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PARECER N° 7, DE 1992-CN 

Da Comissão Mista de P'^^f
Olar|t0

n^
lJt 

COS e Fiscalização, sobre o Proje o > 
1992-CN, que "altera dispositivos da Lem • , 
22 de julho de 1991, que "d.spoe sobre 
orçamentárias para 1992". 

Relator: Senador Esperidiào Amin 
I _ Relatório 

O Senhor Presidente da RePubl'ca' jeUberaçáo do Con- 
la Constituição Federal, submei ^ ^ 1992-CN, que 
iso Nacional, o Projeto de Lei.rv , ^ julho de 1991, 
ra dispositivos da Lei n9 8.211, tá :as oara 1992, e 
"dispõe sobre as diretrizes orçam modificações 

)utras providências", objetivando tntrou 
artigos 10 e 22 da supra citada lei. 

Propõe o Projeto que seja acre^entado ao^art^^^^ 
" 8-211, dê 1991, o qual estabelece cnten^^^ permitindo títulos da dívida Publica ,f^ftambém de forma a tender 
tais critérios sejam estendidos tam 
agamento da equalização, prevista no art. 2 

8.187, de l9 de junho de 1991, que "autoriza a concessão 
de financiamento à exportação de bens e serviços nacionais". 

Propõe ainda o Projeto a inclusão de dispositivos no pará- 
grafo tinido do art. 22, da referida lei, de forma a permitir 
a emissão de Títulos Públicos Federais, para fazer em face 
das despesas decorrentes do pagamento integral e antecipação 
da equalização de taxas de juros dos financiamentos às expor- 
tações, conduzidos nos termos do Programa de Financiamento 
às Exportações — PROEX e em conformidade com a Lei 
n9 8.187, de l9 de junho de 1991. 

Conforme informações constantes da Exposição de Moti- 
vos que acompanha o referido projeto, após a edição do De- 
creto n9 94.444, de 12 de junho de 1987, as operações condu- 
zidas ao amparo do "Programa de Financiamento das Expor- 
tações —FINEX", foram transferidas, a partir de l9 de janeiro 
de 1988, do Banco Central do Brasil — BACEN, para a 
Programação relativa às Operações Oficiais de Crédito, inte- 
grante do Orçamento Fiscal da União, resultando dar uma 
/naior transparência dos gastos públicos. 

As operações até então amparadas pelo antigo Programa 
de Financiamentos à Exportações — FINEX, e conduzidas 
pelo Banco Central do Brasil — BACEN, após a obrigato- 
riedade de se integrar ao Orçamento das Operações Oficiais 
de Crédito, passou a contar com a necessidade de regula- 
mentação por meio de lei específica, visto o disposto no art. 
19 da Lei n9 4.320/64 que dispõe: 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VI LEI A DE MAGALHÃES DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Diretor-Qer»l do Sem d o Federal 1 Impreno aob reapontabilidade da Meia do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA : ASSINATURAS 
Diretor Adminiitrativo 
LUIZ CARLOS BASTOS Semestral    - - - CiS 70.000,00 
Diretor laduitrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 1 
Diretor Adjunto ■ Tiragem 1.200 exemplares 

"Art. 19. A Lei de Orçamento náo consignará 
ajuda financeira a qualquer título, empresa de fins lu- 
crativos, salvo quando se tratar de subvenções cuja 
a concessão tenha sido expressamente autorizada em 
lei especial." 

Fato da mais alta relevância deu-se com a promulgação 
da nova Constituição que instituiu novo instrumento com rela- 
ção a função orçamento; a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
 LDO. A de n9 8.211, de 22 de julho de 1991. "que dispõe 
sobre as diretrizes orçamentárias para o ano de 1992, e dá 
outras providências", no seu art. 20 estabelece o seguinte 
preceito; 

"Art. 20. Serão observadas as disposições dos 
arts. 18, parágrafo único e 10, da Lei n? 4.320, de 
19 de março de 1964, quando da consignação de dota- 
ções orçamentárias para a equalização de encargos fi- 
nanceiros ou de preços, bem como para o pagamento 
de bonificações a produtores e vendedores e para ajuda 
financeira, a qualuqer título, a empresa com fins lucra- 
tivos. 

Parágrafo único. O descritor das despesas referidas 
neste artigo indicará, no orçamento, as disposições le- 
gais sob cujo amparo as despesas serão efetuadas." 

Os preceitos legais estabelecidos nas duas legislações an- 
teriormente citadas, foram satisfeitas mediante a vigência do 
diploma legal de n9 8.187, de 1? de junho de 1991- Porém, 
ocorreu que, por ocasiâoda aprovação dessa lei, já se achava 
em fase final de tramitação nesta Casa do Congresso Nacional, 
a supra citada Lei de Diretrizes Orçamentárias, impedindo 
que esta contivesse na ocasião o que se está pleiteando agora 
com o projeto, que visa dotar o PROEX dos recursos neces- 
sário^ à execução de sua programação. 

Cabe ao PROEX, com amparo no art. I9 da Lei n9 

8.187/91, conceder assistência financeira ao exportador, no 
caso da exportação de bens e prover financiamento, no caso 
da exportação de serviços e bens, quando destinados a gover- 
nos estrangeiros. Com amparo no art. 2?, a equalização. A 
equalização refere-se à diferença entre a taxa de juros prati- 
cada nos financiamentos e a taxa referencial máxima admitida 
pelo Banco Central. 

É importante destacar que as dotações destinadas ao pa- 
gamento de equalização vêm tendo como fonte de recursos 
os retornos dos financiamentos oficiais concedidos às exporta- 
ções ao amparo do Programa de Financiamento às Expor- 

tações — PROEX (denominação dada à atividade orçamen- 
tária que substituiu o FINEX), com uma agravante que con- 
siste na redução da disponibilidade financeira do programa 
para novos financiamentos em função dos gastos efetuados 
a fundo perdido com o pagamento das equalizações. O paga- 
mento das equalizações não tem sido feito em tempo hábil, 
porque depende dos fluxos dos retornos dos financiamentos 
anteriormente concedidos, prejudicando de forma significa- 
tiva a credibilidade das instituições financeiras que participam 
do programa. 

♦O que objetiva o Poder Executivo com o projeto ora 
sob análise, é a inclusão na LDO de dispositivos que permitam 
a captação de recursos financeiros de forma a evitar que não 
recaia sobre as instituições o ônus de tais atrasos, que, no 
caso dos agentes nacionais, realizaram, tempestivamente os 
pagamentos ao exterior, objetivando manter intocada a credi- 
bilidade externa de suas instituições, arcando, pois, com os 
respectivos custos financeiros ou repassando-os aos exporta- 
dores originais. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 

II - Voto 

Diante do exposto, por considerarmos que o projeto en- 
contra-se de acordo com o que estabelece a Constituição e 
demais preceitos legais, somos pela aprovação do Projeto de 
Lei n9 2 de 1992-CN, nos termos propostos pelo Poder Exe- 
cutivo. 

Sala da Comissão, — Senador Esperidião Amin, Relator. 
CONCLUSÃO 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, em Reunião Extraordinária, realizada em 28 de 
maio de 1992, aprovou, unanimemente, o Parecer do Relator, 
Senador Esperidião Amin, favorável ao Projeto de Lei n9 

2/92-CN, nos termos propostos pelo Poder Executivo. Ao 
projeto não foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados: Messias Góis, 
Presidente; Clóvis Assis, Segundo Vice-Presidente; Nilson 
Gibson, Pedro Pavão, Magalhães Teixeira, Lourival Freitas, 
Etevalda Grassi de Menezes, Edivaldo Motta, Fernando Be- 
zerra Coelho, Alcides Modesto, João Faustino, Elio Dalla- 
Vecchia, Munhoz da Rochá, Werner Wanderer, Murilo Re- 
zende, Rodrigues Palma, Aloizio Mercadante, Ivo Mainardi, 
Beto Mansur„ Sérgio Arouca, Paulo Bernardo, Mussa Demes, 
Ariosto Holanda, Roberto Franca, João Paulo, Flávio Derzi, 
Marcelo Luz, Antonio Faleiros, Annibal Teixeira, Pedro No- 
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vais, Paulo Mourão, Adauto Pereira, Ivânio Guerra, José 
Santana de Vasconcellos, Giovanni Queiroz, Saulo Coelho, 
Ivan Burity, Basflio Villani, Fernando Diniz, Augusto Carva- 
lho, Maria Laura, Ruberval Pilotto, Jackson Pereira, Neuto 
de Conto, Pedro Irujo, Antonio Barbara, Nestor Duarte, Nil- 
ton Baiano, Francisco Rodrigues, Sérgio Machado, Pàülo Por- 
tugal, João de Deus Antunes, Marino Clinger, Joaquim Suce- 
na, José Aldo, Hélio Rosas, Felipe Néri, José Maranhão, 
Israel Pinheiro, Sérgio Naya, Samir Tannüs, Luiz Girão e 
Senhores Senadores Chagas Rodrigues, Primeiro Vice-Pre- 
sidente: Valmir Campeio, Terceiro Vice-Presidente: João Ro- 
eha, Esperidião Amin; Henrique Almeida, José Eduardo, Sal- 
danha Derzi, Mansueto de Lavor, Magno Bacelar, Levy Dias, 
Oario Pereira, Mareio Lacerda, Francisco Rollemberg, Alfre- 
do Campos, Onofre Quinan, Lucídio Portela e Çid Sabóia 
de Carvalho. .    V,' 

Sala de Reunião, 28 de maio de 1991. — Deputado Mes- 
sias Góis, Presidente — Senador Esperidião Amin, Relator. 

PARECER N'8, DE 1992.CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi- 
cos e Fiscalização, sobre a "Prestação de Contas do 
Presidente da República, relativa ao exercíciò financeiro 
de 1983". 

Relator; Senador Lourival Baptísta 
I— Relatório 

O Congresso Nacional, em cumprimento de atribuição 
eonstitucional inserida no rol de sua competência exclusiva, 
esPecificada no art. 49, inc. IX da Carta.Magna e, observando 
° que dispõe o art. 166, § l9, inc. I, do mesmo Estatqto, 
Fundamental, é convocado ao exame e julgamento dqs contas, 
anuais, prestadas pelo Senhor Presidente da República, relati- 
vas ao exercício financeiro de 1983. 

No âmbito da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
úblicos e Fiscalização, da qual participamos como membro 

htular, tivemos a honra de sermos designados pelo seu Presi- 
dente, para relatar a proposição sob exame, o que fazemos, 
na conformidade deste relatório e parecer que. ora apresen- 
tamos; 

1- O Excelentíssimo Senhpr Presidente da República; 
sni cumprimento ao que dispunha o art. 81-, inc. XX, da 
Constituição Federal de 1967, com a Mensagem n9 127/84, 
submeteu à apreciação do Congresso Nacional, a Prestação 

Contas anuais, relativa ao exercício financeiro de 1983, 
°eni como o Relatório sobre a Execução Orçamentária e a 
Ntuaçâo da Administração Federal, elaborado pela Secretaria 

® Controle Interno da Secretaria de Planejamento da Presi- 
encia da República. _ , , 

2. Na Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada 
^ Contas da Câmara dos Deputados foi designado, à época, 
relator da proposição, o ilustre Deputado João Alves que, 
aPós minuciosa análise, apresentou relatório e concluiu seu 
Parecer opinando favoravelmente à aprovação das contas exa- 
utinadas, nos seguintes termos: 

"VOTO DO RELATOR 
Tendo em vista os termos do parecer prévio profe- 

rido pelo Tribunal de Contas da União, como orgão 
auxiliar do Congresso Nacional, e as considerações do 
presente Relatório, somos favoráveis à aprovaçao das 
contas do Senhor Presidente da República, relativas 

ao exercício financeiro de 1984, conforme disposto no 
Projeto de Décrèto Legislativo anexo." 

» i - • 
3. Concluída a. votação na Câmara dos Deputados, em, 

27-9-89, com a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 PDC-96-A, de 1985, a proposição foi encaminhada ao Sena- 
do Federal em 28-6-89, onde recebeu o n9 PDS 18/85. 

4. Em decorrência das novas regras processuais ditadas 
pelo texto da Carta Constitucional de 1988, o processo foi 
remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado, para opinar quanto ao rito processualístico da 
pfopiosição. Naquela Comissão, obteve a mesma, o Parecer 
de n9 345/90-CCJ, que recomendou a remessa do projeto à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali- 
zação, do Congresso Nacional, por versar, matéria de compe- 

, tênpia, deste órgão técnico, nos {ermos, do que preceitua o 
art. 166, § l9, inc. I, da Lei Maior, cuja síntese transcrevemos 
a seguir: 

"PARECER N9 345, DE 1990-CCJ 

Votação em turno único, do Parecer n9 345, de 
1990, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- 
nia, ao examinar o Projeto de Decreto Legislativo n9 

■ 18, de 1985, (n9 96/85, na Câmàra dos Deputados), 
que aprova as Contas do Presidente da República, rela- 

■ tivas ao exercício financeiro de 1983, concluindo, com 
voto vencido, em separado, do Senador João Menezes 
e voto vencido do Senador Aufeo Mello, que: 

— Permanece a competênciá do Congresso Nacio- 
nal para julgar as contas anuais do Presidente da Repú- 
blica; 

— É da competência da Comissão Mista Perma- 
nente para examinar e emitir parecer sobre as contas 
anuais do Presidente da República, inclusive, sobre 
os projetos em cúrso, que versem idêntica matéria (Gri- 
famos). 

É o nosso relatório. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão 

ordinária anterior. 
Passa-se à votação do parecer, em turno único. 

, (Aprovado) 
Aprovado o parecer, passa a constituir-se em nor- 

ma a ser seguida em decisão posteriores." (Grifamos). 

'5. Após a análise das peças componentes do processo 
de prestação de contas em apreço, especialmente quanto aos 
termos do Relatório e Parecer Prévio, do Tribunal de Contas 
da União; Relatório e Parecer da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Tomada de Contas, da Câmara dos Deputados 
e ainda, o conteúdo das demais peças componentes do proces- 
sado e, considerando a unanimidade dos votos e pareceres 
favorável à aprovação das contas, pelo egrégio Tribunal e 
pela Câmara dos Depúfados, endossamos os pareceres ante- 
riores, acatando e acompanhando o voto do então relator. 
Deputado João Alves, por estar convicto quanto ao bom e 
fiel cumprimento dos preceitos constitucionais e determina- 
ções legais pertinentes, por parte do Poder Executivo, na 
gestão econômica, orçamentária, financeira e patrimonial da 
União, durante o exercício referido. 

II — Voto do Relator 
Da análise sobre os dados constantes do Processo de 

Prestação de Contas do Senhor Presidente da República, veri- 
fica-se que: 
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— os prazos constitucionais e legais pertinentes à matéria 
foram devidamente cumpridos; 

— o Tribunal de Contas da União, em análise preliminar, 
considerou regulares as contas do referido exercício, opinando 
favoravelmente a sua aprovação; 

— os pareceres do Relator da matéria bem como o Plená- 
rio da Câmara dos Deputados foram unânimes em aprovar 
as contas em apreço, nos termos do Projeto de Decreto Legis- 
lativo n9 96-A, de 1985, conforme se infere da leitura das 
peças do processo, em apenso ao nosso parecer. 

Pelo exposto, endossamos integralmente as decisões ante- 
riormente tomadas e o nosso voto é pela aprovação das contas 
prestadas pelo Senhor Presidente da República, relativamente 
ao exercício financeiro de 1983, na conformidade com o Pro- 
jeto de Decreto Legislativo n9 PDS 018/85 em anexo. 

Sala da Comissão — Senador Lourival Baptista, Relator. 

CONCLUSÃO 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, em reunião extraordinária, realizada em 28 de 
maio de 1992, aprovou o parecer do Relator, Senador Lourival 
Baptista, favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 PDS 
18/85, referente às contas prestadas pelo Senhor Presidente 
da República, relativamente ao exercício de 1983, com absten- 
ção do Senhor Deputado Augusto Carvalho. 

Compareceram os Senhores Deputados: Messias Góis, 
Presidente; Clóvis Assis, Segundo Vice-Presidente; Nilson 
Gibson, Pedro Pavão, Magalhães Teixeira, Lourival Freitas, 
Etevalda Grassi de Menezes, Edivaldo Motta, Fernando Be- 
zerra Coelho, Alcides Modesto, João Faustino, Ello Dalla- 
Vecchia, Munhoz da Rocha, Wemer Wanderer, Murilo Re- 
zende, Rodrigues Palma, Aloizio Mercadante, Ivo Mainardi, 
Beto Mansur, Sérgio Arouca, Paulo Bernardo, Mussa Demes, 
Ariosto Holanda, Roberto Franca, João Paulo, Flávio Derzi, 
Marcelo Luz, Antonio Faleiros, Annibal Teixeira, Pedro No- 
vais, Paulo Mourão, Adauto Pereira, Ivânio Guerra, José 
Santana de Vasconcellos, Giovanni Queiroz; Saulo Coelho, 
Ivan Burity, Basílio Villani, Fernando Diniz, Augusto Carva- 
lho, Maria Laura, Ruberval Pilotto, Jackson Pereira, Neuto 
de Conto, Pedro Irujo, Antonio Barbara, Nestor Duarte, Nil- 
ton Baiano, Francisco Rodrigues, Sérgio Machado, Paulo Por- 
tugal, João de Deus Antunes, Marino Clinger, Joaquim Suce- 
na, José Aldo, Hélio Rosas, Felipe Néri, José Maranhão, 
Israel Pinheiro, Sérgio Naya, Samir Tannús, Luiz Girão e 
Senhores Senadores Chagas Rodrigues, Primeiro Vice-Pre- 
sidente: Valmir Campeio, Terceiro Vice-Presidente: João Ro- 
cha, Esperidião Amin, Henrique Almeida, José Eduardo, Sal- 
danha Derzi, Mansueto de Lavor, Magno Bacelar, Levy Dias, 
Dario Pereira, Márcio Lacerda, Francisco Rollemberg, Alfre- 
Onofre Quinan, Lucídio Portela, Cid Sabóia de Carvalho. 

Sala de Reunião, 28 de maio de 1992. — Deputado Messias 
Góis, Presidente — Senador Lourival Baptista, Relator. 

PARECER N' 9, DE 1992-CN 
Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi- 

cos e Fiscalização, sobre a "Prestação de Contas do 
Presidente da República, relativa ao exercício financeiro 
de 1984". 

Relator; Senador Lourival Baptista 

I — Relatório 

O Congresso Nacional, em cumprimento de atribuição 
constitucional inserida no rol de sua competência exclusiva, 

especificada no art. 49, inciso IX da Carta Magna e, obser- 
vando o que dispõe o art. 166, § l9, inciso I, do mesmo Estatuto 
Fundamental, é convocado ao exame e julgamento das Contas 
anuais, prestadas pelo Senhor Presidente da República, relati- 
vas ao exercício financeiro de 1984. 

No âmbito da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização r'da qual participamos como membro 
titular, tivemos a honra de sermos designados pelo seu Presi- 
dente, para relatar a proposição sob exame, o que fazemos, 
na conformidade deste relatório e parecer que ora apresen- 
tamos: 

1. O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
em cumprimento ao que dispunha o art. 81, inciso XX, da 
Constituição Federal de 1967, com a Mensagem n9 177/85, 
submeteu à apreciação do Congresso Nacional, a Prestação 
de Contas anuais, relativa ao exercício financeiro de 1984, 
bem como o Relatório sobre a Execução Orçamentária e a 
Situação da Administração Federal, elaborado pela Secretaria 
de Controle Interno da Secretaria de Planejamento da Presi- 
dência da República. 

2. Na Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada 
de Contas da Câmara dos Deputados foi designado, à época, 
relator da proposição, o ilustre Deputado Nosser Almeida 
que, após minuciosa análise, apresentou relatório e concluiu 
seu parecer opinando favoravelmente à aprovação das contas 
examinadas, nos seguintes termos: 

"VOTO DO RELATOR 
Tendo em vista os termos do parecer prévio profe- 

rido pelo Tribunal de Contas da União, como órgão 
auxiliar do Congresso Nacional, e as considerações do 
presente Relatório, somos favoráveis à aprovação das 
Contas do Senhor Presidente da República, relativas 
ao exercício financeiro de 1984, conforme disposto no 
Projeto de Decreto Legislativo anexo." 

3. Concluída a votação na Câmara dos Deputados, em 
27-9-89, com a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 PDC-115-A; de 1985, a proposição foi encaminhada ao 
Senado Federal em 3-10-89, onde recebeu o n9 PDS/46/89. 

4. Em decorrência das novas regras processuais ditadas 
pelo texto da Carta Constitucional de 1988, o processo foi 
remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado, para opinar quanto ao rito processualístico da 
proposição. Naquela Comissão, obteve a mesma, o Parecer 
de n9 345/90-CCJ, que recomendou a remessa do projeto à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali- 
zação, do Congresso Nacional, por versar matéria de compe- 
tência deste órgão técnico, nos termos do que preceitua o 
art. 166, § l9, inciso I, da Lei Maior, cuja síntese transcrevemos 
a seguir; 

"PARECER N9 345, DE 1990-CC. 

Votação em turno único, do Parecer n9 345, de 
1990, da Comissão de Constituição, Justiça é Cidada- 
nia, ao examinar o Projeto de Decreto Legislativoji9 

18, de 1985, (n9 96/85, na Câmara dos Deputados), 
que aprova as Contas do Presidente da República, rela- 
tivas ao exercício financeiro de 1983, concluindo, com 
voto vencido, em separado, do Senador João Menezes 
e voto vencido do Senador Áureo Melo, que: 

— permanece a competência do Congresso Nacio- 
nal para julgar as contas anuais do Presidente da Repú- 
blica; 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 4 751 

— é da competência da comissão mista perma- 
nente para examinar e emitir parecer sobre as contas 
anuais do Presidente da República, inclusive, sobre 
os projetos em curso, que versem idêntica matéria". 
(Grifamos.) 

É o nosso relatório. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão 

ordinária anterior. 
Passa-se à votação do parecer, em turno único. 
(Aprovado.) 
Aprovado o parecer, passa a constituir-se em nor- 

ma a ser seguida em decisões posteriores." (Grifamos). 

5. Após a análise das peças componentes do processo 
de prestação de Contas em apreço, especialmente quanto aos 
termos do relatório e parecer Prévio, do Tribunal dé Contas 
da União; relatório e parecer da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Tomada de Contas, da Câmara dos Deputados 
e ainda, o conteúdo das demais peças componentes do proces- 
sado, considerando a unanimidade dos votos e pereceres favo- 
rável à aprovação das contas, pelo Egrégio Tribunal e pela 
Câmara dos Deputados, endossamos os pareceres anteriores, 
acatando e acompanhando o vòto do então relator. Deputado 
Nosser Almeida, por estar convicto quanto ao bom e fiel 
cumprimento dos preceitos constituicionais e determinações 
legais pertinentes, por parte do Poder Executivo, na gestão 
econômica, orçamentária, financeira e patrimonial da União, 
durante o exercício referido. 

II — Voto do Relator 
Da análise sobre os dados constantes do Processo de 

Prestação de Contas do Senhor Presidente da República, veri- 
fica-se que; 

' os prazos constitucionais e, legais pertinentes à matéria 
foram devidamente cumpridos; 

— o Tribunal de Contas da União, em análise preliminar, 
considerou regulares as contas do referido exercício, opinando 
favoravelmente a sua aprovação; 

— O parecer do Relator da matéria bem como o Plenário 
a Câmara dos Deputados foram unânimes em aprovar as 

contas em apreço, nos termos do Projeto de Decreto Legis- 
'ativo n' 115-A, de 1985, conforme se infere da leitura,das 
Peças do,processo. 

Pelo exposto, endossamos integralmente as decisões, an- 
feriormente tomadas e o nosso voto é pela aprovação das 
eentas prestadas pelo Senhor Presidente da República, relati- 
vamente ao exercício financeiro de 1984, na conformidade 

0 Projeto de Decreto Legislativo n9 PDS 46/89 em anexo. 
Sala da Comissão — Senador Lourival Baptista, Relator. 

CONCLUSÃO 
p. A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 

Realização, em Reunião Extraordinária, realizada em 28 de 
?aio de 1992, aprovou o Parecer do Relator, Senador Lourival 

aPtista, favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 PDS 
'89, referente às Contas do Presidente da República, relati- 

. ^ente ao exercício de 1984, com abstenção do Senhor Depu- 
a 0 Augusto Carvalho. 

p Compareceram os Senhores Deputados: Messias Góis, 
Residente; Clóvis Assis, Segundo Vice-Presidente: Nilson 
p. son, Pedro Pavão, Magalhães Teixeira, Lourival Freitas, 

cvalda Grassi de Menezes, Edivaldo Motta, Fernando Bé- 
rra Coelho, Alcides Modesto, João Faustino, Ello Dalla- 

Vecchia, Munhoz da Rocha, Werner Wanderer, Murilo Re- 
zende, Rodrigues Palma, Aloizio Mercadante, Ivo Mainardi, 
Beto Mansur, Sérgio Arouca, Paulo Bernardo, Mussa Demes, 
Ariosto Holanda, Roberto Franca, João Paulo, Flávio Derzi, 
Marcelo Luz, Antonio Faleiros, Aníbal Teixeira, Pedro No- 
vais, Paulo Mourâo, Adauto Pereira, Ivânio Guerra, José 
Santana de Vasconcellos, Giovanni Queiroz, Saulo Coelho, 
Ivan Burity, Basílio Villani, Fernando Diniz, Augusto Carva- 
lho, Maria Laura, Ruberval Pilotto, Jackson Pereira, Neuto 
de Conto, Pedro Irujo, Antonio Barbara, Nestor Duarte, Nil- 
ton Baiano, Francisco Rodrigues, Sérgio Machado, Paulo Por- 
tugal, João de Deus Antunes, Marino Glinger, Joaquim Suce- 
na, José Aldo, Hélio Rosas, Felipe Néri, José Maranhão, 
Israel Pinheiro, Sérgio Naya, Samir Tannús, Luiz Girão e 
Senhores Senadores Chagas Rodrigues,. Primeiro Vice-Pre- 
sidente: Valmir Campeio, Terceiro Vice-Presidente: João Ro- 
cha, Esperidião Amin, Henrique Almeida, José Eduardo, Sal- 
danha Derzi, Mansueto de Lavor, Magno Bacelar, Levy Dias, 
Dario Pereira, Mareio Lacerda, Francisco Rollemberg, Alfre- 
do Campos, Onofre Quinan, Lucídio Portela e Cid Sabóia 
de Carvalho. 

Sala de Reunião, 28 de maio de 1992. — Deputado Mes- 
sias Góls, Presidente — Senador Lourival Baptista, Relator. 

PARECER N910, DE 1992-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi- 
cos e Fiscalização, sobre a "Prestação de Contas do 
Presidente da República, relativa ao exercício financeiro 
de 1985". 

Relator: Senador Lourival Baptista 
I — Relatório ■ 

O Congresso Nacional, em cumprimento de atribuição 
constitucional inserida no rol de sua competência exclusiva, 
especificada no art. 49, inciso IX da Carta Magna e, obser- 
vando o que dispõe o art. 166, § l9, inciso I, do mesmo Estatuto 
Fundamental, é convocado ao exame e julgamento das contas 
anuais, prestadas pelo Senhor Presidente da República, relati- 
vas ao exercício financeiro de 1985. 

No âmbito da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, da qual participamos como membro 
titular, tivemos a honra de sermos designados pelo seu Presi- 
dente, para relatar a proposição sob exame, o que fazemos, 
na conformidade deste relatório e parecer que ora apresen- 
tamos: 

1. O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
em cumprimento ao que dispunha o art. 81, inciso XX, da 
Constituição Federal de 1967, com a Mensagem n9 119/86, 
submeteu à apreciação do Congresso Nacional, a prestação 
de contas anuais, relativa ao exercício financeiro de 1985,bem 
como o Relatório sobre a Execução Orçamentária e a Situação 
da Administração Federal, elaborado pela Secretaria de Con- 
trole Interno da Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República. 

2. Na Comissão de Fiscalização e Controle, da Câmara 
dos Deputados foi designado, à época, relator da proposição, 
o ilustre Deputado João Alves que, após minuciosa análise, 
apresentou relatório e concluiu seu parecer opinando favora- 
velmente à aprovação das contas examinadas, nos termos se- 
guintes, atribuindo uma média considerável para a sua apro- 
vação pelo Congresso Nacional: 
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"VOTO DO RELATOR 

Tendo em vista os termos do parecer prévio profe- 
rido pelo Tribunal de Contas da Uniáo, como órgão 
auxiliar do Congresso Nacional, e as considerações do 
presente Relatório, somos favoráveis à aprovação das 
Contas do Senhor Presidente da República, relativas 
ao exercício financeiro de 1985, conforme disposto no 
Projeto de Decreto Legislativo anexo." 

3. Concluída a votação na Câmara dos Deputados, em 
27-9-89, com a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 
n? 1, de 1987, a proposição foi encaminhada ao Senado Federal 
em 22-9-89 por intermédio do OF.PS.GSE. n? 86/89, em 
21-9-89, onde recebeu o n? PDS 38/89. 

4. Em decorrência das novas regras processuais ditadas 
pelo texto da Carta Constitucional de 1988, o proceSso foi 
remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania- 
do Senado, para opinar quanto ao rito processualístico da 
proposição. Naquela Comissão, obteve a mesma, o Parecer 
de n0 345/90-CCJ, que recomendou a remessa à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, do Con- 
gresso Nacional, por versar matéria de competência deste 
órgão técnico, nos termos do que preceitua o art. 166, § 1?, 
inciso I, da Lei Maior, cuja síntese transcrevemos a seguir: 

"PARECER N? 345, DE 1990-CCJ 

Votação em turno único, do Parecer n? 345, de 
1990, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- 
nia, ao examinar o Projeto de Decreto Legislativo n" 
18, de 1985 (n0 96/85, na Câmara dos Deputados), que 
aprova as Contas do Presidente da República, relativas 
ao exercício financeiro de 1983, concluindo, com voto 
vencido, em separado, do Senador João Menezes e 
voto vencido do Senador Áureo Melo, que: 

— permanece a competência do Congresso Nacio- 
nal para julgar as contas anuais do Presidente da Repú- 
blica; 

— é da competência da Comissão Mista Perma- 
nente para examinar e emitir parecer sobre as contas 
anuais do Presidente da República, inclusive, sobre 
os projetos em curso, que versem idêntica matéria. (Gri- 
famos). 

É o nosso relatório. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão 

ordinária anterior. 
Passa-se à votação do parecer, em turno único. 
(Aprovado) 
Aprovado o parecer, passa a constituir-se em nor- 

ma a ser seguida em decisões posteriores." (Grifamos). 

5. Após a análise do processo de prestação de contas 
em apreço, especialmente quanto aos termos do Relatório 
e Parecer Prévio, do Tribunal de Contas da União; relatório 
e parecer da Comissão de Fiscalização e Controle, da Câmara 
dos Deputados e ainda, o conteúdo das demais peças compo- 
nentes do processado considerando a unanimidade dos votos 
e pareceres favoráveis à aprovação das contas, pelo egrégio 
Tribunal e pela Câmara dos Deputados, endossamos os pare- 
ceres anteriores, acatando e acompanhando o voto do então 
relator, Deputado João Alves, por esta convicto quanto ao 
bom e fiel cumprimento dos preceitos constitucionais e deter- 
minações legais pertinentes, por parter do Poder Executivo, 

na gestão econômica, orçamentária, financeira e patrimonial 
da União, durante o exercício referido. 

II — Voto do Relator 

Da análise sobre os dados constantes do Processo de 
Prestação de Contas do Senhor Presidente da República, veri- 
fica-se que: 

— os prazos constitucionais e legais pertinentes à matéria 
foram devidamente cumpridos; 

— o Tribunal de Contas da União, em análise preliminar, 
considerou regulares as contas do referido exercício, opinando 
favoravelmente a sua aprovação; 

— Os pareceres do Relator da matéria bem como o Plená- 
rio da Câmara dos Depuados foram unânimes em aprovar 
as contas em apreço, nos termos do Projeto de Decreto Legis- 
lativo n" 1, de 1987, conforme se infere da leitura das peças 
do processo, em apenso ao nosso parecer. 

Pelo exposto, endossamos integralmente as decisões ante- 
riormente tomadas em relação à matéria que ora apreciamos, 
sem merecer reparos, e o nosso voto é pela aprovaçáodas 
contas prestadas pelo Senhor Presidente da República, relati- 
vamente ao exercício financeiro de 1985, na conformidade 
do Projeto de Decreto Legislativo n? PDS 38/89 em anexo. 

Sala da Comissão — Senador Lourival Baptista, Relator. 

CONCLUSÃO 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, em Reunião Extraordinária, realizada em 28 de 
maio de 1992, aprovou o Parecer do Relator, Senador Lourival 
Baptista, favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n0 PDS 
38/89, referente às Contas do Presidente da República, relati- 
vamente ao exercício de 1985, com abstenção do Senhor Depu- 
tado Augusto Carvalho. 

Compareceram os Senhores Deputados Messias Góis, 
Presidente; Clóvis Assis, Segundo Vice-Presidente; Nilson 
Gibson, Pedro Pavão, Magalhães Teixeira, Lourival Freitas, 
Etevalda Grassi de Menezes, Edivaldo Motta, Fernando Be- 
zerra Coelho, Alcides Modesto, João Faustino, Elio Dalla- 
Vecchia, Munhoz da Rocha, Werner Wanderer, Murilo Re- 
sende, Rodrigues Palma, Aloizio Mercadante, Ivo Mainardi, 
Beto Mansur, Sérgio Arouca, Paulo Bernardo, Mussa Demes, 
Ariosto Holanda, Roberto Franca, João Paulo, Flávio Derzi, 
Marcelo Luz, Antonio Faleiros, Annibal Teixeira, Pedro No- 
vais, Paulo Mourâo, Adauto Pereira, Ivânio Guerra, José 
Santana de Vasconcellos, Giovanni Queiroz, Saulo Coelho, 
Ivan Burity, Basílio Villani, Fernando Diniz, Augusto Carva- 
lho, Maria Laura, Ruberval Pilotto, Jackson Pereira, Neuto 
de Conto, Pedro Irujo, Antonio Barbara, Nestor Duarte, Nil- 
ton Baiano, Francisco Rodrigues, Sérgio Machado, Paulo Por- 
tugal, João de Deus Antunes, Marino Clinger, Joaquim Suce- 
na, José Aldo, Hélio Rosas, Felipe Néri, José Maranhão, 
Israel Pinheiro, Sérgio Naya, Samir Tannús, Luiz Girão e 
Senhores Senadores Chagas Rodrigues, Primeiro Vice-Pre- 
sidente: Valmir Campeio, Terceiro Vice-Presidente: João Ro- 
cha, Esperidião Amin, Henrique Almeida, José Eduardo, Sal- 
danha Derzi, Mansueto de Lavor, Magno Bacelar, Levy Dias, 
Dario Pereira, Márcio Lacerda, Francisco Rollemberg, Alfre- 
do Campos, "Onofre Quinan, Lucídio Portela e Cid Sabóia 
de Carvalho. 

Sala de Reunião, 28 de maio de 1992. — Deputado Mes- 
sias Góis, Presidente — Senador Lourival Baptista, Relator. 
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PARECER N' 11, DE 1992-CN 

Da Comissão Mista de Plano, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, sobre a "prestação de contas do Presi- 
dente da República, relativa ao exercício financeiro de 
1986". 

Relator: Senador Louríval Baptista 
I— Relatório 

O Congresso Nacional, em cumprimento de atribuição 
constitucional inserdida no rol de sua competência exclusiva, 
especificada no art. 49, inciso IX da Carta Magna e, obser- 
vando o que dispõe o art. 166, § 1° inciso I, do mesmo Estatuto 
fundamental, é convocado ao exame e julgamento das contas 
anuais, prestadas pelo Senhor Presidente da República, relati- 
vas ao exercício financeiro de 1986. 

No âmbito da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, da qual participamos como membro 
titular, tivemos a honra de sermos designados pelo seu Presi- 
dente, para relatar a proposição sob exame, o que fazemos, 
"a conformidade deste relatório e parecer que ora apresen- 
tamos; 

1. O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
ein cumprimento ao que dispunha o art. 81, inciso XX, da 
Constituição Federal de 1967, com a Mensagem n0 115/87, 
submeteu à apreciação' do Congresso Nacional, a prestação 
de contas anuais, relativa ao exercício financeiro de 1986.'' 

2. O egrégio Tribunal de Contas da União, na qualidade 
de órgão autônomo e auxiliar do Congresso Nacional, no 
exercício do controle externo das atividades da Administração 
Pública Federal, em observância ao que dispõe o art. 71, 
'"ciso I, da Constituição Federal, em análise preliminar sobre 
0 Processo de prestação de contas do Presidente da Republica, 
'clativo ao exercício financeiro de 1986, apresentou a este 
Parlamento o seu relatório e parecer prévio, com a seguinte 
conclusâo; 

((      

É de parecer que o Congresso Nacional poderá 
aprovar as contas relativas ao exercício financeiro e 
1986, apresentadas pelo Excelentíssimo Senhor Presi- 
dente da República., 

Sala das Sessões, 19de junho de 1987. ®rn„., 
Gonçalves — Presidente; Carlos Átila Álvares a 
— Relator; Luciano Brandão Alves e Souza, Alberto 
Hoffmann, Adhemar Paladini Ghisi, Ewald yzenan 
Pinheiro, Mário Pacini, Ivan Luiz, e Thales Bezerra 
de Albuquerque Ramalho (Ministros) 

j Na Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara 
s deputados foi designado, à época, relator a propo Ç > 

^'lustre Deputado Nion Albernaz que, após entenosa análise, 

n -f
entou relatório sintetizado e concluiu seu Par^er «P'" 

do favoravelmente à aprovação das contas exa , 
s Seguintes termos: 

"VOTO DO RELATOR 

Tendo em vista os termos do parecr Pré^° 
"do pelo Tribunal de Contas da Umao, como órgao 
auxiliar do Congresso Nacional, e as considerações do 
Presente relatório, somos favoráveis a aPr°Ja9 ò - 
restrições, das contas do Senhor p.res1^" «a confor- 
blica, relativas ao exercício financeiro t; ' pxo .• 
rue disposto no Projeto'de Decreto Legis a 

4. A votação na Câmara dos Deputados, foi concluída 
com a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 119-A, 
de 1989 e a proposição foi encaminhada ao Senado Federal 
em 15-2-90, onde recebeu o n9 PDS 1/90. 

5. Em decorrência das novas regras processuais ditadas 
pelo texto da Carta Constitucional de 1988, o processo foi 
remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado, para opinar quanto ao rito processualístico da 
proposição. Naquela Comissão, obteve a mesma, o Parecer 
de n0 345/90-CCJ, que recomendou a remessa do projeto à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali- 
zação, do Congresso Nacional, por versar matéria de compe- 
tência deste órgão técnico, nos termos do que preceitua o 
art. 166, § l9, inc. I, da Lei Maior, cuja síntese transcrevemos 
a seguir: 

"PARECER N9 345, DE 1990 — CCJ 

Votação em turno único, do parecer n9 345, de 
1990, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- 
nia, ao examinar o Projeto de Decreto Legislativo n9 

18, de 1985, (n9 96/85, na Câmara dos Deputados), 
que aprova as Contas do Presidente da República, rela- 
tivas ao exercício financeiro de 1983, concluindo, com 
voto vencido, em separado, do Senador João Menezes 
e voto vencido do Senador Áureo Melo, que; 

— permanece a competência do Congresso Nacio- 
nal para julgar as contas anuais do Presidente da Repú- 
blica; 

— e da competência da Comissão Mista Perma- 
nente para examinar e emitir parecer sobre as contas 
anuais do Presidente da República, inclusive, sobre 
os projetos em curso, que versem idêntica matéria (grifa- 
mos). 

É o nosso relatório. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão 

ordinária anterior. 
Passa-se à votação do parecer, em turno único. 
(Aprovado.) 
Aprovado o parecer, passa a constituir-se em nor- 

ma a ser seguida em decisões posteriores." (Grifamos.) 

6. O nosso estudo teve como suporte básico as informa- 
ções contidas no Relatório e Parecer Prévio apresentado pelo 
Tribunal de Contas da União, e no Parecer do Relator retro- 
mencionado, bem como no Parecer da antiga Comissão de 
Fiscalização e Controle e na decisão do Plenário da Câmara 
dos Deputados, que concluiu pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 109, de 1989, em sessão de 6-12-89 
com a seguinte ementa, às fls. 20, do processado: 

"PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9109, 
DE 1989 

— Aprova, com restrições, as contas do Presidente 
da República, relativas ao exercício de 1986." 

7. Era que pesem as observações conclusivas apontadas 
no parecer do ilustre relator anteriormente designado, as quais 
julgamos oportunas e proveitosas em face dos reclamos da 
sociedade por mudanças políticas, institucionais e comporta- 
mentais no âmbito da Administração Pública, não preten- 
díamos esperar por resultados mais eficazes, em razão das 
dificuldades econômico-financeiras enfrentadas e do momento 
de transição e de abertura democrática vivenciadas pela nação 
brasileira, naquele período. 
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8. O Regimento Interno do Senado Federal, como subsi- 
diário ao Regimento Comum do Congresso Nacional admite, 
em seu art. 132, § 6°, letras a e b que "os membros da comissão 
que não concordarem com o relatório poderão dar voto em 
separado ou assiná-lo, uma vez constituído parecer, com restri- 
ções, pelas conclusões, ou declarando-se vencidos". Prevê 
também aquele mesmo Estatuto, no § 7° do mesmo artigo 
que "contam-se como favoráveis os votos pelas conclusões ou 
com restrições" (grifamos), o que respalda regimentalmente 
o nosso voto, robustecido e alicerçado nas decisões anteriores, 
já mencionadas, o que nos leva a votar favoravelmente à 
aprovação das contas ora apreciadas, por considerá-las dentro 
de um nível razoável de aceitação, mesmo porque as "restri- 
ções" aventadas pelo relator que nos antecedeu, demonstram 
um caráter meramente de protesto, motivado talvez, pelo 
estado psicológico e pelo clima de insatisfação decorrentes 
do longo período em que o Congresso Nacional permaneceu 
alheio às relevantes questões nacionais. 

E o nosso relatório. 

II — Voto do Relator 
Diante do exposto, opinamos favoravelmente à aprova- 

ção das contas do Senhor Presidente da República, relativas 
ao exercício financeiro de 1986, nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 PDS 1/90 em anexo, e na conformidade 
do disposto no art. 13 da Resolução n91, de 1991-CN, lamen- 
tando a pendência, no Legislativo Federal, de proposição de 
expressivo significado para a Nação brasileira, consumados 
quatro anos, sem o veredicto do Congresso Nacional. 

Sala da Comissão — Senador Lourival Baptista, Relator. 
CONCLUSÃO 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, em Reunião Extraordinária, realizada em 28 de 
maio de 1992, aprovou o Parecer do Relator, Senador Lourival 
Baptista, favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 PDS 
1/90, referente às contas prestadas pelo Senhor Presidente 
da República, relativamente ao exercício de 1986, com absten- 
ção do Senhor Deputado Augusto Carvalho. 

Compareceram os Senhores Deputados: Messias Góis, 
Presidente: Clóvis Assis, Segundo Vice-Presidente: Nilson 
Gibson, Pedro Pavão, Magalhães Teixeira, Lourival Freitas, 
Etevalda Grassi de Menezes, Edivaldo Motta, Fernando Be- 
zerra Coelho, Alcides Modesto, João Faustino, Elio Dalla- 
Vecchia, Munhoz da Rocha, Wemer Wanderer, Murilo Re- 
zende, Rodrigues Palma, Aloizio Mercadante, Ivo Mainardi, 
Beto Mansur, Sérgio Arouca, Paulo Bernardo, Mussa Demes, 
Ariosto Holanda, Roberto Franca, João Paulo, Flávio Derzi, 
Marcelo Luz, Antonio Faleiros, Annibal Teixeira, Pedro No- 
vais, Paulo Morâo, Adauto Pereira, Ivânio Guerra, José San- 
tana de Vasconcellos, Giovanni Queiroz, Saulo Coelho, Ivan 
Burity, Basílio Villani, Fernando Diniz, Augusto Carvalho, 
Maria Laura, Ruberval Pilotto, Jackson Pereira, Neuto de 
Conto, Pedro Irujo, Antonio Bárbara, Nestor Duarte, Nilton 
Baiano, Francisco Rodrigues, Sérgio Machado, Paulo Portu- 
gal, João de Deus Antunes, Marino Clinger, Joaquim Sucena, 
José Aldo, Hélio Rosas, Felipe Néri, José Maranhão, Israel 
Pinheiro, Sérgio Naya, Samir Tannús, Luiz Girão e Senhores 
Senadores Chagas Rodrigues, Primeiro Vice-Presidente: Val- 
mir Campeio, Terceiro Vice-Presidente: João Rocha, Esperi- 
dião Amin, Henrique Almeida, José Eduardo, Saldanha Der- 
zi, Mansueto de Lavor, Magno Bacelar, Levy Dias, Dario 
Pereira, Márcio Lacerda, Francisco Rollemberg, Alfredo 

Campos, Onofre QUinan, Lucídio Portela e Cid Sabóia de 
Carvalho. 

Sala de Reunião, 28 de maio de 1992. — Deputado Mes- 
sias Góis, Presidente — Senador Lourival Baptista, Relator. 

PARECER N' 12, DE 1992-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi- 
cos e Fiscalização, sobre a "Prestação de Contas do 
Presidente da República relativa ao exercício financeiro 
de 1987". 

Relatório 

O Congresso Nacional, em cumprimento de atribuição 
Constitucional inserida no rol de sua competência exclusiva, 
especificada no art. 49, inciso IX da Carta Magna e, obser- 
vando o que dispõe o art. 166, § l9, inciso I, do mesmo Estatuto 
Fundamental, é convocado ao exame e julgamento das contas 
anuais, prestadas pelo Senhor Presidente da República relati- 
vas ao exercício financeiro de 1987. 

Após a análise do processo de prestação de contas em 
apreço, especialmente quanto aos termos do Relatório e Pare- 
cer Prévio do Tribunal de Contas da União; Relatório e Pare- 
cer da Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara dos 
Deputados e ainda, o conteúdo das demais peças componentes 
do processado considerando a unanimidade dos votos e pare- 
ceres favoráveis à aprovação das contas, pelo Egrégio Tribunal 
e pela Câmara dos Deputados, endosso os pareceres anterio- 
res, por estar convicto quanto ao bom e fiel cumprimento 
dos preceitos constitucionais e determinações legais pertinen- 
tes, jfor parte do Poder Executivo, na gestão econômica, orça- 
mentária, financeira e patrimonial da União durante o exer- 
cício de 1987. 

Voto do Relator 

Verificamos que; 
— os prazos constitucionais e legais pertinentes à matéria 

foram devidamente cumpridos; 
— o Tribunal de Contas da União, em análise preliminar 

considerou regulares as contas do referido exercício, opinando 
favoravelmente à sua aprovação; 

— os pareceres do relator da matéria bem como o Plená- 
rio da Câmara dos Deputados foram unânimes em favor das 
contas em apreço, nos termos do Projeto de Decreto Legis- 
lativo n9172 de 1990 conforme se infere da leitura das peças 
do processo, em apenso ao nosso Parecer. 

Pelo exposto, endossamos as decisões anteriormente to- 
madas em relação à matéria que ora apreciamos, sem merecer 
reparos, e o nosso voto é pela aprovação das contas prestadas 
pelo Senhor Presidente da República, relativamente ao exer- 
cício financeiro de 1987, na conformidade do Projeto de De- 
creto Legislativo n9 20/92 em anexo. 

Sala da Comissão, 19 de maio de 1992. — Deputado 
Rodrigues Palma, Relator. 

CONCLUSÃO 
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Púbicos e Fis- 

calização, em Reunião Extraordinária, realizada em 28 de 
maio de 1992, aprovou o parecer do relator, Deputado Rodri- 
gues Palma, favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 

PDS 20/92, referente às Ccntas prestadas pelo Senhor Presi- 
dente da República, relativamente ao exercício de 1987, com 
abstenção do Senhor Deputado Augusto Carvalho. 

Compareceram os Senhores Deputados; Messias Góis, 
Presidente; Clóvis Assis, Segundo Vice-Presidente: Nilson 
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Gibson, Pedro Pavão, Magalhães Teixeira, Lourival Freitas, 
Etevalda Grassi de Menezes, Edivaldo Motta, Fernando Be- 
zerra Coelho, Alcides Modesto, João Faustino, Elio Dalla- 
Vecchia, Munhoz da Rocha, Werner Wanderer, Murilo Re- 
zende, Rodrigues Palma, Aloizio Mercadante, Ivo Mainardi, 
Beto Mansur, Sérgio Arouca, Paulo Bernardo, Mussa Demes, 
Ariosto Holanda, Roberto Franca, João Paulo, Flávio Derzi, 
Marcelo Luz, Antonio Faleiros, Annibal Teixeira, Pedro No- 
vais, Paulo Mourão, Adauto Pereira, Ivânio Guerra, José 
Santana de Vasconcellos, Giovanni Queiroz, Saulo Coelho, 
Ivan Burity, Basílio Villani, Fernando Diniz, Augusto Carva- 
lho, Maria Laura, Ruberval Pilotto, Jackson Pereira, Neuto 
de Conto, Pedro Irujo, Aritonio Barbara, Nestor Duarte, Nil- 

ton Baiano, Francisco Rodrigues, Sérgio Machado, Paulo Por- 
tugal, João de Deus Antunes, Marino Clinger, Joaquim Suce- 
na, José Aldo, Hélio Rosas, Felipe Néri, José Maranhão, 
Israel Pinheiro, Sérgio Naya, Samir Tannús, Luiz Girão e 
Senhores Senadores Chagas Rodrigues, Primeiro Vice-Pre- 
sidente: Valmir Campeio, Terceiro Vice-Presidente: João Ro- 
cha, Esperidião Amin, Henrique Almeida, José Eduardo, Sal- 
danha Derzi, Mansueto de Lavor, Magno Bacelar, Levy Dias, 
Dario Pereira, Mareio Lacerda, Francisco Rollemberg, Alfre- 
do Campos, Onofre Quinan, Lucídio Portela e Cid Sabóia 
de Carvalho. 

Sala de Reunião, 28 de maio de 1992. — Deputado Mes- 
sias Góis, Presidente — Deputado Rodrigues Palma, Relator. 

RELATÓRIO N» 2, DE 1992 - CN 

Da Comissão Parlamentar Mista de Inqué- 
rito destinada a apurar responsabilida- 
des no âmbito da Companhia Nacional, de 
Abastecimento - CONAB. 

RELATOR DO OFNCID.O: Senador RCNAN TI TO 

COMISSSO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DESTINADA .A APURAR 

RESPONSABILIDADES NO ÂMBITO DA COMPANHIA NACIONAL DE 

ABASTECIMENTO - CONAB 

Relatório Final 

Brasília, maio de 1991 

COMSsaentO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DESTINADA A APURAR 

RESPONSABILIDADES NO ÂMBITO DA COMPANHIA NACIONAL DE 

ABASTECIMENTO - CONAB 

SUMÁRIO 
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2.3. Do Caminho "Natural" de Reduzir os Preços pela Importação 

2.4. Da Formação do Estoque Regulador: Importar ou Comprar no País? 

2.5. Dos Preços Estimados e de suas Atualizações 

2-A. Aspectos Operacionais, Gerenciais c Decisórios da Importação 

2.7. A Questão das Taxas de Câmbio Utilizadas na Transação 
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2.8. Principais Ponhcís Levantados no Relatório de; Inspeção do U.Ü 

2.9. Outros Aspectos a. Considerar 

3- CONCLUSÕES 

ANEXOS 

COrt-íá^aíO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DESTINADA A APURAR 

RESPONSABILIDADES NO ÂMBITO DA COMPANHIA NA— CIONAL 

DE ABASTECIMENTO - CONAB 

i . INTRODUÇÃO 

O Requerimento n9 S87-CN, de 18 de Junho de 1991, define como ob- 

jetivo da CPMI a apuracao de responsabilidades no âmbito da CONAB nas 

importações de alimentos durante o primeiro ano do Governo Collor, es- 

pecialmente carne, leite, butter oil, arroz e trigo- 

A condução dos trabalhos da CFMI, no entanto, levou a concentrar- 

as investigações nas operações ligadas à importação de carne bovina da 

CEE, razão porque deixa de apresentar resultados sobre os demais pro- 

dut os. 

Restrita à importação de carne bovina, à CPMI interessa analisá- 

la sob duas diferentes óticass 

a. a expressão aos fatos avaliados para a implementação c prática 

ria política econômica para a agricultura, levando em conta o parâmetro 

•Fornecido pelo conjunto legal denominado Lei Agrícola; e, 

b. a das eventuais irregularidades praticadas por membros do go- 

verno federal. 
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2. APURAÇÕES DA COMISfiSO PARLAMENTAR 

2.1. O CENÁRIO econômico, político e institucional 

A primeira fase do Governo Collor, intitulada de "os tempos he- 

róicos de Collor e Zélia", pelo ex-Ministro da Farenda Bresser Perei- 

ra, caracterizou um dramático conflito com todos aqueles setores que 

lhe parecia fazer oposição ao desejo de modernizar, a qualquer custo, 

a economia do Pais. Foi a época do controle espetacular e pirotécnico 

da inflação por meio do seqüestro dos bens financeiros, do afrontamcn- 

to direto do Judiciário, da tentativa de dobrar o Legislativo por meio 

de uma "enxurrada" de medidas provisórias, da atitude do "bateu, le- 

vou" contra os críticos do governo, da agressão à imprensa (invasão da 

Folha de São Paulo), da critica ácida aos "empresários atrasados" da 

FIESP, do escárnio das "carroças" da indústria automobilística, etc. 

A demonstração redentorista e de autosuficiência do Governo tam- 

bém não poupou a agricultura brasileira. A batalha comandada pela ex- 

Ministra Zélia Cardoso e sua equipe para obter do Senhor Presidente o 

veto integral à Lei Agrícola (Lei n9 8171, de 1991) e o programa tle 

•nodernização que o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 

<MEFP) propôs, por meio da Portaria ne 477, de 1990, são emblemáticos 

prepotência, empáfia e, exatamente por isso, reveladores de imatu- 

ridade política e do desconhecimento da realidade sócio-econSmica bra- 

sileira. 
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Ademitis, em nome de conceito de modernidade, o Governo Collor 

reduziu súbita c dramaticamente a presença do Estado na agricultura. 

De uma só vez, o Ministério da Agricultura teve extinto o órgão de ex- 

tensão rural (a Embrater) e o de crédito rural (o BNCC); viu minguar, 

a níveis inimagináveis, o de pesquisas (a^Embrapa) e o de fomento à 

cacau i cultura (ã CEPLAO? perdeu o comando cia CFP, COBAL e CIBRAZEN, 

fundidas na CNA, depois CONAB, para o MEFP; acompanhou a queda do I6C 

e o desmonte dos programas de apoio à irrigação, aos pequenos agricul- 

tores, ao desenvolvimento rural do Nordeste e outros mais. 0 resultado 

foi o profundo enfraquecimento do Ministério da Agricultura. 

Hoje, todos sabem como este "sonho" acabou. A equipe ministerial 

foi completamente refeita e a postura do Governo Federal mudou comple-- 

tamen-te. Ainda assim, não se pode desprezar os profundos prejuízos de 

todas estas atitudes da época 

Para a safra 90/9Í, o Ministério da Economia, Fazenda e Planeja- 

mento,, no comando da política econômica, decretou a modernidade a 

qualquer custos desconheceu a presença de numerosíssimo contingente tíe 

pequenos produtores, reduziu drasticamente os subsídios ao crédito e 

contingeneiou os recursos disponíveis, do que resultou uma pífia co- 

lheita de 56,7 milhões de toneladas de grãos c, em conseqüência, uma 

necessidade imediata de importar alimentos, ao custo de quase 2 bi- 

lhões de dólares. De novo, em outras circunstâncias, estava criado ce- 

nário parecido ao que o Plano Cruzado, havia proporcionado ao País, 5 

anos antes, fato aliás, tratado com riqueza de detalhes pela CPI do 

Senado Federal," criada pelo RQS 59, de 1987. 
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MOTIVOFi ALEGADOS PARA A IMPORTAÇÃO 

Da Elevação do Preço da Carne Bovina durante a Safra 

Ad f i m do ey,crc ic i o de 1990, o Plano Collor, depois de 10 meses 

de lançamento, dava sinais de esgotamento, os quais, percebidos pela 

equipe da Ministra Zclia, levaram à ediuao das medidas provisórias 294 

e 295, no primeiro dia de fevereiro de 1991, logo cognominadas de Pla- 

no Collor II, trazendo a idéia de uma "trégua de preços"- Tal como o 

Cruzado, este último plano veio a ser lançado em fevereiro, quando os i. v.' "'iHní mrt j '•' ' 1 • ;V.4í) x ' í ÓO 

números ,da safra tornam-se conhecidos e, em geral, funcionam como ele- 

mento de estabilização de preços. 

Já a 9 de fevereiro, oMEFP, por meio de seu Secretário Nacional 

de Economia, Edgard Pereira, em entrevista à Gazeta Mercantil do dia 

09/02/91, anunciava a intenção de importar carne bovina, por conta do 

fenômeno da alta do produto nacional em plena época de safra- Pelos 

seus cálculos, a mesma chegaria a Cri 3,000/arroba, posta no armazém 

(matéria intitulada: "Brasil vai importar carne bovina"). 

•Logo a seguir, traduzindo sua intenção antes revelada, na verdade 

uma decisão interna da equipe econômica, o mesmo Secretário Nacional 

formaliza, .em expediente dirigido ao Ministério das Relações Exterio- 

res, pedido de apoio administrativo e político de compra da carne da 

CEE, e interpreta politicamente a elevação dos preços do boi em pé, no 

mercado interno, como "boicote" dos pecuaristas à "trégua dos preços" 

do Plano Collor II e, ademais, amplia a expressão do fato, atribuindo- 

a<. ocorridas nos governos Castello Branco e José Ine si mil ilude com as ocurr 

o_ . «J, cur rie 19/2/91 ao Itamaraty, anexo ao of. 620/CONAB, oarney. (ver Qf• omt., uc 
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dirigido h CPIM, de; 

K«ste arsumento foi trazido à ha i la nas .respostas oferecidas pelo 

Sr. João Mauro Boschero à CPhl, em todas as vezes que lhe foram soli- 

citados esclarecimentos. Já se disse que a mentira dita repetidas ve- 

zes transforma-se em verdade. No caso presente, ainda que náo seja 

correto tê-la como mentira, c prudente investigar-se as circunstâncias 

para buscar o razoável da história, como aliás, seria de se esperar 

das autoridades econônricas do País, à tjpoca. 

0 certo é que antes mesmo da edição do Plano Collor II, o preço 

do boi gordo, dentro da safra, estava em alta. Assim, em Í0/Í/9Í, a 

Gazeta Mercantil informava que tais preços Já haviam subido 20%. O 

mesmo noticiaram O Globo, de "213/1 e a Folha de Sao Faulo, de 29/1, A 

razão levantada pela imprensa foi a expectativa de retomada das expor- 

tações de carne bovina destinada à CEE e aos Estados Unidos. Elementos 

de reforço neste sentido forams 

a) o gasto de 400 milhões de cruzeiros do Governo Brasileiro em 

1990 para reforma e instalação dos laboratórios responsáveis pelos 

exames de sanidade do rebanho bovino em Campinas (SP) c Pedro I. eopoldo 

(MG), por exigência dos importadores (.0 Globo, 2B/Í/91); 

b) a entrada dé confinadores no mercado de bois magros antes da 

época em que tradicionalmente o faziam, conforme comentários na oca- 

sião (Gazeta Mercantil, 28/1/91); e, 

c) os boatos que davam como certa a edição de um novo plano eco- 

nômico, razão suficiente para intranqui1 Czar os diferentes mercados de 

bens e, no caso específico, trazer à tona o comportamento dos pecua- 

ristas de tratar o gado vivo como ativo e de atrelá-lo à variação da 

taxa cambial com a moeda americana, caso a hipótese do plano se con- 
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f i rttmss-.s (Folha de São Paulo, 29/1/91; Jornal c/r Brar-ília, 2/2/91), 

Ao fim dfstes argumentos, deve—se lembrar gue o preços altos na 

safra 90/91 estavam,, em termos reais, 30Z abaixo dos praticados duran- 

te a safra E)9/9», mais precisamente em fevereiro de 1990. 

Estés dados e informações mostram que a repetida semelhança do 

comportamento dos pecuaristas, ao longo da história recente, referida 

pelo Secretário Nacional de Economia, não foi devidamente absorvi dit 

pela equipe da Ministra Zélia. Algumas vezes para que, no campo polr— 

tico, determinadets acontecimentos como esse possam apresentar uma re- 

lação causa-efcito aparentemente verdadeira, a sua essência técnica 

tem que ser relegada a segundo plano. Para qualquer autoridade pública 

na área da política econômica, é absolutamente necessário conhecer o 

corte patrimónialist a da economia nacional e o comportamento assumido 

por determinados bens como ativos, em meio a cenários de crise e de 

incerteza. Em nossa economia, é recorrente a busca de proteção do va- 

lor dos bens da corrosão inf1acionária. Consegue-se isto apelando à 

indexação; transformando os valores voláteis em ativos, tais como ou- 

ro. dólar, imóveis c, no caso, em gado vivo. Assim, obnubilados pelo 

fervor à política do liberalismo a qualquer preço da fase inicial do 

Governo Collor, as autoridades da área econômica passaram a, necessa- 

riamente, desconhecer'tal aspecto e a reforçar a defesa da sua políti- 

ca, atacando os "adversários". No caso especifico da pecuária de cor- 

te, por ocasião da discussão sobre a possibilidade de ser estimulado o 

confinamento, ficou registrado nos documentos oficiais (NOTA OAP 

25/90 item 2, de 7/í2/90> que quanto mais extensiva a criação mais 

funcionaria como ativo, daí os argumentos favoráveis ao próprio confi- 

namento. Por incorporar custos empresariais impossíveis de serem ab- 
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sorv i dos por or i ent ações pat r i mon i al i si:as . Mesmo ass i m, est a poss i b i - 

1 idade fo i desprezada, por que se esperava ofertar carne importada em 

6<d d i as a penas. 

A atitude do pecuarista, neste caso, revelou, ma i s do que tudo, a 

racionalidade que se espera do agente econômico diante das informações 

de mercado. Neste particular, há de ressaltar que o liberalismo de úl- 

tima hora quer racionalidade quando a mesma age a favor do desempenho 

da política econômica; se contra, prefere o dirigismo. 

Por outro lado, a Argumentação a respeito da inviabi1isaçao das 

tabelas de preços ao consumidor por conta da alta de preços da carne, 

no atacado, padece de maior acurácia. Ao mencionar a adoção de alíquo- 

ta zero para o imposto de importação e, com isso, abrir o mercado na- 

cional às carnes dos países do Cone Sul, em condições de Competitivi- 

dade, o próprio Secretário Nacional de Economia mostrou-se pouco con- 

victo com o sucesso da iniciativa, o que poderia, ao ver desta CPMI, 

estar indicando fisiação artificial do preço do produto nas tabelas da 

"trégua" (ver anexo II ao Of. 62«i/C0NAB > „ que, no fim, só seriam v i a- 

bilizadas com preços subsidiados tais como-os praticados pela CEE ou, 

então pela assunção de prejuízos por parte do Governo Federal. 

Outras Considerações 

O processo decisório sue levou à'importação das Í0f; mil toneladas 

de carne parece ter sido, pois, eivado de informações, razões, análi- 

ses c justificativas que não têm sustentação em argumentos válidos. 

Ressalte-se o fato de que a equipe que procedeu às análises fi- 

nais e tomou a decisão, não ouviu os setores responsáveis pelo scitor 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 4 763 

produtivo da a gr ic^ilturat preferiu ser assessorada por uma Associação 

de Fxofjrtadorfc.s do «ue ouvir as opiniões dos órgãos associativos que 

representam o setor produtivo, tais como CNA, OCO, CONTAIS e outros. 

Isto parece indicar que a equipe ou se julgava sufic ientemene bem 

assessorada ou, o que é mais provável, evitou ouvir os posicionamentos 

daqueles que - muito provavelmente - mostrariam pontos divergentes a 

seus intentos- 

£ mais. Não foram poucos os alertas dados de que não era uma ope- 

ração adequada, de que traria prejuízos ao erário público e gastos 

desnecessários de divisas, de que havia alternativas internas a explo- 

rar, de forma a atender-os objetivos explicitados pela equipe. 

Em vão. A área econômioca do Governo Federal, conjugando a Secre- 

taria Nacional de Economia, o Departamento de Abastecimento e Preços e 

a CONAB, preferiu, talvez, sucumbir aos argumentos voltados.à viabili- 

zação das exportações que esta operação proporcionaria, a fazer uma 

análise mais aprofundada acerca dos reflexos internos cie tal ato. 

Atenderam - não se sabe se por única e exclusiva motivação - aos 

intentos do setor exportador, cuja filosofia está expressa, sem rebu- 

ços, nas palavras do Sr. José Mi.lton Dallari, em depoimentp à esta 

CP MI. 

"0 mercado internacional tem dusis mãos, Não podemos dizer 

que vamos exportar para os demais mercados mundiais se não 

importarmos nada. 

"Acredito que um componente importante do Brasil, para essas 

importações, é que estávamos, infelizmente, com um passivo 

muito grande com relação à Comunidade Econômica Européia e 
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a o v. Estados Unidos, em termos de controle sanitário, de 

discussão «:1a cota Milton, de fraudes praticadas aqui no 

Brasil c no exterior, o que estava gerando um contencioso 

muito grande entre a Comunidade e o Brasil." 

Assim, para amainar a má-vontade criada por estes fatores, junto 

•à CEE, pareceu mais fácil e mais adequado à área econômica do Governo 

Federal, despender USÜj 150 miltioes, independentemente do prejuizo que 

pudesse causar ao setor pecuário nacional - sob a alegação, como se 

viu, de que estaria organizando um "boicote" no abastecimento - c do 

alto risco da operação, em termos comerciais e em termos operacionais. 

A decisão de importar, ao contrário de confinar internamente pa- 

rece, também, não ter levado em conta aspectos importantes, racionais, 

que poderiam ter reorientado a política seguida. Se", por um lado, aos 

argumentos apresentados de que seria mais barato financiar o confina- 

mento do que importar, as autoridades econômicas contrapõem argumento 

de qúe o mercado já aquecido, elevaria aihda mais seus preços, pela 

valorização intrínseca do boi de engorda'e, por via de conseqüência, 

da cadeia produtiva de carne, não há como contestear que, da mesma 

forma, não foram atingidos os objetivos mais urgentes que a importação 

v i sava. 

Edgard Pereira, em seu depoimento, reconheceu que 

"...o confinamento era um dos elementos que seriam impor- 

tantes para o segundo semestre." 
Mas, o que ele queria era carne no mercado ainda no primeiro se- 

mestre, de modo a regular o preço, ainda na safra. Ocorre que a carne 

importada sô foi colocada no mercado ao final do segundo semestre, 

época em que, se houvesse sido financiado o confinamento, os animais 
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Já estariam sendo aVatidos. Cai por terra, assim, mais um argumento 

«iue procura Justificar a operavao realizada. 

Deparou-se, assim, com uma clara e evidente demonstração de deci- 

são política e administrativa que não consultou os interesses nacio- 

nais c que fugiu aos mais comezinhos princípios de administração e de 

análise econômica, sob o estrito senso do interesse público. 

Uma decisão tomada sem consulta ao s^et or , af et ado - o próprio Mi- 

nistério da Agricultura e da Reforma Agrária não evidenciou a necessi- 

dade de importação - que trouxe, ao final das contas, enormes prejuí- 

zos ao erário, que consumiu divisas desnecessariamente, que possibili- 

tou, péla forma de condução, possíveis desvios da legalidade e a ocor- 

rência de fraudes, do que há evidentes indícios nas investigações ate' 

aqui realizadas, 

Resolveu-se, enfim, parcialmente, a questão dos altos estoques de 

carne da CEEv resolveu-se a necessidade que tem o setor exportador 

brasileiro de carne, obtendo a continuidade do fluxo de exportação; 

resolvou-se, talvez, questões particulares, a partir de processos le- 

vados a efeito na contratação de corretores, supervisores, transporta- 

dores e armazenadores, mas gerando um passivo demasiadamente grande 

 ; cH-ide. iá que se pagou mais por um produto que está, ainda !•> «*\ r*« "K* ÍT» iJ t.. • ^ u ^ ~ v* 

Air. hnip. caro e que continuará a aumentar de preço mais e nos d ias cie nuj*.* *- 

m ais. 

•r f.-cio t>or finw d0 ,Jim* evidente operação lesiva aos cofres pú- i r a ti **" s e r 

^ ^ patrocinada não sob o manto do autoritarismo ditatorial, .ifias 

■ -.nf nr i tar i smo arrogante, que não admite o diálogo e que 
sob o manto do autor i».=> 

^..firiente demais para aceitar processos decisórios de- 
se julga auto-su+1 c 1 B,M- 

.mocráti cos. 
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2.3. Do Caminho "Natural" de Reduzir os Preços pela Importação 

Apresentados os pon t: os e argumentos ausentes da tese oficial, dc 

modo a repor um mínimo de equilíbrio à abordagem do assunto, a tese 

governamental continua a merecer atenção por serem "estranhos" os au- 

mentos de preços na safra quando, normalmente, deviam estar em descen- 

so. Para tais casos, a complementação da oferta, por meio da importa- 

ção cai como uma luva, podendo, até, ser considerada como uma solução 

"natural". 

A "naturalidade" do encaminhamento da solução dada ao problema 

merece ser contraposta aalgUns fatos e elementos.de convicção diver- 

sos. Não pode passar despercebida a atitude do Governo Federal frente 

à agricultura, na safra 90/91, e nada mais expressivo do que o resul- 

tado obtida, equivalente a pouco mais de GA milhões dc toneladas de 

grãos, A partir deste dado, as próprias autoridades já poderiam prever 

.o que lhes esperaria a seguir. Safra curta significa pouca disponibi- 

1 idade de estoques, pequeno período dc tranquilidade de preços e ou- 

tras conseqüências. Não fosse a recessão continuada, os problemas se- 

riam ainda maiores. Assim, a implementação de planos salvacionistas, 

manipulando o financeiro e o monetário com baixo grau de conexão com 

os problemas da economia real e da produção; a alternativa às importa- 

ções - sob o argumento de que o mercado externo é uma avenida dc duas 

mãos c o caminho da i-'dBrnidadc - podem representar um escárnio às 

instituições e à pobreza do País. 

No quadro referencial dos últimos anos da economia brasileira, as 

importações de alimentos não podem ser consideradas elementos do pia- 
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nerjamento nem da ordenacao de um quadro de transformação do aparato 

orotíut i vu? revelam, pelo contriírio, improvisação e atitude de última 

hora. 0 abandono das alternativas seja pelo confinamento, seja por ou- 

tras tecnicamente consistentes, em todas as ocasiões tem sido invocado 

por e;; I a í r em "amplos estudos". Isto é verdade .mas quando serão imple- 

mentados? 
* 

Ocorre que a orientação era importar e não procurar alternativas 

para regular o mercado <ver razões no item ii, Of. B49/C0NAB, de 

Aqui, a experiência mostra que mudam as autoridades políti- 

cas, mudam as orientações de governo mas oermanecem intactos os mean- 

dros por onde parte da tccnoburocracia, de mãos dadas com certos car- 

téis, agem, utilizando-se do mesmo.ser/>f. Trata-se, neste particular, 

daquilo que um dia foi denominado de "privatização dos negócios de Rs- 

tado" no sentido de os mesmos passarem a sen balizados sob a ótica 

, . que, mais do que nunca, tem abastec'do o setor pú- privada, instância s' 

-i ♦•riKncí p de administradores. Assim, decisões que, na apa- blico de gestores fc o»- 

. «vriusivãmente ao interesse público, açodem, em pr i- 
rência, respondem exci 

J „ interesses particulares que, se profundamente in- 
meira instância, a 

i „rvrieriam disfarçar sua face mesquinha e corruptora- vestigados, mal poot 

♦•Sr. importar carne bovina^ Seria inconseqüente aquele Porque, então, imr 

mm o fato de a importação não ser um instrumento de 
que argumentasse com 

•.k ^ rip orecos, mas daí atribuir a ela, isoladamente, o 
combate a altas cie pr^v 

lc. ria sua alta exige, igualmente, dose relativamente 
êxito do controle da 

anuência. Para mostrar nosso raciocfcib, vamos por 
reforçada de inconsequenc. 

partes. 
.-^nps a ninnuém que tenha a responsabilidade de 

No caso^ oas carne., 
h'envolvimento e a aplicação das políticas econômicas do 

acompanhar o dese 
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tietor é dado desconhecer o fato de o Brasil projetar-se, já há bastan- 

te tempo, como exportador 1íou ido do produto, com reflexos importantes 

para a economia do pais (na série 1970/91, este fato não foi confirma- 

do apenas nos anos de 1970, 1979. 1986 e 1990). Dificuldade particular 

foi constatada no período 1980/90, quando as • exportações nacionais 

caíram de 529 mil para 300 mil e 225 mi1'toneladas e as importações 

cresceram de, nesta mesma ordem, 22 mil para 120 mil e 271 mil tonela- 

das, gerando, evidentemente, saldo negativo de 46 mil toneladas em 

1990. Projetada esta tendência, o desempenho de 1991 poderia ter sido 

um verdadeiro desastre para o setor exportador de carne bovina. 

Tendo em tonta estes dados, e, em especial, o do triênio recente, 

acabam sendo muito reveladores'os termos do Relatório de Viagem do Sr. 

João í-íauro Boschero quando, em viagem à Europa, no qual historia a ne- 

gociação dos termos de compra das 100 mil toneladas de- carne da CEE. 

Por aquele documento constata-se que o Sr. Boschero: 

. buscou nos re-presentantes dos frigor íficos exportadores os 

seus companheiros de viagem e de negociação em Paris e em 

Bruxelas. Estiveram com ele, além do Diretor da CONftB, 

Nelmar de Castro Satista, os representantes dos frigorífi- 

cos ANGLO, B0RD0N, SADIA, e da ABIEC (pp 2 e 3). A propó- 

sito, o Sr. Dallari, representante da ABIEC, que viajou à 

Europa, acompanhando o Sr. Boschero, havia negado, pela 

Gazeta Mercantil ("Governo fará importações da CEE", de 

Graça Silva), que sua instituição se faria presente às ne- 

gociações em Bruxelas, com o argumento de que o interessa- 

do na importação era o Governo Federal!) 
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. afirwa haver associaçao entre a imooriacSo wretendida e a 

negociação da cota Hiltcin, 'a renegociação das exigências 

sanitárias, a negociação do processo de "dumping" inicia- 

da pelo Decex, contra a CEF. 

. alega que a venda da carne tinha "caráter político", por- 

tanto não prevalecia o aspecto comercial da operação; e, 

.. entende que a importação daquela quantidade e naquele mo- 

mento propiciaria " a necessária tranqüilidade para nossas 

exportações". 

Be foram acoplaVJas as duas vertentes do argumento até então apre- 

sentado, quais sejam, a alta dos preços no mercado interno e a íntima 

associação da importação com a exportação, o cenário se ilumina para 

uma compreensão mais precisa dos mecanismos atuantes no caso- As,altas 

de preços no mercado interno estavam associadas a especulações sobre a 

reativação do setor da exportação que, para se concretizar (o que efe- 

tivamente ocorreu. Já que os dados mostram ter ela passado de 220 mil, 

era j 990, para 315 mil toneladas de carne bovina em 1991), dependia da 

remoção dos acima citados passivos com a CEE. Neste contexto, as altas 

de preço no mercado interno eram em tudo por tudo convenientes aos in- 

teresses dos exportadores, no mínimo para justificar a importação e, 

em o fazendo, permitir a continuidade e até, se possível, a intensifi- 

cação do fluxo exportador, daí o acompanhamento feito à missão brasi- 

leira à Europa, durante as negociações para a referida importação» 

Assim encaminhadas as negociações, tudo indica que sairam benefi- 

. ^ .j •-^-..•«pntP os exportadores com fluxo garantido de receita em c i ados d i ret a ntr-m- , 

-> CCF por desovar parte de seu imenso estoque de mais de moeda forte t a v-- 

720 mil toneladas do produto (Anexo III, P- 3, do Ofício 620/CONAO>- 
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No ' q n a d r o mais amplo Km que os interesses públicos e particular- 

rcsF nacionai»-. e estranae •«" os, mostram uma conformação imhricada. o 

lote de IWÔ mil toneladas de carne importada funciona mais como uma 

peça do equac i oruunent o tios interesses envolvidos d <3 que expressão 

quantitativa do mercado à época- 

b lu;: do art. Ao. da Portaria Interm i ni ster i al 657/91 (que nao 

poderia ter sido aplicada pois a importação lhe "antecedeu no tempo, 

mas que aqui é citada como referencia para o raciocínio), teria sido 

razoável formar o estoque estratégico da carne com até 224 mil tonela- 

das do produto importado (1/12 do consumo aparente anual de 2685 mil 

toneladas). Sendo assim, 10® mil toneladas é o número oue, econometri— 

camente, reduz o preço de mercado até seu nível "normal"? é: quase cer- 

to que, pelas evidências documentais, pelos depoimentos, em particular 

o do Sr, Dallari, e pela experiência no trato com a matéria, as 100 

mil toneladas, por ser produto de uma "negociação política" resolveu, 

em primeiro plano, os problemas tanto da CEÍI quanto o dos exportadores 

brasileiros e, em última instância, ja sem graus de liberdade a explo- 

rar na equação assim montada, o do mercado nacional que, passado mais 

de um ano da gênese do problema original, ainda teve que utilizar a 

maioria esmagadora do produto para voltar ao equilíbrio. Entre outras 

conseqüências, salienta—se que o ajustamento de uma situação "proble- 

mática" ficou para o Governo Nacional ao se ver frente a um estoque 

por um tempo muito mais prolongado do que ele próprio previa (a pro  

posta inicial era usar o estoque regulador nos 60 dias seguidos à de- 

cisão, ou seja, no 19 semestre de 1991. 
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2.4. DA FOHMAÇSO 00 ESTOQUE REGULADOR: IMPORTAR OU COMPRAR INTERNAMEN- 

TE? 

Para garantir o abastecimpoto normal da população, a Lei Agrícola 

<Lei 8171, de 17 de janeiro de 1991) estabelece em seu art. 31 gue "o 

Poder Públ ico formará, localizará adequadamente- e manterá estoques re- 

guladores e" estratégicos, visando garantir a compra do produtor, na 

•Forma da lei, assegurar o abastecimento e regular o preço do mercado 

interno." Estes estoques, que contemplam, prioritariamente, produtos 

básicos, "devem ser adquiridos preferencialmente de organizações asso- 

ciativas de pequenos c médios produtores", conforme estabelece o 39 

do mesmo .artigo. Na eventualidade de serem formados por importação, 

"os produtos agrícolas que receberem vantagens, estímulos tributários 

ou subsídios diretos ou indiretos no oaís de origem, desde que os pre- 

ços de internação no mercada nacional caracterizem-se em concorrência 

desleal ou predatória, terão tributatão compensatória, ouvido o Conse- 

lho Nacional de Política Agrícola - CNPA" (art. 29, Lei 0174, de 

1.991). . 

Deste conjunto de citações, ressalta-se o seguinte: 

a cabe ao Poder Público formar estoques reguladores e estratégi- 

cos de produtos bástròs; 

b tais produtos devem ser adquiridos preferencialmente Junto a 

„ -,ctr>r i at i vas de pequenos e médios produtores, no mercado organizações associai>vr 

i n t cr n o p 

ao apelar, eventualmente, para as importações, os produtos se 

. .. < fributação compensatória? sujeitam a triouic". 



772 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 1992 

d. o Conselho Nacional de Política Aorícola, neste últinn:) caso, 

tem de ser ouvido preliminarmente. 

As discussões sue à época ocuparam parte do debate Político e 

econômico centraram-se sobre a aplicabilidade ou não de tributação 

compensatória sobre a carne importada. Duas peças de natureza jurídi- 

ca, uma da Procuradoria Jurídica da própria CONAB (PARLCCR PROJU/ADIKST 

N9 051/91, Processo n9 0080/91, de 12/4/91) e outra, da Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PARECER PGEN/CAT/N9 304/91, DE6/3/91>, as- 

sumiram a defesa da i nV.pl i cab i 1 i dade da tributação tendo em conta os 

fins a que se destinava.o produto impc-tado. 

Acompanhando a ordem dos elementos, anteriormente apresentada, 

nada ha que ser colocado contra a formação de estooues retjuladores e 

estratégicos por parte do Poder Público, sendo de todos conhecidas 

suas vantagens e conveniências. 

,.>á com relação ao segundo ponto, esta CP MI permite-se discordar 

da posição assumida a época pela eauipe econômica do Governo Collor- 

Valendo-se dos elementos disponíveis, não foi encontrado um único dado 

a assegurar ter sido exercida a opção de compra no mercado interno e. 

além do mais, preferência às organizações associativas de Pequenos e 

médios produtores. é bem verdade que a posição assumida oela equipe 

econômica - "boicote" dos produtores - conduziria a rejeitar tal via 

pelo fato de a mesma poder excitar, ainda mais, os preços já elevados 

do mercado interno, na éooca da safra. Mas, r.ahentío-se dos mecanismos 

e das justificativas pelas quais., finalmente, a operação veio a ser 

concretizada, o apelo à formação do estoque com produto nacional cer- 

tamente iria mostrar resultados diferentes. Ainda mais se. a equipe 

efetivamente buscasse o cumprimento da I. ei então muito recentemente 
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pronuil ÇfwriH (17/1/91) junto «•s organizações associativas de pequenos e 

médios criadores. Padece de um mínimo de consistência advogar a tese 

do "boicote" considerando o universo dos criadores nacionais. Em nri- 

meiro lugar, esta. CPMI tem razoes fundadas para refutar a idéia do 

"boicote" tal como Já o fez anteriormente; segundo, só uma posição 

prc-concebida levaria alguém a aceitar que o tal "boicote" foi arqui- 

tetado pela numerosíssima categoria dos pecuaristas, considerados nes- 

te rol os muito grandes*, os grandes, os médios e os pequenos, é quase 

impossível admitir que alguém sustente a tese de que os "pecuaristas", 

como categoria da produção, tivesse este grau de organização para de- 

flagar um "boicote". Ainda assim, é reconhecida a capacidade de peque- 

nos mas fortes grupos manipularem, no curto prazo e de forma localiza- 

da, o mercado. Se fosse o caso, como parece ser este-o espírito da 

lei, o Poder Público exerceria a preferência pelos pequenos e' médios 

criadores, por meio de suas entidades associativas. Ocorre que isto 

não foi feito e, em.não o fazendo, falece toda e qualquer razão ao Go- 

verno que sequer tentou o mecanismo previst.o em lei. 

Quanto à aplicação ou não de tributação compensatória,.esta CPMI 

firma, aqui, * sua posição a respeito da parte in fine do arC. 29, da 

Lei nP 8.174. quando diz que na eventual aplicação da tributação com- 

pensatória, deve ser "ouvido o Conselho Nacional de Política Agrícola 

CNPA". Reconhecendo a argumentação é correspondente legislação refe- 

rida nos dois pareceres que tratam da matéria, ressalva-se a menção de 

ambos à audição précia do CNPA. Assim, do Parecer do CONAB, colhe-se: 

"12. Claro está que naqueles casos de importação de produtos 

agrícolas, aos quais se aplique o art. 2S da Lei nS 

B 174/91, deverá ser previamente ouvido o Conselho Nacional 
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de Política Agrícola - CNPA." 

Já oo Pâr.ecer da Procurador ia-Geral da Fazenda Nat ional r.p lês 

"li. Na hipótese de importação de produtos agrícolas aos 

quais se aplique o art. 29, deverá ser previamente ouvido o 

Conselho Nacional de Política Agrícola - CNPA, observados 

os orazos "processuais que regem "a aplicação dé ' direitos 

compensatórios." 

Ai documentação de posse desta CPMI não dá conta de o assunto ter 

sido previamente submetido ao CNPA. Nos termos da Lei, a competência 

do Conselho, ao ser ouvido, parece ser a de opinar pela aplicabilidade 

da tributação, ficando a decisão para o Ministro da Economia, Fazenda 

e Planejamento. 0 vício das decisões encapsuladas, tomadas por umas 

poucas autoridades, superou p espírito colegiado sugerido pela Lei re- 

c:ém-pr omul gada, tornando nulo o direito de pronunciamento do CNPA. 

2.5. 00S PREÇOS ESTIMADOS E DE SUAS ATUALIZAÇÕES E COMPARAÇÕES 

i • • • - . . . í • t ' 

A primeira informação sobre preço do produto importado foi dada 

pelo Secretário Nac i onai de Economia, Sr. Edgnrci Pereira, em 9/2/91, 

quando anunciou que a carne chegaria ao País por CR<E 3.OOO/arruba, 

posta no armazém (ía.reta Mercantil, de 9/2/91, como anexo do Of. s/n, 

do Sr. Nelmar de Castro). 

Três semanas após, o Sr. BosCTiero apresentou uma planilha de com- 

posição dr custos da importação, cm anexo ao seu Relatório de viagem 

a Europaf», na qual demonstra que o preço composto do produto importado 
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chtgar i« a CRft 'J.V^i/afroba. mírrior ap pr^t; i.r.ado d»? HRS, 4.000/arro- 

a• Para t>fc:u proar ip confürt;o e al'v>c>. o pro do produto imourtado 

mostru'.! !:>e inferior ao nacional, se bem que por margem muito pequena, 

correspondente a nau mais do «me 1,8%. Esta situação apontava para um 

grande r.i sco. comerc i-al pois os vários» problemas, operac i ona i s próprios 

\ d este tino de, operação poder i am. levar.o preço do produto importado a 

empatar e, até mesmo, a sobrepujar o nacional. Afora o risco comer- 

cial, conspirava contra a vantagem acenada a desvalorisacao. . relativa 

do produto importado Por ser congelado (frente ao nacional; resfriado 

ou fresco) , e. por apresentar cortes que levam a, um maior custo de mani- 

pulação e a perdas para adaptá-la aos gostos c preferências .particula- 

res do consumidor brasileiro. , 

Além disso, a referida .comparação.,, salve melhor u izo,. ,af i gura-se 

a esta CP.MJ co.mo imprópria, já que a comnosiçãg apresentada correspon- 

de ao oreço do produto internado no porão do navio, no oorto de desem- 

barque, não incorporando, assim, despesas de inspeção, supervisão, de- 

sestiva e transporte até o armazém, condição indispensável para tornar 

comparáveis os dois preços. Isto porque o preço do produto nacional, 

tal como anunciado, corresponde ao peso-carcaça no frigorífica, ainda 

que as negociações de mcrcácio se façam coro o b'ó i vivo, A consulta ao 

acervo da CPMI permite que, a grosso modo, se agregue até USS 100/to- 

nelada dos serviços não computados pelo Sr. Boschero para a compara- 

ção, ou KSÍii í,'J/arroba (ver anexo XIII ao Of s/n do Sr. Nelmar de Cas- 

tro Batista). Neste caso, desde este momento. Já seria possível evi- 

denciar a gravosidade do negócio. 

Já em abril de J992, quase ao fim das apurações da Comissão, es- 
*». • . . J , 

t i mava-se quíí o preço do produto imnortado superava o do nacional em 
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dólares a tonelada, ou US% í6©0/t do importado contra UÍ5% 1400/t 

do nacional <cf. relatório de técnicos da CONAIJ, anresent ado á CPKI). 

Este diferencial que no início era menor, atingiu est a ma gn i t ude apce~. 

c; i ave 1 e deverá, nu entender dos técnicos da área, crescer ainda mais 

com o tempo, tornando a qravosidade do produto insustentável, o «me 

representa, clara c- i nsof i smavel mente , um. brutal prejuízo à Naç:á'o, 

produto da imprevisao, teimosia e, possivelmente, da i nt er ven i ênc i va de 

interesses escusos» dc autoridades que, à época, poderiam ter tonado 

decisões diferentes. Isto explica, em grande parte, a razão cie 95 mil 

toneladas (Anexo Oi à Cl/PiíESI s/n—COKAB, de, 07/4/92, com posição cio 

estoque em 31/3/92) estarem ainda nas mãos do Governo Federal re»re 

sentando um ônus financeiro' de 19 milhões de dólares. 

2.6. Aspectòs Operacionais, Gerenciais e Oecisórios da Importação 

Como visto, a decisão política tomada, de importar as 100.000 to- 

neladas de'carne, const ituiu-se em um desastre comerciaj, com eviden- 

tes prejuízos para a Soc+câade. 

Também contribuiu para este desastre, a Questão gerencial, de ad- 

ministração c oper ac: i onal i zação da decisão. 

Com efeito, o processo operacional foi caracteristicamente mal 

conduzido.,, incompetente .ou interessamente interessado em atrasos e er- 

ros. 

Já, ao^início, era de se prever a ocorrência de falhas no proces- 

so. Isto transparece no depoimento do Sr . Manuel Ferreira Nunes, d ire- 
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tor dw BUPEKT.NüPf:l.T, «jup d i &«>© haver pensado, quando soube da inten- 

ção de uma possível importação, que não seria possível, já que o Bra- 

sil não apresentava condições para enfrentar tal desafio, por questões 

da mão de obra, da infra-estrutura dos portos, do calor tropical". 

A se entender como verdadeiros os fatos relatados na Comissão, a 

operação como um todo foi caracterizada por inúmeras ocorrências que a 

definiriam como improvisada, mal planejada e mal executada. 

Assim, o próprio processo decisório, a falta de processos licita— 

t or i os adequados, a ordem de serviços de inspeção sem contrato firma- 

do, a forma de alocação do transporte terrestre e do armazenamento em 

território' brasileiro - esta, também, por largo período sem contratos 

são características deste pouco- caso com a eficiência dos controles 

e das formalidades administrativas. Seja oor incompetência, seja por 

ato proposital - com outras intenções - a verdade é-oue administrati- 

vamente o processo deixou a desejar e está a exigir investigação mais 

profunda, que acJare e elucide os indícios existentes.. 

Além disso, é de se registrar enfaticamente que a falta de uma 

adequada política gerencial da operação, .os desmandos cometidos agra- 

varam sobremaneira os prejuízos intrínsecos que a operação causava à 

Sociedade. „ • era ameaça ao setor pecuário nacional, se 
Se a importação, em--> • r 

^ indiciai ao consumidor e à Sociedade - que está 
o preço final era prejud.c.a 

- o atraso na execução da operação fez com 
oagando o.valor exceo- 

■i iniciasse a colocação desta carne, no mercado 
que o Governo Federal inicia 

nn início da safra seguinte. Dai ocorrera que, 
interno, exatamente no miei 

- rá-1a a quando da próxima entressafra, com 
talvez só se consiga coloca 

-...ms altos custos do armazenamento frigorífica- 
rreço final majora^do peios 
do. 
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Dessa formy, o Governo tiíío só não obteve o efeito de deprimir os 

preços na safra (que era uma das intenções declaradas), como não abas- 

teceu na entressafra - ,iá aue a carne chegou somente ao final dp se- 

gundo semestre - como, ainda, tenta atrapalhar a comercialização cIta 

safra seguinte, colocando o produto à venda. 

Somente ingênuos poderiam, de sã consciência, pensar que de ja- 

neiro/fevereiro de í991 (Quando foi tomada a decisão) a uma data ainda 

na safra 9'0/9). seria possCvcl selecionar, contratar, comorar, embar- 

car, desembarcar j? distribuir ao mercado brasileiro 100.000 toneladas 

de carne congelada. A prática orovou, seja no Plano Cruzado, seja ago- 

ra, gue isto nao é possível- Resta saber se o que se sobrepôs aí, foi 

a ingenuidade de homens experientes ou se a subjugação e a integração 

a interesses outros que nãb aqueles explicitados como Justificaiivas. 

2.7'. A Questão das Taxas oe Cambio Gt í I izadas na Transação 

Conforme consta da "planilha de.custo básica" que a delegação 

brasileira trouxe de sua primeira viagem à Europa ao iniciar as nego- 

ciações objetivando a importação das 100,600 toneladas de carne (de 20 

a 27/02/91), o preço de compra - que, aliás constou do Edital de i. ici- 

tação da CEE - foi de 485 ECU (a moeda da CEE), excluindo-se outros 

itens do custo de importação, discriminados naquela planilha. 

Convertido para dólares, o preço da tonelada de carne correspon- 

deu a LiSlj 766,.10, ou seja, 1 ECU = 1,58 dólar. Ocorre que, de acordo 

com os dados obtidos Junto ao DEPEC/Banco Central do Brasil (veja ta- 
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bela abaixo). a taxa de conversão dólar/ECUr em final de fevereiro/?!, 

era de i,3501, caindo nu final de março/?! para 1,2002. 

Mes 

TAXAS DE CONVERSSO 

Oólar/ECU FF/ECU FF/riólar 

<!??!) (final do mês) média final do mes média final do mês 

Jan. 1,301? 6,?5?6 6,9639 5,1307 5,044 

F ev. 1,3501 6,?673 6,9921 5,03?4 5,177 

Mar. 1,2002 6,?853 6,9796 5,45?a 5,816 

Abr. 1,18?"/ 6,?687 6,9632 5,75?4 5,852 

Ma i . i,i?25 6,9791 6,9760 5,B1?7 5,8465 

Jun. 1,1337 6,9179 Ó.9Ó29 6,0581 6,1445 

Jul. 1,1751 6,9546 6,9795 6,071? 5,938 

Fonte: DEPEC/BANCO CENTRAL DO BRASIL 

. _}.rr t-ç;fca diferença das taxas de câmbio, a CONAB ar Questionada sobre 

i ' nn-j qrande diferença entre "ECU financeiro" e "ECÜ sumentou oue ha uma granat 

carne . 

. . „ ca i tal de Licitação para a venda das 100.000 to- 
Na realidade, o Editai 

nmsil. publicado pela CEE em 0S/04/?i, define o 
leladas de carne ao Bras.i, 

, 4 rnmn sendo 48S ECUs, correspondendo a 3.62?,3006 
Preço da tonelada como stnu 

iderando a taxa de câmbio naquela data de 
francos franceses, con 
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1 ECU FF 7,89ü<i3. Aks í m. e;:iste, de fato, um valor para ó" "ECU car- 

ne"-' e outro para o "ECU financeiro" uma vez que este último eqüivalia 

a i ECU - FF 6,9667 (taxa média de abri1/9Í), de acordo com o Ranço 

Central do Brasil (ver Tabela). ........ 

Mas, se é verdade oue o "ECU financeiro" é diferente do "ECU car- 
\ 

ne" o mesmo não se pode dizer da taxa de câmbio "franco francês/dó- 

lar". Neste caso, torna-se a taxa de mercado que, de acordo com a Tabe- 

la anterior, era* FF Mi,7594 por dólar (média de abril/91). Note-se que 

se está usando as taxas de abril porque este é o mês de referência do 

Edital de Licitação da CEE. 
- ♦ 4 c •' v, . ,*.* * . , . , . i 

Deste modo, se í ECU = FF 7,89563 e se uma tonelada custa 

FF 3.829,3806 e se 1 dólar = FF 5,7594, conclui-se que o preço em dó- 

lares da tonelada de carne é igual a US9i 664,89, em contraste com os 

U8% 766,30 que aparecem na "planilha de custo básica". 

Ao que parece, a CONAB usou o câmbio ECU/FF de abri 1/91 associa- 

do à taxa FF/USS» de f eyer e i ro/9i, adotando para este último, o valor 

de FF 5,00 por dólar (aliás muito próxima à fornecida oelo Banco Cen- 

tral, par a fevereiro/9í, de FF 5,177). 

Ocorre que o correto seria utilizar a taxa de abri 1/91 - data do 

Edital - quando um dólar teria comprado quantidade de francos próxima 
«v .... 

a 5,/594 (dado do Banco Central do Brasil) e não apenas 5,00 como o 

contrato estipulou. 

Em assim procedendo - utilizar a taxa FF/USS de fevereiro e não a 

de abril - a CONAB promoveu o pagamento adicional de USS 101,41 por 
■lie ' ■ j & ' ■ •*»»,« 

tonelada. Isto significou dispender a mais, por uso incorreto da taxa 

de câmbio, um total de USS 10.141.000,00. 
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Por tudo isso e ressalvando a existência de taxas di-Peren- 

tiaõas para o. c.§»b to da carne e do mercado financeiro, esta CS'MT colo- 

ca ressalva no uso cia taxa cie câmbio entre o Pranco francês e o dólar 

americano de fpyer e i rg rio mês de s b r li - 

'2.8. Principais Pontos Levantados no Relatório de Inspeção do TCÜ 

1- Objetivos Átendimenlo à solicitação de informações sobre orocedi- 

menlus operacionais, adotados pela C0NA3 na importação de 

carne da Europa, formulada pelo Deputado Federal Ivandro 

Cunha Lima. na qual idade-de-Presidente da CPMJ constituí- 

da para apurar responsabilidades daauela Companhia. 

2. Introdução: 

0 relatório do TCU centra-se, basicamente, nas resoostas às 

i® (dez) questões formuladas pelo Presidente da CPMI, cuja síntese, 

" -a aue aquele Tribunal pude cheear, sao aprescnta- 
ciuanto às conclusões :? Cl-ie- 

das a seguir! 

» i.. í > ; • J • ' 

"i VERIFICAR os procedimentos licitatórios adotados pela 

sn rins serviços técnicos destinados à seleção de 
CONAB para contratação dos se 

■ nbes segmentos da operação.de importação de car- 
«■presas para os-seguintes 

«e da Europa® 
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S < í • I " 
Empresa contratada Serviços 

■ U1 

SUPE8INSPECT - Sup.Vist.Insp.Ltda Supervisão ,e inspeção nos 

oortus nacionars e interna, 

c i unai s. 

. • _ . ■ •t.. 
•. r , i ■ .... ^ 

INTERSEA/SAOIA E ABTF Despesas alfandegárias, 

• ' , l 

i * p t " ' '■* t : v ) r 4 t • > • • 

patazias e frete interno. 

tf--. 4 • < ' * -. I / » ' ' 4 -■ 

ABIAK E OUTRAS EMPRESAS (Total 18) Armazém no Brasil- ■ • ■ •. : * » \ v í ■ » . i . . . > 
. . . , , V. ■ 

' * '. 

a) Quanto à contratacao de serviços de supervisaoa 

. , r. / . . ' ' * ' * ' 

' Da análise feita dos documentos referentes à çpn(tratacao( de 

empresas para realizar serviços de supervisão, na origem e no destino, ■ V » i t" i . , , ■ • » ^ 
cie 100,000 toneladas de carne bovina congelada importada da Europa, 

tendo sido contratada a SUPERINSPECT, Supervisão, Uistorias e Insoec- 

ções S/C Ltda, o TCU cunsatou conclusívãmente* ... . ,... 

o procedimento licitatório utilizado não se enquadra nos 

preceitqs contidos nu Oecreto-Lei nQ 2300/8&! , ■ - 

a contratada, SUPERINSPECT, possuía infor.maçoes valiosas 

acerca da operação, apresentando-se cm desigualdade de condições .tom 

as outras concorrenes? 
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— a ex i f)i.i i dadc de tempo indicada no documento que dá inicio 

.. M k « 1 ' tV 

ao procfct.f.o cm por terra st atentarmos para o fao cie que o co-itrato 

de comora das 100.0^0 toneladas de carne congelada foi assinado em 

24.04.91, com a SOCOPA INTERNATIONALí 

— agrava-se ainda mais a precariedade do fator tempo como 

alegação de emergência para nao haver licitação, nos termos do Dtcre- 

to-Lei nQ 2r}00/B6, se verificarmos que as negociações para a referida 

compra tiveram início em fevereiro/9i, c. posteriormente, em 12.04.91, 

foi publicado, no veículo oficial de publicidade da Comunidade Econo- 
, k . T » . V»' 1 * 1 " * 

mica Européia, o editai contendo as regras para a venda da carne ao 

Bras i11 

' • 

— caso tivessem sido tomadas as medidas cabíveis no desenro- 

' ' lar das negociações, o prazo de oue a C0NA8 dispôs para contratação da 

empresa de supervisão teria sido suficiente para a realização, até, de 

tomada de preços, dado o valor envolvido na operação <US* 4,BÔ por 
4 ,r:-, • J t .v, ; . . • 

ton. métrica na Europa e CrSã73,0e por ton. métrica no Brasil, valores 

esses contratados tom a SUPERINSPECT)p 

• _ como conseqüência da não utilização de processo licitató- 

rio nos moldes do Oecreto-Le' nS 2300/B6, ficaram Prejudicados os 

Princípios básicos de igualdade e Publicidade, previstos no referido 

instrumento legal (act. 32). bem como o procedimentos e o Julgamento 

II irados não forma os mais adequados para operação de tamanho vulto 

Urts. 31. 32, 3A e 37) f 
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- constatamos, ainda, a inobservância rio 1° rio art. Si rio 

Decreto-Lei nQ 2300/R6, uma vez oue não houve publicação rio instrumen- 

to rie contrato; 

— com o atraso na elaboração de aditivo, houve pagamento sem 

cobertura contratual, infringindo, assim, o 29 do art. 51 rio Oecre- 

to-Lei n9 2300/<í)6." 

b) Quanto à contratação das empresas còordenadorass 

"1 áT Va ' 

A esse respeito, o relatório rio TCiJ afirma que, em 05-07.91, 

o Diretor de Operações da C0NA8 encaminhou ao Presidente da Companhia 

expediente solicitando ratificação da dtsoensa de licitação para a 

contratação rias empresas coordenadoras, em cumprimento ao disposto no 

art. 24 do DL 2300/36 sob o principal argumento de "... que a necessi- 

dade de o governo intervir no mercado, objetivando a normalização do 

abastecimento e conseqüente regularem dos preços, aliaria à emergência 

da situação, caracterizada pela premente necess i dade* de se transportar, 

a carne rios portos aos armazéns de destina com rapidez e eficiência, 

sob pena de o- produto perecer...»". 

Na avaliação do TCU, não Parece aplicável às contratações em 

exame nenhum dos incisos legais invocados. Primeiro, oorque havia tem- 

po mais rio que suficiente oara a. .adoção das providências legais. Se- 

gundo, porque toda e qualquer contratação vinculada à política de for- 

mação de estoque regulador não «ode invariavelmente ser admitiria como 
caso de dispensa de licitação. 
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N o q u e t a c a t «5" e ci-Ficame n t <? a o % c o»t r a t o «, f ir m a ci os en t r e a 

CONAB p » ABTF, a Sadia Tratí ing S/A e a Intcrsea Agência Mar•ti«a Lt- 

<:•», o TC1) d izs Ao lado da má ■Tormal i zacão dos processos adfii i n i stra- 

t i vos oor nós coaioulsados (ausência de numeração nas folhas, documen- 

tos avulsos, contratos sem data, etc.)., cabe registrar a inobservância * 

de disposições do Oecreto-Lei nQ 3300/86 na formalização dos referidos 

c:ont r at os, em esppc i al '• 

— falta de referência ao numero do processo da licitação ou 

da dispensa e sujeição dos contratantes às normas do Decreto-Lei nQ 

S300/86'(árt. Si)? 

não publicação resumida do instrumento det contrato ( 18 

do art. 51)? , . 

atribuição de efeitos financeiros retroativos, caracter i- 

j_ «ervicos sem cobertura contratual < 28), 
sada pela execução de servi eu 

Ressalta, ainda. o TCU oue os instrumentos firmados com a 

-i.srM datados, enquanto o contrato com a INTERSEA, 
ABTF e a SADIA nao estão ua.. 

/w qt só' foi encaminhado à firma para assinaura 
embora datado de 05.«6./i. 

em 10.10.91. 

d. o entendimento daquele Tribunal, ao lado das irregu- 

...Sn rios instrumentos contratuais, a CONAB in- 
lar i dades na f ormal i •trlÇ- 
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frinqiu tamoér» nessa«i contratações o art. 29 do Oecreto-Lei 2')<i0/0ó. 

bem como o princípio hásico da publicidade, estabelecido no art. 39 

daquele Oecreto-Lei. ,1;, 

c> Quanto à contratação de Unidades Armazenadoras: 

Neste aspecto, o tcil afirm oue foram encontradas as mesmas 

irregularidades e falhas verificadas na contratação das empresas coor- 

denadoras, concluindo, adicionalmente: De fato, os problemas surgi- 

dos nessa área, como contratações emergenciais e redirecionamento rio 

produto para áreas geográficas não previstas inicialmente (nçir exem- 

plo, estocagem em Brasília e Uberlândia), são em sua maioria decorren- 

tes da não , conf i rmaçao das expectativas dò mercado consumidor, gerando 

um excedente a ser armazenado com o insucesso dos leilões Já realiza- 

dos, em face da oueda do ooder aquisitivo motivada pela recessão eco--' 

nômica." 

"2. VERIFICAR os procedimentos licitatórios adotados pela 

CONAB para contratação de Trading "Socopa International", como vende- 

dora do produto à CONAB, funcionando como representante de um "pool" 
H 1 

de outras empresas, onde não foi realizado o Edital/Concorrência da 

CEE , recomendado pela Secretaria Nacional de Economia pelo Of.SNE 

nB 092 de 07.03.91. Verificar o documento do acordo (Pool) e a docu- 

eentacão externa da aquisição para aferir a adoção do preço contrata- 

do." 
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0 relatório do TCU d i c que a«i negociatoes oara a i r.>porha<;ao 

«Ias 100.000. ton. de carne bovina coo selada tiveram início em feverei- 

ro/91, após autorisacao do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja- 

mento para que a C0NA11 tratasse do assunto. 

Com vistas a manter os primeiros contatos com a CEE a dele- 

Sacão brasileira fez duas viagens à Eurcu.a,- nos períodos de 20.03.91 a 

27.02.91 e 23-03 a 28.03.91, sob a ^residência do 8r. João Mauro 6os- 

ch.ero, presidente da CONAB. 

Uma das conclusões apresentadas no Relatório de Viagem da 

delegação é que, dado o volume dá carne importada, não haveria condi- 

ções para um exportador, isoladamente, atender a venda, concluindo-sè 
/r _ # // 

pe la necessidade de se ter uma empresa que coordenasse o pooI «ié 

exportadores - que facilitaria o controle por aarte da COMAB - empresa ■ 

esta que, na opinião da CONAB - deveria ser escolhida pelas próprias 

empresas part ic i pantes- 

ik.. rr-taiu na SOCOPA INTERNATIONA!., - contatada pela A escolha recaia 

j t i» por ocasiao de sua primeira viagem à Eurooa, 
delegação brasileira ja hv ( 

L afirma o relatório do TCU, qualquer tipo de 
"ao tendo havido, conforme 

i • ^ da responsável pelo "pool". 1«citação na contratação da resr 

"3 VERIFICAR se a CONAB está pagando armazenagem ao produto 

a» A4 meses da assinatura do contrato conforme no exterior a partir de 04 me 

/carretaria Nacional de Economi.a), c programação 
«-«comendação da SNE (Secretar. 

"SOCOPA" no contrato (de 20.05.91 a 
^ embarque assumida pe«a 
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20.09.91). Verificar se o contrato com a SOCOPA prevê cobrança de mul- 

tm pelo descumprimento. E o porquê da aceitação de altas taxas/multas 

de "demourrages". 

Begundo o TCU, não se constatou qualnUer encargo à CONAB por 

conta dç armazenagens no exterior. -Também não está prevista multa por 

descumprimento contratual. No que concerne às taxas e multas de "de- 

mourrages" ('tmlta por atraso na descarga de navio), o contrato prevê 

até US% 8,000,00 oor dia de atrasa, dependendo da capacidade dos na- 

vios e das concl i ç ííes do porto de desembarque. 

• ■ ■ ' ; ■ • V i' í. ; 

"4. VERIFICAR se a CONAB realizou reserva e pagamento de es- 

paço de armazenagem no Brasil, com pagamento de câmaras vazias fora da 

programação estabelecida no contrato de compra. Comparar o luxo real 

entrado contra a contratação de espaço." 

. " ;■ • ' ■ . -• - : r. . ' 

O TCU náo apontou nada de irregular' neste aspecto. 

"5. VERIFICAR pagamento de "demourrages" (multa por atraso 

na descarga de navios) contratados pela SOCOPA sem anuência e crité- 

rio da CONAB, considerando que a compra foi "C & F" (custo e frete). 

Conforme contrato de aquisição que estipulou multa de US5 8.000,00 por 

dia entre vendedor e armador." 
... ( ... [ : - • ,.v : . • ■' Tr .'. • J j. r 

Segundo o TCU, até o dia 06 de dezembro, só havia sido enca- 

minhado pela SOCOPA à CONAB o fechamento da operação concernente a 0B 
9 ' ^ f y- 

(oito) navios, constatando-se oue auenas dois não haviam incorrido em 
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"demourr^ges", com a operação dt- descarga dos demais navios aaresen- 

tárido 'até aquela data um encargo para a CONAB de USS» 262.560,90. 

"6. VERIFICAS quantidades compradas e recebidas nos portos e 

depois, nas câmaras dos frigoríficos brasileiros. Comparar para apurar 

quebras, avarias e furtos e se estão acobertadas por seguro." 

Até a data da apuração pelo TCU não havia elementos sufi- 

cientes para uma conclusão definitiva quanto às quantidades compradas 

e recebidas. Quanto ao seguro, ao que consta, tudo estava regular. 

"7. VERIFICAR contrato com o banco "CREDIT LYONAIS" para 

«nálise das condições, juros e desencaixe contratados pela CONAB." 

Segundo o TCU, a obtenção do financiamento para a oueração 

et. exame ficou a cargo das empresas que constituíram o "pool" de ven- 

dedoras. Efetivamente, financiaram y compra as segui.ntcs instituições 

de créditos NBH - Ba"1* Paris; Banque San Paolo Paris; CNCA - Caisse 

Nationale de Credit Agricole e BTFCE - Banque Française de Commerce 

^«terieru. 

0 TCU não menciona nada sobre as condições do financiamento. 

"8 VERIFICAR pagamento de comissão às Bolsas de Mercado- 

r'»s, analisando o contrato. 
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Scroonclo r< rui- a tio ptlo T CU. onra c h/i )«" h , v ts ni' i d n s fin ooisnH 

é pav * uma cuwts%ao et <mn u uor a t íulo df r t*muritr acSo 

pe!» ail» i ii i st r k or «Jan i satao dos pr t-fioVs. 0 percentual inciòe so— jí i 

"are o v» 1 '.ir d Vi mert íAüor i veiioida, ICK5. tal i* e-muner avao e«tá prevista 
.M V • '.■■■■ 

na Resolução r>Q «92, de 24.04,91, da Diretoria Executiva tia Empresa, 
. 

constand.j expressamente nos contratuv. firmados entre a CONAB e as 

Bols'as de Mercador i as. 
.?•»; -■ ; »' í" '• • Z* " '' ' " •' ' 'i • • 

' ' ' • ; '■■%* 'rO'. * " ■' ■' *■ R-\ 

"9. VERIFICAR o custo real do produto, considerando preço C 

& Fe todas as despesas complementares, comparando se o preço vendido ' 

nas Bolsas cobre o custo total (Despesas: supervisão, demourrages, se- 

guro marítimo, operadoras nos portos para despachos, capatazias e fre- 

tes internos, armazenagem na origem c destino, encargos financeiros 

bancários do empréstimo, comissão de vendas, despesas administrativas 

c operacionais e rateio das despesas faturas até o final da operação.7' 

jw . ■ 

Segundo o TCU, para o acerto de contas com o Tesouro Nacio- 

nal a CONAB está adotando como custo do produto vendido o preço de re- 

mição calculado pelo Banco do Brasil S/A. 

Quanto à mercadoria vendida nos meses de setembro, outubro e 

novembro, segundo apurou o TCU, o prejuízo das operações já montava em 

Crf 3.679.126.180,00. 

"i«. VERIFICAR o mecanismo de compra na "CEE", apurando pre- 

ço pago em "ECU" (moeda da CEE) e adição de custos no exterior, anali- 

sando o preço rfà planilha bsica da CONAB com a guia de importação. Ve- 
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rlflcar valor 'do "ECU" à época e concessão de aargem para a SOCOPA. 

Verificar junto ao Min. da Economia e Min. da Agricultura e Reforma 

Agrária, dados e informações pertinentes ao preço de compra na CEE, na 

época de aquiWSo- Verificar o processo de autorização da aguisi - 

cSo/importação (procedimentos e datas)." 

De acordo com o «tue o TCU apurou, o Relatório da Í5 viagem 

s-a^ileira à Europa detalha a ação da CEE e seu estoque da delegação orasiitira 
-1 - , Js • ' •' ' Vi» ' , V' 

' de 720.««« tons. de carne e o resultado da reunião regulaoor, em torno <-« 

■ _ a . 'úuc. pm síntese, confirma a disposição da.CEG em ven- 
com a Comunidade que, 

, rii* <flA Áan tons. de' carne ao preço mínimo dé abertura do 
der ao Brasil as 

. .o- rríi/tnnw para a carne com osso. Também informa o desejo da leilão: 48o ELu/con. 
, ' ■ '■ ■> ■■■ ' ' ■■ ■ '■ 

_ ■ ^ ' -»c ria carne desossada. 
CEE em vender parle oa 

, .. ,.f ' •• -(Vv:.!- ■ t;» : - nt - • •> r, -v •»' ^4 J ri; 5 ítvXi''>■; Í* -* ^ - 

' « U ■' . ' ' No ReVatório da 25 viagém (de 23 a 28-.03.9i) são especifica- 

. ^ .•osultados obtidos com as reuniões efetuadas, 
dos os detalhes qo > re- 

  -i v.'* >.■ J3T . 1 ■' ■ 
v, <• rrwétítfl ■■■  

V, f-c .) tu: w rc ■ - - IT*- •• (, V; : , , W*» n O.' ; f- -• 

A .^rtos a Cünsideríir r ■■■- " ■' ÍV ^ 2.9. Outros Aspectos 

Ariiclonal de Divisas i 
a) Olepêndlo Adiciona 

rff, gr. üoschero, de 28/2/91, dá como certa 
O Relatório de v.ras 

-- de i®® mil toneladas de quartos compensados de 
a liberação, pel«* CEi-" 

nrasil. ^ a Nota GM 601, de 07/3/91, da Sr? ..■ira o oras ' ' > i.; 
bovinos, com OSSO, * n- H« referido 

. a comora da carne, nes termos do referido 
Ministra - ^ M. <,. 31. — 

relatório. Ocorre 
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XX do Of.nS 62©), «Jp. CEE, finr a venda üf 80 mü toneladas de carne 

con, o«so e 2© mh de carne desolada. A enpl.icácao desta ««dança deve- 

se ao fato de a origem deste último oruduto ser a Irlanda, país afeta- 

do Pela Encefalopat ia Esvongiforme Bovina <t8B> ou "na t da vaca lou- 

ca". Ainda assim, a autorização de compra foi alterada e, em função 

desta alteração, o País teve um tíispêntíio adicional, de divisas, deri- 

vada da diferença de preços entre os dois^tipos de nrodutos, corres- 

pondente a 5,9 m i Ihoes de dólares (US5 1460 - US<5 Í165 Por tonelada). 

b) Divergência entre mapas de vendas 

Os ofícios n? 849, em séu item 9 e o nP 850 informaram a esta CP- 

MI terem sido vendidas, até Í3 de dezembro de 1991, 5.133,1 toneladas 

de carne. Já o Ofício s/n, do Sr. Nelnmr-de Castro Batista, a p. 4© do 

Anexo XX, informa que as vendas tinham alcançada a marca de 2565,3 to- 

neladas no dia 31 de dezembro do mesmo ano. 

c) Desci ass i f i cac®0 e contratação da SUPERINSPECT 

Das empresas convidadas a participar da operação de inspeção e 

supervisão da carne a-C0NA8 manteve a discussão de preços com a SGR e 

SUPERINSPECT. Os Srs. Nelmar e Boschero, em resposta a apurações pro- 

movidas pelo Tribunal de Contas da União (Of. s/n, de 10/1/92, itens 

14 a 21), Justificam a não existência tíe processo licitatório na esco- 

lha daquela última devido à desc lass-i f i cação da SGS oelo fato de a em- 

presa negar-se a receber o devido pelo trabalho na fase do embarque em 

portos europeus,- em moeda nacional, vale dizer, cruzeiros. Estavam. 
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assim, ,■«( endeodo. w prece ito It.yal de vasar os contr atos f t r»ados ei» 

herrilór i o nat. ional t<a moeda corrente cio País. Ocorre, entretanto, noc 

tanto o contrato,com a SUPESINüPECT quanto o respectivo ariitamento de 

m a j ora cão de preços < processo rife! í 694/9 5 , anexo ao Of. 83 í ) consagram 

o preço dos serviços no embarque em dólares norte-americanos e o dos 

no desembarque em porto nacional em cruzeiros." 

3- CONCLUSoEB 

ís conclusões desta Comissão estão baseadas nas diversas apura- 

ções levadas a efeito e buscam sumarizar os principais aspectos inter- 

pretai ivos levantados no Relatório, objetivando apontar caminhos para 

permitir os necessários desdobramentos após o encerramento das ativi- 

dades; específicas da Comissão. 

, |-)e. unta maneira geral, pode-se concluir que a ooeraçao de im- 

portação de 100 »il toneladas de carne bovina da CEE, realizada pelas 

. , , • <■ ; i c.' iras em 1991, a partir de negociações conduzidas 
autor(dades urasiifcir 

pelos Sr. João Mauro Boschero e Ne1mar de Castro Batista, resnectiva~ 

• „ t. Diretor de Operações da CONfiB, foi um desastre co- mente Presidente fc ore 

, ... i-,a-se como uma operação danosa aos cofres públicos 
mercial e caracteriza sc 

bras i1e i r os e à soe"eúade. 

. • de importação, por uarte da Sra. Zélia Cardoso 
2'. A autorização ue 

. . a-, Fronomia, Fazenda e Planejamento, com base nas 
de Mello, Ministra da tr-cono 

oelo Sr- Edgar d Pereira, Secretário Nacional de providências tomaua.» 

nc mandamentos legais preliminares, estabeleci- 
Economia, desconheceu os ma 

,. „ jR.Í71 e 8.1.74, de i99í.), pela nual haveria 
dos na Lei Agrícola tee - 

às organizações associativas de pequenos e 
9ue ser dada preferencias as 
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médios produtores e, tamliém. ser ouvido o Coíistlho Nac itmal tít éoi 11 

ca Asjr/cola - CNPA. para que se consumasse a operacno. 

3. A importação não atendeu a praticamente nenfium dos oh.Iet t vos 

explicitados como suas Justificativas oficiais. Não internaiizou carne 

mo mercado brasileiro «ara baixar os preços aos consumidores durante o 

primeiro semestre de i99i. não abasteceu o mercado brasileiro de car- 

nes nem mesmo durante a entrewsafra - mesmo porque o mercado não exi- 

giu este adicional - e nao se constituiu, na prática, em efetivo esto- 

que regulador oi^ estratégico. 

4. 0 planejamento global da operação foi deficiente. Já sue ao se 

propor a constituir-se em um enfrentamento ao setor produtivo - sue. 

segunao a Justificativa oficial, ensaiava um boicote ao Plano Cullor 

II - a importação dest i.nAva-se a colocar carne no mercado interno ain- 

da no Primeiro semestre de 5 99rl., o sue não ocorreu. Já aue isto só pô- 

de ser feito ao final do segundo semestre, ao final da entressafra. Em 

seu planejamento desconheceu—se, talvez intencionalmente, as "ntrans- 

ponfveis dificuldades que se enfrentaria para atingir tal objetivo no 

tempo certo, dificuldades estas sabidamente conhecidas. 

5. 0 processo decisório que levou à importação foi influenciado 

»or setores estranhos ao objetivo explicitado e há indícios de ter 

atenditio mais prioritariamente a interesses privados e menos aos inte- 

resses públicos. Neste particular, ressalta-se preponderantemente o 

setor exportador de carne bovina do País que, assimconseguiu manter 

ininterrupto o fluxo de exportação do produto - pela ação importadora 

bancada pelo Poder Público - e a CEE que desovou quantidade expressiva 

de seus aitos e volumosos estoques. 
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ó o or eco ttrml do estoque 9 d ou ir iUo. incluídos t\í o ore co de 

cowaro do produto e íis despesas de cor reta «fiem, estiva e (Jesest iv», 

fiscal i^acao. demourrage, oortuánas, transporte, armazenamento e ou- 

tras mostra-se excessivamente alto em ralação ao mercado interno, es- 

timando-se aue, iioje. no mínimo, tenha acarretado um prejuízo de mais 

cie < 9 (.iindfs de dólares à sociedade, o - qual tenderá a crescer devido 

ao" ai'"os custos de armazenamento da carne congelada, qua não está, 

, , . ... "n n terá. muito Provavelmente, no mercado interno, te no o saída e na o a 

7 i-iá indícios que, dado o açodamento e a falta de adequado qla- 

(js-erucao da operação, tenliam permitido a ocorrência ne.jamento para a i- 

...ins nos processos administrativos conduzidos pela C0~ de variados desvios nos 

k.,„ .,rw-ret izacão. Oestacam-se, dentre eles, aspectos rela- 
NA8 oara sua concrei-i^ ' 

■licitatório. a execução dos contratos e a questões- ti vos ao processo licti«^ v 

cambiais, cont! Sirme anóntado no Relatório do TCU aqui sintetizadas: 

a) o procedimento licitatório utilizado oara a 

cont-atacSo da empresa para a prestação de serviços de 

.i*Za - "O caso. a SUPERINSPECT - não obedeceu os sunerv'sau 

•ir,,- cont ioos-no Decreto-lei nS 2.300/86 - que re- ureceicos i- 

la a matéria, não se justificando os argumentos sobre 

.iriafie do tei.ipo e o car-'ter emergencial da onera- 
a e;.; i gu' oaoi-- 

cão. 

,) Da mesma forma, foram constatadas irregularida- 

formali zacão aos instrumentos contratuais das des 

. ,• nnrdenadoras da operação, no Brasil, - garti- presas cuur.. 
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culv»rmerit«e o a A'! TF est SADIA - inclusive com Atribui-- 

<; íáo de efeitos -F •«•lAucr iros i- elr oat i vos . r.,ie A(.. t ci" - si.io 

pela execução de •iervicos seni eooertura éoo t r at: uai .. 

<. ) A escolha cia e rm-ec-a GKuor l»dora - t-ue coccdfe— 

ua''i a o "pool" de ores as part • r i oaates da Europa ~ no 

caso a SOCOFA TWTERKACl ONAT - ocorreu sem uuai quer t: i po 

de lie. ilação. 

d) Por uma sér te. <ie%. -falhas ua atím i n i st racao e co- 

ordenação na desc.arpa de navios, foi apurado ouc, até 

06,12,91, somente haviam sido fechadas as ooeraçõss re-~ 

ferenies a 8 (oito) navios, dos suais apenas £.. (dois) 

não haviam incorrido em "demourrages" (multa por atraso 

na descarga de navios), com a operação de descarga dos 

navios apresentando ate aquela data um encargo para a 

CONAU de LiS* 262.560,95, 

e) Quanto à venda «nit-rna da mercadoria, o TCü 

apurou que somente nos meses de setembro, outubro e no- 

vei»bro/9i o prejuízo das operações Já montava a 

OSi 3,679.126.180,00. 

8, 0 uso incorreto da taxa de cambio, oor parte da COMAS, contra- 

tando a compra por pela taxa de franco x dólar referente a fevereiro, 

quando deveria ter utilizado a taxa de abril, representou um prejuízo 

da ordem de, no mínimo, UB% 10 milhões. 

á 0 RELATÓRIO 
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4 Kl Cvfil (•JHAfí.i !'! 

P . ,rlt. ,(■. r r «..Jlt »dos *? cimic lusor.à de-«->tí> C.PMT tenham a fcft-livt- 

1 .. (J1|( o < at iu.íri us objt l i vos çol i mados. dr ci Iar«- 

• i,, 11 i voinf-nt c u<> fatos, ttcomoiula-Sf qu«r Relatório, un.) vrst 

aprovado, ffj* rr.camiohados 

,> f.o Mini <. Léi- i o Públ ico. conto d innubtu r»o art. oB. ZQ da Con* 

... . 5 Federalr Para aprofundar e complementar as investigações Já v 1%'JIIÇioO rtvi 

realizadas de forma,a, se for o caso, promover a responsabilidade ci- 

vil ou criminal dos infratores. 

b) Ao Tribunal de Contas da União, para dar prosseguimento às 

inspeções preliminares já realizadas a pedido desta CPMI de forma a 

aue prece i tua o art. 7i da Constituição Federal. dar cumprimento ao que 

o r^-ecutivo para conhecimento, eventuais providências e c) Ao Poder 

- cprem levados em conta em futuras decisões assemelha- 
coao subsídios a serem 

das. 

M o PARECE 

Deputado RONALDO CAIADO. Presidente 
Senador RONAN TITO, Relator 
Senador RONALDO ARASíO 
Senador MAGNO BACELAR 
Deputado FÁBIO MEIRELLES 
Senador JUTAHY MAGALHJES 
Deputada ETEVALDA GRASSI DE MENEZES 
Senador RUY BACELAR 
Deputado WERNER WANDERER 
Deputado JURANDYR 
Deputado WILSON M0^RA 

Deputado WILMAR PE^=ne 

Deputado ARNO MAGARINOS 
Senador MOISéS 
Deputado PAULO P0R™^W 

leputado ABELARDO LUPION 
Senador JOSÉ RICHA 
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ANEXO 

Parte A - A Comissão teve a seguinte composição: 

a»' 

■Jiii Fí 4 

Presidente: Deputado 1VANDR0 CUNHA LIMA 

Vicc-Presidente: Deputado RONALDO CAIADO 
a tsx . * f,- -J, . • i I*. J • ■■ J * . ' J : •" ) ■ 

Relator: Senador J020 ROCHA 

"i ■•'j Ç ln> ; 'il'/*, 

■ ■ : i. tA;!* 

TITULARES 

SENADORES DEPUTADOS 

MANSUETO DE LAVOR  PMDB 

RONALDO ARAG20.  PMDB 

RONAN TITO  PMDB 

RUY BACELAR.  PMDB 

éLCIO ALVARES  PFL 

0020 ROCHA  PFL 

GUILHERME PALMEIRA  PFL 

TEOTôNIO VILELA FILHO.. PSDB 

JOSÉ RICHA. .     PSDB 

MAGNO BACELAR  PDT 

NEY MARANHÃO  PRN 

MOISÉS ABR20  POC 

LUCíDIO PORTELA  PDS 

MARLUCE PINTO  PTB 

EDUARDO SUPLICY   PT 

RONALDO CAIADO  BLOCO 

ARNO MAGARINOS  BLOCO 

UERNER WANDERER  BLOCO 

ABELARDO LUPION  BLOCO 

ETEVALOA G. DE MENEZES PMDB 

IVANDRO CUNHA LIMA  PMDB 

JURANDIR PAIX20  PMDB 

BETH AZIZE  PDT 

PAULO PORTUGAL   PDT 

F2BI0 MEIRELLES  PDS 

RUBENS BUENO  PSDB 

PEDRO TONELLI  PT 

fHuDERNEY AVELINO  POC 

WILMAR PERES  PL 
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SUPLENTES 

ALFREDO CAMPOS - ... PMDB DÉLIO BRdS  BLOCO 

ALIII7I0 BEZERRA  . .. PMDB PEDRO ABRSO  PMDB 

ANTÔNIO HARIZ  PMDB PINHEIRO LANDIM   PMDB 

DARTO PEREIRA  ... PFL AROLOO GÓES   PDT 

HYOECKEL FREITAS  ... PFL FETTER JÚNIOR   PDS 

JUTAHY MAGALH2ES  PSDB WILSON MOREIRA  PSDB 

JONAS PINHEIRO   PTB LUIZ GUSHIKEN  PT 

LAVOISIER MAIA  PDT JONAS PINHEIRO  BLOCO 

<SUREO MELLO  ... PRN VAGO   

Parte? B - A Comi «são, desde sua instalação, observou a seguinte cro- 

n o 1 u ? i a s 

- Em 04-09,9i, foi instalada a Comissão 

r, < fr, i prorrogado o orazo tia.Comissão por 90 dias, de ~ Em 04.09.91, 

_i „ Bcíouer i mento nS 7Ü6/91-CN acordo com o Kfcquti 
■ j r\ \ j ttf. , , i ',\ ■' vSí 

Fm 10 09 91, foram indicados para comporem a Comissão os Senhores 

a , . «onVldo Caiado e Jonas Pinheiro, Titular e Suplente, res- Oeputados Konaiuu 

arDrdo com o Ofício SGM/p 732. 
pect i vãmente, de acoroo 

- Em 10.09.91, foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Pre- 

hnrps Deputados Ivandro Cunha Lima e Ronaldo Caiado, si dente, os Senhores 

n latnr da Comissão o Senhor Senador João Rocha. 
Foi designado Rei»1 
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G» Í0.<í9.9i. fura-.» indicados para comporem a Comissão os Senhores 

O.epoiados faulo Portugal e. Aroido Góes. Titular e- Suplente, respec- 

tivamente, de acordo com Ofício SHG/f> 7^9. 
AV(,g ,, , 

- Eu 19.09.91, foi tomado depoimento do Senhor Pedro de Camaryo Neto, 

Presidente da Sociedade Rural Brasileira. 

- Em &6.e9.9iT foi apresentado e aprovado o roteiro de trabalhos da 

Com i ssão. 

- Em ®3.10.91, foi indicado para integrar a Comissão o' Senhor Deputado 

Jurandir Paixão em Substituição ao Senhor Deputado Neuto de Conto, 

de acordo com Ofício GAB/L/n? 407/91 da Liderança do PHDQ. 

- Em 10.10.91, foram tomados os depoimentos dos Senhores Or. Antônio 

Ernesto de Salvo, Presidente da Confederação Nacional da Agricultura 

- CNA e Or. Olacgr de Moraes, Produtor de grãos no Brasil. 

~ Em 24.10.91, Reunião de trabalhos- 

- Em 07.11.91, Reunião de trabalhos. 

" 27.11.91, foi prorogado o praso da Comissão por 90 dias, de acor- 

do com o Requerimento nÇ 795/91-:CN. 

- Em 2u.02.9i, foi tomado o depoimento do Sr. Deputado Odacir Klein, 

Presidente da FECOTRIGO, 
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, r.. • ' ■ ■■ 
fm IP.03.92 r u 1 tonado o ' dppo i went o do Or . Manoel Pereira Nunes. 

Presi d ente d a HU f cR T N3P PC 1. 

■ . I ' ' • ' í *Íí ■' 

Em 19.03.92, foi tomado o depoimento do Or. José Pedro Gori^nles., 

cretvírio Nacional de Defesa Agropecuária. 

Fm ?5.03.92, reunião secreta destinada a ouvir esclarecimentos tia 

Or. Onésimo Graça Rousa,*Oelegado de Polícia Federal. 

;.í,, .■ - d-'V,. '., ^ )|| - 

■r- ,* i;a oo +'ni tomado o depoimento do Or. José Milton Dallari. D.i - f-!n .1 ^ ■ ¥/** mTK. y ' v UP;-" t 'S 

retor Executivo da ABiFC. . I . 

(j,., foram tomados os depoimentos dos Senhores DrV -ít ac^fÁ ■ 

n prcsidente do Sindicato da Indústria dó Frich do Gonzalves Ganero. 

pinio e Dr. Nelmar de Castro Batista, ex-Diretor" de Estado de bao Pauto 

Operações tia C0NA3. 
■> " . f.X . t»M ^íl ■ 

Em ?3 04 92. forma tomados os depoimentos dos Senhores Dr. Fdgar An- 

. , crrretárió d# Abastecimento e Preços do ministérFó 
tônio Pereira, e,< i>ecr . 

i-i ci-uiro Boschero, ex-Presidente da CONAQ. 
da Economia e Dr- nau 

s \ v .■ . M! 

as orovidêacias adotadas Junto aos órgãos e enr 
Em síntese, 

mihsid iar os trabalhos da Comissão foram os se 
t idades afins, visa" 

r 
guintess 
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1 V 
Parte C - Ofícios Ex.ped i dos pela CPHI/CONAí» 

008/91 02.10.91 Dr. João hauro Roschero 
- Prtsidente da C0NA9 

Solicitação de inforpiacõeç 
referentes à compra de 100 
mil toneladas de carne 
propostas feitas à C0NA8, 
Tadela de tarifas, neyotia- 
cão de estoques. Política 
de seguros, füucefalopat ia. 

009/91 02.10,91 Dr. Alceni Guerra 
Ministro de Estado 
da Saúde 

Solicitando assessoramento 
técnico-c ient ífico. 

010/91 17.10.91 Hi-. Antonio Cabre^a Mano 
Filho, Ministro oe Estado 
da Agricultura e Reforma. 
Agrar ia 

Solicitando informações re- 
ferentes à carne importada 
da CFE. sujeita a contatai- 
nacão Por Encefaiopatia. 

013/91 24.10.91 Ministro" Ademar Paladini 
Ghisi, Presidente dc TCU 

Solicitando colocar dois 
assessores à tüsnosição 
da CPI. 

015/91 

016/91 

S/N 

S/N 

24.10.91 Dra, Stela Cais, Presi- 
dente da FIOCRUZ 

04.11,91 Dr. João Mauro Boschero. 
Presidente da CONAS 

31.10.91 Dr. Francisco Resek, Mi- 
nistro de Estado das Re- 
lações Exteriores 

31.10.91 Dr. Jpsé Pedro Gonzales 
Secretário Nacional da 
Defesa Agropecuária 

Solicitando técnicos da 
FIOCRU'/, para prestar as- 
sessorsiiento a. CPI. 

Solicitando informações so- 
bre a Sociedade de Armazéns 
Gerais de Goiás. 

Solicitando informações re- 
ferentes ás importações oe 
carne da CEE. 

Solicilando irifornacões 
referentes a Instrução Nor- 
mativa n9 02/91 - SNAD. 

017/91 07.11.91 Ministro Adhemar Paladi- Atendendo solicitações fei- 
ni Ghisi, Presidente do tas pelo TCU, contidas no 
TCU aviso TCU/GP n"? 626/91 de 

04,11.91. 
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020.91 2i.ii.91 

. c». 
" ít*! •' ' h f 

021/91 22.11.91 

022.91 22.11.91 

023.91 22.11-91 

024/91 22.11.91 

025/91 09.12-91 

026/91 09.12.91 

027/91 09.12.91 

Dr. danoel Vilela de Ma- 
galhães. Oi-xtor-Geral do 
Senado Federal 

Or. Celio de Souza, Diretor 
da Assessor ia Legislativa 
da Gamara dos Deputados 

Juiz de Direito da Just ita 
Federal do Fstado de Per- 
nambuco 

Dr. Ayrton Marques Mendes 
Superintendente Regional 
do Departamento de Polí- 
cia Federal 

Dr. Manoel.Vi leia de Ma- 
qalhães, Dirctor-Geral 
do Senado Federal 

Dr. João Mauro Boschero 
Presideite da C0NA3 

Or. Francisco Roberto Grus, 
Presidente do Banco Central 

do Brasil 

Dr. João Mauro Boschero 
preqidente da CONAB 

Solicitando expedição de 
passagens aéreas.no trecho 
BS8/REFICF/BSR e- pagamento 
de diárias oara assessores 
da CPI. 

Indicando Assessores da Câ- 
mara dos Deputados para 
comporem Comissão de Dili- 
gências em Recife. 

Solicitando auxílio no sen- 
tido de viabilizar o êxito 
das diligências em Recife. 

Solicitando auxílio no sen- 
tido de viabilizar o êxito 
das diligências no Fstado 
de Pernambuco. 

Solicitando expedição de 
passagens aéreas no trecho 
8R3/R'"CIFF/BSB, para o Sr. 
José N. Cadermatori. 

Solicitando informações 
acerca da matéria publicada 
na revista "Isto é Senhor", 
n? 1156 sob o título "Im- 
portação Podre". 

Solicitando informações so- 
bre os valores de FCü. 

Solicitando informações so- 
bre a S0C0PA, Fixação de 
margem de USS 46 por tone- 
lada métrica. Acordo de 
viabilização da compra de 
carne feita nela CONAB, Ar- 
mazenamento da carne, exame 
de radioatividade, Finacia- 
mento para aquisição da 
carne. Montante vendido,to- 
que, Consumo, Dcsossa, etc. 
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028/91 09.12.91 Dr. João Hauro Boschero 
Presidente da CONAR 

Solicitando informações so- 
bre os estonues de carne 
importada. Colocação no 
mercado. Câmaras frigorífi- 
cas nue abrigarão a carne e 
Estoques de grãos disponí- 
veis. 

03ji/.9i 19.12.91 
•. > i • ' • 

Dr. Romeu Tuma, Diretor 
Geral do DPF 

Encaminhando requerimento 
de denúncias, solicitando 
adoção de medidas a eluci- 
dação dos fatos. 

035/92 25.02.92 Dr. Romeu Tuma, Diretor 
Ggral do DPF 

Complemento às informações 
contidas no ofício n9031/9í 
CPMI/CONAB. 

036/92 i2,0à.92 

..V:» 
038/92 23.03i92 

Or. Rumeu Tuma, Diretor 
Geral do DPF 

Dr.1 Paulo Roberto Cunha 
Presidente da C0KA8 

Encaminhando cópia do de- 
poimento do Sr. Manoel fer- 
reira Nunes, Diretor da SU- 
PERISNPECT, prestado na 
reunião de 12.03.92. 

Solicitando informações re- 
ferentes às 100 m1 tonela- 
das de carne importada da 
CEE. 

039/92 23.03.92 
c ■ * . ' <1 

„ * ■ 1 % ' 

» . . - •• • *'" w -• •-.* 

Dr. Romeu Tuma, Diretor 
Geral do DPF 

Solicitando Autorização pa- 
ra o Delegado Onésimo das 
Graças Sousa, prestar es- 
clarecimentos aos Membros 
da Comissão sobre fatos re- 
lacionados com as* investi- 
gações que preside. (CPI/ 
CONAB). 

041/92 14.04.92 Dr. Paulo Roberto Cunha 
Presidente da CONAB 

Solicitando que designe 
três técnicos, para auxi- 
liarem nos trabalhos da 
Comissão. 
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Ew contrapar!. id?. a CPMI receU-u a seguinte ducumentacSo! 

0F. NQ OATA 

, . ' j'"í vJ 

i4í.'3/ASSES PÍ5.10-Í'1 

les 

620 

62i 

2i.l0.9i 

23.10.91 

23.10.91 

REMETENTE 

Or. Theo Pereira de Silva 
Diretor da Assessor ia do 
Senado Pcueral 

Dr. Célio de Souza. Dire- 
tor da Assessor ia Legis- 
lativa da Câiwn rios Depu- 
tados 

Dr. João Mauro Bosct>ero 
Presidente da' C0NAB 

Or. João Mauro Buschero 
Presidente ris C0NAS 

ASSUNTO 

fm stentão ao ofício 
n9 004/91-CPMI/CONA9, in- 
forma da impossibilidade de 
designar Assessores para 
auxiliar a Comissão. 

Em atenção ao ofício n9 
003/91-CPMI/C0NA8, indican- 
do dois Assessores Legisla- 
tivos para auxiliar nos 
trabalhos da CPI- 

Ew atenção às solicitações 
contidas no ofício n? 008/ 
91-CPMI/C0NA9. 

cm atenção às solicitações 
contidas no ofício n? 003/ 
9Í-CPMI/C0NAB.' 

633 31.10-91 

626/TCU/GP 04.11-91 

Dr. João Mauro Boschcro 
Presidente da CONAft 

Ministro Adhcmar P. Ghisi 
presidente do TCU 

Complementando anexos XTI c 
XIII do ofício n9 620, de 
23.10.91, remetendo laudos 
de emissão du Instituto de 
Radioproteção e Dosipetria. 

Em atenção ao ofício nfi 13/ 
9Í-CPMI/C0NA8, sobre quais 
as inspeções e auditorias a 

rpal ÍTaríac, 

683 12.U-91 Dr. João Mauro Boschero 
Presidente da C0NAB 

Em atenção ao ofício nQ 16/ 
9Í-CMPI/C0NAB, sobre os Ar- 
mazéns Gerais de Goiás. 

700/PRESI 21.l1'91 Or. João Mauro Boschero 
Presidente da C0NA8 

Cópia do ofício encaminha- 
do ao Diretor da revista 
"ISTO k Senhor", de 
20.11.91. 
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7ei/P8tSÍ 21.11.91 

S/N 21.11.91 

686 22.11.91 » ■ < , 

755 25.11.91 

Or, João haur o Bi)«;chero 
Prtuidthle da COMAB 

Deputado Ronaldo Caiado 
Vice-Pret.idtntt da CPKI/ 
CONAB. 

Or. Lourtnto Vieira da 
Silva, Ministro Interino 
da Agricultura e Rtíorina 
Agrária 

Dr. João Mauro Boscliero 
Çrcsidentc Ca CONAB 

ô82/TCU/GP 28.11.91 Ministro Adhemar P. Ghisi 
Presidente oo TCÚ 

.... , ■ i ¥ 

> • r * I J ^ ' 

179/CIPOA 28.11.91 Dr. Vantuil Carneiro 
■ Sobrinho. Coordenador 

Gerai do CIPOA/DNDA 

8848/SUPAR 14.12.91 

431 56.12.91 

756/TÇU 17.12.91 

Dr. José Paulo R. de Souza, 
Presidente do Banco Central 
do Brasil 

Ministro Adhetnar P. Ghisi, 
Presidente do TCU 

Or.. Tomas de Aauino 
Porfírio, Chefe do LARA 
de Pedro Leopoldo 

•93/ISDr 19.12.91 Or. David José Coimbra, 

Diretor do Instituto de 
Saúde do Distrito Federal 

Referência a matéria .nubi ■- 
cada nr. revista "Isto é St- 
nhor". de 20.11.9t. , ,, 

Reouerimento solicitando a 
realização cie diligencias 
no Porto de Rec i fe-PE.. 

Em atenção às solicitações 
contidas no ofício n5 010/ 
91-CPMI/CONAR. 

Encaminha docuntentos con- 
forme of íc i ooí 
CONAR/620 de 20/16.91; 
CONAR/621 de 23.10.91; 
CONf,B/633, de 31.10.91; 
C0NA8/6j9 de 12.11.91: 
CCNAB/683 ce 12.11.91. 

Enc"aminha cònia da Decisão 
n9 384/91 - Plenário, Rela- 
tório e voto do Ministro 
Luciano Brandão Alves (Re- 
lator)'. 

Encaminha informações sobre 
as condições exigidas para 
importação de produto ani- 
mal. 
Em atenção ao ofício 026/ 
91-CPMJ/COMAB, informando 
sobre valores da E.C.ü. 

Encaminha resultados da 
análise laboratorial da 
carne orocedente da Itália. 

Em atenção ao ofício n5 17/ 
91-CMPI/CONAB, encaminha 
cópia do Relatório referen- 
te ao Processo TC-028.120-4 

cm atenção a solicitação 
da Presidência da Comissão 
encaminha laudo das amos- 
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K <- i - ' 
tras de carne colhidas en 
Rec ifc-PE. 

B49/PREBI 20.13-91 

850/PRESl 20.12.91 

0r. João Mauro Boschcro 
Pretidente oa CONAC 

Dr. João Mauro Bóschcro, 
Presidente da C0NA8 

Eíi atenção às solicitações 
contidas no ofício n9 027/ 
9Í-CPMI/CONA0. 

Em atenção às solicitações 
contidas no,ofício n9 0?8/ 
91-CPM1/C0NAB. 

051/PRt5I 20.12.91 Or. João Mauro Boschero 
Presidente da CONAB 

É» atenção às solicitações 
contidas no ofício n9 025/ 
91-CPMI/CONAB. 

222/SNAD 07.04.92 Dr. José Pedro Gonzales 
Secretário Macional da 
SNAO 

Encaminha dados solicitados 
pelo Deputado Ronaldo Caia- 
do. sobre a carne importada 
da CEE. 

S/N 07.04.92 

Í4Í/DIR0P 22.04.92 

Or. Paulo Roberto Cunha 
Presidente da CONAB 

Dr. Cláudio B. Ribeiro 
Ferreira, Diretor de 
Operações da CONAB 

Em atenção ao ofício n9 38/ 
92-CPMJ/CONAB, encaminha 
ouadros demonstrativos re- 
ferentes- à imoortacão de 
carne da CEE era 1991. 

Em atenção ao ofício n9 41/ 
92-r.PKI/C0NA8, encaminha em 

-anexo informações solicita- 
das no mesmo. 

rt 
Voto em secarade, vencido, do Senado 
JoSo Rocha na CcmissêQ Par J. ampnt ar "h( i = t 
ds InquArito c-^s.t inatía a acurar- -esnõn 
sabil idades -o ãfnbino ca Comoanhia Na 
cicnai de Abaste-irmento - CONAE. 

RELATOR: Senador JOSO ROCHA 

parlamentar Mista de Inquérito, criada atra- 
A ComisE^0 =-,97, de 1991-CN, destinada a acurar res- 

vés do RecWBrÍmens:mbito da Comnanhia Nacional de Abastecimento. 
consabilití®de n0 
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CDNAB. «arpser-tí» pm ane;:o. o »pu relatório ccm a«5 cone 1 usBfs 
■íorma das raró^s e* t'.tnr!ami»nto,r e'postas. 

Sala das Ccmissíes- er. 2^ C?; aoril d?1- l092. 

Senador .J?;ÂC' K''"CHA 

Kolalõrio dn Comissão ParJameniar MisIa do Inquérito 

criada através do Requerimento, n9 3b7, de ibUi-CN, destina 

da a apurar responsabilidades no âmbito da Companhia Nacionai 

de Abastecimento - CONAD. 

INTRODUÇÃO 

A criação tia Comissão Parlamentar Mista de inquérito 

em eplçjrafo, atesta a permanente viqiiância do Conyresso Ma 

cional acerca da política nacional de abastecimento coordena 

da pelo Poder Kxecutivo, por intermédio da C0NA13. Os acontc 

clmentos ocorridos no primeiro semestre de 1991, relativos a 

importação de 1Ü0.000 ton de carne da Comunidade Econômica 

Européia, - CEE, foram objeto de-acurada análise pelos mem 

bros da CP Ml, que, agindo desta forma, zelaram pelo interesse 

maior da coletividade. 

A Comissão teve a seguinte composição: 

Presidentes Deputado IVANDUo CUNHA LIMA 

Vicp-Prosidontc: Deputado RONALDO CAIADO 

Relator; Senador JOÃO ROCHA 

TITULARES 

SENADORES 

DIVALDO SURUAOY 

RONALDO AUACiÂO. 

RONAN TITO  

DEPUTADOS 

PMD13 RONALDO CAIADO. 

PMDU AKNO MAGARINOS 

PMDÜ WÉRNER WANDERER 

ÜLOCO 

BLOCO 

BLOCO 
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RUY   PMDB 

RjjCI.O ALVARES PFL 

JOÃl> ROCHA....  

UUI LIIERME rAJ.Mi:iRA  

TF.OTÁNIO Vn.KLA FII-HO. .RSDH 

OOSf:     

MACNl>     • •Pl-V1' 

N13Y MARANAO 15HN 

MOISfiS ARRÃO...*. PIJ(r 

l.UCÍDIO PORTELA POS 

EDUARDO SUPUCY pT 

SUPLENTES 

ALFREDO CAMPOS  pMDB 

ALU1Z10 BEZERRA PMDU 

ANTÔN IO MAR I   .PMDB 

DAR 10 PE REI RA   Pt ^ • 

IIYDECKEI. FRE ITAS -P1'r' 

JUTA11Y MAOALIIÁES. . • • .pSDB 

JONAS PINHEIRO   .p,pu 

LAVOISIER MA IA  

ÁUREO MELLO  

. PDT 

, PRN 

ETEVALDA GRASSI DE MENEZES. 

IVANDRO CUNHA i.LMA 

JURANDiR PAIXÃO.., 

PAUU\ PORTUGAl  

FÁLUU ME1KELLES. , . • • ■ • • •• 

RUBENS 13UENO.    

PEDRO TONEELI  . . . PT 

PAUDERNEY AVELINO. ...PDC 

WILMAR PERES  . . .PL 

VICENTE FIALHÓ  

PEDRO AURAO..;.... 

PINHEIRO LANDIM... 

AROLDO GÓES. . i -. . . . . . .PDT ' 
FE-rrEK • d ONiÜR'. . . . . . . .PDS '' 

WILSON MOREIRA.... 

LUIZ GUSHIKENÔ. . . . . . .PT 

JONAS PINHEIRO.... 

VAGO   
.' ♦ s 

f > t « < 

, PMDI1 

.PMDB 

.PDT 

, PDT 

A Comissão, desde sua instalação, observou a segpinte , ; • i ' ' y t * 
cronologias , _ . . . ' '• 

- Em 0Í.09.91, £°i í"5"13'51' 3 Ct"nissao 

«n oi foi prorrogado o prazo da Comissão por - Em 04.09.91, J"-1- r 

dias, de acordo com o Requerimento n9 736/91-CN 

Em 10 09.91, foram indicados para comporem a Comissão 

Senhores Deputados Ronaldo Caiado e donas Pinheiro,. , Ti,tu 
respectivamente, de acordo com o Ofício 

lar fe Suplente, 

SGM/p 732. 

90 

OS 
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- tlm 10.09.9 1, foram ctoitos, rcspcctivamcMiLc, ITosldcnLc o 

Vicc-Prositlonto, os Senhores Deputados ivandro Cunha Lima 

e Ronaldo Caiado. Foi designado Relator da Comissão o Se 

nhor Senador João Rocha. 

-Em 18.09.91, foram indicados para comporem a Comissão os 

Senhores Deputados Paulo Portugal o Aroldp Góes, Titular e 

Suplente, respectivamente, de acordo com Oficio SMG/p 749. 

- Em 19.09.91, foi tomado depoimento do Senhor Pedro dc Ca 

mai-go Noto, Prouidontc da Sociotlade Rural UrasL Loira. 

- Em 26.09.91, foi apresentado e aprovado o roteiro de 

lhos da Comissão. 

- Em 03.10.91, foi indicado para integrar a Comissão o Senhor 

Deputado Jurandir Paixão em Substituição ao Senhor Deputa- 

do Neuto do Conto, dc acordo com Oficio GAD/E/n? 407/91 da 

Liderança do PMDU. 

- Em 10.10.91, foram tomados os depoimentos dos Senhores Dr. 

Antônio Ernesto do Salvo, Presidente da Confederação Nacio 

nal da Agricultura - CNA e Dr. Olacyr de Moraes, Produtor 

de grãos no Urasil. 

- Em 24.10.91, Reunião do trabailioa. 

- Em 07.11.91, Reunião de trabalhos. 

- Em 27.11.91, foi prorrogado o prazo da Comissão por 90 dias, 

de acordo com o Requerimento n<? 795/91-CN 

- Em 25.02.92, foi tomado o depoimento do Sr. Deputado Odacir 

Klein, Presidente da FECOTRIGO. 

- Em 12.03.92, foi tomado o depoimento do Dr. Manoel Pereira 

Nunes, Presidente da SUPERJNSPECT. 

- Em 19.03.92, foi tomado o depoimento do Dr. Josõ Pedro Con 

zalos. Secretário Nacional de Defesa Agropecuária. 

- Em 25.03.92, reunião secreta destinada a ouvir esclarecimen 
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tos do Dr. ünésimo Graça Sousa, Dcleyado de Policia Federai. 

Em 14.04 .92, foi tomado o depoimento do Dr. José Milton Dal_ 

lari, Diretor Executivo da AUlEC. 

Em 22.04.92, foram tomados os depoimentos dos Senhores Dr. 

iftcil Gonçalves Ganoro, Presidente tio Sindicato da indús 

Lria do Frio do Estado do São Paulo e Dr. Nélmar de Castro 

Batista, ex-Diretor de Operações da CUNAU. 

Em 23 04.92, foram tomados os depoimentos dos Senhores Dr. 

Edgar Antônio. Pereira, ex-Secretãrio de Abastecimento e Prc 

os do Ministério da Economia o Dr. Mauro Uoscliero, cx-Pre 

sidente da CUNAU. 

Em síntese, as providencias adotadas junto aos õr 

iirlos afins, visando subsidiar os trabalhos da Co oaos e cntiuauí-- 

missão foram os seguintesi 

OFÍCIOS CXrKUlOÜS PECA cpmi/conau 

DATA DESTINATÁRIO ASSUNTO 
Dr. João Mauro lios Solicitação dc informa 

cheru - Presid. da maçoes referentes S 

CONAB compra de 100 mil ton£ 

ladas de carne, propos 

tas feitas ã CONAU, Ta 

bela de tarifas, nego 

ciação de estoques, Po 

li.tica de seguros, En 

cefaJ opatia. 

Solicitando assessora 

mento técnico-cicntIf_i 

co. 

Solicitando informa 

ções referentes ã cajr 

ne importada da CEE,su 

Of. N9 

008/91 02. I 0.91 

02.10.91 Dr. Alceni Gu.orra 
Ministro de Esta- 

do da Saüde 

,7.10.91 Dr. Antônio Cabro 
rn Mano Filho, Mi 
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da Ayricuitura u 

Reforma Agrária 

013/91 24.10.91 Ministro Adornar Pa 

ladini Chisi.Presi 

dente do TCU 

jeita a contaminação 

por lincefalopatia. 

Solicitando colocar 

dois assessores ã dis 

posição da CPI 

015/91 24.10.91 Ora. Stela Cais, 

Presidente da PJU 

CRU 7. 

016/91 04.11.91 Di\. João Mauro Uos 

chero, Presidente 

da CONAU. , . , . , 

S/N 31.10.91 Dr. Francisco RezeJ<, Mi 

nistro de Estado das Itc 

laçoos Exteriores 

S/N 31.10.91 Dr. José Pedro Gonzales 

Secretário Nacional da 

Defesa Agropecuária 

Solicitando técnicos 

da FJOCRUü, para prós 

tar assessoramento ã 

CPI 

Solicitando infonnações 

sobre a Sociedade de 

Annagens Gerais de Goiás. 

Solicitando Irifornações ro 

ferentes ãs importações de 

carne da CEE. 

Solicitando informações ré 

for entes a instrução Nomia 

tiva n9 02/91 - SNAD. 

017/9] 07.11.91 Ministro Adlicmar Paladi 

ni Gliisi, Presidente do 

•ICU 

Atcndenck; .'//licitações fc_L 

tas peio'"ICU, contidas no 

aviso 'iXJU/GP n? 026/91 do 

04.li.91 

020/91 21.11.91 Dr. Muioei Vilela de NLi 

galliães, Diretor-Gerai 

do Senado Federai 

Soiicitiuido expedição de 

passagens aéreas no trecho 

USU/REClFE/USU e pagamento 

do diárias f/ara assessores 

'•a aji. 

021/91 21.11.91 Dr. cêiio de Souza, Di 

retor da Assossoria Io 

Indicando Assessores da Cã 

mara dos Deputados para 
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ijlcJaLiva da Câiuarn dos 

Deputados 

022/91 22.11.91 Juiz do Direito da Jus 

tiça Federal do Estado 

ilo IVrnoiiJjuoo 

02J/91 22.11.91 Dr. Ayrton Marques Mai 

ilos, Suporin tendeu to ite 

qioual do Departáncnto 

tio Policia Federal 

024/91 22.11,91 Dr. Manoel Vilela de Maga 

JUiães, Diretor-Geral do 

}?onado l Odoral 

025/91 09.12.91 Dri João Mauro'Uosdiero, 

Presidente da OCNAH 

026/91 09.12.91 LX- Francisco Itoberto An 

dro Gros, Presida i te do 

Uanco Central do Brasil 

027/91 09.12.91 Dr. João touro Uosdiero 
Proslilonto da tDNAli 

ocmiporuu (Jumissão de Uili 

gêaicios an Recife. 

Solicitando auxilio no sen 

tido do viabilizar o êxito 

das dlliqêiidas a» Recife. 

SoiiciXuxlo auxilio no sen 

tido de viabilizar o êxito 

das diligencias íto Estado 

do PcmanJjuco. 

Solicitando expedição de 

passagens aéreas no tre 

cf» BSI{/Ri;ciflJ/asu, r»ra 

o Sr. José N. Caderiuato 

ri.' 

Solicitando informações 

acerca da natéria publi 

cada na revista "Isto é 

Scnlor", nV 115G sob o 

título " Imfjortação j»o 

dre". 

Solicitando informações 

sobre os valores do ECU. 

Solicitando infonroções 

sobre a SCOOPA, Fixação 

de morgan de US$ 40 por 

tonelada métrica. Acordo 

de viabi]ização da com 

pra de carne feita pela 
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CDNAB, Armazenamento da 

v.. carne, Lxancs de radica 

tividade. Financiamento 

|j;>ru injuiíurjau da carne. 

Montante vendido, Esto 

, i> que, Cunsuuo, Desossa 

...... . etc. 

028/91 ■ 09.12.91 Dr. João Mauro Dosdicro Solicitantlo informações 

Pr^vuk^nte da UJNAIi tixjJjrc <xi «ttxjqucs do ca£ 

no InijxjrlvKla, (Jolcoaçao 

,. ' i» . ■ nrj ncroitlij/ cãnlaras íri'' 

■ ' '' rprifitíar. quo abricjarao 

a carne e Estocjues de 

(irãos dinixjiívei/;. 

031/91 19.12.91 Dr. lixicu 'Jiaua, Diretor Encamlnliando rcrjuerimonto de 

Geral do DPF denúncias solicitaijdo/ ado 

cão <lo medidas a eiuci.dação 
. . - , . < " ' • ■ •   

dos talos. 

035/92 25.02.92 Dr. Raieu limta,Diretor- Coiq>loiicnto às informações * 

Gorai do DPF contidas no oficio n9 031/91 

CPMl/UJNAÜ. 

030/92 12.03.92 Dr. "fuiiu, Diretor 

Coral do DTF Eitcaminliando cõnia do (lcrx>i- 
i . -ti,: , 

monlo rkj Sr. Manoel Ferreira 
* .y . 

Nunes, Diretor da SUFERISN - 

PECJ', prestado na reunião de 

12.03.92. i • i » u » * . . 

038/92 23.03.92 Dr. Paulo DoLxarto Cuüia 

Presidente da tUNAU Sollcitatido informações refe 
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» ' • 

rcnlcsí às 100 iiü.l Luiiolfidas' 

de carne importadas da GSE. 

039/92 23.03.92 rir. Roueu Tuna, Diretor 

Geral do DPF 

Solici tando Autorização para 

o Delegado Oncsino das Gra- 

ças Sousa, prestar esclareci 

ueutos aos Manbros da Comis- 

são sobre fatos relacionados 

com a:; J nvcstiqaçòes que pro 

side. (a^/CU^AU) 

041/92 14.04.92 Dr. IVudo Itoberto Cunlvi 
Presidente da OüNAU 

Solicitando que desiyne ires 

técnicos, para auxiliarem ' 

nos l.ralvi I l»os da Cijmi nrvjo. 

Um contrapartida, a CPM1 recebeu a sequinte documen 
taçâo: , 

Of. nÇ DATA REMETENTE ASSUNTO 

14rit A'•..'•■li'; OJI. IO.'H nr. IHncim d.I ;;i I V.I l ún ;il ftii\ x > ,>> IIV004/ 
Diretor du Assessor ia do 9i-a*Mi/UüNAB, informa da 

Sâiacb Federal inpossibiliúade de designar 

Assessores para auxiliar 

195 

a Comissão. 
■ • i...'. 

2i.u)#9i Dr. Célio de Souza,Dire- Em atenção ao oficio n9Ü05/ 

bor Da Asscssoria Lucjis ai-aw/aJfJAD', indicando ' 

lativa da CTuiwira ik« IXj- dois Annessorcs Lo<jisJaLivos 
p^.-wir»^ para auxiliar nos trata 

11 tos da CPI. 

620 23.10.91 Ur. João Mauro Uosdtcro 
Presidente da CüNAU 

Em atenção às solicitações 

contidas no oficio n?008/91 

CPMi/ajNAll. 

621 23 10.91 Dr. João Mauro Hosdtero Em atenção às solicllaç-fjcs 
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Presidente da CJUNAU contidas no ofício nÇOÜS/yi 

GPMl/CUNAÜ. 

633 31.10.91 Dr. João Mauro Bosdioro 

Presidente da CUNAU 

626/lxrU/GP 04.11.91 Ministro Adlieneir P. ' 

diisi-Prcsidente do 'JXAJ 

Compleruen tando anexos XII e 

XIII do ofício nÇGZO, do ' 

23.10.91, ronetendo laudos 

de eiiiifjsão do Instituto de 

Radio)ilôLoçZIo o üusiiuctria. 

Em atenção ao ofício n9013/ 

91-CPMJ /ÜjInIAB , sobre quais 

as insjXXj-ões e auditorias a 

serem realizadas. 

683 12.11.91 Dr. João Mauro Bosdiero Em atenção ao ofício n9 016/91- 

Presidente da 00NA13 CMl^I/CONAü, sobre os Armazéns 

(k-rais de (oLãs. 

TOO^KESI 21.11.91 Dr. João Mauro Bosdiero cópia do ofício encaminliado ao 

Presidaite da CUNAli Diretor da revista "ISID £ Se- 

nior". 

7ül/VDCSi "21.11.91 Dr. João Maiuro Itedicro Referência a ntxtéria publicada 

Presidaitc da CUNAU na revista "ISIU £ Sadior", de 

20.11.91, 

S/N 21.11.91 Deputado Ronaldo Caiado Requerimento solicitando a rea- 

Vico-Prcsidaite da Q^l/ lizaçao de diligências no Pürto 

CCX4AB de Recife-PE. 

680 22.11.91 Dr. Lourenço Vieira da Mm ataiçao às solicitações oon- 

Silva, Ministro Interino tidas no oficio n? 010/9i-CPMl/ 

tia Agricultura o ReLor- aixiAli. 

na Agrária. 
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755 25.11.1)1 Dr. João Mauro üosdioro 

Presidente da QjNAU 

taz/rcu/üi' 2u.ii.yi 

•131 it>. 12.91 

756/rcU 17.12.91 

oga/isnr 19.12.91 

Ministro Adliaitu: P. Üii 

si Presidente do TCU 

179/CIPCft 28.11.91 

8048/SUPAR 16.12.91 

Uiicantinlia docuuentos cxinlome 

ofícios: 

CJLMA1Í/G20 do 23.10.91; 

aJNAü/621 de 23.10.91; 

a*IAl)/G33 de 31.10.91; 

ajNA13/659 do 12.11.91; 

(JüNAl)/C83 do 12.11.91. 

Encaudiilia cópia da Decisão n9 

384/91-Plenário, Relatório e 

voto do Ministro Luciano Liran- 

dao Alves (Relator) 

Dr. Vantuil Carneiro Sobrinlra, ^Encaminha infoniações 

Coordenador Gorai do C1POA / soljre as oondivõos c- 

DNLA. xiyldaa £jara luiixjrta- 

çãq de produto animal. 

Em atensão ao oficio 

020/91—CPMI/OONAU, in- 

formando sobre valores 

da li.C.U. 

Ei ícaiuinJ ia resui tados 

da análise laboratorial 

da carne procedente da 

Itália. 

Em atenção ao oficio n9 

Ü17/91-CMPÍ/UJNAIJ, enca 

nuitlia oõpia do Relato - 

rio referente ao Proces 

so '1C-Ü28.120/91-4. 

Em atenção a solicita - 

ção da Presidência da 

Qjndssão da Comissão,en 

caminlia laudo das anos- 

tras de carne colhidas 

em Rccif e-PE. 

Dr. José Paulo 13. do Souza, 

Presidente do Banco Central 

do Brasil 

Dr. Ibmáy do Ajuino Porilrio, 

Üiefe do LARA de Pedro Leopol 

do. 

Ministro Adhemar P. Gltisi, Pre 

sidente do 'ICU 

Dr. Davia José Coimbra, Dire- 

tor do Instituto de Saúde do 

Distrito Federal 
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849/TRESI 2Ü. 12.91 Dr. Jocio Huiro Itosclicro 

Presideitte da CUNAU 

850/IM«SI 20.12.91 Dr. João M.u.-o Ik^dícro, 

ITcsiüciiLo da Ojnau 

BSl/Pl^litíi 20.12.91 

SNAD/222 07.04.92 

Dr. João Mauro Uoschero 

Presidente da CCNA13 

Dr. Josc rtxlro Gotizalcs 

Socrclário Nacional da St JAU 

S/N 07.04.92 Dr. Paulo Itobcrto Cutlia •« - . - ■ 1 -■ r j. . 
Presida i te da (JJNAU 

141/DiUüP 22.04.92 Dr. Cláudio U. Ribeiro 
Ferreira 

Diretor de ütxiraçõcs da OUNAli 

Ein itlcnçao às soliciba- 

ções cnntidas no ofício 

n9 027/9i-CPMI /CTUAÜ. 

l-iii ulai^àti às solicita- 

ções contidas no o£í 

cio n9 028/91-CPMI/CONAIi 

Em atenção às solicita- 

ções ocn tidas no ofício 

n9 Ü25/91-Gr'Mi/GüNAÜ. 

llncaiiiliilia dados solici- 

tados pelo Deputado Ito- 

naldo Caiado, sobre a 

carne importada da CEE. 

Em atenção ao ofício n9 

ü38/92-aiHI/üüNAU, enca- 

mbilia quadros demonstra- 

tivos referentes à impor 

tação de ceume da CDE em 

1991. 
— * Em atençao ao oficio n9 

ü41/92-CPm/Uj(tAU, enca- 

minlia em anexo informa- 

ções solicitadas no ncs- 

uo. 

Aspectos Itolov^uilcs 

' r ' *■ - . S 1 ' 1 i 
lia que se ater a dois tópicos para definir a netodoioqxa de trato 

Ho da OomissÕo; processo decisório e controle operacional. 

No processo decisório é bnx:rioso que se leve au conta o [jlaneja- 

uento, tiansixuência, eficácia o interesso publico. Pretendia o Eenlxjr Presi- 

dente da Poixüilica,""quando da fusão rntre CUiAL , Ql' e CiUPAZEN, enxuyar a uá 

quina administrativa e implantar una política nacional de abastecimento encam- 

pada pelo tTNAn quo, cutão, aiicorvona o axitroio <perueicnal das decisões <jo 
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vornnmoatais. 

No quo so refere a integração deste binômio decisão e 

controle, os indícios colhidos pela CPMJ; rumam no sentido de 

quo-, se êxito houve, na importação da carne bovina, ainda o é 

imporcoptívol, uma voz «pie, para uma avaliação toLal c impar- 

ei.» L seria nocosuárío quo toda a carne importada e estocada no 

Tais fosse leiloada para apuração dos resultados. 

APURAÇÕES DA CPI» 

Em nome ilc "um possível desabastcci.mcnto da carne bo 

vina, com indicativos de pratica de preços abusivos", o Sr. 

João Mauro Moschero, então presidente da CUNA1J, justificava a 

•portação de 1ÜÜ.ÜÜÜ ton de carne ã CPMI, através do Ofício - 

CONAB 620, de 23/10/91, aduzindo como fundamentação que, " es- 

se fato, podo sei observado pelo acompanhamento do preço do 

produto naquele momento, e também por publicações na imprensa 

falada, escrita c tolevisada". 

Em sentido oposto opinou o Sr. Antônio Ernesto de Sal 

vo, Presidente da Federação Nacional de Agricultura que, om dç 

poimento na CPMI, enfatizava: "Provo com gráficos em meu poder 

que o produto 'carne bovina' apresentava um quadro de queda de 

preço real ao longo dos últimos seis anos e, ã época* da impor- 

tação, apresentava padrão normal dc preço coletado em dólar". 

Dentro deste mesmo pensamento o Sr. Pedro Camargo, 

Presidente da Sociedade Rural brasileira aduzia: "os preços 

sempre flutuavam na entressafra, pará reduzir essa flutuação é 

preciso incentivar o confinamcnto, com essa importação (da car 

ne) o confinador se retrai porque não quer se arriscar . Men- 

cionando o aspecto "nefasto" da atividade importadora da CONAU, 

foi enfático: "A CONAB importou trigo do Canadá e o tritieul 

tor nnciôhal que está colhendo não tem para quem vender hoje". 
Entretanto, julgamos que, apesar de defensor da impor 

fcição da carne, o Sr. João Mauro Boschcro, foi mero executor 



820 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 1992 

ilo docisõos tjovoiiiiimcntaiíJ, como prova as uutorizavoes do via- 

gem de lavra da então ministra" da Economia, Zelia Cardoso de 

Mçlio, publicadas no DOU do 20/2/91 o 21/3/91, l)t-m como a NOTA 

-CM 001, de 7/3/91, da ox-ministra para o cntao Gocrclario Na 

cionni ile Economia, Sr. Edyar Anlonio Pereira, e deste para o 

Sr. João Mauro Doschoro, através do ullcio SNE/091 de 7/3/91. 

Aliás, o Sr. Edyar Pereira, cm depoimento na CPMI, ratificou 

«pie a ileeisão ile importar loi tomada pei\i Ministra da Economia. 

Todos os oxpodiontos foram preccdulos polo parecer favorável da 

Pi ocui adoi i a C.im a I da EaziMula N.ieiuna.l (PCEN/CAT/JU^/Oi) acerca 

dos direitos com|)ensa*tõrios , por subsídios concedidos no pais 

exportador previstos nã Lei 0.174/91. 

Cabe ressaltar que, neste processo decisório, o gover- 

no ignorou a possibilidade do Pais sofrer prejuízos com a impor 

La^ão. Restou demonstrado, no curso desta CDMI, que a carne im 

]HMtada sei ia denlinada a.enloque regulador e somente posta no 

mercado, através tio leilões, quando o preço interno superasse o 

patamar histérico, calculado com base na variação média do pro- 

duv nos últimos üü meses, ou, cm outras palavras, o PLE (preço 

do liberação do estoques). O que vem ocorrendo, na prática, é 

•pie quando a carne no.mercado interno atinge o PLE a CONAU, em 

seus Io 1.1 oes não está conseguindo vender o produto. O resultado 

de tudo isto ê que a carne permanece encalhada cm armazéns par- 

ticulares consumindo dinheiro público. De acordo com planilha 

da CONAD, o preço da tonelada da carne importada e armazenada, 

no Pais girava em torno de US$ l.CUü, no inicio de abril e a 

oferta interna cm USÍ Í.4UÜ. 

O Sr. João Mauro Uoschcro, no seu depoimento, junto a 

esta CPMI, demonstra que o problema reside na recessão econômi- 

ca com a conseqüente perda do poder aquisitivo da população, 

"qe" lêz com que até a estratégia do governo de importar essa 

carne, coiocá-lu no consumo durante o segundo semestre o com 

osso dinluvíro pagar o linanciamento externo, tivesse que ser ai 

lorada". DolhijlivamonLo a imporatação nos parece não ter cum- 



T , DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 4 821 
Junho de 1992 ^        

pri.lo íuu-. íuii<;âü ial .juc- ora a de eoi.Lrelar os preços. 

Ia rotulo-ix->s pensai: «juc poderiam ser eapLados recursos somcihaií- 

tes para investimento no mercado interno, üob essa prisma, a 

Associação Urasiieira de ConCinadorcs - AUKACO, a época, olero 

oou aJlornaiiva em correspondência de i7.ii.yu, ao então dire- 

tor do Departamento de Abastecimento c Preços - DAP, Sr. Edgar 

Anlenio Pereira, al iimando, em ulnlesé, gn.; a carne adquirida 

na -.a I ra para l ei nee i menl o na enl rensal i a, "oIív i .imen te não au- 

menla a produção anual, ao contrãrio do coniiiuimenLo, que ante- 

cipa a idade de abate de 6 a 12 meses, aumentando a produção". 

Ainda sobre esse assunto, o Sr. Nelmar batista revela- 

va durante seu depoimento; "Na minha opinião pessoal, é sempre 

melhor formar estoques com produto nacional. A decisão (de^ im- 

portar) é do Ministério da Economia. Operei a decisão... não me 
. . c ... tarefa que me cabia", omiti em fazei uma car«xu j 

Ressalte-se que, S época, a bem da verdade, a CONAB 

estava impedida dc direcionar recursos ao mercado interno por 

força da Resolução 1757 do Banco Central, que vetou a aplicaçao 

das exigibilidades bancárias no custeio pecuário, "objetivando 

conccntrá-lon no custeio agrícola da safra de verão 90/91, ciei 

ta como prioridade pelo governo para absorção dos referidos re- 

cursos". Para importar a carne n CONAIl justificou-se alegando 
^íctimos em organismos externos. Neste aspecto, o ter tomado empréstimos e, y 

, ir. nrãos do Pais, Sr. Olacyr de Moraes, em depo^ 
maior produtor de grãos u , , jr 

| sentenciou: "O fato c que competimos com países 
mento na CPMi, scni-i.» 

mais ricos que o nosso. Enquanto o produtor brasileiro recebe 

US$ 12 por saca de arroz, o japonês recebe US$ 12Ü. 0 trigo que 
^ iuíS 90. o produtor europeu recebe US$ 300. A nos é vendido a Ub? yv, ^ f 

íiuc vaie cerca de US$ 200, o produtor italia- tonolada dc soja q 
o li,) Néo temos, nem teremos mercado externo. Con- 

no recebo Ubf . , , , , 
nue fazem um transporte por lndrovias, fer- 

corromos com países si _ 
. » -.vas uortuarias suo da ordem de US$ 3. No Br a 

rovias o onde as ta p 
^ ....«Morte de Cuiabá a Santos sao US$ 60, no Porto s.ll para o tianspex 

s de USt- 15, ou USÍ 16-, para embarcar uma to- 
-de_Santos o custo e ae 



822 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de-1992 

nelada de qrõos, ou seja, 4 ou 5 vezes mais caro. Pagamos 1CM 

uma sério do .outros impostos. A competição é difícil. Apesar 

disso tudo, já chegamos a produzir 71 milhões de toneladas do 

grãos o, nossos dois anos despencamos cm produção". 

Mais uma vez a questão está afeta ã elaboração de uma 

política nacional de abastecimento e ao poder decisõrio dos go 

vernantes. 

Esta política deveria compreender investimentos púbii^ 

cos cm infra-estrutura, desenvolvimento tecnológico, capacita 

ção do loouisos humanos, extensão rural, apoio à comercializa- 

ção, 3 agroindústria e garantia do preços compatíveis. Afinai, 

a crlso agrícola caracteriza-se pela duscapitalizaçao do produ 

ter rural, endividamento junto aos agentes financeiros e falta 

de capacidade de investimento. 

Como nossa CPMI foi criada para analisar as irregularida 

des no âmbito da C0NA13, haveremos de nos preocupar, então, com p 

controle operacional, este sim, de exclusiva responsabilidade da 

quela empresa. 

A operacionalização, cm termos restritos, consistiria na 

•montagem de um quadro referencial das exigências estabelecidas na 

legislação em vigor, mormente o Uecrcto-Lci 23UU/&C, o qual anal£ 

saremos sua observância mais a frente. 

A nosso ver, o primeiro aspecto a ser considerado é o 

das condições; sanitárias do produto a ser adquirido. Ne^sto senti- 

do em 21/02/91, o Sr. José Pedro Gonzaies, Secretário Nacional de 

Defesa Agropecuária, já se manifestava de forma vigilante a 

CONAU, através do telex GAü/SNAP/MARA/236, onde o mesmo recomenda 

va vistorias em matadouros, controle do produto importado e apro- 

vação prévia das condições sanitárias do rebanho, "antes que os 

contratos comerciais sejam firmados". Pelo que se depreende do 

Oficio SNAD 222/92, de lavra daquele Secretário, onde ê.esclareci 

do que as carnes desembarcadas no hrasil foram acompanhadas de 

certificados de qualidade sanitária o, uma vez no País foram sub- 

metidas a exames de radiometria e análises físico-químicos e mi 
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crobioió.iicas, todos dentro dos parâmetros de condições hiyieni 

co-sànitârias adequados, não se vislumbra qualquer irregularidade. 

Nem mesmo no lote de carne embarcado na Itália, foco de suspeita 

durante os trabalhos da CPMI, foi constatado qualquer anormalida- 

de a nível sanitário. Foram verificadas ocorrências de temperatu- 

ras inadequadas e danos nas poças. í^o depoimento do ex-presidente 

da CONAB, este afirma ter adotado providencias junto aos responsa 

veis para sanar o problema, e que o processo tinha seu curso nor 

mali ate seu afastamên.to daquela empresa. Entciideiiios qué, em toda 

negociação comercial, incidentes como o descrito são absolutamen- 

te normais, nada havendo a aduzir nesta questão. 
pifi -    ; J .. í ov;í-íí'|» wü n\i 

nüi,.; ■ ■ ■' , , . , 
rUOCESHi.) pi: t-HlMJMvA 

Afirmando que seria mais fácil lidar -com uma única empro 

sa ao invés das quatorze envolvidas no processo, a COMAH elegeu 

a SOCOPA internacional, firma francesa, de larga experiência cm 
exportações, inclusive integrante de contratos anteriores com o 

Urasil, como representante de um "pooi" internacional de empre- 

sas que permaneceram vinculadas indiretamente ao contrato princi 

pai (CONAn/SOCOPA) . 

Kivlatou o bx-prenidente da CONAli cm esclarecimentos ao 

TCU, acorca do relatório daquela Corte que detectou irregularida 

des administrativas no processo de importação: "No que diz res- 

peito à realização de licitação para contratação da responsável 

pelo "pool% é entendimento desta CüNAB de que a responsabilida- 

de pela realização de qualquer processo de escolha da empresa 

vencedora que respondesse por todas as demais, seria competên- 

cia dos próprios vendedores, não cabendo à CONAH, assim, nenhuma 

liiycrÔncl.. no processo, ilessaito-se que qualquer empresa poderia 

isoladamente participar do leilão da CEE, sujeitando-se às condi 

ções do edital"• 
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A partir do Ofício n9 62U/CÜNAU, diriyido a esta CPMi, 

o do relatório preliminar do TCU, podemos delinear algumas con- 

clusões ; 

1- üs tírs. João Mauro üoscliero e Nelmar de Castro üatista, ao 

realizarem a viagem de preparação da importação, no período de 

20 a 27/02/91, reuniram-se com a trading francesa SOCOPA para 

tratar da importação da carne.bovina. Tal reunião sugere a exis- 

tência de conversações anteriores, que apenas aguardavam o sinal 

do governo brasileiro; 

2- Não houve relação de empresas interessadas em oferecer contra 

partidas, desde que, uma firma (SOCOPA) já fôra chamada para opc 

rar o assunto em pauta ficando responsável peios demais; 

3- Em 25/02/91, os representantes do Urasii tiveram a primeira 

reunião com a Comunidade Econômica Européia - CEE para, logo 

após, reconvocarcm a SOCOPA pára tratar das condições de finan 

ciamento sobro a importação da carne. 

Inquirido por esta relatorin a respeito da razão da fi 

xação de uma margem de US$ 40 por tonelada métrica á SOCOPA, o 

Sr. Mauro Hoschoro foi taxativo: "trata-se de margem efetivamen- 

te praticada em operações desta natureza". Respondendo ã seme 

lhante pergunta junto ao TCU, o Sr. Nelmar Batista afirmou ser 

"uma praxe da CEE conceder um percentual em torno de 3 a 4'4 do 

total comercializado . Como a empresa mencionada contjrolava o 

"pool" e ficou responsável pelo frete e transporto da carne até 

sou desembarque no Brasil, entendemos ter sido prudente a divi 

são do cotas onlro as participantes, com representante único, a 

té mesmo por evitar a diluição de responsabilidades. 

SUPERVISÃO E 1NSPECÃO 

Para os serviços do supervisão e inspeção a CONAU real. 

zou uma tomada de preços, cm maio de 1991, elegendo a empres; 
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SUriiHINSPliCT como executora daqueles serviços, por ter oferecido 

preço ú2:. menor que o da scyunda colocada. Sobro esto processo, 

ao receber criticas do TCU a respeito do prazo concedido para 

levantamento de documentação dos participantes, alcyou: "... os 

documentos exigidos... constituem-se em documentos legais das 

empresas, não havendo qualquer necesáidadc de prazos mais clãs ti 

cos para obtê-los". 

No depoimento do Sr. Manuel Nunes, diretor da 

SUPERINSPECT, foi denunciado a esta CPMI, a tentativa de extor- 

são levada a cabo por um suposto assessor do Ministério da Agri- 

cultura Sr. José Newton Cadermatori. Afirmou o Sr. Manuel Nunes 

ter sido procurado na sede de sua empresa, no Rio de Janeiro, pelo 

citado assessor, que havia se identificado como integrante da 

equipe de diligências desta CPMI, que apurava a qualidade da car 

nc desembarcada no Porto de Recife. Nesta icoridição, revelou o 

Sr. Nunes, tentou, usando o nome do Vice-Presidente desta CPMI, 

Deputado Ronaldo Caiado, extorquir a quantia de Cr* 1S.ÜÜÜ.000,Uü 
. •11;;;= do cruzeiros), com a finalidade de evitar seu 

(quinze milhões uo 

depoimento (Sr. Nunes) nesta Comissão. 

Através dos üficios ns. 031/91,035/91,036/91 e 039/91,o 

Vice-Presidente desta Comissão,, no exercício da Presidência, no 

bre Deputado Ronaldo Caiado, estranhando o uso indevido e crimi 
^..,,1 o em tempo hábil, solicitou apuração dos fatos noso de seu nome e, ^ 

,, . íornl, que resultou na presença do br. ünésimo 
junto ã Policia icucrai., i , \ 

deleoado da Polícia Pcderal, que, em sess.iM 
das Graças J.eu-a, 

■1 esta CPMI estarem sendo adotadas as provlden- seereta, revelou • 

cias necessárias à compiementação do inquérito policial para en- 
os depoimentos ! isentam totalmente o Deputa 

vio ã Justiça, onde os u - 
, • 1,-. de aualquer suspeita sobre a sua honorabilida- 

do Ronaldo Caiado de qua h 

de. 
] uiridos sobre esse assunto, tanto o ür. Mauro Uosche 

wolinar Batista, confirmaram que o Sr. Cadermato 
ro, quanto o sr. Neima , _ 
... . , 1-, roNAU. ainda no inicio de suas gestões , e 

ri foi demitido da CQNAu, y 
.ao nuucies diretores desde entao, chegando, in- 

que vinha ameaçando q 
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clusive, às vias de fato em relação ao Sr. Doschero em um restau 

rnnte da cidade. 

Ficou constatado que este Sr. Cadcrmalori, efetivamente, 

viajou anandado desta CPMi, conforme demonstra o Oficio 024/91, 

de lavra do então presidente, Deputado Ivandro Cunha Lima, para 

avoriquar irrequiaridades no desembarque ,da carne importada no 

Torto do Recife, em companhia de outros dois assessores desta Ca- 

sa. 

Resta lamentar que uma pessoa estranha aos quadros de 

qualquer órgão público adentre os trabalhos de uma CPMI de gran- 

des responsabilidades como esta, sem qualquer'investigação pré- 

via o, em nome desta, promova atos de extorsã-? utilizando o nome 

de um de seus membros como descrito. Lntretanto, o assunto está 

afeto ã área policiai onde as•providências competentes já foram 

adotadas e o suspeito responderá judicialmente pelo crime comet£ 

do. Registre-se aqui a pronta e eficaz atitude do presidente da 

CPMI, em exercício, Deputado Ronaldo Caiado com quem nos solida- 

rizamos neste relatório, esclarecendo que em momento algum pai 

rou quaisquer dúvidas sobre a honestidade do parlamentar. 

DESESTIVA 

Para efetuar os serviços de desestiva da carne importa- 

da a CONAD resolveu contratar empresas que se responsabilizassem 

pelo produto, desde a recepção do navio ate a entrega no armazém 

frigorífico do dontino. 

Através do telex-circular 5867, de 24.04.91, a CÜNAU 

forneceu informações gerais acerca da oporaçao e realizou o cha 

mamento de 19 empresas especializadas no assunto. 

Do uma reunião entre os participantes, levada a efeito 

em 09.07.91, ficou registrado que o "Mapa de Apuração", extrai- 

-Uo da tomada de preços realizada, seria levado ao conhecimento 

do Diretor de Operações da CONAU, Sr. Nelmar de Castro batista. 
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A CONAI3, do posse deste "Mapa", criou parâmetros de nc 

qociação com os interessados, visando reduzir os custos e, ao 

final, elegeu como contratadas as empresas AUTF , SADIA e 

INTKRSliA. J us ti £ i cando-se, ao TCU, alega: "quanto aos problemas 
administrativos relacionados à formalização dos processos, a 

CONAU está adotando as providências para sua regularização, a- 

tondondo estritamente as rocomcndaçües emanadas do TCU". 

mzão assiste â CONA», quando alega o TCU de que teria 

havido atribuição do efeitos financeiros retroativos caracteri- 

zado pela execução de serviços sem cobertura contratual, pois, 
.-.-.direcionamentos emeryenciais de navios, impos- constataram-se rt-uj.* 

T urevistos c, no envio do produto para frigorlfl siveis de serem 1 — 
r «..-.anes houve caso de recebimento com contratos em 

cos mais afastados 
. , - nvu reconhece esta situação de necessidade 

trânsito. Alias, o íuu ^ 

cm seu relatório. 

ARMAZENAGEM 

Negociou a CONAD diretamente com a Associação Brasilejl 

1 d'stria de Armazenagem Frigorifiçada - AülAF, embasando 
lamente, na necessidade de garantir armazenamento 

bentes qualificados, dotados de estruturas que 
imediato en .j-cita conservação do um produto de rápida pere 

garantissem ^ ^.^to-sc que as negociações que a CONAU manteve 

clbilidado. cm recebimento de uma tarifa inferior ã 

com a ALUAI 1C   conforme planilha apresentada no anexo 

praticada pelo more. / , ,.,cu 
.."..-«s prestadas ao icu. 

XV11I das informações ir 

CONCLUSÃO 

-apresentadas a seguir levaram om conta, 
ite conclusões .f _ noRi-n CFMi» mas também, aquelas geradas pe 

-noo-so as ap - união, anexadas a este RolaLóriü.COM,s?Ao 

lo Tribunal de Contas 



Dos aspectos relativos a formalidade dos atos adminis- 

trativos o interpretação do Decreto-lei 2.3ÜÜ/ÜG, levantados pe 

lo TCU, entendemos não caber qualquer comentário desta CPMI por 

ser questão afeta ã competência daquela cõrtó, quando da apre- 

ciação das conlas dos administradores Ja CONAU. Aliás, sobram 

razões ao Sr. Neimar Batista, quando afirmou cm seu depoimento: 

"em momento algum, considerou (o TCU) a operação de importação 

com qualquer irregularidade... cita possíveis falhas e irrcgula 

ridades em aspectos formais na condução da operação". 

Em todos os depoimentos l:Jcou bem claro que nenhum mom 

Lm o da equipe da área econômica do governo fez qualquer objeção 

à importação da carne. Por sua vez, foi grande o desapontamento 

da CPMI com o depoimento do Sr. Edgard Pereira, Diretor do De- 

partamento Nacional de Abastecimento e Preços, ã época, que de 

monstrou total desconhecimento sobre as atividades agrícolas e 

pecuárias e, chegando a confessar que o seu comportamento hoje 

seria outro, com relação a importação. 

Concluímos, também, que em nenhum momento os lÜO.OÜÜ 

toneladas do carne, que representa o consumo de um mês no eixo 

Rio/São Paulo, inibiu o aumento de preços. Poderia, isto sim, 

ter acarretado prejuízos para a balança comerciai e, seguramen 

te para o produtor nacional. 

Hoje,o governo é obrigado a retirar do orçamento mais 

de US$ 1GÜ milhões para atender compromissos com a carne impor 

tada, sendo que, mais de 90t dela ainda se encontra estocada a 

•m preço médio de US$ 1.601) a tonelada, a valores do mês de 

abril, de acordo com planilhas fornecidas pela própria CONA13, 

enquanto no mercado interno seu preço gira em torno de 

US? 1.400. 

Ao Estado cabe o papel fundamentai de regulamentar ao 

pectos da vida econômica do País. Muitas vezes caber-lhe-ã exe 

cutar parte das ações. No entanto, é mister desse mesmo Estado 

evitar que suas decisões se orientem pelos interesses dos que 

tentam dominá-lo cm proveito próprio. A ninguém é lícito ser 
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contra a .»nnutenç5o de estoque regulador, fundamental 5 conten 
- ,n.l K-ões O... torno de qualquer produto. O posiciona çao do osi».»- .Vróilutor naojonaJ é inquestionável e, por isso 

monto a favor do pioum 

mesmo, as importações só podem ocorrer apôs rigorosa análise 

quanto às suas vantagens e oportunidades. 

Que os fatos que deram origem a, esta CTMi sirvam do 

alerta para o governo quando da cogitação de operações some 

Jinntcs, para que não venham elas cm detrimento da economia 

interna evitando que o produtor rural continue a ser o gran 

de penalizado. 
Ü conceito de que o apoio do governo à atividade a- 

1 ola é fator decisivo para a redução inflacionária e sal- 
i^cMivolvimento da nossa economia como grande fon 

da para o ucsin _ _ 
• .i,, .livisas, não õ passível de discussão. • Acredi- 

to geradora uc , 
ntravés da agricultura e da pecuaria o Pais poderá 

vi ii-i vãmente curto se transformar no grande celei- 
em prazo i.«. "ai. 

i vrodutdr de alimentos, prestando com isso, grande ro mundial P,u 

' humanidade atemorizada pela escassez e a si pro- serviç balança comercial que advirá, 

orio pelo saiuo «•>" 
para isso, no entanto, ê imprescindível a adoçao de 

♦ nacional de. abastecimento, levando-se era conta 
uma . , . _ .je investimento no mercado interno, direcio- 
as necessidades 

• i-n-i amente a captaçao de recursos externos porão 
nondo prioritonv _ 
financiamento da P1-0 ll<^ 

^ .me isso ficou exaustivamente demonstrado Cremos que 

n-cs debotes surgidos no âmbito desta CPMI, o 
nós esclareceu 

iustificou plenamente o seu funcionamento, tor 
uue por si so, J _ M r ^^miivos fonte obrigatória de consulta para to 
nando os seus arq ^ — 

interessarem futuramente pelo estudo serio 
dos quantos ^ iinCÍonais na área de abastecimento. 

dos problciv ^^ exposto, não tendo sido comprovadas irre 

) ir parto dos administradores da COHA11 no proces gularidadi s I ^ , vaHo a efeito pelos mesmos e, tendo em vis 

so de importação lev 
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ta ter sido ela dçcorrente de unia decisão a ser obedecida 

porque tomada por autoridades hierarquicamente superiores, 

somos, salvo mdlhor juízo, pelo arquivamento do presente in 

quõri to. 

o Reli 

Si 

or. 

Cl IA 
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PDT 
PT 
BLOCO 
BLOCO 
PTR 

PTB 
PMDB 
PDS 
PTR 
PDS 
PTR 
PMDB 
PDS 
PT 
PCdoB 
PT 

PMDB 
BLOCO 
PT 
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PTB 
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BLOCO 
PTB 
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PINHEIRO LANDIM 
SÉRGIO MACHADO 
UBIRAIAN AGUIAR 

PIAUÍ 

CALDAS RODRIGUES 
CIRO NOGUEIRA 
JQAO HENRIQUE 
JOSE LUIZ MAIA 
MURILO RESENDE 
PAES■LANDIM 
PAULO SILVA 

PMDB 
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PMDB 
PDS 

BLOCO 
PMDB 
PTR 
PDS 
PDC 
PDC 
PSDB 
PDS 
BLOCO 
PSB 
BLOCO 
PDC 
BLOCO 

BLOCO 
PSB 
PMDB 
PDS 
PDT 
PSDB 
PMDB 
PSDB 
PSDB 
PDT 

PSB 
PSDB 
PSDB 
PMDB 
PSDB 
PMDB 

PTB 
BLOCO 
PMDB 
PDS 
PMDB 
BLOCO 
PSDB 



832 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 1992 

RIO GRANDE DO NORTE DJENAL GONÇALVES PDS 

EVERALDO DE OLIVEIRA BLOCO 
ALUIZIO ALVES PMDB JERDNIMD REIS BLOCO 
HENRIQUE EDUARDO ALVES PMDB JOSE TELES PDS 
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OSVALDO COELHO BLOCO MANOEL CASTRO BLOCO 
RENILDO CALHEIROS PCdoB NESTOR DUARTE PMDB 
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SERGIPE FERNANDO DINIZ PMDB 
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PEDRO PAVAO PDS 
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TADASHI KURIKI BLOCO 
TOGA ANGERAMI PSDB 
VADAD GOMES BLOCO 
VALDEMAR COSTA PL 

MATO GROSSO 
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PMDB 
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PDT 
PDS 
PDT 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — As listas de 
presenças acusam o comparecimento de 61 Srs. Senadores 
e 343 Srs. Deputados. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sobre a mesa a Mensagem Presidencial que será lida 
pelo Sr, 1? Secretário 

É lida a seguinte: 
MENSAGEM N' 43, DE 1992-CN 

(N' 127/92, na origem) 
Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Exclência que, nos termos do § 1 
do artigo 66 da Constituição Federal, decidi vetar integral- 
mente, por considerá-lo contrário ao interesse Pu > 
jeto de Lei n° 14, de 1992 (n° 2.615/92, na Gamara dos Deputa- 
dos), que "Dispõe sobre os vencimentos dos Membros do 
Ministério Público da União e dá outras P^v' retroativo 

A proposição ora vetada conce e a remuneração 
a Io de novembro de 1991, de 
total dos eminentes integrantes do Mini 

Na justificativa do Projeto £enC1£^ 
mento decorre do § 1? do art. 39 cargos de 
que estabekce a lsonon,i. en.í 
atribuições iguais ou assemelhadas d justificava Se argu- 
servidores dos três Poderes. Tam^e brada por ocasião da 
menta que essa isonomia teria sido q c ess0 Nacional 
revisão dos vencimentos dos membro 
em novembro último. _ konomia nos termos pro- 

É evidente que a promoção da extençã0 do reajuste 
postos abrira precedente para a poste 

requerido a todos os servidores do Ministério Público e do 
Poder Judiciário; e, de percentual ainda superior, aos do Poder 
Executivo, que, de acordo com o artigo 37, XII, da Lei maior, 
não podem ter vencimetnos inferiores aos dos servidores dos 
demais Poderes. 

Exemplificando as dificuldades orçamentárias derivadas 
deste reajuste pleiteado não só pelo Ministério Público da 
União, mas também pelo Judiciário, o quadro anexo demons- 
tra que a aplicação do índice de 87% à despesa anual do 
Poder Judiciário com Pessoal e Encargos Sociais, prevista 
a preços de março, da ordem de Cr$l,8 trilhão, representaria 
acréscimo de Cr$l,6 trilhão, elevando a referida despesa anual 
a Cr$3,4 trilhões. Como o Orçamento da União para 1992 
(Lei n? 8.409, de 28 de fevereiro de 992) previu dotações 
para Pessoal e Encargos Sociais, relativamente ao Poder Judi- 
ciário, no valor de Cr$2,9 trilhões, ficariam faltando Cr$500 
bilhões para viabilizar o pagamento do reajuste de 87% no 
âmbito do Judiciário. 

Assim, além de propiciar a oportunidade para reivindi- 
cação da isonomia por parte de todos os servidores do Minis- 
tério Público e do Poder Judiciário, a aprovação deste projeto 
resultaria inevitavelmente no risco da extensão do reajuste 
de 87% a todo o funcionalismo público federal — o que, 
materializada tal extensão, comprometeria de maneira irreme- 
diável a execução financeira do Tesouro Nacional. 

A proposição, portanto, contraria o interesse público. 
Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a 

vetar totalmente o projeto em causa, as quais ora submeto 
à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

Brasília, 24 de abril de 1992. — Fernando Collor de Mello. 
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PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

N' 2 615/92, NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
N? 14/92, NO SENADO FEDERAL 

Dispõe sobre os vencimentos dos Membros do Mi- 
nistério Público, da Uniáo, e dá outras providencias. 

O Congresso Nacional decreta: . .. 
Art. 1» O vencimento básico dos Membros do Minis- 

tério Público da União, a partir de 1° de novembro de 1991 
é fixado, observada a descrição de

n 
Ca/g?f hp' 

III e IV do Anexo da Lei n? 8.230, de 9 de setembro de 
1991 respectivamente, em Cr$L513.557,70 (um milhão, qui- 
nhemos e tíeze mil, quinhentos e cinqúnta e sete cruzeiros 
e setent/centavos) Cr$ 1.468.159, 18 (um milhão, quatro- etenta centavo ), rpnt0 e cinqüenta e nove cruzeiros 
centos e sessenta e oito mil, cenio e ci q ... - n..;itrf,rpn 
c dezoito centavos), 

eTctemt/e seis eentavos) e Ci$ 1.362,201,66 (um milhão, 
tteSmòs e Sen» e dois mil. duzentos e um cruze,tos e 
MSÁ"máerat SS™ A verba de tepiesenlação mensal dos raragraio umcu. j» Tjnião a que se refere 
Membros do Ministf^exo da Lei n° 7.725, de 6 
este artigo e a constant rnnriif;cacões introduzidas pelo 
de janeiro de 1989, cdm as mod Ç 
art. 3» da Lei n^ 8.273, de 18 de anterior 

Art. 2° Os vencimentos nas mesmas datas 
e seu parágrafo único s^ao reajustados^^ ^ 
e pelos mesmos índices adotados pa geados do Mi- 

Art. 39 Aplicam-se aos ^ dos falecidos 
nistério Público da Uniáo e aos beneticianos 
as disposições constantes desta lel- rt p e Seu pará- 

Art. 4o Dos vencimentos P^^X Se refere 
grafo único e dos proventos de ap las correspondentes, 
o artigoanterior, serão deduzidas as p na |egisla. 
auferidas desde 1' de novembro de 1991, coi 
Ção vigente. , execução desta lei 

Art. 5' As despesas _resul'an d n0 orçamento da 
correrão à conta das dotaçoes consignadas 

""Art. 6. Esta lei entra em vigor na dum 6e sua publi- 

^Ar.. 7- Rcvogam-scaadiaposi^-''^^ 

O SR. PRESIDENTE (Alexa"drf Regimento Comum, 
com o disposto no § 29 do art. incumbida de relatar 
fica assim, constituída a comissão mista meu 
0 veto: 

MENSAGEM N;
43,DEm de 1992) 

(Projeto de Lei da Gamara 

Senadores: 
Nabor Júnior 
^•fiagas Rodrigues 
Jonas Pinheiro 
deputados: 
Germano Rigotto 
José Thomaz Nono 
Hélio Bicudo. , __ Nos termos 

O SR. PRESIDENTE (Alexan r mista deverá 
do art. 105 do Regimento C0"1"1"' té 0 dia 23 do corrente. 
aPresentar o relatório sobre o . à apreciação da mate- 

A convocação de sessão des i tr:duiçao de avulsos con- 
113 será feita após a publicação e 

tendo o texto do projeto vetado, o parecer da Comissão que 
o apreciou e o relatório da comissão mista ora designada. 

O prazo previsto no § 4Í, do art. 66 da Constituição Federal 
se encerrará em 3 de agosto de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — Há oradores 
inscritos. 

Com a palavra a nobre Deputada Irma Passoni. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT — SP. Sem revisão da 
oradora.) — Sr. Presidente, Srs. Congressistas, primeiramente 
quero deixar registrado o meu agradecimento a todos os fun- 
cionários do Senado e aos assessores que participaram dos 
trabalhos da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que 
analisou as causas do atraso científico e tecnológico. Sem 
a ajuda dessas pessoas teria sido impossível concluir o traba- 
lho. 

Não houve nenhum estardalhaço na imprensa durante 
o funcionamento da CPMI, mas agora ela está sendo assunto 
de matéria de vários jornais. Alguns artigos publicados leva- 
ram o Secretário de Ciência e Tecnologia a negociar com 
o Presidente Collor a liberação de 270 bilhões de cruzeiros 
para os institutos de pesquisas. Isso é muito importante. 

Tenho recebido dezenas de pedidos de cópias do relatório 
por parte de universidades e institutos de pesquisa. Várias 
embaixadas sediadas no Brasil também as solicitaram porque 
segundo informações que obtive, interessa aos governos que 
aqui representam que, quando houver negociações de coope- 
ração técnico-científica que envolvam empréstimos externos, 
seja avaliado se os recursos liberados são devidamente aplica- 
dos na área e estão contribuindo de fato para o desenvol- 
vimento do País. 

Por isso, considero muito importante o sério trabalho 
realizado, e o relatório que apresentamos agora suscita discus- 
sões e estudos em várias áreas. 

Quero também, Sr. Presidente, aproveitar esta oportu- 
nidade para tratar de outro assunto. 

Muitas pessoas no Brasil estão participando da Tele-Sena, 
e tenho algumas ponderações a fazer sobre esse jogo. 

O art. 45 do Decreto-Lei n? 6.259, de 10 de fevereiro 
de 1944, considera contravenção penal qualquer jogo de azar. 
A Tele-Sena e a Poupoteca são jogos de azar. Quanto à Poupo- 
teca, a sua mensagem é clara: "Por um lado você poupa; 
outro joga na sorte". Só que as pessoas que jogam na Tele- 
Sena são iludidas. Devem guardar o cupom para receber o 
dinheiro de volta somente depois de um ano e, se não me 
engano, apenas 50% do valor original. Isto é um absurdo. 
As pessoas são roubadas claramente e continuam apostando 
nesse jogo de azar. Por outro lado, não há nenhuma regula- 
mentação de que parte desse dinheiro seja investida na área 
social, como é feito com outras loterias. 

Segundo a lei, "a concessão de exploração de jogo de 
loteria constitui derrogação excepcional ao serviço público, 
que tem o direito exclusivo de explorá-lo", ou seja, é exclusivo 
da União, não suscetível de concessão. Nem Sílvio Santos, 
com a Tele-Sena, nem o Banco Nacional, com a Poupoteca, 
podem explorar esse jogo de azar. 

O art. 55, parágrafo único, do Decreto-Lei n9 6.259 proíbe 
a divulgação da propaganda dos jogos de azar por meio do 
jornal, revista, rádio, ou de anúncio, aviso ou resultado. A 
pena prevista é a cassação do meio de comunicação trans- 
gressor. 

O SBT divulga, durante todos os dias da semana, a Tele- 
Sena. Já apelamos para o Secretário Nelson Marchezan no 
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sentido de que tome providências, mas parece que S. Ex 
não entendeu bem o recado. 

A lei proíbe ainda a remessa dos bilhetes de loterias 
através do correio, como fazem hoje Sílvio Santos e o Banco 
Nacional, utilizando a Empresa Brasileira de Correios e Telé- 
grafos. O art. 57 considera ilegal o transporte de bilhetes 
de loterias entre os Estados e internamente entre eles. 

Em São Paulo, foi encaminhada representação ao Procon, 
solicitando-lhe que alerte os que compram a Tele-Sena para 
não jogarem a carteia fora quando os números não conferem 
com os sorteados, porque a carteia constitui também uma 
poupança. Sílvio Santos não chama a atenção para isso. Deixa 
correr. . , j 

A Tele-Sena, segundo os advogados de Sílvio, é um titulo 
de capitalização e não um bilhete de loteria, porque consiste 
numa poupança. Outros advogados, no entanto, que entraram 
com representação na Procuradoria-Geral da União, como 
Lauro Campos, contestam esse argumento, mostrando que 
a propaganda do jogo da sorte está imprimida na própria 
carteia. 

O Deputado Eduardo Jorge e eu entramos também com 
uma representação e esperamos algum pronunciamento a esse 
respeito imediatamente. São bilhões de cruzeiros aplicados 
em jogo diariamente, e, na verdade, o prejuízo é público, 
pois a população brasileira é a única prejudicada no final 
das contas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — Com a pala- 
vra o Deputado Paulo Ramos. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT — RJ. Sem revisão do 
orador.) — Sr. Presidente, ocupo a tribuna não propriamente 
para fazer um pronunciamento, mas para fazer uma consulta 
à Mesa e, ao mesmo tempo, uma solicitação, devendo ser 
vista como uma espécie de exigência, não querendo ser intem- 
pestivo ou até insubordinado em relação à Presidência. 

Já está formalizado o requerimento de uma Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito para tratar do endividamento 
externo brasileiro, tendo em vista o que consta no art. 26 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

O requerimento já está formalizado há bastante tempo, 
e não sei se todas as Lideranças partidárias já fizeram as 
respectivas indicações dos membros da Comissão. Na hipótese 
de todas elas não terem sido feitas, obviamente cabe à Presi- 
dência fazer a indicação, por força do que consta do Regi- 
mento Comum. 

Portanto, se configura a hipótese da não-indicação por 
parte de alguns Líderes partidários, solicito à Presidência do 
Congresso Nacional que tome a iniciativa de promover as 
indicações e elaborar o ato para instalação da CPI mista. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — Nobre Depu- 
tado Paulo Ramos, pelo Regimento as Lideranças têm que 
apresentar a lista dos representantes de cada partido, o que 
não foi feito até agora. 

O SR. PAULO RAMOS — Sr. Presidente, o Regimento 
Comum, do qual não estou de posse, diz que, na hipótese 
da não indicação, pelas Lideranças partidárias, dos membros 
da Comissão, cabe ao Presidente do Congresso indicá-los. 
Como estamos a alguns meses da instalação de uma CPI da 
maior importância para os destinos do Brasil, somente agora, 
esgotados todos os prazos e a paciência, peço a V. Ex! que 
tome a iniciativa de fazer a indicação, não como um ato arbi- 
trário mas como um ato discricionário, previsto no Regimento 
Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — V. Ex' tem 
razão. Vou tomar as providências para que sejam feitas as 
indicações. 

O SR. PAULO RAMOS — Agradeço a V. Ex' 

A Sr' Irma Passoni — Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — Tem V. Ex' 
a palavra. 

A SR A. IRMA PASSONI (PT — SP. Sem revisão da 
oradora.) — Sr. Presidente, regimentalmentc v. Ex' informa 
à Casa o fim de algo que não foi instalado. Lamento muito, 
porque hoje no País, se, por um lado, há liberdade de as 
instituições procederem a processos educacionais, por outro, 
há um verdadeiro caos com relação ao preço das mensalidades, 
que está insustentável, e seu aumento é mensal, quando os 
trabalhadores não têm reajuste salarial todos os meses. 

Parece-me que este Congresso renuncia ao seu papel de 
fiscalizador e acompanhador do cálculo das mensalidades es- 
colares. Lamento muito. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) —V. Ex' tem 
razão, nobre Deputada. 

A SRA. IRMA PASSONI — Sr. Presidente, acho que 
a questão é muito séria, e queremos deixar registrado o nosso 
posicionamento a respeito do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB — PB. Sem revi- 
são do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Congressistas, apro- 
veito esta oportunidade em que o Congresso Nacional se reúne 
para fazer um apelo ao Sr. Presidente da Câmara dos Depu- 
tados e a todos os Líderes com assento naquela Casa do Con- 
gresso Nacional no sentido de acelerarem a apreciação, em 
segundo turno, da proposta de emenda constitucional que 

antecipa para 21 de abril de 1993 o plebiscito que há de decidir 
a forma e o sistema de governo no País. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, na verdade, a mim 
me parece que essa é uma matéria de transcendental impor- 
tância, porque não poderemos realizar o plebiscito de maneira 
tranqüila em 7 de setembro do próximo ano, tendo em vista 
que já estaremos em plena efervescência da fase preliminar 
da campanha de sucessão do Presidente da República e dos 
Governadores dos Estados, que ocorrerá em 1994. 

Creio, portanto, que os Srs. Deputados devem terminar 
a apreciação dessa matéria, para que ela chegue a tempo 
e a hora no Senado Federal, onde possa ser votada em dois 
turnos até o final do corrente mês, e seja promulgada pelos 
Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados. Dessa 
forma, o plebiscito, antecipado, será realizado em data mais 
oportuna, havendo tempo —justamente o período entre janei- 
ro e abril do próximo ano — de fazer-se uma campanha de 
esclarecimento junto à opinião pública não só quanto à forma 
de governo, república ou monarquia, como também quanto 
ao sistema de governo, presidencialista ou parlamentarista- 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Humberto Lucena, 0 

Sr. Alexandre Costa deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente- 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) — Não há mais 
oradores inscritos. 
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A Presidência comunica ao Plenário 9^ se esgotou, no 
dia 31 de maio próximo passado, o Praz0 Reauerimento 
mentar Mista de Inquérito criada atr^fofcu^™dos 
„• 799. d. 1991-CN, 
estabelecimentos de ensino particu 
xos nas mensalidades escolares. ^ ^ do Re iinent0 Interno 

Nos termos do inciso II do ar . Regimento 
do Senado Federal, aplicado su^' referida Comissão. Comum, a Presidência declara extinta a reien ^ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) Sr* e Srs. 
Congressistas, a Presidência deseja dar conhecimento a Casa 
de uma postulaçáo do Senador Amazonmo Mendes referente 
à composição da ^f^^^pídro Collor de Mello 

^^Su^SSzariam como i.icitudes pe- 

^ O Senador Amazonino Mendes, inconformado com a 
composição da Comissão Parlamentar ^e 

hda1*pdò SrZ^'secretárioeputado fnocêncio Oliveira. 

Exce,em<^oSÔ^^^^SdeS 

Digníssimo Presidente do Congresso 
rrktão nor sua liderança nesta 

O Partido Democrata C , ', :sáocja Mesa Diretora 
casa, vem pela presente r^0"^r acoiheu a indicação feita 
presidida por Vossa Excelência , q ^ membro estranho 
pelo Líder do Partido Democrá i rtidária para compor a 
aos quadros daquela agremiaÇ P Destinada a Apurar De- 
Çomissão Parlamentar de Inqu . as Atividades 
núncias do Sr. Pedro Collor de Mello sobre 
do Sr. Paulo César Cavalcante Fan • ,xuja situação de se 

Tal procedimento configurou ^ ser integrada por 
admitir que a referida Co.miSS.^rjo em detrimento de organi- representante de Partido minontar representantes, no 

zaçâo partidária com maior numero 
caso, o Partido Democrata Cristão. ^ Regimento Co- 

Ademais, a inteligência o a repisado no artigo 78 
mum.cujo conteúdo normativo acn ao estabelecer a 
do Regimento Interno desta ® sentações partidárias o 
participação proporcional das p enl razão do artifício 
que, por certo, não occ,r5eu.'"partido Democrático Social, 
atilizado pela representação nrática se vier a ser admi- 

Vale acrescentar, ainda, 9" , na0 deixa de constituir 
dda, em tese, como praxe ou r ,' eXpressada de forma 
burla ou fraude à vontade do e® . do 0 qual, por sua v.ez♦ 
'usofismável no dispositivo suPr - rafò primeiro do artigo 
teni matriz constitucional no p 
58 da Lei Maior. indicação esbarra, à toda evi- 

O acolhimento da re'-en .. j„ dos partidos que se acha 
dência, no princípio da iden i Regimento Interno do 
agasalhado de forma inequívoca p prevê a alternativa 
Senado Federal, que em seu art g de partidos diferentes 
de Bloco disciplinando a.comp°S'^issões, jamais admitindo 
Para formalizar a indicação as escâncaras, o principio 
a via ora atacada, a qual violenta, 
da identidade partidária. 0 partido Democrata 

Ao admitir-se o ocorrido, Democrático Social hao de 
Cristão quanto o próprio Partld

n
0
direito à proporcionalidade 

ficar vulneráveis com relaçao a ta0 sujeitos, cada i er 
Pois pelo sistema de rodízio a qu e subevertedora 
de Per se poderá repetir tal J^noorCionalidade. 
de democrático princípio da p 

Em face das razões expostas e enfatizando-se neste passo 
a inquestionável afronta ao que dispõem os artigos 10 do 
Regimento Comum, 58, § 1? da Constituição Federal e 78 
do Regimento Interno desta Casa, data maxima venia, espera 
o postulante seja reformada a decisão de Vossa Excelência 
que admitiu a indicação de parlamentar estranho ao Partido 
a que pertence a Liderança que o indicou. 

Senado Federal, 2 de junho de 1992. - Senador Amazo- 
nino Mendes, Líder do PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) — Sras. e Srs. 
Congressistas, em relação ao documento que acaba de ser 
lido, esta Presidência presta os seguintes esclarecimentos, que 
entende oportunos: 

A proporcionalidade partidária na constituição das Co- 
missões é assegurada no art. 58, § 1° da Constituição Federal, 
como se infere de sua transcrição literal: 

"Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas 
terão comissões permanentçs e temporárias, constituí- 
das na forma e com as atribuições previstas nó respec- 
tivo regimento ou no ato de. que.resultar sua criação. 

§ 1? Na constituição dás Mesas e de cada Comis- 
são, é assegurada, tanto quanto possível, a represen- 
tação proporcional dos partidos ou dos blocos parla- 
mentares que participam da teSpectiva Casa." 

A norma está reproduzida no art. 78 do Regimento In- 
terno: i . . ; - > 

"Art. 78 Os membros das comissões serão desig- 
nados pelo Presidente, por indicação escrita dos respec- 
tivos Líderes, assegurada, tanto quanto possível, a par- 
ticipação proporcional das representações partidárias 
ou dos blocos parlamentares com atuação no Senado 
Federal." (Const., art. 58; §. 1?). 

O Art. 10 do Regimento Comum fica prejudicado em 
sua aplicação tendo em vista o inequívoco conflito existente 
entre o mesmo e o texto constitucional antes referenciado, 
que é posterior e de hierarquia evidentemente predominante. 

A Constituição prescreve que os partidos ou blocos parla- 
mentares têm o direito de participar das Comissões. O texto 
constitucional, no entanto, não estabelece um critério objetivo 
e rígido para a verificação da proporcionalidade partidária. 
Ao contrário, prevê uma flexibilidade flagrante. O "tanto 
quanto possível" determina a existência de um poder discricio- 
nário deferido aos partidos ou blocos parlamentares para fixa- 
rem sua participação nas Comissões de modo consensual. 

A Mesa do Senado construiu uma interpretação que vem 
sendo adotada, sem qualquer contestação, há anos, a partir 
do princípio estabelecido no art. 79 do Regimento Interno, 
verbis: • >, 

"Art. 79 No início de cada legislatura; os Líde- 
res, uma vez indicados, reunir-se-ão para fixar a repre- 
sentação numérica dos partidos e dos blocos parlamen- 
tares nas comissões permanentes." 

A proporcionalidade matemática, uma vez fixada, passa, 
então, a constituir direito básico de participação dos partidos 
ou blocos parlamentares. A partir daí, são possíveis os ajustes 
que devem ser feitos em observância a variáveis conjunturais 
e que possibilitam a imediata composição das Comissões. 

Esses entendimentos são de competência exclusiva das 
representações partidárias, cabendo à Presidência formalizar 
as indicações, em atendimento ao art. 78 do Regimento Inter- 
no, já mencionado. 
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Não há nos textos constitucional e regimental pertinentes, 
nenhum critério limitativo às indicações partidárias; não se 
proíbe a desistência ou a cessão da vaga; e nem mesmo a 
falta da indicação. Nesse último caso, a Presidência possui 
a prerrogativa de saná-la, processando o preenchimento da 
vaga ao seu alvedrio. 

Tendo em vista que "o lugar na comissão pertence ao 
partido ou bloco parlamentar" (art. 81, caput, Regimento 
Interno do Senado Federal), é imperativo concluir-se que estes 
procedimentos são lícitos, pela razão de que viabilizam a com- 
posição da comissão dentro do "tanto quanto possível" consti- 
tucional. 

Isso tem-se registrado com freqüência na Casa, sem qual- 
quer embargo, sempre com o indiscrepante beneplácito dos 
líderes partidários. Veja-se, por exemplo: 

1. , , ' 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi).—, 

De acordo com as indicações das Lideranças, a Presi- 
dência designa, para integrarem a Comissão Parlamen- 
tar Conjunta do Mercosul os ilustres Senadores: 

PMDB 
Pedro Simon 
José Fogaça 
Márcio Lacerda 

PFL 
Odacir Soares 
Esperidiâo Amin (por cessão) 

PSDB 
Direceu Carneiro 

PTB 
Affonso Camargo 

PDT 
Nelson Wedekin 

Gabinete da Liderança do PFL 
Of. GL PFL n? 082/91 

Brasília, 25 de setembro de 1991. 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta. 

SenhorPresidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, na quali- 

dade de Líder do Partido da Frente Liberal — PFL, no Senado 
Federal, para indicar, por cessão, o ilustre Senador Esperidiâo 
Amin (PDS/SC), para integrar a Comissão Parlamentar Con- 
junta do Mercosul, em cumprimento ao disposto no art. 24 
do Tratado de Assunção. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus pro- 
testos de elevado apreço e consideração. — Senador Marco 
Maciel, Líder do PFL no Senado Federal. 

2. 
OF. S/N-92 o j 

Brasília, 17 de março de 1992. 

Senhor Presidente: 
Solicitamos a Vossa Excelência providenciar às se- 

guintes substituições nas Comissões Permanentes deste 
Senado Federal; 

O Senador Alfredo Campos, como Titular, na Co- 
missão de Assuntos Econômicos, pelo Senado Eduardo 
Suplicy, por cessão do PMDB; 

O Senador José Paulo Bisol, como Titular, na Co- 
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, pelo 
Senador Eduardo Suplicy; 

E o Senador Eduardo Suplicy, como Titular, na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
pelo Senador Humberto Lucena. 

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência os pro- 
testos de estima e consideração. — Senador Humberto 
Lucena, Líder do PMDB — Senador Eduardo Suplicy, 
Líder do PT — Senador José Paulo Bisol, Líder do 
PSB. 

Gabinete do Senador José Eduardo 
OFÍCIO GAB. N? 053/92. 

Brasília, 28 de maio de 1992. 
Ao ... 
Exm?. Sr. Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Senado Federal 
Brasília — DF. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência, que esta Liderança, 
nos termos do art. 81 do Regimento Interno, cede, 
ao Senador Enéas Faria, do Partido Social Trabalhis- 
ta-PST, o lugar anteriormente ocupado pelo Senador 
Affonso Camargo, afastado dos trabalhos da Casa por 
ter assumido o cargo de Ministro de Estado, nas seguin- 
tes Comissões Permanentes: Comissão de Assuntos So- 
ciais, na qualidade de titular. Comissão de Constitui- 
ção, Justiça e Cidadania, de Serviços de Infra-Estrutura 
e de Educação, na qualidade de suplente, respecti- 
vamente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevada estima e distin- 
ta consideração. — Senador José Eduardo, Líder do 
PTB. 

Paralelamente, não se pode contestar que o sistema de- 
mocrático brasileiro, alicerçado na Constituição de 1988, ba- 
seia-se, in casu, na "livre criação, fusão, incorporação e extin- 
ção de partidos políticos, resguardados a soberania nacional, 
o regime democrático, o pluripartidarismo." (art. 17 da C.F.)- 

A possibilidade da criação de blocos parlamentares nada 
mais é que uma maneira de concretizar a disposição constitu- 
cional de ampla liberdade de articulação dos partidos políticos. 

No caso em espécie, a indicação coube ao PDS, observado 
o sistema de rodízio acordado entre aquela facção e o PDC- 
Como beneficiário da vaga, o Partido, através do Líder, indi- 
cou para preenchê-la um integrante de outro Partido, o Sena- 
dor José Paulo Bisol, do PSB. 

Como é insofismável que o Líder retrata a decisão do 
Partido como um todo, pois por ele fala, representando-o, 
esta Presidência não vislumbrou, na referida indicação, qua'' 
quer infringência constitucional ou regimental, nem mesmo 
às tradições e à praxe da Casa, tendo, assim, formalizado 
a designação junto com as demais previamente enviadas, dela5 

dando conhecimento imediato à outra Casa do Congresso. 
Eram esses os esclarecimentos que a Presidência julg011' 

conveniente prestar ao nobre Senador Amazonino Mende5 

e a Casa. 
A Presidência esclarece aos Srs. Congressistas que, tendo 

em vista essa decisão sobre matéria rumorosa, que ocupa 
hoje as atenções das duas Casas do Congresso Nacional, da 
imprensa e da opinião pública do País, decide recorrer e* 
omcio da sua decisão para a Comissão de Constituição e JustiÇ3 
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e de Redação do Senado Federal, para que aquele douto 
Colegiado esclareça esta matéria, pondo um fim a todas as 
dúvidas que, neste instante, ainda são suscitadas na interpre- 
tação quer do princípio constitucional da proporcionalidade, 
quer da norma regimental que disciplina a composição das 
Comissões Permanentes, das Comissões Parlamentares de In- 
quérito e das Comissões-Especiais. 

Portanto, com esta comunicação, dirimimos as dúvidas 
suscitadas e esperamos que a Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação se pronuncie com a maior celeridade 
possível sobre a questão ora decidida pela Presidência. (Pau- 
sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) — Sobre a me-' 
sa, ofício que será lido pelo Senhor 1? Secretário. 

É lido o seguinte; 
SGM/P n? 961 

Brasília, 3 de junho de 1992. 

Senhor Presidente, ... 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

atenção ao Ofício n" 208/92, de 28 de maio p.p., da Liderança 

do PDS, a substituição dos Deputados Maria Valadão, para 
integrar, como titular, e Francisco Diógenes, como suplertte, 
a Comissão Mista Especial destinada a "acompanhar os prepa- 
rativos e a realização da Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento". 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. — Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) — Será feita 
a substituição solicitada. 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 1 minuto.J 

ATAS DE COMISSÃO 

ATAS DA COMISSÃO ESPECIAL MISTA, DESTINA- 
DA A ESTUDAR O PROBLEMA DO DESEQULIBRIO ECO- 
NÔMICO INTER-REGIONAL BRASILEIRO E PROPOR 
SOLUÇÕES. " ' 

(*) ATAS DA 1' A 6' REUNIÕES, ,DE 1992., 

, () Publicadas no Suplemento "B" à presente edição. 
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ANEXO A ATA DA I» REUNIÃO (INSTALAÇÃO) DA COMISSÃO ESPECIAL 
MISTA; CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N# 810, DE 1991-CN, DE AUTORIA 
DO SENHOR SENADOR BENI VERAS, DESTINADA A ESTUDAR O PROBLEMA DO DE- SEQUILÍBRIO ECONÔMICO INTER-REGIONAL BRASILEIRA E PROPOR SOLUÇÕES. 

Presidente: Deputado César Maia Vice-Presidente: Senador Elcio Alvares 
Relator: Senador Beni Veras 

COMISSÃO ESPECIAL MISTA 

Criada através do Requerimento n® 810, de 1991-CN, de autoria do 
Senhor Senador Beni Veras, destinada a estudar o problema do dese- quilíbrio econômico inter-regional brasileiro e propor soluções. 

1» REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 1 DE ABRIL DE 1992 

Ãs dez horas do dia primeiro de abril de mil novecentos e noventa e dois, na sala número 2, da Ala Nilo Coelho, reuniu-se a Comissão Mista acima especificada, presentes os Congressistas: Senadores Garibaldi Al- 
ves, Wilson Martins, Elcio Alvares, Marco Maciel, Beni Veras, Marluce Pinto, Albano Franco, Esperidiâo Amin, Mansueto de Lavor e Teotônio Vile- la Filho, e Deputados Maviael Cavalcanti, Vicente Fialho, César Maia, Paulo Delgado, Ariosto Holanda e Marco Penaforte. Deixam de comparecer, por motivo justificado os demais membros. Havendo número regimental e em obediência ao que preceitua o Regimento Comum do Congresso Nacional, as- sumiu a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador Wilson Martins, que deu como aberto os trabalhos da Comissão, comunicando que em virtude de acordo de lideranças, havia a indicação consensual do Senhor Deputado Cé- 
sar Maia e do Senhor senador Elcio Alvares, para exercerem respectivamen- 
te, as funções de Presidente e Vice-Presidente. Sem restrições dos pre- sentes sobre as indicações foram ambos eleitos por aclamação. Ato contí- nuo, o Senhor Deputado César Maia assumindo a Presidência designou como 
Relator da matéria, o. Senhor Senador Beni Veras, passando a palavra para o mesmo. O Relator Senhor Senador Beni Veras de posse da palavra, apre- 
senta à Comissão Cronograma Preliminar dos Trabalhos. Colocado em discus- são foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente convocou nova reunião para o dia 2 de abril de 1992, quinta- feira, às dez horas, no Auditório Petrônio Portella, agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião às onze horas e quinze minutos. E para 
constar, eu, Adalberto de Menezes Dantas, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e levada à publicação. 

ANEXO A ATA DA 2» REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL MISTA; CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N» 810, DE 1991-CN, DE AUTORIA DO SENHOR SE- NADOR BENI VERAS, DESTINADA A ESTUDAR O PROBLEMA DO DESEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO INTER-REGIONAL BRASILEIRO E PROPOR SOLUÇÕES. Presidente: Deputado Çésar Maia 
Vice-Presidente: Senador Elcio Alvares Relatpr: Senador Beni Veras 
(íntegra do apanhamento taquigráfico da reunião) 

2* REUNIÃO, REALIZADA 
EM 2 DE ABRIL DE 1992 

Ãs dez horas do dia dois de abril de mil novecentos e noventa e dois, nc Auditório Petrônio Portella, reuniu-se a Comissão Mista acima 
especificada, presentes os Senhores Congressistas: Senadores Mauro Bene- vides, Garibaldi Alves, Mareio Lacerda, Wilson Martins, Francisco Rollem- berg, Elcio Alvares, Beni Veras, Marluce Pinto, Anazonino Mendes e Man- 
sueto de Lavor, e Deputados Mavial Cavalcanti, Vicente Fialho, César Mai- a, José Dutra, Roberto Freire, Paulo Mandarino, Ariosto Holanda e Marco 
Penaforte. Deixam de comparecer por motivo justificado os demais membros. Havendo número regimental, assumiu eventualmente a presidência o Senhor Senador Mauro Benevides, Presidente do Congresso Nacional, que deu como aberto os trabalhos da comissão, comunicando a presença dos Senhores Go- 
vernadpres Antônio Fleury (Sâo Paulo). Ciro Gomes (Ceará), Gilberto Mes- trinho (Amazonas) e íris Rezende (Goiás), do Superintendente Adjunto da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste-SUDENE, Dr. Eliezer Mene- zes, do Presidente do Banco do Nordeste do Brasil-BNB, Dr. Jorge Lins 
Freire e do Superintendente da Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia-SUDAM, Dr. Alcyr Meira. O Senhor Senador Mauro Benevides fala da importância da Comissão e justifica que tem que ausentar- se para cumprir outro compromisso passando a Presidência dos trabalhos para o Senhor De-1 

putado César Maia. O Presidente passa a palavra ao Senhor Senador Beni Veras. Ato Contínuo o Senhor Presidente passa a palavra aos Senhores Go- vernadores Antônio Fleury, Gilberto Mestrinho, Ciro Gomes e íris Rezende. 
rr seguida o Senhor Presidente agradece a presença de todos e realça a importância da contribuição deixada pelos Senhores governadores. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a reunião às doze ho- ras e quarenta e cinco minutos, e solicitou a mim, Adalberto de Menezes Dantas, Assistente da Comissão, que lavrasse a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e levada à pu- 
blicação juntamente com o apanhamento taquigráfico. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Convido a tomar assento à Mesa os Exm^s Srs. 
Governadores de Estado AntSmo Eleury Eilho, de sâo Paulo; Íris Reaende 
de Goiás; Ciro Gomes, do Ceará e Gilberto Mestrinho, do Amaronas. A Mesa ]á se encontra o Deputado césar Maia, Presidente da Comissão 
Mista do Congresso Nacional. Convidamos ainda oara tomar assento à Mesa o 
Sr. Superintendente da SUDAM, Dr. Alcy Meira, se. assim o Superintendente da Sudenp, Dr. Eliezer Meneses. 

Convidamos também o Vice-Presidente da Comissão Mista para o Estudo do 
Desequilíbrio Econômico Inter-Regional Brasileiro, Senador Elcio Álvares a tomar assento à Mesa, já que nela estão o Presidente César Maia e o Re- 
lator Beni Veras. 

O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS - Sr^s e Srs., neste instante vamos dar i" nício à solenidade de instalação da Comissão Mista para o Estudo do Dese- 
quilíbrio Econômico Inter-Regional Brasileiro. Com a palavra S. Ex* o Sr. Presidente do Senado Federal e do Congresso 
Nacional, Senador Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Exm* Sr. Deputado César Maia, 
Presidente da Comissão Mista; Vice-Presidente, Senador Elcio Álvares; Sr. 
Relator, Senador Beni Veras; Exm' Sr. Governador Antônio Fleury Filho; Ex® Sr. Governador Ciro Gomes; Exm® Sr. Governador íris Rezende; Exmc Sr. 
Governador Gilberto Mestrinho, Exm® Superintendente da Sudam, Dr. Alcy Meira, Exm® Sr. Superintendente em exercício da Sudene, Dr. Eliezer Mene- ses; Exm® Sr. Presidente do Banco do Nordeste, Dr. Jorge Lins, Srs. Sena- 
dores, Srs. Deputados, Srs. representantes de órgãos governamentais, de- 
mais ilustres participantes deste Simpósio que hoje se instala sob os 
auspícios do Senado Federal, do Congresso Nacional e da Câmara dos 
Deputados. É uma Comissão Mista incumoida do estudo do desequilíbrio eco- nômico inter-regional brasileiro.. 

Sr*s e Srs., quatro eminentes Governadores, representando as macrorre- giôes brasileiras, aqui se encontram: Antônio Fleury, de Sâo Paulo, Ciro 
Gomes, do ceará, Gilberto Mestrinho, do Amazonas, íris Rezende, de Goiás, prestigiando o ato inaugural da Comissão Mista que ora se instala com tâo 
elevados objetivos. Eis a nacionalidade, milagrosamente una e indivisível e, no entanto, regionalmente polimorfa e diferenciada. Este recinto abri- 
ga chefes do Poder Executivo, representando uma região mais desenvolvida do País, outra mais tórrida e seca, a terceira mais abundante em águas e 

verde e a quarta significando a presença do Planalto Central cheia de 
promissoras esperanças. Belo e rico na diversidade de suas paisagens, de suas etnias, o Brasil 
apresenta solos férteis e subsolos enriquecidos com as mais diferenciadas 
preciosidades minerais, merecendo atenção especial de todos brasileiros e de seus poderes de órgãos representativos. A Comissão Mista que hoje inicia suas tarefas tem o propósito de apro' 
fundar estudos sobre o patente desequilíbrio econômico existente entre as 
diversas áreas territoriais, pois essa anomalia já adquiriu tal vulto que 

começam a ganhar consistência movimentos separatistas, colocando em xeque 

mais que a Federação, a própria nacionalidade. 
Instala-se neste plenário, num momento particularmente delicado da 8' 

tual conjuntura, quando uma recessão começa a delinear-se em pesadelo mundial, afetando nosso País de modo indiscutivelmente profundo. Mesmo os 
Estados mais prósperos como Sâo Paulo, vêem-se sitiados pela crise que» golpeando com severidade os setores da produção, desaba com crueldade so- bre a classe operária, ora reduzindo seus salários, ora jogando-a PaC' 
cialmente no desemprego. 

Acredito que dos debates a serem travados e das análises apresentadas haverão de surgir propostas, programas e projetos que, levando em conta as peculiaridades e potencialidades de cada região, contemplem benéfica « 
solidariamente nosso imenso território. A presença de ilustres Governadores de Estado nesta solenidade de i"5' 
talaçâo da Comissão Mista constitui uma demonstração eloqüente de que 05 

trabalhos se iniciam sobre os melhores auspícios. Felicito os idealizado- res desta promoção, em especial meu Colega, nobre Senador Beni Veras, Que 

a ela se vem entregando por inteiro, em tempo, dedicação e capacidade- 
Estou certo de que esta Comissão encontrará caminhos viáveis no desen- 

volvimento integrado e harmônico do País. Agradeço a atenção das autoridades que aqui se encontram e garanto de- cidido apoio a tudo quanto for indispensável ao êxito deste magno evento que tem a inspirá-lo os interesses maiores do Brasil. (Muito be*- 
Palmas.) Vou anunciar agora a composição da Comissão Mista: Presidente: Deputa- do César Maia, Vice-Presidente, Senador Elcio Álvares, Relator Senador 
Bem Veras. Senadores titulares: Coutinho Jorge. Garibaldi Alves Fil^ Mareio Lacerda, Wilson Martins, Francisco Rollemberg, Elcio Álvares, Mar^ co Maciel, Beni Veras, Marluce Pinto, Magno Bacelar, Albano Franco, àtna 
zonino Mendes, Esperidiâo Amin. 

Suplentes; Mansueto de Lavor, Nabor Júnior, Odacir Soares. Teotônio 
n Fl*ho' Levy Dias, Lucídio Portella, Moisés Abrâo. futa .S: césar Maia» José Dutra, Pinheiro Landim, Roberto Freir^ José Luiz Maia, João Melão, Paulo Mandarino, Vicente Fialho, Iberê Fer 

reira. Maviael Cavalcanti, Paulo Delgado, Beth Azize, Nelson Trad. . 
suplentes: Ariosto Holanda, Marco Pena Forte, Fetter Júnior. Jonas P1 

•nneiro. Raul Belém. Luiz Tadeu Leite e Maria Valadâo. 
ÍÇâ0 d! Ptasidente do Congresso Nacional, declaro realmente possada a Comissão Mista que terá a dirigi-la como Presidente o Deputado 

Verís."314' Vice"Presidente' Senador Elcio Álvares e Relator Senador Bem 
a. instalação da coaiissâo Mista, 

destio 0 "h"30 d0 aas.qullibrio int.r-raçional hrasila'1^ 
Sanado • do rífí' C°m0 d'sse na mensaçam inicial, o apoio decidido ."ín?.dof0 fn'"sso para ,ua os objetivo, desta Comissão Mista se J» 
torções do Drooíf. í00!"111 ac3uele* caminhos viáveis que corrijam as °C"'0 de desenvolvimento em nosso Pais. 
tadfüã" S;ií?rC",t0, ' Con'issao Mtsta, que te. como Presidente o DeP" 
Maia?nCed0 8 Palavra ao Presidente da Comissão Mista, Deputado césa 

desenvolvimento r.Ôiõ;.?; Jover"adoces, Srs. dirigentes de orga"' instalação, dest. rofiff. 5 ® 5rs. Parlamentares, Sr-"5aríis e sr
B'nco da Borracha, hoje o Bafeo d"!" J®.'0™" Simbólica no ano em QO* f 

Há quarenta anos em lesa ."18' come",ora c seu cinqüentenário-^, mico e o Banco do Noídlfti d a Banco Nacional de Desenvolvimento 30 Mordeste do Brasil eram também constituídos por l»1- 
d. ?orfíçUVdêsíqauulSEir?fí d' erros e d. acertos •• ordem tecnolôair! • ÍIÍiÍ■S r®«1®nai8- Provavelmente, as restriÇôe* 
certo de rumos. Política tenham produzido mais distorções do a 
volv^nrrSi^oVuf"^" rediscute as suas estratégia, d. industrial, nâo doHapsI características diferentes das d0_riar • 

°c - ^ 
tando aquele, t<B . ?..pf^íí,i 

atéri» 
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dos destinos desta Nação. Nesse sentido, Sr. Presidente, nâo poderia ter sido melhor essa decisão. , . . 
O Congresso Nacional, a partir deste momento, participara pari Passu com as reflexões realizadas por toda a nossa sociedade, pelos es- 

forços realizados pelo Poder Executivo, e nâo poderia ter sido melhor a 
indicação unânime dos Membros desta Comissão para designar como Relator o Senador Beni Veras, uma autoridade na matéria, alguém que nâo apenas poderá realizar os trabalhos de coordenação desta Comissão, mas, princi- 
palmente, dar a sua colaboração pessoal. Nesse sentido, os Membros desta Comissão, os quais represento neste ato como Presidente eventual, se sentem imbuídos da sua responsabilidade 
e, certamente, Sr. Presidente, devolverão a este Congresso e ao povo bra- 
sileiro, na forma de resultados das suas reflexões e de ações práticas, uma proposta coerente, ampla, geral,e democrática acerca dos aspectos de que trata esta Comissão: de desenvolvimento e de correção de desequilí- 
brios regionais. , 

Devolvo a palavra a V. Ex* e acredito que a presença dos Governadores de diversas áreas do nosso País abrirá os trabalhos desta Comissão, pro- 
duzindo aquelas reflexões iniciais que vâo nortear o nosso trabalho. 

o SR. MAURO BENEVIDES - Concedo a palavra ao Senador Beni Veras, Rela- tor da Comissão Mista. 
O SR. RELATOR (Beni Veras) - Sr. Presidente do congresso Nacional Se- nador Mauro Benevides, Srs. Governadores Antônio Fleury, de Sâo Paulo; Ciro Gomes, do Ceará; Gilberto Mestrinho, do Amazonas; íris Rezende, de 

Goiás; Sr. Presidente da Comissão Mista, Dr. César Maia; Sr. Dr. Elcio 
Alvares, Vice-Presidente, Dr. Alcir Meira, da Sudam; Dr. Eliezer da Sude- n®r Dr. Jorge Luís, da UnB, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Srs. 
convidados: . A concentração da renda e da riqueza, tanto pessoal quanto territo- rial, constitui-se numa das mais marcantes características do desenvolvi- mento brasileiro das últimas três ou quatro décadas. Os níveis de concen- 
tração sâo absurdos sob qualquer ângulo de observação. Como resultado, o nosso desenvolvimento continua sendo excludente da maioria da população. A grande miséria do Brasil é incompatível com a sua renda per 
capita. Países com menor renda que a nossa nâo evidenciam níveis de misé- ria absoluta tâo generalizados. As desigualdades sociais e regionais do 
oasenvolvimento brasileiro sâo faces de uma mesma moeda. A persistência oa pobreza e da miséria está associada com a permanência dos desequilí- brios -regionais. A pobreza e a miséria do Brasil sâo a pobreza e a misé- ria das regiões periféricas, especialmente do Nordeste. 

G poder econômico que permitiu a acumulação de grandes riquezas nas mâos das elites nas regiões mais desenvolvidas é o mesmo que excluiu a maioria da população dos seus benefícios. O modelo concentrador criou, 
entretanto, mecanismos endõgenos de limitação do crescimento. . 0 desenvolvimento em função das elites impediu a realização do poten- cial do mercado interno do País, que seria uma condição para a própria 
continuidade do crescimento. . j ■. ,« j Trata-se de modelo míope, voltado para a maximizaçâo do lucro de curto Prazo, daí o especial apreço de grande parte das elites brasileiras pela 
especulação e pela ciranda financeira e sua aversão pelos investimentos a longo prazo. . •j • 

Essa situação precisa mudar. Do contrário, a própria unidade política País, construída ao longo de cinco séculos de história, sedimentada na língua comum e no sentimento de brasilidade, pode estar ameaçada. A per- 
sistência das desigualdades regionais pode ser o estopim para a ruptura ca nossa unidade territorial. , É verdade que o Governo tentou remar contra a corrente do roento desequilibrado implantando políticas compensatórias d* J?®®? "'«"to regional. Faltava a essas políticas, entretanto, continuidade e 
^cursos. Mesmo assim, no mais das vezes contribuíram P®" regiões periféricas, o mesmo modelo concentrador do desenvolvimento, como 0 caso dos incentivos fiscais. , a_ DC. Aos poucos, as próprias instituições encarre9®d®s.^® ? ' nrtõ 
Pecialmente a Superintendência de Desenvolvimento Re?10"®^' Jí *nEraquecidas, toraando-ss instrumentos ^rávÍ è"' 

hora^^entcetantoi^é^posslvei^íazer^em^açodamento uma anélis. 
^Itrca da política praticada até agora, que foi, como se sabe, concen 
;aApds Mj^grande crise que vivemos desde 1982, talvez tenhamos humil- 
<^é par. reconhecer que aquilo que pareci, o banquete do ^"envol; vimento econômico era uma festa que nâo merecia respeito, pois 90% da po Pulaçâo se encontrava do lado de fora. •«-«i nrat í raHj» at-é hn-i» Nâo se pode esconder que a política dita regional Pr®^?"d5 ate hoje 
="ece de uma aStocriíicI ?riter?osa que ressalte suas debilidades, tanto rn relação a seus conceitos, como em sua aplicaç o. consti- 

das grandes pi- 

ÇfioApeío8Co0 deSta H0n^ssâ? EAPcomi ssâoSpr e tende desenvolve r^eus^ traba- 
lho s ao longo r do ^orrente^ii o^ analisando as causas dos desequilíbrios do 
^sejvoivimento, sugerindo políticas e meios para um desenvolvimento mais «UbT*0 ^ Deputado'César Haia e ç* 
d0 Congresso c.n.rtnr Mauro Benevides, os trabalhos envolverão a 
Participação 

Incluir 

t6j rc^iini0ceinsolidaré todas as VcZllll: 
an i ,COm recomendações e propostas confre ? j.j. brasileira. "> |oder Executivo, ao setor privado e * sociedade brasileira-^ dispo_ 
csín* grande o trabalho que temos pela 'rente País. de contribuir para o <íesenv0?vl®'r,'°d" o congresso Nacional estará 

Estamos certos de que com o apoio de todos 
®®1ando mais um grande serviço â Nação. "uito obrigado. (Palmas.) 

^0° irá^vs^ 5.pâ^!í.^"ts?::esipit:df 

O SR. PRESIDENTE (César Maia) - Dando início à primeira reunião de ex- posição acerca do tema que envolve os nossos trabalhos, concedo a palavra ao Exme Sr. Governador do Estado de Sâo Paulo, Dr. Antônio Fleury Filho. 
0 SR. ANTÔNIO FLEURY FILHO (Governador do Estado de Sâo Paulo) - Sr. 

Presidente da Comissão Mista para o Estado do Desequilíbrio Econômico Inter-Regional Brasileiro, Deputado César Maia; Senador Élcio Álvares, Vice-Presidente, Senador Beni Veras, Relator, Srs. Senadores, Srs. Depu- tados, Srs. Governadores, Gilberto Mestrinho, Ciro Gomes, íris Rezende, Sr. Alcir Meira, Superintendente da Sudam, minhas Sr*s, meus Srs., gosta- ria, inicialmente, de agradecer o honroso convite que recebi para parti- cipar da instalação desta importante Comissão do Congresso Nacional. 
Entendo que a Comissão se instala num momento extremamente adequado e, ao mesmo tempo extremamente difícil e terá uma responsabilidade de procu- rar as soluções para os desequilíbrios regionais e, mais do que soluções, 

apontar os caminhos para que tenhamos realmente uma nova Federação que tenha como característica um equilíbrio mais adequado. Esta oportunidade surge também para manifestar um sentimento que é o mais precioso para todos os brasileiros que é o sentimento da 
nacionalidade. Conquistar e manter a unidade desta nação foi um feito extraordinário, que ainda hoje nos enche de orgulho. Mas valorizar este rico patrimônio comum exige visão crítica da organização política, social e econômica que 
moldou as relações entre os Estados brasileiros. 0 destino assustadoramente incerto do que foi a União Soviética e a guerra cruel entre povos da Federação iugoslava mostram que a centraliza- ção autoritária desagrega. Nem mesmo países hoje democráticos - mas que ao longo deste século protagonizaram os mais torpes atentados ao ser hu- mano, da guerra civil ao totalitarismo, da ocupação militar ao Estado po- 
licial e ao genocídio — estão livres das dificuldades, como indicam os 
desafios à unidade européia. Como Governador do Estado de Sâo Paulo, estou necessariamente na pri- meira linha da luta por uma Federação calcada na igualdade, na democracia e na modernidade: Sâo Paulo condensa todos os problemas do Brasil. Tome- 
mos o exemplo da demografia. O Censo de 1980 revelou que 8,3% dos habi- 
tantes do Estado de Sâo Paulo haviam migrado de Minas Gerais; 7,4%, do Rio de Janeiro e do Espírito Santo; 4,4%, da Bahia. Em 1980, os brasilei- ros originários do Paraná que viviam e trabalhavam em Sâo Paulo eram mais 
numerosos do que os habitantes da capital daquele Estado. Para construir uma nova Federação contamos com base técnica e material que nem sequer podia ser sonhada por nossos antecessores. Contamos também com a consciência com os mesmos vícios, condescender com as mesmas 
práticas. 

Contemplemos o passado recente. Durante as duas décadas de regime mi- litar houve desconcentraçâo. 0 Nordeste, o Norte e o Centro-Oeste, que em 1970 detinham 17,7% do PIB, progrediram modestamente para 22,3% do produ- to nacional em 1990. Mas aumentou também a participação relativa da popu- 
lação dessas três regiões. E o Nordeste, em particular, continua a ser o mais vasto bolsâo de pobreza do Hemisfério Ocidental. 

Assim, soam com surpreendente atualidade palavras que Tancredo Neves, ainda Governador de Minas Gerais, pronunciou oito anos atrás: "Ou renun- ciamos aos injustos privilégios, ou renunciamos à Pátria". Os patamares de desenvolvimento em que se situam as diferentes porções do território brasileiro sâo muito díspares. Sâo Paulo detém mais de 50% da produção industrial do País; responde por 36% do PIB nacional; concen- 
tra o maior contingente de atividades voltadas ao setor exportador; Mas a concentração em Sâo Paulo já foi bem maior.'A produÇâo indus- trial paulista correspondia em 1970 a 58% da produção nacional. Temos as- 
sistido a um contínuo processo de perda da posição relativa do Estado nos grandes números econômicos nacionais. Os atuais 36% do PIB foram 39,5% em 1970, registrando-se uma perda de 3,5 pontos de percentagem no período. Essa perda foi resultado do crescimento mais rápido do Norte (1,3 
pontos), do Nordeste (1,5 pontos) e do Centro-Oeste (1,8 pontos). Nâo obstante a redução do peso relativo de sua economia, Sâo Paulo tem 
contribuído de forma crescente para a arrecadação de tributos federais: em quatro anos, de 1987 para 1990, passou de 47% para 52%. E apenas 3,5% do total arrecadado retornam ao Estado e a seus municípios. Em termos lí- 
quidos, Sâo Paulo transfere por essa via quase 16 bilhões de dólares anu- ais para a Federação. 

Hoje, a crise e a recessão encarregam-se de tornar cada vez mais atro- zes as desigualdades. Mas isso nâo deve servir de motivo para pregações 
separatistas. O separatismo é uma construção artificial que se esfacelaré de encontro à unidade nacional, esta sim um sólido fenômeno histórico. 

Espero que minha presença aqui possa contribuir para um bom começo dos trabalhos desta Comissão Mista Sobre os Desequilíbrios Regionais, desta- cando os problemas nacionais a resolver, nâo as características regionais que nos diferenciam. 
Nâo existem propriamente regiões desenvolvidas; o que existe sâo re- giões onde as relações sociais se desenvolvem, se modernizam e evoluem. 

Tomemos como exemplo a questão da distribuição de renda no Brasil. Nos últimos 30 anos todos os indicadores apontam para uma reconcentraçâo da renda nacional. Este fenômeno ocorreu nâo apenas nas regiões menos desen- 
volvidas, mas também em Sâo Paulo. Tratar a questão regional antes de mais nada como questão social sem- pre foi a posição de meu partido, o PMDB. Em 1982, no documento Esperança e Mudança, afirmava-se que a questão regional é uma dimensão fundamental da questão nacional. Em síntese, sem a integração por participação, e nâo 
dependência, do Nordeste, da Amazônia e do Centro-Oeste, nâo se formará uma sociedade brasileira justa e democrática em todo o território do 
País. 

Quero frisar que vejo como ponto altamente positivo'que, se incentive a desconcentraçâo. E esta desconcentraçâo seria altamente positiva se ti- 
vesse correspondido a um processo real de retomada do desenvolvimento. 
Entretanto ela ocorreu num contexto de estagnação da economia nacional. Tenho a certeza de que todos os brasileiros lúcidos, todos os homens de bem, estarão unidos num projeto nacional de superação das 
desigualdades. A questão, decisiva é que tenhamos um projeto de desenvolvimento que 
integre a Nação, desdobrado em programas setoriais compatíveis com as vo- cações e possibilidades regionais. 

Minhas Sr*s e meus Srs., permitam-me apontar como exemplo dessa atitu- de pluralista o Fórum Paulista de Desenvolvimento, instância criada para que Governo, empresários e trabalhadores busquem soluções práticas contra a recessão — contra sua mais daninha conseqüência, o desemprego, eixo da 
crise social - e a favor da retomada econômica, da modernização do apare- lho produtivo, do maior equilíbrio entre as diversas regiões do Estado, da desburocraticaçâo da máquina pública. 
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Sâo Paulo concentra parte significativa da riqueza e da competência 
técnica e empresarial brasileiras, mas é, paradoxalmente, una síntese tristemente expressiva da enorme dívida social que o país acumulou. Con- tudo, nâo nos defrontamos apenas com desigualdades sociais, mas igualmen- 
te dentro do próprio Estado, com grandes desigualdades regionais. 0 tra- 
tamento que estamos procurando dar a esses problemas - nas novas áreas metropolitanas, no Vale do Ribeira, no Pontal do Paranapanema e em outras regiões do Estado — é uma contribuição e serve de exemplo para o esforço 
nacional de integração. No Fórum de Desenvolvimento, Sâo Paulo está definindo um novo espaço público. Começa a se delinear um processo de desenvolvimento visto como nova relação entre os âmbitos público e privado. Por isso, nosso projeto de parceria com a iniciativa privada r.âo se confunde com a privatização, tal como vem sendo praticada na esfera federal. A dinâmica positiva do Fórum Paulista dá ânimo, infunde esperança, 
abre caminhos, mostra que c entendimento tem futuro. Espero que ele sirva de exemplo e estimulo para a busca do diálogo em todos os planos da vida nacional. . 

Uma proposta de modernização integrada deve partir da certreza de que a sociedade brasileira está plenamente capacitada para enfrentar e vencer os desafios que a economia mundial acrescentou às nossas próprias di f iculdades. Deve basear-se no reconhecimento de que um país em desenvolvimento com 
tantas potencialidades e tantos problemas nâo pode renunciar ao crescimento. A estagnação ou o retrocesso, já o constatamos suficiente- 
mente nos últimos anos, cqbram tributo social exorbitante. Tem-se dito que houve meritóna mudança da pauta de discussões e ini- 
ciativas oficiais no País. Ê preciso levar em conta igualmente, porém, que continuamos carentes de verdadeiras políticas nacionais para agricul- tura, mineração, indústria, serviços e infra-estrutura. 

Essas políticas hâo de ser traçadas articulando planos setoriais que levem em conta características e vocações regionais. A questão agrária, 
por exemplo, deve ser enfrentada segundo as muitas e muito diversas pecu- liaridades de nosso território continental. É evidente, para dar um exem- 
plo, que a utilização dos recursos de irrigação deve ser condicionada ao amplo benefício social, assim como a utilização dos recursos energéticos e minerais deve resultar em beneficio regional. 

O Brasil pode ser um dos maiores produtores mundiais de alimentos e 
matérias-primas renováveis. Em agricultura tropical o País conta com uma tecnologia de fronteira, fruto de décadas de pesquisa e do trabalho dos que atuam nesse setor produtivo, além de condições climáticas favoráveis em diversas regiões. As lições que resultam das novas fronteiras da Ciên- 
cia e da Tecnologia fazem crer que essa vantagem comparativa pode ser 
largamente explorada, assim como podem ser corrigidas práticas que aten- tam contra a natureza. E abre-se aqui um espaço que me parece 
fundamental: o momento em que se instala esta Comissão Mista é exatamente aquele em que se aproxima a realização da Conferência Nacional do Rio de 
Janeiro, a ECO-92. E precisamos, em todas as oportunidades, deixar muito claro que queremos, sabemos e temos condições de fornecer absoluta prote- ção ambiental, porque queremos proteger os nossos recursos naturais, mas 
queremos, principalmente, cobrar dos países desenvolvidos uma atitude 
responsável em relação.aos países em desenvolvimento. Nâo aceitamos, em hipótese alguma, que sirva de pretexto para um verdadeiro colonianismo 
ecológico a realização da conferência aqui no Brasil. E temos que deixar bem claro que queremos proteger os nossos recursos 
naturais, mas queremos o desenvolvimento sustentado, porque nâo existe maior agressão à natureza do que a fome, a miséria, o desemprego que cam- peia neste País. 0 programa para uma nova Federação inclui obrigatoriamente uma reforma 
tributária e investimentos em infra-estrutura que contribuam para reduzir as disparidades regionais, e cuidado especial com o desenvolvimento de 
educação, ciência e tecnologia. Trata-se de resgatar a cidadania, capaci- tar para um mercado de trabalho em acelerada mutação e permitir melhor 
aproveitamento das particularidades de cada região. Na esfera da pesquisa científica e tecnológica, é fundamental estabe- lecer programas específicos para dar resposta a problemas concretos que a 
economia nacional enfrenta. Continua sendo prioritário o desenvolvimento de processos que viabilizem a aplicação econômica de matérias-primas 
renováveis e abundantes no território nacional. Uma política adequada privilegiará o desenvolvimento das áreas densa- mente habitadas e carentes de recursos, como é o caso do Nordeste. As 
grandes areas com pequena densidade demográfica exigem cautela e disci- plina na sua efetiva incorporação à economia nacional. Assim deve ser 
conduzi.da a desejada ocupação nâo-predatória da Amazônia. O grande desafio - e esta comissão haverá de enfrentá-lo - é identifi- 
car uma estratégia de crescimento que conduza à redução das desigualdades sociais. A :ustiça social é atributo indissociável da consolidação 
democrática. 

Aprendemos duramente a lição. Nada e ninguém nos abalará da convicção de ^ue o bem mais precioso que conquistamos é a democracia. Nenhum avanço se fará contra ela ou fora dela. 
nSV< Federa(íâ0, Que promova a modernização integrada deste nosso grande País, será antes de mais nada uma construção democrática. E , riara isbm .■. ; J     

dade tem que ser discutida com profundidade. Nao haverá Federáçáo si"íân hover uma representação política adequada. Nâo podemos continuar numa si- 
tuação em que um voto de um Estado d. Federação valha o mesmo que 36 vò- 

, a Sr2S elí0S d! 530 ?ilul0' T"'°s "jue discutiu- esse problema com profundidade, colocando, na verdade, os problemas de forma clara, objeti- 
va como a representação política, a questão do sistema de governa, „ 
fortalecmento dos partidos políticos. Precisamos ter partidos, e nât legendas. Isso é fundamental para que tenhamos uma nova Federação de leve ao fim das desigualdades regionais neste País. 

Registro a presença à Mesa, do ilustríssimo Sr. Presidente do Banco do 
Nordeste do Brasil, Dr. Jorge Lins Freire. 

Ofereço a palavra ao Exm® Sr. Governador do Estado do Amazonas, Dr. 
Gilberto Mestrinho. 

0 SR. GILBERTO MESTRINHO — Eminente Presidente da Comissão, Deputado César Maia, eminente Vice-Presidente, Senador Elcio Alvares; Sr. Relator, 
Senador Beni Veras; eminentes Governadores: Fleury, Ciro Gomes, íris R®' 
zende, Sr. Superintendente da SUDAM, Acyr Meira e Sr. Presidente do Banco do Nordeste, Dr. Jorge; Srs. Deputados e Senadores, inicialmente, quero expessar o agradecimento do Amazonas pela oportunidade em participar des- ta Comissão, nesse seu ato de instalação, e exprimir o nosso ponto de 
vista, lá do Extremo-Norte, em relação à temática que está sendo objeto de discussão o desequilíbrio inter-regional. 

Se visualizarmos o mapa do Brasil iremos ver que reflete peculiarida- des totalmente distintas em cinco regiões, todas elas mostrando um diver" 
sidade de natureza econômica, social, até de hábitos, mas todos unidos pelo milagre da língua que falamos. 

Este País tem regiões, como disse o Governador Fleury, altamente de- senvolvidas. dignas do Primeiro Mundo. E tem regiões subdesenvolvidas, 
dignas até de Quarto Mundo. Tudo isso conseqüente de um processo de ocu- pação, que todos conhecemos e das políticas adotadsa neste País. Tal íat® se reflete muito bem se analisarmos, por exemplo, no ano passado, a 
ceita do tributo que espelha bem a economia dessas regiões. A região Nof te, no ano passado, contribuiu com 4,1% do 1CMS; a Centro-Oeste com 6.41%, o Nordeste com pouco mais de 12%, o Sul com 16% e o Sudeste c0,n 

60%. 

Isso já mostra uma profunda concentração da atividade econômica, determinada região do País, e um empobrecimento à medida que se vai cam 
nhando desta região em direção à sua periferia. Cabe a nós, numa an teni dessa problemática, em que o Nordeste - como foi retratado aqui "" .0 contribuído com o esforço, sobre-humano, extraordinário pela consolioaç ^ da nacionalidade, quer desbravando a Amazônia, quer construindo o 5 .5e 
Sâo Paulo especialmente -, o Nordeste vive em condições de pobreza Q" e endêmica. O Centro-Oeste, mais recente, está em processo de ocupação . vem apresentando um crescimento vagaroso, mas com perspectiva de crês 
mento razoável. 0- A Amazônia toda, durante muito tempo esquecida, apesar do d^scurSp.r8 
ficial, foi sempre relegada e sofreu, e vem sofrendo de uns tempos p r cá, a política do nâo: Nâo se pode fazer isto, nâo se deve fa 

aquilo... É preciso estudar ainda para que se possa cuidar da Amazõni»'^ O Extremo-Sul, que contribui muito para a balança de Pa,3ame"t° jo País, com sua fantástica atividade agrícola, empobrece, porque o .®5.eS- nâo pode atender aos anseios das populações, as suas próprias ativida # fins, porque a receita decorrente dos produtos primários, voltados Pa 

exportações, nâo existe. Toda nossa exportação é isenta. Para que se faça um reequilíbrio é preciso que todos, com respon» . 
lidade nos destinos nacionais, especialmente o Congresso Nacional, ax, se as causas maiores desse desequilíbrio e um embasamento l®9 

necessário à correção desse desequilíbrio. ^«st® O grande problema do Nordeste sabemos é o da seca, embora o Nor 
esteja sobre um lençol de água, a 200 ou 300 metros de profundidade. e ve até aquele caso em Mossoró, em que a PETROBRÁS foi perfurar petro 
descobriu água e abastece a cidade. Afico» Mas o discurso oficial de atendimento ao Nordeste é apenas re . «nia 
porque as causas do subdesenvolvimento sâo atacadas com muita parCeoS. ^ 
a. às vezes, muito pulverizadas. Temos por hábito pulverizar reCj. DOsi- o mesmo que acontece na Amazônia. Com um discurso bonito, com os pe' 
tivos constitucionais canalizando recursos para o desenvolvimento ® n(3o giâo, mas o repasse desses recursos nem sempre chegam ao órgão. E Q leVfa chegam, a política até então vigorante é a da pulverização, c3uf.nj- joS 

esses 

nâo 
à obra, capaz de mudar aquela realidade diante da grandiosidade 
problemas. 

ficamos pensando aqui que todos nós, brasileiros, conhecemos e fa problemas; todos nós sabemos as causas do atraso e até as medidas ^ 85 consertar esse atraso: reduzir o gap entre as regiões desenvolvidas 
subdesenvolvidas. Mas no acompanhar da ação de Governo - e falo n0 ^ até no desde o que fez realizar a política, que foi o Dr. Getúlio Var9a*lsci' no^e - essa ação nâo traduz esse desejo ou essa determinação do c 0u 
mento ou essa eliminação dos bolsôes de pobreza, de maneira r8Cl0"..e

,n*0 

da maneira que todos sabem que deve ser feita, mas nâo se faz, p0 ^j-ste» 
laentifi- Se concentram recursos passivos resolver o maior problema do No jJe ^«Ita de água. Vamos esquecer uma porção de coisas e vam0® ^a irrigação do Nordeste. O Nordeste irrigado tem uma p baihO' rantâstica; tendo produção, haverá trabalho para todos; havendo tr tado a economia se aquece o dinheiro circula; o dinheiro circulando, 0 

pode investir na educação, na saúde, nos serviços. j. égüí 

Mas os programas de açude sâo tímidos; os projetos de captaÇáo 
subterrânea vâo sendo adiados; as idéias de braços de Sâo Fr8"cl®LurSoS 

sustam pelo custo. E os Governos estaduais do Nordeste, nâo têm r e empobrecem cada vez mais, porque a população cresce, as demano 
serviço aumentam e os Governos nâo podem atendê-las. «.<te 

a* ano' os Estados do Nordeste, do Norte e até do Centro-O® e( g endo um outro drama. A recessão econômica acentuou-se Proíun Est8' 
ÍL wXr -T ?unho do ano Passado de uma maneira quase vertical. Ne r,ceit8' > íl»?1 • no 8no Passado, conseguiu corrigir sequer, na su8 paul®' , 89 0*. Houve Estados, como o Amazonas, por exemplo, e 
in??.^nSe9Uimos 65' 60% da inílaÇôo. Ficamos, em média, 40% ^laçõ*' 
mi í? na n0SSa r®c®ita. Isso está fazendo com que aquelas poP <31' que migraram para o? grandes centros retornem para o Nordeste. J te çv 
inrfA rir 00 buV C8rros repletos de pessoas voltando para o Í!°rõàiííci1 
indo para a Amazônia, agravando consideravelmente a situação oesses regiões. , gste     j .tyâwuaâa neste ^aiS. - _ . .«l. f , 

Para encerrar, meus amigos, busco, no poeta Carlos Drummond de Andra- Paí« colocaÇ8o que o Governador Fleury fez aqui * íunda,,,eI!Í 
?e: Vín?®se d0 nieu sentimento d® nacionalidade: "Brasil, rima viril de ain*í.P Í teai que retom8r o crescimento. Felizmente j* hftividal3 
liberdade!" a® ^n8 5. d® ligeiro aquecimento em determinado setores da atl liberdade Muito obrigado! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (César Maia) - Agradeço as palavras de V. Ex» Sr 
Governador. Esta Comissão certamente registrou que o nosso debate kobrè 
po1Itico-sÕcia1.

eCOna"ÍCOS deVt ter enquadramento Muito obrigado. 

econômica. 
Tivemos mil";0 í' emCreôóâ0L S"?' ^ íantástica. Ouando se u" " ' ,■ Centr?-Ò.!? Ul0! '"0 4 !'r"1 d' ™ Nordeste, no Noc"',,,, « 

conomias ' ' poI,ul,?So inteira está desempregada. Porque "» r0. á1, ounâ í! *0em entre si, havendo a dependíncia do grande ^,1 ' 
soma'de tld"' •cu!*m sí0 '"•olo, Por ter sozinho uma arrecadai» regi5', soma de todos os outros Estado, . j. todas «' »1 «r " hraflil; os outr05 Estados brasileiros, de todas »» » M'5 4 Preciso que Sâo Paulo continue crescendo P" 



grande mercado absorvedor da nossa produção e o grande fornecedor de 
Produtos. O interessante é que elogiamos o Japão, porque cresceu,porque a sua 
economia é pujante; queremos que ele venha investir aqui. Entretanto, in- 
ternamente, criticamos Sâo Paulo, porque Sèo Paulo cresce. Eesse concei- to que queremos, para o bem do Brasil,que mude. O desejável é que a nossa 
atuação seja baseada na idéia de que somos um todo interligado. O País deve crescer; é preciso haver uma distribuição melhor da concentração in- 
oustrial e da renda nacional. E é necessário que o Nordeste se desenvol- 
va- se industrialize, melhore sua capacidade produtiva, dê trabalho aqueles milhões de braços,que sèo de trabalho - o nordestino tem uma his- toria de trabalho neste País. É preciso que a Amazônia, o Norte e o 
Centro-Oeste, que também estôo ligados a nós, sejam olhados como riqueza nacional, uma riqueza dinâmica e nâo como reserva de futuro. 

1'recisamos aproveitar a capacidade de pesquisa, de investimento de centros mais desenvolvidos, especialmente os centros nacionais para que nâo aconteça o que há poucos dias o Presidente do Smithonian Institute de 
Washinhton dizia: ando só a biotecnologia e a genética estôo faturamento 200 bilhões de dólares anuais com genes, com princípios ativos tirados da 
floresta Amazônica, sem nenhum proveito para nós, sem nenhum benefícios Para nós, sem que um centavo desses bilhões de dólares seja aplicado na Regiâo. E alguns brasileiros ainda batem palmas, quando os lá de fora Qizem: nâo toquem na floresta Amazônica. 

Agora' mesmo, fazem plebiscito nas ruas dos Estados Unidos, para que o Povo decida se aquilo deve ser um parque natural sob o domínio deles. Há 
Pouco dias recebemos as folhas de votação. 

. Esse sentido de integração, de análise profunda das causas da diferen- ciação do desenvolvimento das regiões, da formação dos bolsões de pobre- za'i isto é a base de tudo. t a base de tudo para que possamos pensar com 
tacionalidade num Brasil de futuro. 

Hí um enorme potencial de riqueaa, riqueaa mineral, veqetal a ser saplorado. Ê preciso que repensemos o programa energético brasileiro. Se o Brasil 
nao cuidar, vai faltar energia neste Pais nos próicimos cinco anos. E pre- siso qUe 0 Brasil verifique a logística do transporte. Ha dez as nossas 
estradas estão abandonadas, quase intransitáveis. Mais dois invernos for- iss e nâo teremos estradas ligando os Estados brasileiros. Náo haverá es- 
toamento de produção, nâo haverá comunicação. , , j* 

Devemos examinar o problema dos portos brasileiros, a incrível dispa- ridade de custo que há entre os portos brasileiros, ' 

■taginem - há 41 partidos habilitados a disputar a eleição municipal. (Riso) isso é um escândalo político. n ... , Um País assim nâo pode ter decisões políticas definitivas para o seu 
desenvolvimento. Temos que ver a própria sistemática de governo, a ação, ' dinâmica dos órgãos. A própria elaboração orçamentária, pulverizada, "áo obedece a um planejamento, a uma orientação correta do que é 
fundamental. Estamos vivendo agora, por exemplo, coda prefeitura nâo f" se em todos os Estados é assim, mas no Amazonas d"?", "fo é assim f"! um hospital, tem uma verba para construir um hosP'df 15° •>!'í®l . o há nem doentes para esses hospitais. E nenhum c?"diÇóes 
d» sustentar um hospital desses. E nisso vai o dinheiro.focésmaginem f e dinheiro pulverizado, se fosse concentrado, para ''"f f"® 
ientado da floresta. Fazer preparação de uma infra-estrutura de turismo 

« região, que é uma vocação natural. E acredito que isso ocorra em outros Estados. 

uc pobreza nau loscca.isa-, ~ rasil será um país com um povo feliz. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 
2 SR. PRESIDENTE (César Maia) - Muito obrigado, ^v^Faí^auacionou os Esta Comissão registrou a forma clara com que *. , deixar de 

Problemas que todos nós vamos ter que abordar. E. "ffff°?câÍ ^rrftuíliFsmo registrar a coragem de V. Ex» na luta pela desnnstifícaçâo do ntualismo 
ecológico, que acontece em tantas partes. 
r "bsí°r?ebrÍr0;f~drpslevra so Exm- Sr. Governador do Estado do sará, Dr. Ciro Gomes. 

, 0 SR. CIRO GOMES - ExmB Sr. Deputado césar Mala, Presidente da^comis^ 
i ° 1sta do Congresso Nacional que estuda o v.ras Relator desta fnter-regipnal brasileiro; Exm. Sr. Senador Beni Veras, seiatouesta 

Comissão; Exm» Sr. Senador Elcio Alvares, Vice destaco 
GilbJ0; atiaahtes Governadores de s?° dirigentes'de órgãos fe^ deraiI Me?'rde Goiás, íris Meira; Superintendente rt! !í 5' regionais; Superintendente da s2daS' Nordeste, Jorge Lins 
Ereire^"6^ Eliazar Me"6265'* .s 0 e 8 Srs. Deputados; senhoras e s k e Srs• Senadores, Sr*s e ars. ^ 
ç^««SÍénia a V. Ex-, Sr. Presidente^ Eu
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alHU.s,;S.e0nvÍ.d'E^ 
mé n«xes^ritas' <3ue de^xar^a conS15[)a crsontâneo e necessariamente apaixo- 
nado ite' para íazer um dep0ime? ?m.i aue me livraria da fidelida- de .eS0dre 0 tema que estamos tratand° 9 ' a alguns números, que pode- rão íC^'ta■ maE tria' a "Igurnes astaÇa

at'"!' ; quando esta comissão d. te ser relevados na ocasião própria, qu= 
esdobrar os seus trabalhos. de fazer é sobre a aguda im- 

Dorfa!-9r"'eira consideração que eu a última oportunidade 

Ponto de vista do desenvolvimento e seu impacto 0 o ponto de vista regional. brilhante dos meus antecesso- Eicou fácil e evidenciado no Gilberto Mestrinho, que 

podem 

esta é a tal questão central do Pais. E entre esse emaranhado de aborda- gens possíveis haveremos de fazer um esforço - e essa comissão 
sistematizará isso melhor do que ninguém - de irmos ao ponto. Parece-nos que o eixo central, o ponto centrai, é a questão da miséria, da miséria 
absoluta. O meu Estado tem uma renda per capita trés vezes superior à renda per capita da China. Entretanto, os indicadores de miséria da China sâo in- 
finitamente diferentes dos indicadores de miséria absoluta, enxovalhante, indigna - acho mesmo insultuosa - das elites dirigentes do nosso País e do nosso Estado; com a permanência daquilo que acontece ali, seja por 
mortalidade infantil, seja por desemprego, seja por analfabetismo, seja por doenças, enfim, nâo há como se conviver sem se indignar, a nâo ser que você seja um alienado, com aquela realidade posta ali. 

Esta é a razão pela qual nâo consigo refletir sobre este assunto sem paixão, sem de fato fazer um depoimento apaixonado, às vezes até 
imprudentes. Mas creio que vale a pena correr o risco, para nâo ficar di- minuindo a questão. Até por que um dos vieses do desenvolvimento regional 
desequilibrado no País é que a formação da opinião pública brasileira tem seus instrumentos todos concentrados numa região só, e quase sempre a vi- são, de fato, dos problemas é completamente falaciosa, porque a tendência 
cristã e generosa da nossa população é entendermo-nos como pobres, como 
coitadinhos, e sempre dispostos a receber uma ajuda caridosa. O Governa- 
dor Mestrinho tem todo dia que resolver problemas de contradições concei- tuais da visão urbana, super-urbana, do problema da Amazônia, que faz de S. Ex* uma pessoa extremamente polêmica porque nasceu lá, vive dizendo que nasceu caboclo e que, portanto, Lem um depoimento para dizer instan- 
taneamente reconhecido pelos seus e que se choca, muitas vezes, pelo pre- conceito urbano formado. Isso também é verdadeiro em relação ao Centro- Oeste, quando a visão nacional do Centro-Oeste sâo aqueles grandes pânta- 
nos, bonitos, aqui e acolá freqüentados por uma bela dama, desnuda, que a 
televisão nos mostra. Esse é a visão que fica no imaginário coletivo da grave complexidade e do extraordinário potencial do Pantanal. Assim tam- bém é o Nordeste brasileiro. 

A questão tem alguns números dos quais nâo se pode fugir. Há uma pari- dade, mais ou menos, entre a proporção de população e a proporção de par- 
ticipação na renda nacional da região Norte. Esse número é de que o Norte representa 5,9% da população e representa 3,5% da renda nacional; há aí uma distorção relativamente paritária. 

A região Centro-Oeste tem 6,3% da população e responde em torno de 6% da renda nacional, de maneira que há 1% de população por 1% de renda. 
Aí encontramos uma discrepância absurda, porque o Nordeste tem 28,5% da população brasileira - 40 milhões de pessoas - e responde por apenas 13% do PIB brasileiro. Aqui está um número central que identifica onde está concentrado, na dimensão regional, o problema central do País, que é o problema da miséria. Enquanto o Sudeste, que representa 43,6% da popu- 

lação, tem uma relação desigual a maior, porque detém 61% da renda 
nacional. Essa é a questão central, a miséria. O impacto regional da miséria está descrito por esses números. Daí sucede o que fazer - certamente será 
especulação intensa, que certamente disso resultará um grande trabalho. Mas penso que algumas premissas têm que ser colocadas. A primeira delas está no plano central, até ideológico - embora as i- 
deologias hoje devam cada vez mais ceder espaço à racionalidade, ao que é correto fazer, ao que é prático fazer, mas alguns valores básicos nós to- dos trazemos e necessariamente balizam o nosso comportamento. 

Primeiro, alguém imagina - e essa é uma questão que precisa ser feita, embora a resposta parece ser truísta, no nosso comportamento nacional nâo é verdadeiro o truísmo - que essa questão do desnível regional, do impac- 
to desigual da distribuição da renda nacional, do impacto desigual da 
concentração da miséria, que é o problema central do Brasil - ou nâo é, já é uma questão ideológica - a meu juízo, é, a miséria absoluta, é o 
problema central do nosso País - e dá para explicar por que aí está a causa básica da inflação, facilmente. Dá para explicar porque aí está a causa básica de todas as nossas disfunçôes institucionais e políticas. Vale a pena até abrir um parêntese para dizer, porque no presidencialis- mo, se somos 60 milhões de miseráveis, é absolutamente natural que a po- 
pulação, nas vésperas do processo eleitoral, alimente esperanças, no 
imaginário coletivo, de que a sua situação individual de casa, de comida, de trabalho, de educação, de hospital, possa ser revertida por um salva- dor da pátria. Sempre estará disponível ao universo político a manipula- ção desse imaginário coletivo, fazendo assim chegar o elemento simbólico de satisfação dessa imensa demanda, que todos nós sabemos, nâo será re- 
solvida pelo gesto individual, por melhor boa-fé, por melhor intenção, por maior seriedade que haja. O que se sucede no dia seguinte é uma re- 
versão de expectativa, montada numa imensa frustração, e o Governo perde 
completamente a capacidade de operar politicamente porque perde a legiti- midade que conquistou, epidermicamente, no processo eleitoral e fica como está presentemente. Como esteve o Governo Figueiredo, como esteve o Go- 
verno Sarney, como vai ficar o próximo, se nâo cuidarmos de avaliar essa 
questão, entendendo que é uma questão coletiva que tem que ser refletida em outras bases. 

Sob o ponto de vista econômico: é claro para mim, absolutamente ine- quívoco, sem ser economista, que jamais haverá uma moeda estável ou um 
processo crônico de inflação no País, enquanto houver uma imensa legião de pessoas que têm direito a comer, a se vestir, a se educar, a saneamen- to básico, a moradia e que têm direitos contra o Estado - e muitas dessas 
facções dos seus direitos - e nâo estão no mundo produtivo, produzindo alguma coisa para que a conseqüência desse produto, no elemento geral da 
produção, vire elementos de financiamento pelo Estado dessas políticas públicas. Isso é inflacionário, será sempre inflacionário e o mundo in- teiro, aliás, viu isso e vê hoje, com muita clareza, a Europa, e vale a pena refletir sobre esse exemplo. 

Então, ponto 1: a pergunta que se faz: pode-se esperar do espontaneís- mo individual das forças de mercado impostas por um neoliberalismo mal 
transplantado, mal estudado, malvisto, preconceituosamente por modismo, o resgate desse problema? A inversão desse fluxo para, agravo como está ho- je, passar pelo menos em processo a se tomar um caminho inverso? A minha resposta é contundente. Evidentemente que nâo, senão, a res- 
ponsabilidade é do Estado, é do ente público, é da coletividade. Isso já é uma preliminar que necessariamente vai fazer parte - e é muito oportuno 
discutir isso porque o que hegemoniza, hoje, a visão econômica e o resto de planejamento, o restinho de planejamento que o Brasil desenvolve, e 
uma visão neoliberal em que o papel do Estado é sair da economia porque o Estado é opressor, o Estado é perdulário, o Estado é ineficiente. Tudo isso é verdade, e por isso o argumento fica extremamente complicado de 
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ser removido, mas nâo foi verdade na década de 50, quando as elites bra- 
sileiras adotaram um programa de substituição de importação, autarquiza- ram a nossa economia, nos fizeram um papel de Estado absolutamente pre- sente de forma direta na economia, induzindo a criação de bens de consumo durável num primeiro momento, bens de capital num segundo momento, e to- dos estrategicamente concentrados, por deliberação do poder estatal bra- sileiro, na região Sudeste do País. Isso não é contra nós. Também concordo com o Governador Gilberto Mes- trinho - e tenho dito isto, sistematicamente, ao meu amigo Governador Luís Antônio Fleury; que não aceito, nem o regionalismo lá do Nordeste, que é uma imensa bobagem, equivalente ao chovinismo imbecilóide do sepa- ratismo que freqüenta a cabeça de algumas pessoas, mas também não posso aceitar visões preconceituosas que entendam que o planejamento central brasileiro não cumpriu uma etapa decisiva. O dinheiro do povo brasileiro, dos contribuintes brasileiros, inclusive nordestinos, foi fundamental para o êxito porque, de 50 a 70, o Brasil foi o país que mais cresceu no Ocidente, na história do capitalismo moderno, e isso tudo concentrado no Sudeste brasileiro. Isso gerou uma disfunçâo, porque hoje esgotamos esse modelo - eis aí o País mergulhado em dez anos de estagnação econômica; - esse sonho, que todos temos e explicitamos aqui e ali, de retomada do crescimento econô- mico, eu próprio me recuso a falar nele, porque crescimento econômico não é um copo que a gente escolhes O copo da recessão e o copo do crescimento 
econômico, e um sádico qualquer resolve escolher o copo da recessão. Isso nós precisamos pôr na cabeça: desenvolvimento econômico é resultante de um silogismo, é de investimento. Investimento é resultado de outra lógi- 
ca. a da poupança, poupança essa que pode ser privada ou pública. Há dez anos que a poupança pública brasileira é negativa, desde quando o Brasil entrou num colapso fiscal, com o fim do crédito externo, no princípio da 
década de 80. E a poupança privada, não só é muito residual pelo processo de recessão crônica, de estagnação econômica crônica, como está sendo toda manipulada, estimulada a ir para a especulação financeira, que paga muito mais do que qualquer empreedimento produtivo. E o capital não tem coração, não tem nenhum interesse de ir para qualquer lugar que não seja aquele mais confortável, onde ele vai se reproduzir em ambiente de maior 
fertilidade, de maior fecundidade. E hoje é a especulação financeira do Brasil. Como desenvolvimento? Com que poupança? Com que investimento? 

Isso nos remete, portanto, a uma terceira questão: A questão se acei- tamos como premissa de que é papel do Estado, e não das forças espontâne- as do mercado, a abordagem desse problema; temos que nos remeter, portan- 
to, a que Estado nós temos, e que Estado nós desejamos. O Estado brasileiro, hoje, está demitido de uma função estratégica ab- 
solutamente indispensável, que é a função de planejamento. Não é possível 
se abordar uma questão dessa natureza, sem planejamento estratégico. Aon- 
de queremos chegar? Qual é a proposta para o Brasil, num universo de cin- co a dez anos? Que objetivos temos na área industrial, na área de comér- 
cio exterior, na área da ciência e tecnologia, na área de infra- estrutura? Quem dos Srs. souber queira me dizer, porque este é o meu desespero. Ninguém sabe, porque não há planejamento. Nós estamos entre- gues ao espontaneísmo clientelista das micropressôes pessoais, individu- ais, locais, regionais (palmas) que não vão permitir o nosso País rever- ter esse quadro absurdo de ineficiência. Um Estado o qual faltam todas as 
energias para realizar, e, no mesmo dia, um Estado-desperdício, um Estado-perdulário, um Estado que gasta rios de dinheiro com bobagem, jo- gando fora, cevando uma elite que tem todo um esforço político de legiti- mar essa ordem que precisa ser rompida drasticamente, e boa parte dela em 
cima das elites políticas nordestinas, elites econômicas nordestinas tam- bém que, a pretexto de denunciar um Nordeste pobre e coitado, se cevam em 
instrumentos de incentivo, absolutamente indefensáveis, sob o ponto de vista do processo, qualquer que seja o nível de abordagem, de eficiência econômica, de eficácia estratégica ou mesmo moral. Os processos - não estou falando de pessoas, porque não cabe aqui nes- se nível de reflexão falar de pessoas - eles próprios em si, são insustentáveis: socialmente, ideologicamente, moralmente e sob o ponto de vista da eficiência e da eficácia que se deve buscar, num momento dramático, como o que estamos vivendo no País. Basta que, como um parêntese, eu diga: o Nordeste precisa de muito mais recurso do que tem recebido, é exportador líquido de capitais, meu caro Governador Luís Antônio Freury. E preciso que todo dia saibamos disto: o Nordeste brasileiro é exportador líquido de capitais, assim como a Amazônia, assim como o Centro-Oeste, assim como o Sul brasileiro são 
exportadores líquidos de capitais para os centros dinâmicos da economia brasileira. 

Pela mesma lógica centrípeta pelas quais o Brasil é exportador líquido de capitais para o Primeiro Mundo. Esse é um fluxo que precisa ser dito: o Nordeste não pesa contra os centros dinâmicos. O Nordeste ajuda os cen- tros dinâmicos. Se entendermos a contabilidade líquida entre todos os 
fluxos públicos e privados, enfim, como V. Ex^s percebem com clareza. 

Se nós entendermos isso, é preciso restaurar a função de planejamento 
do Brasil ao nível estratégico que nós precisamos. Isso não vai ser re- solvido regionalmente, essa não é uma questão evidentemente regional. É 
uma questão central. Talvez a questão central brasileira seja esta. Faria um ponto aqui, até para refletirmos um pouco mais serenamente. Se tiver- 
mos dificuldade de concordar nesse ponto, va'mos mirar o mundo, a expe- riência dos povos: A Europa, resolvendo contradições milenares, como aquelas que separa- 
vam a França da Alemanha, como aquelas que separavam, a Inglaterra da França, e outros que tais, resolveu se unificar numa naçâc só. Ali pelos 
fins da década de 70 esse processo começa a se explicitar com mais clareza. 

Uma das primeiras atitudes e reflexões que orientou o processo estra- tégico de unificação da Europa foi a constatação de que a Península Ibé- 
rica, Portugal e Espanha, eram núcleos de renda, núcleos de desenvolvi- mento econômico, núcleos de eficiência tecnológica, muito aquém da média da Europa Ocidental vem alcançando. E que, portanto, um dos elementos o- rientadores básicos da unificação da Europa er^ reverter a desigualdade regional que se anotava naquele processo. Por quê? É só ler os anais des- 
ses debates, é de uma transferência meridiana. Está dito lá com clareza. Na hora em que se unificar, se esses centros são anacrônicos e os nossos 
são dinâmicos de economia, na mesma hora nós criaremos um fluxo migrató- rio irresistível, sob o ponto de vista interno na Europa, que terá, num 
primeiro'momento, a força de fazer colapso completo na economia da Penín- 
sula Ibérica. Tanto a migração quanto a concorrência de empresas sofisti- cada^ -contemporâneas da melhor tecnologia, com escala econômica muito maior, com preços muito mais competitivos, com aqueles seus equivalentes 

ou sucedâneos, imediatamente haveria um processo destrutivo e um fluxv. migratório. No segundo momento, esse fluxo migratório desarranjar-se-ia, pelo ba- 
rateamento da mão-de-obra, pelas dificuldades de infra-estrutura, por uma série de razões que nós conhecemos bem no Brasil. Então, decidiu-se uma 
estratégia de dez anos, um orçamento, as diretrizes específicas, um pla- nejamento central e, então Portugal e Espanha, nesses dez anos, viraram os centros mais dinâmicos de evolução econômica de que se tem notícia no período contemporâneo da economia do mundo. Aí, agregado também a expe- riência dos Tigres Asiáticos que têm uma outra peculiaridade. O Presidente Theodore Roosevelt, no meio da crise da grande depressão, no fim da década de 20, princípio da década de 30, nos Estado Unidos - não o. Franklin Delano, mas o Theodore Roosevelt - também tem um debate 
interessantíssimo para conhecermos, quando resolveu uma contradição re- gional no Tennesse Valley Antonity, O TVA, em que inversões absolutamente planejadas, estrategicamente desejadas, combatidas como inflacionárias - é interessantíssimo se conhecer essa experiência - resolveu-se aquela 
contradição, e hoje é uma região de grande dinamismo econômico. Na Califórnia chove muito menos do que no Nordeste, muito menos! Embo- ra o solo seja de muito melhor qualidade, chove muito menos. E a Califór- nia foi uma decisão estratégica na pátria do capitalismo que vê, precon- ceituosamente, o planejamento estratégico, a presença do Estado como ele- mento indutor da economia. Portanto, só agora, depois de falar na Améri- ca, falo Uzbequistão desértico que colhe água do degelo eventual das ca- lotas, das montanhas próximas, e é um dos maiores produtores de algodão do mundo, porque ali sim, é fácil entender, havia um planejamento central e as coisas foram alcançadas, há até paroxismo, porque nâo se tem nem contabilidade de custo. Mas a Europa agora fez uma mais grave, agora para chamar-nos de burro, porque não tem outro epítero mais justo. Fizeram a avaliação do processo de unificação e entenderam que tinha um fluxo migratório do norte da Á- frica, portanto, transnacional, estrangeiro, e resolveram fazer um orça- mento e uma interlocuçâo com o norte da África, onde havia muita dupla cidadania, em função do período colonial extinto muito recentemente, e estão ajudando o norte da África, portanto, fora das suas fronteiras para consertar a força negativa que tem o fluxo migratório, a miséria do norte 
da África sobre os níveis de excelência e de qualidade de vida que a Eu- ropa deseja. A Alemanha Ocidental, politicamente, resolveu unificar, precipitada- mente, aceitando aquela dinâmica da sociedade, quando todas as forças re- flexivas dos sociais democratas ponderavam a necessidade de que aquele 
processo fosse mais lento, mais planejado, pelo extraordinário impacto de desarranjo das contas públicas da Alemanha Ocidental e de inflação e de perda de nível de emprego, o que aconteceria se a unificação abrupta fos- se feita. Mas por motivos históricos, estratégicos, políticos, estrita- mente, foi feita do dia para a noite, mas no dia seguinte havia um plane- jamento estratégico, 90 bilhões de dólares, uma parte por recursos dire- tamente aplicados, a outra parte para mobilizar financiamentos privados ou públicos de natureza externa, e a Alemanha já sabem, em cinco anos, 
onde vai chegar o nível de desigualdade que existe naqueles centros, com gravíssimos problemas. É toda uma geração de pessoas que não sabe o que é contabilidade de custo, produtividade, emprego privado, porque era funcionário público com tudo aquilo que tem. Por que nós, aqui no Brasil, senhores, não somos capazes? Há exemplos aqui também no País. Em 1922, ali pela década de 20, o Presidente 
Epitácio Pessoa, sem nenhum instrumento moderno de planejamento, hoje disponível, sem computador, num País imensamente diferente do que temos hoje, pensou assim e fez. O Presidente Juscelino Kubutischek também pen- sou assim e fez, mas continuidade não há. 

Srs. imagino, pedindo desculpas ao Presidente, que uma contribuição dessa, muito mais instigante do que prescritiva, é o que melhor poderia fazer no primeiro momento, mais uma vez saudando - e esse é o meu pensa- mento central como, talvez, a última oportunidade, neste século, que o 
Brasil tenha de refletir pluralista e democraticamente, com competência, sem preconceito e imune às pressões do dia-a-dia, que hoje fazem a lógica 
da rotina dos nossos escalões dirigente e, por isso, fiz esse depoimento mais apaixonado. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (César Maia) - Muito obrigado, Sr. Governador. Esta Comissão registrou a ênfase de V. Ex' nas qyestôes estruturais e o alerta para a armadilha da ideologia e da nâo-ideologia. Muito obrigado. 
Gostaria de conceder a palavra ao Exm0. Sr. Governador do Estado de Goiás, Dr. íris Resende. 
O SR. IRIS RESENDE (Governador de Goiás) - Exm". Deputado César Maia, DD. Presidente desta Comissão mista; DD. Senador Beni Veras, Relator des- 

ta Comissão; DD. Senador Elcio Alvares, Vice-Presidente; DDs. Governado- res Antônio Freury, de São Paulo, Ciro Gomes, do Ceará, Gilberto Mestri- nho, do Amazonas, DD. Superintendente da SUDAM, Dr. Alcyr Meira, DD. Su- perintendente da SUDENE,Dr. Eliezer Meneses, DD. Presidente do Banco do Nordeste, Dr. Jorge Lins Freire, DDs. Senadores, Deputados, Sr4s. e Srs: 
É com muita honra que aqui venho, perante esta ilustre Comissão do Se- 

nado Federal que ora se instala, com o objetivo de discutir a fundamental questão dos desequilíbrios regionais, bem como a possibilidade de superá- los . Tem sido constante na vida pública brasileira discussões a respeito de 
tais desequilíbrios, mas, apesar disso, a questão que objetiva o alcance de um desenvolvimento regional e socialmente equilibrado, nâo está resolvida: o Brasil continua apresentando insuportáveis desigualdades regiona i s. Neste momento em que a sociedade brasileira busca o caminho da moder- nização, e que, conseqüentemente, começa a transformar as suas estruturas básicas, é da maior importância a discussão da questão regional. A moder- nidade de uma sociedade passa pela eliminação das suas injustiças sociais 
e regionais. Uma nação moderna não pode carregar, dentro de si, as dispa- ridades que tornam o seu desenvolvimento um privilégio de poucos. O Brasil busca um novo modelo de desenvolvimento. O velho modelo de substituição de importações, que regeu a nossa revol.uçâo industrial, des- de 1930 até à reversçao cíclica do nosso desenvolvimento, em 1979, coin- 
cidindo com o segundo choque do petróleo, está superado. 

Substituir importações não representa mais a força impulsora do nosso desenvolvimento. As novas forças em ação são outras. São de maior ampli- tude e de natureza completamente diversa daquelas que nos fizeram ser a 
oitava economia do mundo; uma economia potente e cheia de desequilíbrios 
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e de desigualdades; como se aongassemos um país moderno no seio de um País atrasado, mas, com imensas potencialidades ainda nâo aproveitadas e ■nal dinamizadas. 
As forças emergentes de um novo estilo de desenvolvimento estão aí, 

atuantes e presentes no nosso cotidiano, fazendo parte integrante das nossas vidas. O Brasil começa a dinamizar o seu comércio, lança-se para fora, para a conquista dos mercados externos e abre a sua economia à com- 
petição dos mercados internacionais. É notório também que o Brasil descobriu-se como um continente e tem na 
continentalidade a origem de novas forças impulsoras do seu 
desenvolvimento. Nenhuma outra nação do mundo tem as condições que o Bra- sil tem de realizar esse feito, só consumado, nessa escala, pelos Estados 
Unidos no século passado. As variáveis, portanto, desse novo modelo de desenvolvimento assentam- 
se, assim, por esses fatos, nos mercados internacionais e nos rincões 
brasileiros. Com efeito, o novo modelo de desenvolvimento brasileiro tem duas frentes: uma externa e outra interna. 

Parece claro que essa busca da integração mundial representa um modelo de desenvolvimento voltado para fora. E que aquela outra busca, originada 
Pela dinâmica de conquista final e ocupação total do território, nada nais é do que um modelo de desenvolvimento voltado para dentro. O modelo voltado para fora terminará por integrar o Brasil à economia 
mundial, representando, assim uma harmonia com as tendências atuais de 
globalização das economias nacionais. Essa imersâo da nossa economia no mundo ocorre através da abertura dos nossos mercados, do influxo da pro- dução mundial e do esforço exportador a que somos obrigados em função dos 
desequilíbrios das nossas contas externas. Entretanto, esse modelo para fora, ou essa maior integração mundial, Pode não ser no nível que seria desejável, ou que seria necessário, em face das condições em que está evoluindo a economia mundial. 

Acreditava-se, antes das transformações ocorridas no Leste da Europa, Que a economia mundial estava se internacionalizando a passos mais 
rápidos do que se imaginava, pelo menos no que era cognominado como mundo ocidental". 

Entretanto, não foi isso que ocorreu. A economia mundial parece que se •ncaminha para uma internacionalização segregacionista, através de gran- des blocos econômicos: o bloco europeu, o bloco asiático e o bloco 
americano. Tais tendências parecem ser resultantes do grande equilíbrio e*Í8tente, hoje, entre as potências econômicas. Nâo parece haver uma hegemonia que se sobreponha mundialmente para se ter um centro único de poder econômico e político, como era de supor. A 
internacionalização segregada da economia mundial tenderá a deixar de fora dos blocos muitas economias nacionais, até mesmo aquelas que se a- 
Pfesentam como economias em desenvolvimento. A posição geofpolítica do Brasil e os problemas que enfrentamos de es- 
tabilização econômica, já há uma década, tendem a dificultar a nossa par- ticipação em alguns desses grandes blocos, desenhando-nos, assim, um cenário de participação segregada, isolada, secundária na economia "undial. Nas atuais circunstâncias, face a esses fatos, as tendências não são 
favoráveis para que possamos realizar um modelo de desenvolvimento volta- °0 para fora - integração mundial - na plenitude de nossas potencialida- des « necessidades. Ilude-se quem pensa que as tecnologias de ponta são as condições nccessárias e suficientes para que o Brasil realize tal modelo. Ao mesmo tempo em que essas tecnologias são necessárias, para o nosso próprio de- 
senvolvimento interno, o seu domínio por si só nâo determina a nossa in- tegração ao mundo. O mundo pós-guerra fria toma dois rumos; nacionalismo e protecionismo. Se as tendências de formação dos blocos se aprofundarem, tudo indica que 0 nacionalismo e o protecionismo serão marcantes entre os blocos ou entre cada bloco e o resto do mundo. 

Em decorrência disso, a nossa integração mundial poderá se incompleta e Prejudicial. Abrimos o mercado brasileiro para os produtos mundiais, mas. os mercados segregados do mundo interpõem obstáculos fs nossas e*portações. A existência de circunstâncias desfavoráveis à nossa maior integração na economia mundial de maneira alguma anula as forças impulsoras que nos 
empurram para o mundo. Tais circunstâncias apenas criam um quadro de di- 
ficuldades à ação de tais forças. 

A primeira força impulsora do nosso movimento para fora é a fundamen- 
f®! necessidade que temos de divisas para gerar e manter, durante anos ucessivos, um bom nível de equilíbrio das nossas contas externas. A segunda força impulsora desse movimento para fora advém da nossa im- 
Periosa necessidade de modernização industrial, através do aumento da 
ompetitividade. 0 processo substituidor de importações transformou o r«sil uma economia autárquica, fechada, corporativista e dominada por «rtórios de interesse, sem competitividade e atrasados no uso de técni- as avançadas. Isso foi bem exposto pelo Governador Ciro Gomes. E preciso roinper essa realidade. Na verdade, a abertura da economia brasileira, uma condicionante da 

m
0ssa modernização industrial, só pode ser empreendida se tivermos em •nte que isso exige de nós um agressivo comércio internacional, j A terceira força impulsora desse movimento de integração é a n^cessi- 
«de de estabilização da nossa economia. A mesma abertura que induz a mo- 

n 
rni2«Ção industrial, pode còndicionar a estabilidade dos preços inter- s' Pelo aumento da oferta dos produtos importados, capazes de competir qualidade, ou em quantidade, com os produtos da oferta interna. Assim, chegamos ao outro vetor do nosso desenvolvimento. A integração 

De?t da economia brasileira no contexto mundial, passa necessariamente def? .d®senvolvimento do mercado interno. Isto é, pela ocupação econômica fínitiva e equilibrada do território nacional. 
t 

A Primeira força impulsora desse movimento que o Brasil faz para den- 0 de si mesmo, para o interior do seu continente, estabelece-se a par- 
d-r da necessidade crescente, nas últimas décadas, de aumentar a produção 
lac* entos Para f®2®1" face aos constantes requerimentos da nossa popu- Ção que tem aumentado as taxas médias de 2,0 a 2,5% ao ano. 
Su * abertura dessas novas fronteiras tem permitido nâo só o crescente 
exn do consumo interno, mas, também, a produção de excedentes Potáveis como o caso da soja qu*? , permanentemente, tem contribuído ra o aumento do volume de divisas. 
Va * segunda força impulsora desse modelo para dentro, origina-se nas 
ár» comparativas regionais e nas economias de escala que essas as de fronteira possibilitam: clima, solo, terras abundantes. 
ne * terceira força decorre das necessidades que se farão sentir, ainda Sa década, de produção de energia hidroelétrica, com o uso renovável e 

não poluente da água, visto que as reservas nacionais mais importantes e que deverão ser dinamizadas, estão justamente nas regiões de fronteira. 
Dentro desse contexto a ocupação equilibrada do espaço brasileiro é vital para a retomada do crescimento econômico. Ressaltando-se aí a im- 

portância do Centro.Oeste como um todo, e de Goiás, de modo particular, onde são visíveis os efeitos dessa dinâmica interna que atua no sentido de dar ao Brasil uma nova configuração da distribuição do desenvolvimento e da riqueza no espaço nacional. 
Os fatos ocorridos na estrutura demográfica do Brasil, na década de 70, comprovam a formação desse novo perfil econômico e social da nossa nação. Entre 1970 e 1980, as regiões fronteiriças da Amazônia, do norte do Mato Grosso, de Rondônia e do Grande Carajás, no Pará, aumentaram a 

população rural entre 225 a 405%. As regiões continentais de Goiás, do Tocantins e do Maranhão ociden- tal, incrementaram a população rural numa faixa de 25 a 90%. 
Se analisarmos esses fluxos migratórios do ponto de vista da população urbana, o fenômeno transformador da conquista e ocupação final do terri- tório se torna mais nítido. Nas regiões do norte do Mato Grosso, Rondô- nia, sul do Amazonas, leste do Pará, houve, entre*1970, 1980, um aumento 

populacional urbano entre 200 e 511%. Em Goiás e Tocantins essa popula- ção, na mesma década, cresceu entre 95 e 200%. 
Enquanto isso, o Sul e vastas regiões do Nordeste no mesmo período, esvaziavam a sua população rural entre limites de menos 25 a menos de 80%. O Brasil do Sul, do Leste e do Nofdeste incrementou a sua população 

urbana, na maior parte da sua área, em não mais do 35%, naquele mesmo período. Os dados já divulgados do último Censo Demográfico (1991), confirmam 
essas tendências de mudança dos fluxos migratórios das regiões Sul, Leste e Nordeste para as regiões centrais indicando a continuidade da dinâmica 
daquelas forças impulsoras do desenvolvimento para dentro. O que é significativo nesses fatos é que as tendências de transforma- ção que se esboçavam numa década de crescimento, 1970-1980, mantiveram-se 
numa década de crise e de estagnação econômica, como foi o período 1980- 1990. É dentro desse contexto, que fica ressaltada a posição de Goiás no 
Brasil, dado que o meu Estado ocupa, junto com o Distrito Federal, posi- ção de destaque no Centro'Oeste que, de acordo com os fatos que relata- mos, está localizado nessa ampla região de fronteira do desenvolvimento 
interno da nossa Nação. Portanto, não é sem razão a posição ascendente de Goiás no contexto da mudança brasileira. 

Dessa maneira uma abordagem a respeito da forma como se verificou a ocupação do espaço geográfico goiano é aspecto importante para que possa- mos ter uma compreensão abrangente sobre as características de nosso Es-' tado e quanto as perspectivas de seu futuro. A partir da ótica da evolu- ção histórica é possível avaliar, com maior profundidade, porque Goiás passará, cada vez mais, a desempenhar um papel de primeira grandeza na 
construção do novo desenvolvimento nacional. Por que o Centro/Oeste, como um todo, passará a desempenhar esse papel ao desenvolvimento do País? A partir do século XVIli inicia-se o processo de ocupação econômica de 
Goiás, através de ciclos evolutivos distintos. O ciclo mineratório abran- ge o período de 1722 a 1822; o pecuário vai de 1822 a 1890 e o agrícola de 1890 a 1964. As duas primeiras etapas caracterizam-se pela realização de atividades econômicas itinerantes e dispersas, obedecendo-se às condi- ções naturais favoráveis. Isso traz obstáculos à realização do processo de produção, de tal forma que estes ciclos não formam um estágio de de- 
senvolvimento propriamente dito. O progresso expansionista da agricultura a partir de 1890 cria as con- dições para a formação do processo desenvolvimentista, aqui conceituado como uma etapa de crescimento populacional acentuado, de fomentaçâo do 
comércio interno, de manuseio das técnicas rudimentares da indústria, de amplo aceleramento na prestação de serviços. A partir de 1890, inicia-se a efetiva integração de Goiás no cenário 
nacional e para isso, contribui especialmente o esgotamento das frentes de expansão no sudoeste do País, onde era intensa-a cultura do café na 
região. Cresce, portanto a busca de terras na frente pioneira e Goiás passa a ser o alvo preferido no processo de produção agrícola, tendo em vista atender ao crescimento constante da demanda. São fatores ainda marcantes, deste período a decadência do modelo primário exportador e a ascensão das iniciativas do projeto de substitui- ção de importações. A partir da década de 40 até o final dos anos 50, há uma efetiva decisão governamental no sentido de executar uma política de 
interiorizaçâo, o que se consubstanciou com as construções de Goiânia e de Brasília. 

De 1890 a 1930 a interiorizaçâo verificou-se de forma intensa, tendo por base a economia de mercado. De 1930 a 1945, há uma interação entre o 
processo de ocupação e a política de segurança nacional, o que pode ser avaliado como um programa de interiorizaçâo dirigido. A partir de 1945 as ações governamentais colocam em prática a expansão horizontal do capital privado no setor rural. O ciclo agrícoloa, portanto, definiu os parâmetros do sistema econômi- co de Goiás, mas a opção pelo sistema horizontal de economia agrícola e- 
videncia um cenário sem preocupações acentuadas com o aumento da produti- vidade e rendimento agrícola. Fortes adensamentos populacionais, cresci- 
mento do setor secundário e expansão da indústria de beneficiamento mar»- cam este período. 

Nos anos 60, com as determinações governamentais voltadas para a mo- 
dernização da estrutura econômica, a prioridade passa a ser o crescimento do setor urbano e industrial, a abertura para o capital estrangeiro e a 
expansão do próprio Estado brasileiro. A agropecuária também desempenha papel importante. A produção de alimentos e matéria-prima alcança novos merpados. Os excedentes são destinados à exportação. A mão-de-obra ocorre ao comércio e à indústria. Cresce a demanda por produtos urbanos. 

Goiás, neste contexto, passa a ser um Estado privilegiado para onde se desloca o desenvolvimento, aproveitando-se os últimos espaços vazios demográficos para alicerçar um novo modelo de crescimento econômico, ten- do por base a alta produtividade e competitividade. 
Atualmente, Goiás representa 21% da área geográfica do Centro-Oeste e é o primeiro em população na região, com 4 milhões de habitantes. Nosso 

Estado produz, hoje, cerca de 10% da produção nacional de grãos e reúne 10% do rebanho bovino com 20 milhões de cabeças, sendo o terceiro do- País. Para demonstrar que sobre Goiás atua aquela dinâmica das forças impul- 
soras do desenvolvimento interno brasileiro, fazemos referências as taxas mais elevadas de crescimento econômico de Goiás em relação ao Brasil. 
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Nas duas últimas décadas, guando as taxas de crescimento real, média e acumulada do Produto Interno Bruto e do produto per capita obtiveram um resultado superior ao alcançado pelo Brasil. Estes índices evidenciam o dinamismo das nossas ações produtivas na história recente do Estado, ao mesmo tempo em que nos impulsionam a buscar uma nova era de prosperidade 
a partir da superação do atual estágio de estagnação econômica. Entre 1970 e 1989, Goiás cresceu a uma taxa média anual de 8,1%, supe- rior em 2,6 pontos percentuais em relação ao País, cujo crescimento foi de 5,5%. A grande expansão aconteceu na década de 70, quando a economia brasileira viveu o ápice de sua recuperação, sendo que o PIB cresceu em média 8,4% ao ano, com inflação média de 42% ao ano. Em Goiás, os anos 70 também registraram um surto expansionista na economia. A taxa de crescimento real anual do PIB atingiu um dos seus maiores índices, chegando a 13,8%, superior em 5,4 pontos percentuais em relação à média nacional. A partir de 1980, a situação nacional e mundial apresenta sérios dese- quilíbrios, iniciando os ciclos de recessão que perduram até os dias atuais. Apesar de todas as adversidades próprias de uma economia em en- fraquecimento, Goiás obteve um crescimento significativo, acima dos pa- 
drões nacionais e mesmo em relação a São Paulo, o Estado mais desenvolvi- do do País. Os anos 80, desta forma, não foram uma década perdida para Goiás. Pelo contrário, este período reforça a posição do Estado como grande produtor agropecuário, como um dos expoentes no setor mineral, ao mesmo tempo em 
que a industrialização experimenta sua arrancada mais expressiva. A desenvoltura da produção em Goiás nos anos 80 contrasta-se com a si- tuação geral do País, quando a economia passou por forte desaceleração, com altos índices de inflação, incertezas quanto às diretrizes da políti- 
ca econômica, recessão entre 1981 e 1983, expansão do desemprego e suca- teamento do parque industrial. 

Este contexto de completa desestabilizaçâo, contudo, não chegou a de- sorganizar os patamares da economia goiana. As características políticas 
e sociais do Estado influenciaram no processo de manutenção de nossa es- trutura produtiva e nos mecanismos de distribuição de renda. Isto garan- 
tiu o crescimento do Estado, mesmo que moderado. Goiás, nesse período, acumulou uma taxa de crescimento real do PIB de 31,71%, enquanto que o Brasil apresentou um crescimento de 21,32%. A taxa 
média real de crescimento por ano em Goiás foi de 3% e, no País, este ín- dice ficou em 2,4%. A agropecuária em Goiás obteve a melhor performance nessa década de 
80, alcançando uma taxa de crescimento anual de 6,4%, a indústria cresceu 2,4% e os serviços 3,4% ao ano. 

Tomando-se os índices relativos a 1990, o Produto Interno Bruto de Goiás possui a seguinte formação: a agropecuária contribui com 22,3%, a indústria com 15,8% e os serviços, que englobam a comercialização dos 
produtos dos setores primários e secundários, colaboram com 61,9%. Já uma abordagem sobre a estrutura da renda de Goiás demonstra que a 
renda urbana, que envolve indústria e serviços, é maior do que a rural, que engloba a agropecuária. Em 1970, a renda urbana representava 65% do PIB e a rural, 35%. Em 
1990, a urbana chega a 77,7% e a rural 22,3% do PIB. Isto evidencia que a população do Estado atravessa uma etapa de intensa urbanização, consubs- tanciada nos fenômenos de êxodo rural, coerente com as tendências das so- ciedades modernas que se desenvolveram e alcançaram melhores padrões de vida e de distribuição social dos resultados de suas economias. Em 70, a população do campo representava 58% do total e a urbana 42%. A partir de 1980, a população rural passa para 38% e a urbana atingiu o 
preocupante índice de 62% do total da população. É importante ressaltar que, em anos críticos, torna-se digno de nota 
que a recessão foi menos rigorosa em Goiás do que no Brasil. Entre esses dois anos, enquanto a economia brasileira apresentava uma queda global da renda de.4%, a economia goiana caía a uma taxa de 2,7%. Ao apresentar aos ilustres congressistas integrantes desta Comissão que avalia as causas e conseqüências do desequilíbrio econômico inter- regional brasileiro, a evolução e a atual situação do nosso Estado, tomo a liberdade de conclamar V. Ex*s para que compartilhem com o entusiasmo e o esforço da gente goiana para superação dos obstáculos que ainda entra- vam, o progresso de Goiás. 

Necessário se torna que nós, que representamos o poder público consti- tuído,' emprestemos nossa colaboração e meios disponíveis à iniciativa privada, pois é através de uma ação governamental conjunta, produtiva e identificada com as reais potencialidades e possibilidades de cada região que poderemos, então, promover o desenvolvimento brasileiro em bases mais harmônicas. Ao finalizar essas palavras, cabe-me a preocupação de dizer aos senho- res, como homem público, preocupado com os destinos do povo e da Nação, a partir dos fatos que demonstrei que o contexto das relações inter- regionais está em nítida transformação. Não tenho dúvida nenhuma de que 04 caminhos que o Brasil percorre, 
após 50 anos de desenvolvimento poderoso, mas socialmente desequilibrado 
e injusto, acabarão por produzir uma Nação mais unitária, mais uniforme e sem essas inaceitáveis desigualdades regionais e sociais que hoje compro- metem a sociedade brasileira. É por isso que contemplo um Brasil melhor, um Brasil que nós, como li- 
deranças políticas, representativas do nosso povo e responsáveis pelo seu destino, haveremos de ajudar a construir. 

A minha mensagem é, assim, uma mensagem simples, mas, positiva. Tenho certeza que haveremos de superar as dificuldades do momento. Nós sempre soubemos construir o futuro a partir de nossas crises, essa é a grande lição que a história nos têm dado. Haveremos de achar os caminhos da es- tabilidade econômica, da nossa inserção no mundo e do desenvolvimento auto-sustentado e fundado em nossas próprias forças, de modo independente 
e soberano. Deixo aqui registrada a minha alegria pessoal em participar da abertu- 
ra dos trabalhos desta Comissão. Deixo também registrada a minha satisfa- ção pelos pronunciamentos dos colegas que nos antecederam: o Governador 
de São Paulo, do Amazonas e do Ceará. Maior é a minha satisfação, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, ao sentir que os representan- 
tes legítimos do povo brasileiro acham-se realmente preocupados com nosso futuro, com o preparo do Brasil para enfrentar o terceiro milênio. 

As palavras dos nossos colegas, especialmente do Governador Ciro Go- mes, do Ceará, nos trazem realmente uma advertência. O importante é que essa advertência vem juntar-se a uma preocupação do Congresso Nacional. A instalação desta Comissão é a demonstração viva e clara de que precisamos nos preocupar mais com o Brasil como Nação. Precisamos esquecer os bair- rismos, os regionalismos, e pensar no Brasil como um todo. Daí o meu es- 

forço à tese do Governador Ciro Gomes no sentido de que precisamos, com urgência, pensar num planejamento estratégico para o Brasil. Do contrário, vamos viver sempre com o Sudeste cada vez mais rico e mais forte, com um Nordeste cada vez mais pobre e com um Centro-Oeste à busca de raízes em que se possa firmar, sabendó'que está sobre uma potenciali- 
dade fenomenal. Quando chamo a atenção para as possibilidades do Centro-Oeste como uma regiâo-soluçâo para o Brasil, é porque, na verdade, nos falta o planeja- mento estratégico a que se referiu o Governador Ciro Gomes. As grandes nações sempre se fortaleceram, sempre se consolidaram atra- vés de planejamentos estratégicos. No Brasil, por exemplo, ao se estudar a pavimentação de uma rodovia ou a construção de uma usina hidrelétrica, primeiramente vão buscar os dados no número de veículos, de caminhões que transitam por uma rodovia, ou na tonelagem de produção, sabendo-se que não é possível produzir sem que as estradas estejam prontas, sem que as ferrovias existam, ou sem que haja energia suficiente. Eu chamaria a atenção para o fato de que, nos Estados Unidos, estudam a região, abrem a ferrovia, sem que haja um habitante sequer; depois de 
algumas décadas, tornam-se regiões altamente produtoras. Ficamos aqui discutindo prolongadamente; tais discussões não levam a lugar nenhum. Discutimos se a ferrovia deveria ser leste-oeste, se os investimentos na Ferrovia Norte-Sul são justificados, quando sabemos que essas regiões po- deriam assumir uma grande parcela de responsabilidade de alimentar o País. Discutimos os sistemas de produção de energia, quando as potencia- lidades dos nossos rios são imensas para a construção de usinas hidrelé- 
tricas, criando infra-estrutura para que o Sudeste invista no Centro- Oeste e nó Nordeste. 

Eu terminaria minhas palavras, enfatizando que todos nós, homens pú- blicos — Governadores, Senadores, Deputados —, que temos nos ombros a grande responsabilidade de conduzir o País a uma condição 'desejável, de- vemos esquecer os sentimentos regionais e pensar no Brasil como Nação. Obrigados. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (César Maia) - Sr. Governador, esta Comissão regis- trou a orientação de V. Ex4 no sentido de que tenhamos como referência um novo paradigma de desenvolvimento, sem perder de vista que o decisivo sempre é o nosso esforço interno. Srs. Governadores, Sr4s e Srs. Parlamentares, Sr4s e Srs., os membros desta Comissão têm noção clara do desafio de um País que precisa investir 

100 bilhões de dólares por ano e que tem um Banco Nacional de Desenvolvi- mento Econômico capaz de contribuir com apenas 2% desse montante. Temos noção do desafio das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, que precisam investir 25 bilhões de dólares, quando os fundos regionais de desenvolvi- 
mento não alcançam 1 bilhão de dólares. Esse desafio, depois da exposição dos Srs. Governadores, se tornou mais fácil de ser enfrentado. São expo- sições de orientação que vão nutrir e orientar nosso trabalho. Este tra- balho, além da participação dos membros desta Comissão, terá a coordena- 
ção firme e competente do Senador Beni Veras. Agradeço a presença dos senhores, agradeço a presença de todos que participaram desse primeiro evento. Está encerrada a reunião. 

ANEXO X ATA DA 38 REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL MISTA, CRIADA 
ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N« 810, DE 1991 - CN, DE AUTORIA DO SENHOR SENADOR BENI VERAS, DESTINADA A ESTUDAR O PROBLEMA DO DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO INTER-REGIONAL BRASILEIRO E PROPOR SOLUÇÕES. 
Presidente: Deputado César Maia Vice-Presidente: Senador Élcio Alvares 

Relator: Senador Beni Veras 
(íntegra do apanhamento taquigráfico da reunião) 

3» REUNIÃO REALIZADA EM 
30 DE ABRIL DE 1992. 

Às dez horas do dia trinta de abril de mil novecentos e noventa e 
dois, na sala número 02 (dois) da Ala Senador Nilo Coelho, reuniu-se a Comissão Mista acima especificada, presente os Senhores Congressistas: 
Senadores Garibaldi Alves, Wilson Martins, Élcio Alvares, Beni Veras e 
Esperidiâo Amin, e Deputados Maviael Cavalcanti, Vicente Fialho, Pinheiro Landim, Luiz Girâo, Ariosto Holanda e Marco Penaforte. Deixam de compare- cer por motivo justificado os demais membros. Havendo número regimental, 
assumiu a Presidência o senhor Senador Élcio Alvares Vice-Presidente da comissão, que deu como aberto os trabalhos, comunicando o objetivo da reunião, mesa-redonda sobre "Políticas Nacionais e seus Efeitos 
Espaciais". Em seguida o Senhor Presidente propõe seja dispensada a lei- tura das atas das reuniões anteriores. Não havendo manifestações 
contrárias são ambas consideradas aprovadas. O senhor Presidente convida os senhores expositores a participaram da mesa-redonda, Dr. Francisco de 
Borja Batista Magalhães Filho, Professor Adjunto do Departamento de Eco- nomia da Universidade Federal do Paraná e Coordenador do Núcleo Mercosul do Governo do Estado do Paraná, e Dr. Roberto Cavalcanti de Albuquerque, 
Diretor Técnico do INAE - Instituto Nacional de Altos Estudos, para toma- rem assento à mesa, e destaca a presença do Dr. Pérsio Marco Antônio Da- 
vison, Diretor do Departamento de Planejamento e Avaliação da Secretaria do Desenvolvimento Regional da Presidência da República, representando o Sr. Ministro Ângelo Calmon de Sá. Após fazer referências aos currículos dos convidados, o Senhor Presidente passa a palavra ao Dr. Francisco de 
Borja Batista Magalhães. Concluído sua exposição o Senhor Presidente 'pas- sa a palavra ao Dr. Roberto Cavalcanti de Albuquerque. Não havendo mais 
expositores, o Senhor Presidente dá início à fase de interpelações, onde fazem uso da palavra os senhores Deputados Marco Penaforte, Ariosto Ho- 
landa, Luiz Girâo e Vicente Fialho. Terminada a fase de interpelações o Senhor Presidente agradece a presença dos convidados e, solicita a pre- sença do Senhor Deputado Vicente Fialho para assumir seu lugar na Presi- dência da Comissão. Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Vicente Fialho passa a palavra para o Senhor Relator Senador Beni Veras. Em se- guida o Senhor Presidente Deputado Vicente Fialho passa a Presidência da 
Comissão ao Senhor Relator Senador Beni Veras que agradece a presença dos 
convidados e dos Senhores Congressistas. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Adalberto de Menezes Dantas, Assisten- te da Comissão, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, indo à publicação juntamente com o apanhamento taquigráf ico. 
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o SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Neste momento, declaro aberta mais uma reunião da Comissão Especial, destinada a estudar o problema do dese- 
quilíbrio inter-regional brasileiro. Gostaria de assinalar as presenças do Dr. Renan Soares, do Departamen- to de Macroestratégia da Presidência da República«e Dr. Moura Sé, da Se- 
cretaria da Ciência e Tecnologia, Coordenador de Pplíticas e Planos. 

Hoje, temos dois ilustres conferencistas e gostaria de, inicialmente também, para falicitar o andamento dos trabalhos, dispensar a leitura das «uas atas, referentes à reunião' solene e à reunião ordinária. 
Neste momento, temos a oportunidade de registrar, com muita honra para esta Comissão, a presença, e convidar para compor a mesa, o economista 

Francisco Magalhães, que é Professor de História Econômica na Universida- de Federal do Paraná, ex-Secretério de Planejamento do Paraná, ex- 
Presidente do Instituto de Pesquisa, Ipage, ex-Diretor do Banco de Desen- volvimento do Paraná, Técnico do IPEA e presta assessoria à Codesul e ao Governo do Paraná, na questão do Mercosul. 

Convidamos, neste momento, para integrar a mesa, o Dr. Francisco Magalhães. Ao nosso lado, o Relator, Senador Beni Veras, que tem sido um grande 
entusiasta também desta Comissão, com a presença dos Senadores e Deputa- dos que integram a nossa Comissão. 

Gostaria de convidar, para integrar a Mesa, o Dr. Roberto Cavalcanti, que será o segundo palestrante no dia de hoje. 
Concedo a palavra ao economista Francisco Magalhães. 
0 SR. FRANCISCO MAGALHÃES - Em primeiro lugar, quero agradecer a opor- 

tunidade de estar aqui com os Srs. para debater o problema dos desequilí- brios regionais, como também parabenizar a iniciativa de se criar uma Co- 
missão Especial para resgatar a discussão dos problemas brasileiros, esse 
enfoque regional que foi construído ao longo de décadas. Praticamente, em toda minha vida profissonal, desde os bancos escolares, os cursos da Ce- 
Pal, acompanhei o surgimento dessa questão regional como algo a ser ra- 
cionalmente discutido, como algo a ser incorporado à visão do Brasil, su- perando aquele caráter de exotismo e tipicidade com que as nossas dife- renças regionais eram vistas pela intelectualidade brasileira no passado. 

Infelizmente, essa visão, como parte da obrigação do Estado, como par- te da obrigação da sociedade está como que abandonada, como que renegada 
a um segundo plano. Creio que é fundamental que este País, para continuar a ser o País que é o que queremos que seja, leve sempre em conta a rique- za, a potencialidade que se caracterizam pelas diferenças, pelas dispari- 
dades culturais, climáticas, geográficas das nossas regiões, e pela amea- Ça que representa a este próprio País e continuação e o aprofundamento 
«os desequilíbrios sociais e econômicos. 

Mais do que agradecer o convite, agradeço a oportunidade de falar a- 9UÍ, quero deixar o testemunho da parabenizaçâo de uma iniciativa desse 
tipo, que orgulha a nós e nos faz confiar mais do processo democrático e no Poder Legislativo que o simboliza. Tentaram me limitar a um tempo adequado e tecer os comentários e apre- sentar as sugestões que me pareceram as mais propícias, as mais cabíveis Para uma discussão como esta. 

_ Não é obviamente, nem caberia aqui virmos mostrar as desigualdades re- 
Oionais, os desequilíbrios regionais, económico-sociais, dizer em números 0 que eles significam, fazer comparativos, analisar tendências crescentes. Isso é do conhecimento de todos os Srs. E se há algo neste País que todos conhecem, que todos sabem, com o saber mais científico ou ■"ais de senso comum, é exatamente que o Brasil é desigual socialmente, e 
«esigual socialmente nas regiões. 

Vamos começar diretamente com os desequilíbrios que todos conhecemos, "ivemos - e também não é o caso de se aprofundar muito isso, até porque o tempo não seria suficiente — um momento de crise nacional especificamente no sentido de sabermos aonde queremos ir e queremos chegar como país, e Qual o caminho que devemos trilhar para alcançar esse objetivo. 
Fomos um dos países de melhor desempenho na economia mundial. Sabemos Que esse melhor desempenho econômico trouxe um custo social muito eleyado. Mas, de qualquer maneira, conseguimos - entre os anos 30 e o i- "icio dos anos 80, fim dos anos 70 - índices de que sempre nos orgulha- rnos# índices que criaram em nós até uma confiança do crescimento 

Permanente. Transformamo-nos no que então era a décima economia mundial, conseguimos taxas de crescimento elevadas durante décadas, as crises ecc- ^Pmicas foram sempre de curta duração e de pequena profundioaoe. tudo 1Sso num modelo econômico, social e político, que não foi elaborado por ^enhum cientista, que não surgiu de laboratório, mas que foi o resultado 
Processo político brasileiro, o resultado das aspirações das sociedade ® das classes dos segmentos sociais, influenciado pesadamente pelo padrão 
inserção do Brasil na economia mundial. Isso tem como característica uãsica, independente de ter ocorrido em fases democráticas ou em fases autoritárias, um forte papel indutor do Estado brasileiro, no sentido de Promover o desenvolvimento. Podemos discutir durante décacas se da forma c?^reta, se com objetivos certos, a que preço e a que custo, mas; seni "U- Vlda nenhuma, com resultados em termos de desenvolvimento econômico. 

Este modelo, aparentemente, está esgotado. O seu próprio sucesso o 
D '0t0U' Volta-se, agora, a um modelo muitas vezes apresentando com rou- 
Xl*605 novas< muitas vezes apenas ocultando velhas roupagens do século xr um modelo de absoluta ausência do Estado, do processo de indução do 
a ^envolvimento econômico, do desenvolvimento industrial. Volta o Estado tunçôes sociais, como se ele não a tivesse exercido ao longo de todo 

tempo. Enfim, aquilo que hoje na linguagem comum da imprensa, de uitos especialistas na área, se chama de neoliberalismo. Não vamos dis- utlr isso aqui. 
Mas vamos apenas lembrar que se nós optando por um^novo modelo neoli- 

Pqij í 0 Faís ainda não faz opção nenhuma, na realidade. As discussões ^ j^lcas Permanentes em que vivemos, mostram-nos que não há um fechamen- 
®.questão nacional sobre as opções. Mas, se a opção for para o neoli- 

do lsmo' ^ preciso que tenhamos sempre em mente que as forças do merca- 
mos POr si s6' nâ0 corrigirão desequilíbrio regionais. Claro que podería- 
m. 

a9ravar essa afirmação, lembrando que foram exatamente as forças do 
do o que criaram os desequilíbrios e os regionais brasileiros ao longo Processo, que se iniciou no século passado. 
c Elaro que a teoria econômica pode nos mostrar leis que levariam a uma 

nos desequilíbrios pela livre açao das forças do mercado. Teori- 
tanKÍ1'' é até Passível de provar isso. Mas creio - sem querer entrar do. . em Seoria econômica - que essa correçío sô se daria se os custos 'etores pudessem oscilar livremente. Só que vocês podem imaginar qual 
saiÍa-0 c,JSt0 social se não existisse - e está-aendo votado agora - um ario mínimo nacional e, portanto, a remuneração trabalho estivesse ab- 

solutamente livre em todo o Brasil. Obviamente, as regiões com maior den- sidade de mão-de-obra e menor oferta de emprego, os salários cairiam a- baixo desse mínimo, que hoje rege as relações capital/trabalho no Brasil. 
Aplicando as equações, claro, seria possível mostrar que em "x" anos reduzindo em "y"% a remuneração, possivelmente alguém iria invest-ir, se ainda houvesse trabalhadores vivos para trabalhar. E também se a livre 

movimentação de todos os fatores fosse absoluta, ou seja, se, efetivamen- te, quem não consegue emprego em Cascavel, no Paraná, ou em Catolé do Ro- 
cha, na Paraíba, pudesse, no dia seguinte, se apresentar onde houvesse um 
emprego - em São Paulo, em Curitiba ou na Amazônia. Parece-me que, independente da opção que este P.aís venha a fazer, a necessidade de políticas públicas para a correção de desequilíbrios re- gionais, quer em países capitalistas neol^erais, quer em países em de- 
senvolvimento — dentro do módulo de produção" capitalista, mas ainda atra- sados em relação ao centro capitalista -, presença do Estado é fundamentai. A experiência dos países capitalistas avançados nos mostra 
exatamente isso. O papel indutor do Estado tem sido fundamental nesses países. A Itália é o exemplo mais conhecido de todos e, com isso, nós- muitas vezes esquecemos que a França, seja em governos de direita ou de 
esquerda, e a própria Inglaterra, mesmo a Inglaterra thatcherista, têm políticas específicas para promover o desenvolvimento de regiões que fi- caram atrás no processo de crescimento econômico. Portanto, é fundamental 
termos sempre em mente que esse trabalho, essa análise, esse estudo, essa 
proposta de ação no sentido de políticas públicas de correção de desequi- líbrios regionais é fundamental. 0 grande instrumento para isso é o planejamento. Como pessoa que saiu da universidade - aliás, até um .pouco antes de sair da universidade já 
estava fazendo um curso da Cepal em desenvolvimento, econômico e planeja- mento - e que dedicou sua vida profissional a área de planejamento, pode 
parecer que estou apenas tentando defender o meu peixe. Mas, já aposenta- do e hoje na universidade, creio que não preciso mais tentar, pelo argu- 
mento intelectual, criar emprego para mim mesmo. Posso, por isso, dizer, com toda a franqueza, que um dos problemas sérios que este País está en- 
frentando - e já vem de alguns anos, não é um problema do atual Governo - é o abandono do planejamento como instrumento de desenvolvimento. Esse 
abandono faz com que, até para termos novamente.políticas adequadas de correção de desequilíbrios regionais, .tenhamos que pensar, junto-a isso, na necessidade de recriar o planejamento como instrumento efetivo de for- 

mulação e execução de políticas, de alocação de recursos públicos' e de indução â alocação de recursos privados. É óbvio que o planejamento só 
funciona quando se sabe para onde se quer ir; o planejamento só funciona quahdo a maior parte da sociedade tem um projeto, conscientemente ou não, 
incorporado em sua totalidade ou não, mas um projeto que defina aonde vai chegar. Em artigo publicado há poucos dias na Folha de S. Paulo, a Professora 
Aspásia Camargo disse algo que me preocupa, que talvez merecesse até crí- ticas e reparos se estivéssemos debatendo tal assunto: que o Brasil só teve um projeto nacional duas vezes na sua História: em torno de 1840, 
quando as classes dominantes, os proprietários de terra, assumiram efeti- vamente o poder político no Brasil, na época da Regência, e, mais tarde, a partir de 1930. ' O modelo de 30 é o modelo do Estado indutor do 
processo. Temos que esperar até em torno de 2030 ou 2040 para sairmos da situação em que estamos. 

O planejamento como um instrumento de Governo, em todas as esferas, em todos os níveis, tanto o planejamento operativo do setor público, o pla- nejamento que inclui o Orçamento, incorpora-se a ele e nele se traduz, quanto o planejamento indutor ao setor privado, através de todos os ins- 
trumentos de política econômica que se conhece, é fundamental, não só para o crescimento do País, mas para a correção dos desequilíbrios 
regionais. Vamos então admitir que se vai partir para uma política nacional de correção de desequilíbrios regionais. Para isso, será necessário uma es- trutura administrativa adequada. Obviamente não há um receituário, os 
técnicos não o têm, nem têm porque tê-lo, nem se deve esperar que tenham tudo,, quer dizer, uma receita para isso. E claro que, em primeiro lugar, me parece decorrência lógica do que eu disse antes, será necessário exis- tir uma estrutura de planejamento forte. Estrutura de planejamento forte 
não significa autoritária; impositiva; mas com o apoio da sociedade, com o seu apoio político, que sabe que por esse caminho vão se encontrar e 
alcançar os resultados almejados. E que tenha poder normativo sobre o se- tor público e poder indutivo sobre o setor privado, a partir da vontade 
política da nação, traduzida sobre as diversas formas que o processo democrático oferece e permite. Havendo um planejamento forte, passa a ser fundamental e decorrência a existência de um órgão nacional para as regiões. Temos hoje uma Secreta- ria de Desenvolvimento Regional, tivemos um Ministério do Interior, que 
surgiu de um ministério extraordinário forte. Poderíamos ter isso dentro de um Ministério ou de um órgão nacional de planejamento. O aspecto for- mal, organogramático do problema, creio ser de menor importância, desde 
que se caracterize a existência de um órgão nacional que pensa, dialoga, 
executa e acompanha a política nacional de correção de desequilíbrios regionais. Portanto, tanto pode ser parte de um órgão de planejamento, de um Ministério do Planejamento, ou um órgão específico, tipo o antigo Mi- 
nistério do Interior. Parece-me fundamental, porque é parte da nossa pró- pria cultura política o status ministerial, seja no regime presidencia- 
lista, ou numa aventual adoção do parlamentarismo, tem que haver alguém que, perante o próprio Estado e a opinião pública, seja o responsável - 
logo abaixo da autoridade máxima — por essa função de correção dos dese- 
quilíbrios regionais. 

Parece-me fundat.ental que se reative e se complete, porque são instru- mentos de uma importância vital, as Superintendências de Desenvolvimento Regional. Quais regiões, que fronteiras entre elas, que tratamentos dife- renciados que cada uma pode e deve ter, é um outro problema. Mas, um ór- gão federal, localizado nas regiões, tem papéis que nenhuma outra estru- 
tura pode desempenhar adequadamente. Ela é uma instância de discussão de objetivos regionais, é uma instância de estudo e análise de problemas e de projetos regionais; instância, inclusive, política e não apenas técnica. E ela deve participar da elaboração e do acompanhamento da exe- cução dos planos. Acompanhei alguma coisa da Sudesul, quando lá existia; como aqui, enquanto trabalhei um período no Ministério do Interior, nas Superintendências do Nordeste, da Amazônia e do Centro-Oeste. No caso da 
Sudesul, onde não havia recursos, cuja distribuição dependia de aprova- ção, havia um potencial muito grande, nem sempre utilizado, nem sempre adequadamente utilizado, para transformar o órgão num grande fórum de es- tudos e debates sobre a problemática comum aos três Estados do Sul. Esse 
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papel é fundamental. Mais do que isso, a Superintendência, onde os Gover- nadores dos Estados estSo presentes, onde se espera que o trabalho das elites técnicas da região esteja presente. É o lugar de encontro, é o lu- gar de ajuste entre o que o País precisa das regiões, o que o Brasil quer 
do Nordeste, do Sul, da Amazônia; e o que as regiões querem do País. Só vamos conseguir corrigir desequilíbrios regionais quando, em discussão livre, tecnicamente fundamentada, politicamente orientada, saibamos o que cada região precisa e quer do País, e o que este precisa e quer de cada região. A correlação de forças políticas, em cada momento, a nível de cada região, é que vai fazer pender a balança para um lado ou para outro; nem por imposições do Governo Central, nem por uma suposta crescente au- 
tonomia regional que, muitas vezes, pode ser até fatal para o País como um todo e para a região em si. 

Farei apenas um parêntese: com isso estou dizendo que nâo só seria necessário manter instituições como a Sudene e a Sudam, como. recriar ins- tituições para a Região Centro-Oeste e para a Região Sul e, talvez, isso 
bate um pouco com o todo imaginário de quem lidou até hoje em termos de aumento regional para a Região Sudeste. Nâo podemos deixar a região mais rica do País sem a sua identidade regional, reconhecida num processo desses. Um pouco como blague, um pouco como fato real, um dos grandes problemas ,que levou a dissolução da União Soviética, é que a Rússia nâo 
existia, existiam as outras Repúblicas. O Governo Soviético era o Governo da Rússia. No momento em que se criou a República Russa claro, estourou a tampa da chaleira. Nâo podemos pensar: nâo! O Sudeste, nâo; porque o Su- deste é a região mais rica. Ela também tem problemas regionais e sérios. Mais também, como um parêntese a isso, há um problema a ser tecnica- mente discutido. Estou a pensar em termos de propostas que possam se a- proximar de um certo grau de concretitude. 

Nâo acredito que ha^a incentivos fiscais regionais a todas as regiões. Aí seria melhor uma política nacional de incentivos, que nâo corrigiria 
os desequilíbrios regionais. Onde houver, incentivos fiscais até que pon- to essas superintendências devem participar do processo análise e avali- zamento da transferência de recursos ao setor privado, ou se essa função 
deve caber aos bancos regionais. A Constituinte reconheceu a importância 
dos bancos regionais, inclusive determinou a criação de um banco regional para o Centro-Oeste. Parece-me que para as regiões, onde o sistema bancário tradicional nâo consegue atender às necessidades de uma política pública de correção dos desequilíbrios regionais, esses bancos sâo funda- 
mentais; e o que já fizeram no Nordeste, na Amazônia, é uma comprovação disso. Talvez, esses financiamentos, até pelo tipo de especialização pro- 
fissional que esse tipo de atividade exige, talvez, essa função de repas- se de recursos, deva fic^r mais nos bancos do que em superintendências. 
Isso é algo a ser discutido à época. E as superintendências, para nâo me aprofundar mais, seriam o locus da discussão, nâo só dos interesses regionais, mas dos estaduais dentro 
das regiões. As diferenças de resultados das políticas de correção dos desequilíbrios regionais no Brasil, aumentando os desequilíbrios intra- regionais, é algo bastante conhecido. Há pouco tempo assisti a um traba- lho de uma economista do nosso departamento - uma professora que nos foi cedida pela Universidade do Ceará — que analisava exatamente esse aspecto regional e mostrava como esse avanço, essa participação crescente do Nor- deste na renda, nesses últimos anos, com o decréscimo da Região Sudeste, em grande parte, deve-se à concentração do crescimento em um ou dois^ Es- 
tados, e nâo a um crescimento da região como um todo. Então, esses inte- resses e conflitos intra-regionais teriam nessas instituições federais, a nível regional, o lugar da discussão e do ajuste fundamentais para que essas coisas tivessem sentido. E os instrumentos de política econômica, também nâo cr®10 Qy® deva alongar-me, sâo todos muitos conhecidos, o Orçamento Federal é um instru- mento básico. O investimento público é, possivelmente, o fator principal para conseguir dinamizar determinadas regiões, investimento no sentido amplo, nâo apenas para abertura de estradas, nâo apenas em construção de portos ou aeroportos, mas um investimento em educação, em saúde; o gasto público para a criação de uma infra-estrutura adequada. Tudo isso tem re- 
percussões econômicas, e nâo apenas — supondo-se que tivesse uma diferen- ça, que a economia nâo fosse uma ciência social, nâo apenas repercussões econômicas. 

Os incentivos fiscais, que sâo um motivo de debate quase que permanen- te, e as regiões, que nâo gozam desse benefício, têm uma profunda triste- za e revolta, em certos momentos, por nâo os ter. Parece-me que uma so- ciedade abrir mâo da existência de incentivos fiscais é um suicídio do Estado. Digo suicídio em termos da impossibilidade de corrigir desequilí- brios regionais. Defenderia, nâo aqui, uma política de incentivos que fosse setorial e regional; regional, mas com corte setorial e, obviamen- te, transitória. Quer dizer, nâo é financiar tudo na região "x" por todo o tempo, é financiar os setores promissores da região "x" por um tempo que seria suficiente para que esse incentivo gerasse capacidade competi- tiva na região. Sei que isso, em todas as esferas, politicamente, é muito difícil pois há uma tendência mundial, humana, de perpetuar benefícios mesmo onde eles nâo sâo mais necessários, mas sâo sempre um reforço. De qualquer forma, parece-me que sâo instrumentos mais ágeis para a promoção 
da correção dos desequilíbrios. Quero, ainda, no tempo que me resta, centrar-me em um caso. O tema 
central é exatamente o efeito espacial das políticas regionais, que veio 
do 'Sul. Essa Região vem se mantendo razoavelmente no percentual do PIB nacional, tem um padrão de vida médio acima do nacional, tem sofrido mo- dificações estruturais muito significativas, o Rio Grande do Sul, há dé- 
cadas, é, em termos relativos, o maior fornecedor de migrantes para o Brasil, como um todo, há um imperialismo cultural gaúcho, que vai do sul do Pará ao interior do Acre, aos campos de Roraima, à região de Barrei- 
ras, na Bahia, o Brasil está sendo tomado por CTG, pessoas dançando chi- marrita, com lenço vermelho np pescoço, geralmente alemães e italianos, 
de origem. O Paraná, que foi o Eldorado dos migrantes até os anos 60, está competindo seriamente com o Rio Grande na expulsão de mâo-de-obra, 
principalmente daquela de origem gaúcha, diga-se de passagem, o que re- 
força ainda mais a invasão de CTG pelo Brasil afora. Santa Catarina é um estado que precisa ser melhor estudado, tem talvez o perfil de desenvol- vimento equilibrado mais adequado dentro da realidade brasileira. E esta- 
mos nos defrontando agora - quando falo "nós" refiro-me ao Sul - com um problema concreto, o problema nacional, decorrente de decisões internas, 
que até transitarem pelo campo diplomático foram tomadas sem uma grande discussão prévia pela sociedade, discussões que levaram a alguma coisa, 
no meu entender, correta, importantíssima e que vai, efetivamente, se po- sitivamente implantada, mudar o panorama das perspectivas futuras da eco- 

nomia do Brasil e da América do Sul, que é o Tratado de Assunção, antes 
dos acordos Brasil-Argentina, desde o Governo Sarney, coroados com c Tra- tado de Assunção, que cria o Mercado Comum do Cone Sul, procurando criar 
uma zona de livre comércio junto a uma união alfandegária e, em seguida, um efetivo mercado comum entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. 

Faço questão de frisar esse ponto, porque me parece uma política abso- lutamente correta. Todavia, a curto prazo, pode afetar séria e gravemente as atividades econômicas exatamente da Região Sul. Nenhuma perseguição, mas, pelas condições de clima e do solo, esse território produz e abaste- ce a maior parte do Brasil e, inclusive, exporta a maior parte daqueles 
produtos que a Argentina também produz, para seu consumo e para exporta- ção e que a Argentina, por várias condições técnicas, históricas, de so- lo, de clima, produz melhor a preços mais baixos. Por exemplo, incluem-se trigo, frutas temperadas, alho, cebola, vinho, soja. Esses são apenas os mais importantes e conhecidos produtos. Na área de carne bovina e na área de leite também ocorre o mesmo. 

Também é óbvio, e isso já está acontecendo, que há segmentos empresa- riais, em certas áreas cooperativas da Região Sul que, modernas, no sen- tido de que sâo ligadas ao mercado mundial, acompanham a realidade desse mercado, e tâo logo a integração Brasil-Argentina e o Mercosul foram se 
transformando em realidade, iniciaram negociações com seus congêneres e concorrentes argentinos, e às vezes, uruguaios e paraguaios, passaram a investir em qualidade, produtividade - para usar as palavras que hoje são moda — e a dividir mercados, da mesma forma que grandes empresas nacio- nais e multinacionais sediadas nestes países também já estão negociando, também já estão acertando entre si o que será este grande mercado que o 
Mercosul oficializa em 31 de dezembro de 1994. Fizemos alguns estudos no Paraná, há dezenas de estudos sendo feitos 
nos três Estados e em Mato Grosso do Sul a respeito disso. Vou citar ape- nas um exemplo. No caso do trigo, apesar de todo o medo que a concorrên- 
cia do trigo argentino desperta no agricultor do Sul, alguns estudos - nâo apenas um, sâo dados que variam muito —, em condições normais de mer- cado tudo indica que algo como 35% da lavoura de trigo do Rio Grande do 
Sul pode sobreviver a uma entrada livre de trigo argentino sem tributos de importação e que no Paraná esse índice se aproxima de 70%. Mas vejam bem, é 35% da produção, nâo 35% dos produtores; 70% da produção, e nâo 
dos produtores. Sâo os capitalizados, sâo os que têm extensões de terra maiores, sâo os que têm condição de comprar, manter e repor equipamentos agrícolas. Esses sâo os que vâo sobreviver. A sobrevivência de 70% da 
produção nâo significa 70% dos produtores. Teremos um grande segmento da agricultura paranaense que, obviamente, será afetado quando o trigo possa entrar livremente neste País. E na medida em que o Brasil modernize os 
portos, que hoje sâo uma barreira adicional à entrada de produtos estran- geiros, talvez até esses índices caiam. Isso significa que os Estados vão fechar os olhos à crise que essas coisas trarão ou vâo ter que ter polí- ticas compensatórias, políticas de apoio à reconversão desses setores. 
Muitas vezes isso significa políticas de fazer sobreviver cidades. O Paraná tem uma experiência muito triste de cidades mortas, com a crise 
decorrente da diminuição da importância da lavoura cafeeira a partir de 
meados dos anos 70, que levou essa onda de migrantes para fora do Estado. Isso pode se repetir com o Mercosul. 

Ora, isso nâo é um fenômeno local, mas nacional. Nâo se quer, com is- so, dizer; nâo vamos nos integrar! Devemos nos integrar, mas no curto 
prazo, para alguns setores, para algumas regiões, para alguns municípios, para alguns Estados isso será um problema grave. E isso é um efeito de uma política nacional que foi decidida, que está sendo implementada sem que os Estados fossem ouvidos, sem que isso fosse discutido num fórum 
entre os governos estadual e federal. Quando falo num sistema de plane- jamento que inclua um ôrgâo nacional de desenvolvimento regional e incor- pore superintendências locais, estou exatamente pensando num fórum onde 

coisas desse gênero podem ser debatidas. Idéias podem surgir para políti- cas de reconversão, para políticas compensatórias dos efeitos que em de- 
terminadas áreas, em determinadas regiões, cidades, municípios, distri- tos, essas políticas vão causar. 

Por outro lado, no curto prazo, o Sul está ameaçado, principalmente na sua agricultura e agroindústria. Nâo ameaçado de desaparecer, de uma tra- gédia final, mas uma perda de crescimento, uma redução de crescimento e- 
conômico, onde ele ainda existe e talvez até de um período de estagnação, em função disso. Há, entretanto, capacidade de recuperação, pois há inú- 
meras razões para se esperar isso. Num longo prazo, isso me parece impor- tante, porque é mais um item que entra no problema dos desequilíbrios re- gionais, e nâo tenho visto, lamentavelmente, nenhuma discussão a respeito disso. Vamos pensar em termos de longo prazo. Houve a integração, talvez até com a incorporação de Chile e Bolívia. Daqui a cinco ou seis anos, 
estaremos integrados em um mercado comum dos pobres, mas nâo deixa de ser um mercado comum. Afinal, nâo somos a Europa Ocidental e vamos levar al- 
guns séculos para chegar lá. 

Qualquer estudo de ordem econômica nos mostra que esse tipo de inte- gração nos países da Europa e que nós, agora, estamos fazendo aqui, os 
próprios dados de comércio exterior Brasil-Argentina já mostram isso, o setor que mais se beneficia com a integração é o industrial. O que cresce mais é o fluxo de investimentos industriais e o comércio de peças e com- 
ponentes de bens finais, intermediários de todo o tipo entre as indústrias. As relações interindustriais crescem mais depressa do que o todo do comércio desses países e que o todo das relações comerciais den- tro de cada um dos países. O crescimento da Itália, no Mercado Comum é 
notável, em termos de resultados alcançados, e o da Espanha, posterior- mente, nos mostra muito claramente isso. A maneira como se faz o Air Bus, um pedaço de cada lugar, para montar em Toulouse é algo que nos mostra 
visualmente naquilo que a experiência e os dados nos confirmam. Isso significa, e vou usar o nome de Sâo Paulo porque é realmente a metrópole industrial, mas é claro que esse nâo é o efeito que vai ocorrer apenas lá; significa que os maiores beneficiários da integração serão, sem dúvida nenhuma, a região metropolitana de Sâo Paulo a área industrial que Sâo Paulo simboliza, e Buenos Aires e Córdoba. Na Argentina sâo duas 
porque a indústria argentina e, portanto, uma série de outras indústrias, nâo estão no grande centro dinâmico do país, sim, no interior. 

Sâo Paulo de um lado, Buenos Aires e Córdoba do outro se beneficiarão mais, o que significa, a longo prazo, uma tendência para que a participa- ção de Sâo Paulo no PIB cresça. 
Em segundo lugar se beneficiarão as regiões situadas entre esses dois 

centros, porque essas serão as regiões de localização prioritária para qualquer tipo de indústria de peças, de componentes, de bens 
intermediários que quererá atender as duas grandes metrópoles, aos dois 
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grandes pólos. Será sempre mais fácil vender em Sfio Paulo e Buenos Aires, estando no Paraná, Santa Catarina ou Rio Grande do Sul ou em Missiones, 
Entrerrios e Corrientes, no Uruguai ou no Leste do Paraguai do que estan- do em Belo Horizonte, Goiânia, Salvador ou Mendonça. 

Portanto, essa área entre as duas - e aí o Sul passa a se beneficiar — deve ter também uma propensão a crescer acima da média nacional, se todo o resto continuar igual. O que no momento é uma ameaça a longo prazo, 
passa a ser uma perspectiva altamente favorável de desenvolvimento para a 
Região Sul. 0 nosso grande problema nacional é corrigir a defasagem entre o Nor- 
deste e o resto do Brasil. Nesse processo, se nfio houver políticas e es- 
tímulos adequados, assim como respostas adequadas, podem trabalhar no 
sentido inverso, visando exatamente aumentar a participação de Sâo Paulo, dos três Estados do Sul e, obviamente, como ninguém consegue aumentar 
100%, reduzir a participação do Nordeste. 

Estamos tentando estudar agora uma legislação específica no mercado comum tratando do problema de desequilíbrio regional, alcançando tanto 
países quanto regiões em estágio de desenvolvimento menos avançado. Infe- lizmente a documentação nâo é fácil e hoje eu devo pegar alguma coisa na 
feprese.itaçSo da Comunidade Econômica Européia; pois há um acordo de 1972 a respeito disso, que vai ser fundamental introduzir na discussão da fase final da implantação e na continuação do processo de consolidação do 
Mercosul. Em primeiro lugar porque o Paraguai já está pronto para pedir para si, com todo o direito pelos dados, um tratamento semelhante ao que 
Portugal e Grécia tiveram no início da integração européia. Estive em uma reunião com uma figura política importante do Paraguai, nembro de um dos partidos de oposição hoje livres, Cavallero Vasques, um 
estudioso da área econômica e social. Eles têm uma proposta concreta, pois o Paraguai considera importantíssimo integrar-se, mas quer um trata- 
mento diferenciado, porque nâo tem condições de começar a competir com 
Países como o Brasil e a Argentina agora. Da mesma maneira, se temos medo do trigo argentino, a província de Tu- cumâ deve ter medo do açúcar brasileiro, se temos regiões com problemas óe desequilíbrio como o Nordeste e o Noroeste, a Argentina também tem 
Problemas desse tipo; se temes regiões ainda relativamente vazias de ex- pansão como a Amazônia, a Argentina tem a Patagônia. E como está o Merco- sul hoje nâo há tratamentos preferenciais, nâo há incentivos fiscais, nâo há refúgios fiscais como a Zona Franca de Manaus e o Paraguai. 

Portanto, além dos problemas da política nacional brasileira, de cor- reção de desequilíbrios regionais, temos que pensar em uma posição defi- nida do Brasil, incorporando essa preocupação regional em uma rediscussâo do Mercosul em termos de se conseguir - e parece-me que há tudo para is- 
so, porque todos os países têm problemas desse tipo - que se levem em 
conta quando se implantar definitivamente a eliminação das tarifas, quan- do o mercado comum começar a funcionar, políticas compensatórias e tran- 
sitórias para as regiões menos desenvolvidas. , r Como? Quais? De que tipo? Em que sentido? Nâo teria condições de dizer Pois estamos começando a estudar isso agora no Paraná. 

Para encerrar, tocaria em um tema que me parece importante e que está 
Profundamente vinculado com as idéias dos desequilíbrios regionais e que, obviamente, está hoje profundamente ligado com a crise econômica e social que o País vive* a triste e lamentável idéia do separatismo. E uma doença 
"acionai, pois participei de um seminário sobre o desequilíbrio regional "o Recife, em 1988/89, e um dos melhores exemplos da intelectualidade do 
Nordeste fez uma pequena profissão de fé separatista. No Sul eu ainda nâo Percebi esse nível, mas há conversa e já tem gente colocando adesivo de que o Sul deve se separar. De vez em quando eu levo um susto quando con- verso com alguém que julgo com visão de mundo e que, de repente, me diz que é bom fazermos um país independente. 

Estamos vivendo um momento de ressurgimento de nacionalismo no mundo inteiro. Há um trabalho muito interessante de um dos grandes historiado- r®s de hoje, Eric John Hobsbawn, inglês, "Nações e Nacionalismo onde ele ■"ostra o que está por trás disso em termos de incompreensões, interesses cocais e criações de mitos; poderemos aprofundar isso e mostrar o seu re- 
sultado em termos de redução de mercado, fechamento de fronteiras, quando nâo conflitos como o que temos assistido: o esfacelamento lamentável da 
Iugoslávia; conflitos nacionais como no Canadá, ou escoceses votando a íavor da independência; Quebek também está se preparando para íazer isso. 

Pois bem, nós somos o mesmo povo, mas temos diferenças; sou 100% a fa- ^or das diferenças entre nós quanto à maneira de falar, escrever, comida, 
frutas, peixes e lagostas, mas temos um imaginário razoavelmente comum, 
^hsolutamente igual nenhum país é, pois há diferenças regionais tanto na Dinamarca como na Suíça em todas as suas montanhas e vales; seria querer muito que os brasileiros vissem o mundo igual de Boa Vista a Santa Mana 0u Alegrete. . . ' Mas, creio que devíamos tornar mais aberto esse debate e mostrar o quanto se perderia em termos econômicos concretos. Sempre digo que o Sul ® tâo bom, tâo maravilhoso e só é atrapalhado pelo resto do Brasil, que o Sul carrega nas costas o Brasil, por que tantos sulistas vão embora para 
* Bahia, Pará, Rondônia? Por que isso acontece se há municípios nesses Estados onde a maioria da população é nascida no Rio Grande do Sul ou no ^raná? o que aconteceria com a sociedade do Rio Grande, do Paraná, pois Santa Catarina nâo está participando muito disso, se tivéssemos _que recebê-los agora como refugiados? A Alemanha nâo está conseguindo. Será que nós conseguiremos? Será? ^ i• 

os que incluem Sâo Paulo nesse separatismo sulista, os P®V^S" tas me parecem compreendédores da realidade para nâo falarem mais nisso, o fizeram no passado. Como vai crescer essa maravilha de Sâo Paulo ao 
**0 Grande, sem o acesso ao resto do mercado? De onde vem a mâo-de-obra Para a expansão da indústria de Sâo Paulo, para a const^çJ° ' as grandes obras? Hoje, em grande parte, vêm de Minas e f0 Nordeste. Sâo pequenos os problemas econômicos - se tivéssemos profundas dife- J^nças culturais, lingüísticas, raciais, inimizades históricas ""r- 
2as que se tem que superar. A economia da Lituânia, Letônia e Estônia 

semi-arrasada porque perdeu o mercado que havia cr^af° «fa © J^unto da União Soviética, mas é claro que havia d* Pendência, roubada em 1940, um nacionalismo com justificativas na memória d® cada pessoa viva; e eles estão dispostos a pagar esse P"??* J Eslovê- 
"Je está liquidade porque ele se industrializou para a * seus produtos nâo vendem na Europa, e a Iugoslávia nâo os compra mais, rque também nâo existe. . . ;„-«■> r™ 

Precisamos tentar passar ou imaginar que é bom passar por isso? Em JPeie quê? Há uma crisc nacional? Vamos resolvè-la nacionalmente. Há vesequij ibrios regionais? A NaçSo tem condiçíes de res°1^;1"-. ,. . 
Senho0 eStS ' colaboração que acreditei Poder trazer^aos^trabalhos^dos 

uma v c 

" cata a Cüi aoorai.au uuc at. i. cua • r-  . . , . i e res. Termino agradecendo mais uma vez a oportunidade de falar e mais 

tir e resgatar o problema da correção dos desequilíbrios regionais do 
Brasil. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Quero registrar, em nome da Mesa e com satisfação, a presença do Dr. Percio Davison, que é o Diretor de Pla- 
nejamento da Secretaria de Desenvolvimento Regional, representando o Mi- nistro Calmon de Sá. A Mesa entendeu também agora de fazer o seguinte: vamos ter o prazer de ouvir o Dr. Roberto Cavalcanti, e, logo em seguida, ficam franqueadas as perguntas para todos os palestrantes, facilitando, assim, a 
sistemática do trabalho. Então, neste momento, queremos registrar a palestra do Dr. Roberto Ca- valcanti, que é advogado e economista, ex-Secretário de Planejamentro da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, ex- 
Superintendente do IPEA, ex-Secretário-Geral do Ministério do Interior e Professor de Economia Internacional da Universidade Federal de 
Pernambuco. 

Portanto, com a palavra o Dr. Roberto Cavalcanti. 
O SR. ROBERTO CAVALCANTI - Sr. Presidente, Senador Elcio Alvares; Sr. 

Relator, Senador Beni Veras; Srs. Deputados e Senadores; Professor Maga- lhães, Senhoras e Senhores, ao registrar a alegria com que recebi o con- vite para participar desta Comissão Mista, quero inicialmente passar à 
Comissão o texto, em três vias, do documento que elaborei com este propó- sito, mencionando que se trata de um documento massudo, talvez - eu diria com a autoridade de autor - maçante e que, portanto, nâo será objeto de 
leitura aqui. Entendo que é oportuna a iniciativa do Congresso Nacional ao instituir esta Comissão, porquanto a questão dos desequilíbrios regionais no Bra- sil, ou a questão regional, perdeu terreno nos últimos anos no espaço pú- 
blico em que se debatem as questões nacionais. E creio também que é im- portante recolocá-las nesse debate, porém, com uma roupagem inteiramente nova, com um discurso totalmente diferente e com propostas, no plano eco- nômico, no plano social e no plano político institucional, inovadoras. É com este propósito que pretendo apresentar sucintamente alguns pon- 
tos que constam do relatório submetido à Comissão. Inicio por dizer uma obviedade. É que entendo que as questões regio- nais só podem ser bem equacionadas na medida em que sejam situadas num 
contexto mais amplo de desenvolvimento, entendido este como um processo global, ou seja, nâo apenas econômico, mas também social e político. É com este objetivo que eu gostaria de apresentar uma primeira trans- 
parência, que, na verdade, fundamenta teoricamente toda a minha exposi- ção, na qual se concebe a sociedade como integrada por três subsistemas; um subsistema econômico, um subsistema social e um subsistema de mercado, e um subsistema político. 

Nas sociedades em crise, esses subsistemas costumam divergir, ou seja, as áreas de superposição entre eles se tornam menores e as trajetórias de 
decisões possíveis se tornam muito mais complexas e difíceis. Também nas sociedades em crise, cada um desses subsistemas de certo modo se deses- trutura nas suas relações internas, nos seus mecanismos decisórios, tor- nando ainda mais complexo o processo de decisões. Na verdade, numa socie- dade aberta, numa sociedade plural, um projeto, uma decisão de desenvol- vimento precisa passar pelo teste da viabilidade econômica, precisa pas- sar pelo teste da desejabilidade social e precisa ser legitimada 
politicamente. E no Brasil dos anos 80 até esta parte, esse espaço de in- terseção entre o econômico, o social e o político está se transformando num gargalo a dificultar o processo de decisões nacionais. Os sintomas da 
crise, inclusive a auto-inflaçâo crônica, na verdade, refletem assime- 
triase desequilíbrios entre as dimensões econômica, social e política do processo de desenvolvimento concebido em sentido amplo. A segunda observação que quero fazer contraria apenas em parte o que disse inicialmente o Professor Magalhães. E que entendo que, dos anos 70 até hoje, a questão das desigualdades regionais no Brasil precisa ser re- 
examinada, sobretudo nos anos 80, para muitos, inclusive para mim, ainda uma caixa-preta na nossa trajetória de desenvolvimento; e reexaminada 
dentro dessa perspectiva global, isto é, a um tempo econômica, social e política. É com este objetivo que apresentamos aqui as dimensões regio- nais para o Sudeste em verde, para o Nordeste em azul, para o Sul, Centro-Oeste e Norte, que chamamos de dimensões totais, envolvendo os três componentes antes mencionados. Na primeira das colunas, temos o PIB para a Região Sudeste, para a Re- gião Nordeste, para a Região Sul, para a Região Centro-Oeste e para a Re- gião Norte, como percentuais do PIB nacional, que é um dado conhecido; mas, na segunda coluna, ponderamos o PIB por um indicador de participação econômica que mede aquela parcela da população que está acima de um nível de pobreza, ou seja, que separa os pobres dos nâo pobres, e aí cresce 
mais a participação do Sudeste, cai obviamente a participação do Nordes- 
te, que tem um alto contingente de pobreza, modifica-se o panorama das desigualdades, se ponderamos o PIB por um indicador de desigualdade, seja 
ele qual for. Finalmente, a terceira coluna é uma média ponderada das duas outras, apenas um indicativo das dimensões econômicas totais. No caso social, o que fazemos é distribuir a população do Sudeste, Nordeste, mais uma vez, Sul, Centro-Oeste e Norte; mas ponderamos a popu- lação por um indicador de nível de vida que mede a qualidade de vida da população a partir de indicadores como saúde, educação, habitação, nível de renda, medido por participação econômica, e também informação e lazer. É um índice um pouco mais complexo. Mais uma vez, o que se verifica é 
que, na dimensão social, a população ponderada por um índice de nível de vida acentua as desigualdades espaciais, nâo só entre regiões, como tam- bém entre Estados. 

O terceiro conjunto é simplesmente uma média dos dois anteriores. Finalmente, na dimensão política, medimos aqui a participação do elei- 
torado pelas mesmas regiões e Estados e aqui a participação da represen- tação política no Congresso Nacional. Usei dados de 1988; por consistên- cia, hoje, essa participação é ainda mais desigual, e se verifica o pro- blema conhecido da sub-representaçâo e da super-representaçâo política, consideradas as duas Casas do Congresso Nacional. O índice final é também 
ponderado, dando uma dimensão econômica total. 

Na verdade, no confronto entre o social e o econômico, fica evidencia- do que certas regiões do Estado carecem de base econômica relativa. No confronto entre o político e o econômico, surgem os fenômenos da super-representaçâo e do subdimensionamento políticos. 
Do confronto entre o político e o social, surge o fenômeno da base so- cial insuficiente, dada a dimensão da representação política. 
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Esta análise nos permitiria considerar, agora mais de perto, a tercei- ra questão que considero relevante, que é examinar dinamicamente o pro- 
blema dos desequilíbrios sociais, isto é, a sua evolução no tempo. Creio que os dados apresentados talvez tragam algumas surpresas. Toma- mos 90 indicadores econômicos, sociais e políticos; indicadores de estru- tura e indicadores de desempenho. SSo onze indicadores econômicos de de- sempenho, tipo produção industrial per capita, consumo de energia, consu- mo de cimento etc. S3o onze indicadores de estrutura econômica. Sâo trin- ta indicadores de desempenho social, como: abastecimento de égua, ener- gia, equipamentos domésticos, mortalidade, distribuição de renda etc. E oito indicadores políticos. A partir dessa análise de 90 indicadores, procuramos ver o que ocorreu 
nos anos 70 e 80 em termos de grandes tendências, grandes correspondên- cias e assimetrias na economia brasileira. A primeira conclusão é a de que, já nos anos 70, o Sudeste reduz a ve- 
locidade do seu crescimento, a década perdida, os anos 80, tendo sido um fenômeno tipicamente da Região Sudeste. A segunda é a de que houve, na área social, um grande avanço de indi- 
cadores sociais no País como um todo nos anos 70, evolução essa, no en- tanto, que declinou nos anos 80, quando houve um aumento de pobreza em termos relativos e em termos absolutos. Mas ainda continuaram a reduzir- se, nos anos 80, as disparidades reçjionais e também as disparidades entre a cidade e o campo, e as urbano-rurais. A terceira conclusão de tendência, na área política, é a de que houve um crescente comparecimento às eleições, mas houve uma excessiva plurali- zaçâo política, com tendência à fragmentação partidária, com o desencanto 
do eleitor na representação congressional. Esses dados foram obtidos através de pesquisa de campo sobre o perfil e atitudes do eleitor relativas ao ano de 1989. 

No que respeita às correspondências e assimetrias, verifica-se curio- 
samente no Brasi1, "nessas duas décadas, primeiro, que há uma grande cor- relação, acima de 0,9, entre os indicadores econômicos e os sociais de 
desempenho, o que contraria muitas hipóteses que dizem que a economia vai bem, mas a sociedade vai mal. Segundo, que há uma baixa correlação entre os indicadores de desempe- nho econômico-social e os de estrutura. Por exemplo, a despeito de evo- luírem os níveis de bem-estar, permanece grave a questão das desigualda- 
des na distribuição da renda. A terceira conclusão é a de que há uma persistência, já mencionei is- 
so, em patamares elevados das desigualdades relativas de renda para o 
País como um todo. E, por último, vem a assimetria. Temos um processo econômico-social que exclui uma grande parcela da população e um processo político que é 
inclusive da quase totalidade daqueles aptos a exercer os direitos polít icos. Além do mais, o processo político é assincrônicb, isto é, as eleições nâo se compatibilizam no tempo; e ele é desarmônico nas formas de consti- 
tuição dos Poderes Executivo e Legislativo. Um é eleito pelo processo 
plebiscitário; o outro, eleito por um sistema complexo de ponderação, que, na verdade, significa uma forma de falseamento da vontade eleitoral. 

Definidas essas grandes tendências, importante é agora examinar espe- cificamente a questão das desigualdades espaciais de desenvolvimento. O primeiro indicador é certamente conhecido de muito dos senhores, chamado de "índice de desenvolvimento humano" construído pelo PNUD - Na- ções Unidas, em 1990. O que fizemos foi construí-lo para o Brasil, para seus Estados e regiões. O que é esse índice? Ele mede o grau de atendimento das necessidades 
básicas das pessoas através de três variáveis apenas, t um índice simples. A variável esperança de vida, admitindo-se que as pessoas prefe- rem viver mais a viver menos; o indicador alfabetizaçâc, que é uma medi- da, ainda que imperfeita, de conhecimento; e o indicador de renda, corri- gido para poder de compra. E aí, o que verificamos? O índice varia de zero a um. Ao Japão corres- ponde o nível um, sendo os de níveis inferiores corespondentes ao Niger, Guiné, Moçambique etc. 

O que verificamos então? Primeiro, que a escala internacional de de- 
senvolvimento, evidentemente, tem uma amplitude muito maior do que a brasileira. Segundo, pelos critérios da ONU, apenas o Estado da Paraíba aparece com um índice de desenvolvimento abaixo do chamado nível médio de desenvolvimento. Mas o Nordeste, de modo geral, situa-se em níveis muito inferiores ao do restante do Brasil. O Brasil situa-se quase no nível 0.800, sendo que o Rio Grande do Sul aparece como o Estado que apresenta um nível de desenvolvimento humano, pelos critérios das Nações Unidas, superior ao de outras regiões do Brasil. 

Isso nos mostra, primeiro, que o Brasil está em um nível intermediário 
de desenvolvimento, isto é, nâo é uma índia, mas também nâo é uma Bélgica. Segundo, nâo cabe examinar o Brasil com a lógica do dualismo, 
que reduz uma multiplicidade de situações sociais muito mais complexas, muito mais diversificadas, muito mais nuançadas. E, terceiro, existe re- almente um problema grave de desequilíbrio regional; aquele que separa o Nordeste — a Bahia já se desloca um pouco da escala nordestina — do res- 
tante do País. 

Se avançamos um pouco nesta análise, contudo, verificamos, agora pro- curando ver trajetórias de desenvolvimento, que tanto na década de 70 
como na de 80, o Nordeste teve um desempenho melhor que o Brasil na gran- de maioria, senâc na totalidade dos indicadores: em termos de PIB, de ín- 
dices de vida, educação, lazer e informação. Todos os indicadores do Nor- 
deste, sobretudo nos anos 70, mostram um desempenho favorável, isto é, houve uma tendência de redução das desigualdades. Nos anos 80 esse fenômeno ocorreu, porém, o desempenho global da déca- 
da é frustrante, ainda que, talvez, por força de inércia, certos indica- 
dores, sobretudo sociais, tenham continuado a evoluir ao longo dos anos 80. Essa mesma visão pode ser melhor esclarecida, quando examinamos as 
trajetórias, primeiro, para um índice de desenvolvimento relativo. Vê-se o desempenho da década de 70 muito melhor do que da década de 80; segun- do, para o índice do nível de vida já mencionado - no caso, já abrimos o rural e o urbano - podemos ver os diferenciais, inclusive no Nordeste, 
entre o rural e o urbano e para alguns indicadores como habitação, educa- ção, participação econômica, porque mede pobreza, mede a população acima 
de uma linha de pobreza. A década de 80 é negativa. A inflexão de curva é para baixo, o que nos permite sintetizar as duas décadas nessa visão, sendo a de 70 aquela em que houve obviamente dinamismo econômico que foi 
socialmente convergente. Em que sentido? Reduziram-se a pobreza, as desi- 

gualdades regionais e as desigualdades urbano-rurais. A década de 80 é 
estagnada, socialmente truncada, porque aumentou a pobreza, ainda que se tenham reduzido em níveis decrescentes as desigualdades regionais, inclu- sive, entre Estados, e as desigualdades urbano-rurais também. 

Finalmente, apresentamos um índice mais complexo, que é o índice geral de desenvolvimento, que se compõe de noventa indicadores; depois, reduzi- do por uma análise estatística para três, o que dá uma idéia do comporta- mento global do desenvolvimento brasileiro. Se esse índice vale alguma coisa, ele revela isso nos anos 70 e 80. Se tomamos, por exemplo, o caso do Nordeste, verificaremos que, nos anos 70, a disparidade entre Nordeste com índice de 151, esse também va- ria de zero a mil para o Brasil com trezentos e trinta e quatro. Era me- nos db metade. A região melhora e continua melhorando em termos relati- vos, o que indica as taxas de crescimento do índice: 108% nos anos 70; 25% nos anos 80, acima da média nacional, e bem acima do Rio de Janeiro e de Sâo Paulo que sâo o epicentro da crise chamada década perdida; perdida no sentido amplo, se quiserem, comparando os diferenciais de crescimento, de desenvolvimento; mas o seu grau de perdição distribui-se de forma de- 
sigual entre regiões e Estados brasileiros. 

Os dados sobre esses índices constam do relatório com o mínimo indispensável de explicação de ordem metodológica. Vamos, agora, discutir duas coisas: primeiro, a questão de regionalis- mo no Brasil e, segundo, que idéias, propostas e sugestões eu poderia, modestamente, trazer aos trabalhos desta Comissão. Entendemos que o regionalismo no Brasil, inicialmente, é um discurso farto, porém, de poucos resultados; em segundo lugar, a própria identida- de regional no Brasil é muito variável. Para a Região Sudeste, sequer e- xiste a expressão sudestino; mineiros sentem-se mineiros; capixabas 
sentem-se capixabas; fluminenses, hoje, sentem-se fluminenses; e os ca- riocas ainda se sentem cariocas. Nâo há algo que defina o Sudeste como sentimento de região, de pertencer como um dado da consciência das pessoas. A palavra sulista é também um pouco ambígua. Gaúchos, catarinenses, 
paranaenses, talvez se sintam mais como tais do que propriamente como 
sulistas. No caso do Centro-Oeste, as migrações recentes toldaram o sentimento regional das suas populações mais antigas. 

Na Amazônia, talvez, o rio e a floresta, comandem a vida e gerem um 
sentimento regional forte. Mas é no Nordeste, por motivos de ordem histó- rica, conhecido como o Nordeste das terras de açúcar, o Nordeste semo- árido, unido no drama da seca, o Nordeste do cacau; é lá onde existe o 
sentimento mais forte da região. Ainda no Nordeste - chamo Nordeste, a área compreendida de Alagoas ao Ceará - esse sentimento é mais forte do que no Nordeste da Sudene e do 
BND que, no fundo, é uma criação política dos últimos 30 anos. Na verda- de, o grande Nordeste existe política e psico-socialmente - mas creio que 
o seu futuro está muito atrelado a essas duas instituições e ao papel que 
elas exerçam na construção de uma estratégia - uma política de desenvol- 
vimento regional para os novos tempos. Dito isto, apenas vou ilustrar o exame que fazemos da questão regional. Entendemos que a questão regional no Brasil, sobretudo doravan- te, tem que ser entendida no contexto do sistema nacional. Nâo há como 
isolar uma região, mas, sim, buscar examinar as inter-relações, os meca- nismos de transmissão de desenvolvimento; à medida que o País se integra 
espacialmente, as distâncias encurtam-se, e as inter-relações a nível do sistema público, a nível do mercado, da sociedade, do mundo vivido entre regiões do Brasil se densificam. Em outras palavras, a despeito das desi- 
gualdades existentes no Brasil, este é um País em processo de homogenei- zação; é um País em processo de integração crescente. Retomado o cresci- mento sustentado, esse processo tenderá a ocorrer em níveis e com rapidez 
maiores. Por isso, entendemos que é necessário situar a região no contex- to nacional; examinar todas as suas inter-relações, para que se possa 
conceder o modelo de intervenção consistente. 

É com esse propósito que retomo do Professor Magalhães a questão do 
planejamento. É evidente que o simples crescimento sustentado nâo será capaz de resolver desigualdades regionais do porte das ainda existentes no País, e, muito menos, as desigualdades sociais subjacentes. É 
necessário a intervenção ordenada do Estado, a partir - entendo eu - de uma nova concepção do planejamento, entendido como cálculo estratégico, 
isto é, o planejamento que considera obstáculos reais à sua implementa- ção, procurando negociar a superação desses obstáculos; do planejamento 
entendido como cálculo do consentimento, que busque um consenso mínimo sobre as decisões políticas e sobre as ações de desenvolvimento. Queremos dizer que a nossa sociedade é mais complexa, aberta, e instaura um pro- cesso democrático de negociação. A racionalidade do planejamento é outra. Ela nâo é apenas técnica ou apenas econômica, nâo está apenas preocupada com a factibilidade, com a disponibilidade de meios e com o seu emprego 
adequado; ela é também política, na medida em que envolve a negociação e a busca do entendimento. Ela passa pelo que chamamos razão dialógica que 
envolve o diálogo. É preciso que as pessoas relevantes, os atores rele- vantes da sociedade se convençam de que aquela decisão é tecnicamente 
factível, é economicamente viável e é politicamente desejada, como é ex- pressa pelos canais da representação política assentados, por exemplo, nesta Casa, no Congresso Nacional. E, de outra parte, é preciso compati- 
bilizar o curto, o médio e o longo prazos com a visão ampla de processo de desenvolvimento. Uma obviedade que o dia-a-dia da gestão da crise bra- 
sileira parece que deixa de lado. Ao mencionar essa questão do planejamento, já colocamos um pouco a 
primeira sugestão, a primeira idéia, de é preciso rever o instrumental de planejamento regional na idéia de buscar primeiro essa nova lógica, a ló- gica da negociação, e, para isso, nâo é necessário escrever planos com- 
plexos, detalhados, é preciso ter uma política e uma estratégia gerais e negociar com a sociedade, com os agentes econômicos e produtivos, progra- mas e projetos a serem executados. 

Digo isso porque estamos vivendo um novo momento da história. Para al- guns, assistimos ao triunfo final do capitalismo de mercado; outros acham que é chegado o fim das ideologias; alguns até se arriscam a dizer que 
estamos no fim da História, como se a História nâo fosse umbilicalmente ligada ao próprio homem, que é a História. Mas o fato é que se assiste a um processo de mudança na concepção de Estado e na concepção de 
sociedade. E o Estado já nâo pode quase tudo, como podia antigamente, pode cada vez menos. O Estado está em crise nâo apenas no Brasil. Está em 
crise no Japão, está em crise na Europa Ocidental - para nâo dizer na Eu- ropa socialista -, está em crise um pouco por toda parte, e a sociedade tem mais complexidade no seu processo decisório. 
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De outra parte, o Brasil está caminhando para confiar ao mercado, con- fiar aos investidores privados grandç parte da atividade produtiva e das 
decisões de investimento. A lógica do planejamento, portanto, há de ser outra, há de envolver esses atores, há de buscar novas oportunidades, um novo campo, uma nova forma de atuar num esquema decisório muito mais múltiplo, muito mais com- plexo, muito mais diversificado quanto a atores e quanto à participação da sociedade. 

_ É nesse contexto que passo, finalmente, a mencionar minhas quatro ou 
cinco recomendações ou sugestões adicionais. A primeira delas - parece-me relativamente óbvia - é que a década de 70 nos ensinou que, com o cresci- mento, se torna mais fácil encaminhar soluções para desigualdades, sejam 
regionais e sejam sociais. Então, um pressuposto importante é a retomada do crescimento. De nada adianta que o Sudeste decresça 1,4% ao ano e o 
Nordeste_ cresça 1,5%, porque os problemas do Nordeste exigem soluções de tal magnitude que ele precisa crescer a taxas muito mais aceleradas. E, Por mais eficientes que fossem as políticas regionais, pelo grau de inte- 
gração que já existe entre as economias inter-regionais no Brasil, difi- 
cilmente seria possível gerar crescimentos muito elevados numa região se, no núcleo da economia, esse fenômeno não ocorre. 

A segunda sugestão é com relação a uma ampla revisão do papel do Esta- do numa Região como o Nordeste. E tomo o Nordeste como caso paradigmático 
das desigualdades regionais. É evidente que o papel do Estado ainda deve 
induzir o desenvolvimento regional, mas de forma convergente com o desen- 
volvimento nacional, isto é, buscando uma inserção convergente da Região na economia maior que a envolve. 

Creio que isso pode ser feito através de três decisões estratégicas 
fundamentais. A primeira delas é econômica, obviamente. É preciso acabar com o velho discurso de miséria do Nordeste. A miséria existe, mas não 
Precisa ser a bandeira com que a Região vai ao mercado para buscar 
investimentos. A bandeira do novo Nordeste há de ser as novas oportunida- aes que a Região tem; demonstrar ao País que a Região tem capacidade de se desenvolver no semi-árido pela irrigação, que há novas oportunidades «e investimento privado que vão reforçar a sua base econômica e que têm 
retorno econômico e social. A segunda sugestão é de ordem social. É preciso executar no Nordeste uma política de combate à pobreza que seja uma estratégia social, um es- forço concentrado de formação de recursos humanos, de capital humano. De- 
talhamos um pouco no documento essa idéia e até avançamos algo com rela- Ção à dimensão de recursos. 

A terceira sugestão é de natureza político-institucional. Entendemos Que é preciso reinstituir a Sudene e o BNB em bases inteiramente novas. 
Primeiro, criando um Conselho de Governadores, comum à Sudene e ao Banco. Não estou sendo original. Na verdade, estou copiando essa idéia do Conse- ino de Governadores do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional. 
Segundo, é preciso - entendo eu - reforçar o Banco do Nordeste como um 
hanco com capacidade de financiamento a longo prazo, não apenas de proje- tos públicos como de projetos privados. O que me ocorre é a transferência 

controle acionário do Banco do Nordeste, da União para os Estados da P®giâo. e me ocorre ainda uma idéia complementar: a fusão, a incorporação °0s bancos estaduais ao Banco do Nordeste, ou, se esta idéia for demasia- do ousada, pelo menos a sua integração operacional. 
O que a Região precisa é de um grande banco de fomento, capaz de dis- Por de recursos para atrair investimentos privados a partir de oportuni- 

oades industriais idehtifiçadas. E este banco só se criará se o Banco do 
ordeste não for apenas um banco federal no Nordeste, mas um Banco do Nordeste controlado, na sua formulação global de política, pela própria Região. O mesmo Conselho de Governadores seria o grande órgão gestor da Sude- na. não da Sudene de hoje, mas de uma Sudene mais enxuta, altamente capa- 

citada tecnicamente, voltada para a busca de oportunidades de investimen- fo também, sem nenhuma atividade de execução, apenas o catalisador de re- Ursos, o formulador de propostas gerais de desenvolvimento. 
Nesse contexto político-institucional, creio que é importante - e aqui 

Congresso Nacional terá um papel grandemente relevante — mudar o dis- Urso e a imagem que o Nordeste tem no resto do País; lutar contra os mi- 
de incapacitaçâo, de um Nordeste com uma população de nanicos, ou de subnutridos. Não, isso também pode ocorrer, mas um Nordeste que tem reais 

Portunidades de crescer e de se desenvolver, vendendo a idéia de que in- cstir é, também, investir no Brasil e que, afinal, a Região também 
ho5era 6 exÍQe-que lá também ocorra a sociedade moderna, justa, livre que 0uos desejamos. 
f 1

SSo essas as minhas considerações. Já faz quarenta minutos que estou ando. Peço desculpas à Mesa por ter esgotado e ultrapassado o meu 
p.mP0, São essas, de forma resumida, as idéias que trouxe como contribui- o modesta a esta Comissão. "uito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Elcio Álvares) - A direção dos trabalhos agradece a 
bui ftra feita P®10 Dr' Alberto Cavalcanti que trouxe uma grande contri- « 0 para os trabalhos que aqui estamos desenvolvendo com o objetivo de 
ra 0nt/ar caminhos para reduzir as desigualdades no país. Passamos, ago- M ' à nova etapa de debate quando daremos a palavra ao Exm" Sr. Deputado co Pena Forte. 

, O SR. MARCO PENA FORTE - São duas pequenas questões que gostaria de vantar aos ilustres conferencistas que honram este encontro. 
Antes de chegar a esta sala, eu estava presente à Comissão de Defesa °° Consumidor e do Meio Ambiente, em uma reunião com 274 naçbes indígenas 

an , ac3ui manifestavam as suas necessidades, os seus sofrimentos, as suas "'«tias. Muito semelhantes, essas angústias e esses sofrimentos, às mo- 
cò!'"" lavaram alguns Congressistas a terem idéia da formação desta «■«issào Mista e desenvolverem esses encontros, jé gue é muito semelhante 
' foc a o sofrimento do povo nordestino, daguele que vimos manifesto hoge as 274 nações indígenas presentes no encontro, f. ®SSas manifestações aliadas às visíveis desigualdades regionais mani- 
noc P®los conferencistas e aliados ainda a uma pobreza crônica das 
corr®5 elites ®conômicas marcadas pela ganância, pelo egoísmo, pelo papel . fuptor das instituições, muitas vezes diferenciadas das elites econô 
ei*!?5 ®Uropéias e norte-americanas, eu perguntaria aos ilustres conferen- as o que poderíamos falar da Nação brasileira? 

Tomos um país, as fronteiras sâo definidas, temos um povo ocupando es- 
" Ponteiras, mas a Nação brasileira é uma realidade ou é um desafio a r construído 

E, dentro desse contexto, não se explicará muitas das dificuldades que se tem para se operacionalizarem as mudanças necessárias para corrigirmos 
essas desigualdades. Em segundo lugar, a partir da exposição do professor Roberto Cavalcan-* 
ti, onde ficou evidenciada o que ele. chamou de super-representaçâo polí- tica do Nordeste, praticamente se equiparando à representação política do 
Sudeste, não de agora, mas de muitos anos, adiado a dois governos fede- rais, que foi o do Presidente Sarney e o do Presidente Collor, ambos de origem nordestina, como se explica que se aliando os Poderes Executivo e essa super-representaçâo política não se tenha dado um avanço ainda maior 
na correção dessas dificuldades regionais? 

O SR. FRANCISCO MAGALHÃES - Começaria falando sobre a questão das na- ções indígenas. Responderia que sim. Sei que às vezes todos temos 
dúvidas. 

Tenho uma experiência de vida que é muito gratificante. Nascido no Sul, criado boa parte da minha vida fora do Brasil, nos países do Prata, o meu norte máximo era o Rio de Janeiro, Brasília depois. 
Em 70 fui à Amazônia pela primeira vez. Quis a coincidência que fosse na época da Copa do Mundo em que o Brasil foi tricampeâo. Cheguei no meio da Copa, deixei de assistir os jogos pela televisão no Rio para ver em UHF em Manaus. 
Fiquei impressionado. Tínhamos saído com alguns colegas de Manaus que iam me mostrar a Amazônia em um passeio não turístico. Pegaram o vapor do 

Careiro que contornava a Ilha do Careiro e trazia leite para Manaus e, de 
repente, à volta do barco, mais ou menos a 1 hora da tarde - tínhamos saído às 4 horas da manhã - havia um verdadeiro desfile de embarcações 
subindo o Rio Negro, na direção de Manaus, com bandeiras nacionais, com cantos do Hino Nacional nos barcos e mais outros cantos para mim desco- nhecidos e, de repente - isso me comove pessoalmente até hoje - senti que ali era Brasil. A motivação era o futebol, poderia ter havido outra, sem nenhum desrespeito ao futebol que considero importantíssimo como partici- pação da vida de todos nós. Mais tarde, o Brasil venceu a final, houve um carnaval na rua Eduardo 
Ribeiro, no centro de Manaus e me dizia um dos participantes amazonenses que era uma coisa impressionante para eles, de Manaus, porque era a pri- meira vez que saía à rua a população como um carnaval, não com algo 
regional. 

Quer dizer, estava se celebrando na cabeça das pessoas, no imaginário das pessoas o Brasil e não o Amazonas. Estava se celebrando exatamente um 
sentimento nacional. Claro que há horas em que caímos no extremo oposto, mas se pensarmos em outros momentos, momentos políticos, eleições presidenciais, por exem- 
plo, momentos mais antigos de uma memória minha de infância, o retorno dos pracinhas, acho que se não somos ainda uma Nação no sentido forte, como a França ou a Alemanha, sem dúvida, somos uma Nação e temos condi- ções de, como tal enfrentar esses desafios. Essa a minha posição. Apenas diria à sua crítica às elites brasileiras que a subscrevo, só que não seria tão leniente, tão compreensivo com as elites dos outros 
países, elas já foram tudo isso e muito mais. O que houve nessas outras nações é que a nâo-elite, a população trabalhadora, o povo em geral dos nossos discursos oficiais aprendeu a cobrar os seus direitos, aprendeu a ocupar as posições que lhe cabia pela sua importância no processo econô- mico e social e acabou, ele povo, domando as elites. 

Sinto neste País, nos últimos tempos, que o povo está ainda com difi- culdades, ainda sem saber como, ainda Oom medo e receio e ás vezes até com uma desilusão muito grande em relação a seus esforços, tentando tam- bém domar as elites. Aí teremos elites elogiáveis como se pode hoje elogiar as elites fran- 
cesa, inglesa, dinamarquesa, a sueca para citar alguns casos. 

Esses os comentários que gostaria de fazer. 
O SR. ROBERTO CAVANCANTI - Deputado Marco Pena Forte, muito grato pe- las duas perguntas. Não teria nenhuma dúvida em afirmar a minha convicção de gue o Brasil é uma Nação. É uma Nação_peculiar. E Nação porque é uma comunidade de interesses. E Nação porque tem um 

substrato cultural comum. Mas é peculiar, na medida em que, no Brasil, o Estado se antecedeu à nação. Historicamente, é a nação que institui o Es- tado como seu ente político que a representa e que exerce o poder por ela 
delegado. No Brasil, ocorreu historicamente o oposto. Foi o Estado que, na ver- dade, instituiu a nação. Só agora a nação começa a tomar nas mãos a força 
inerente a essa comunidade de interesses para reinstituir o seu Estado, a seu modo, em novas bases. Diria que o Brasil é tâo Estado, quanto a 
Itália, que é uma nação recente, um produto do Século XIX, tâo nação 
quanto à Alemanha, que também é um Estado - nação recente. No entanto, é menos nação, por exemplo, do que a França, uma nação consolidada há sécu- los, ou do que a Inglaterra, ou do que Portugal. Os alemães nâo falam, por exemplo, em civilização alemã, mas em cultura alemã, porque é a cul- 
tura alemã que dá o substrato à nação alemã. Mas os franceses falam em civilização francesa, pois se trata de uma civilização construída por sé- culos que lhe dá, como nação, identidade cultural. Com relação à segunda pergunta, ela é ainda mais interessante. Sei que é objeto de muito debate, no Congresso Nacional, a questão da revisão do 
processo eleitoral; a questão de saber se a Câmara representa o povo, en- quanto o Senado representa os Estados, há de se discutir se o mínimo de representantes por Estado deve ser oito, seis ou quatro, se o máximo deve ser sessenta, setenta, ou um limite percentual. Mas a questão nâo está aí. Creio que, na minha exposição, apenas indiquei o que, agora, vou pro- curar detalhar: que o processo de decisões envolve variáveis econômicas, sociais e políticas. Não. defendo o primado do econômico sobre o político. Essa é uma idéia velha, mas também não defendo o primado do político sem uma base econômica. Então, o processo de decisões de um Estado nacional revela interesses econômicos, sociais e políticos. Ainda que majoritária no Congresso Nacional, a bancada das regiões menos desenvolvidas não consegue ignorar essa realidade: a de que, ainda que majoritária, numericamente ela se curva às realidades econômicas e sociais, que fazem parte da engrenagem do processo decisório. Uma região não pode ignorar isso e há uma certa sabedoria nesse processo. Discuto um pouco no meu trabalho, até com uma excessiva dose de audácia, por que as regiões menos desenvolvidas nâo a- firmam, em sua inteireza, a sua vontade num espaço institucional como o Congresso Nacional. Creio que essa trama de interrelação, que são as for- ças sociais em sentido amplo, em última instância, determina o processo decisório. 
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O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Concedo a palavra ao nobre Deputado Ariosto Holanda. 
O SR. ARIOSTO HOLANDA - Sr. Presidente, Srs. Deputados, ouvi atenta- mente as colocações dos dois conferencistas e fiz algumas anotações qué gostaria de aprofundar. 
Para mim ficou muito clara a idéia de resgatar o instrumento do planejamento. Acho isso da mais alta importância. Mas; ao mesmo tempo, o píanejamento, na minha visão, pode se constityir e"1 faca de dois gumes, porque quando se fala em desenvolvimento eu sempre penso: "desenvolvimento para que e para quem". Então, quando o planejamento é orientado para um desenvolvimento contrário àquele que pregamos, princi- palmente aquele voltado para a descontraçâo da renda, constitui-se num fator que pode agravar a situação,porque é muito fácil medir o crescimen- to por esses fatores analíticos: PIB, PNP, Balança Comercial, mas quem cresceu, o que é que está por trás desse crescimento? Vejam o caso do Nordeste. É em cima do Nordeste que gostaria de fazer 

uma pergunta específica sobre "que análise crítica vocês fariam sobre o planejamento estrágico que a Sudene adotou nos anos 70, começando pelos 
anos 60, quando ela optou pelos investimentos praticamente nas Capitais, no setor secundário, na indústria, ou se o planejamento deveria ser o contrário?" "Será que o desenvolvimento nâo deveria ter começado no cam- po, porque é lá onde existe a pobreza, a concentração maior da pobreza?"' 
No caso do Nordeste vale a pena destacarmos um exemplo: na década de 50, o DNOCS investiu maciçamente na armazenagem de água e o papel seguinte seria a irrigação, a agroindústria e, de repente, optou-se por uma polí- 
tica industrial, onde se implantou "indústria-comércio" e nâo "indústria- desenvolvimento" e o interior ficou esperando chuva para praticar uma a- 
gricultura de subsistência. Quer dizer, está é uma visão crítica que faço 
do papel da Sudene nesse processo de desenvolvimento, porque quando falo em "indústria-comércio", acho que vale a pena distinguirmos o que é "indústria-comércio-desenvolvimento". A "indústria-comércio" é aquela que 
só pensa no comércio da matéria-prima, do produto e na operação das máquinas, nâo é uma indústria que pensa na pesquisa, na inovação, no con- 
trole de qualidade e na capacitação dos recursos humanos. Nós estamos cheios de "indústrias-comércio" no Nordeste. Aconteceu o mesmo lá na Re- gião Norte, com a Sudam, onde temos indústrias que sâo puramente indús- 
trias montadoras. 

Pois bem, a outra pergunta que eu gostaria de fazer, diz respeito ao modelo que o Brasil adotou na década de 70; até que ponto o modelo que foi baseado na substituição de importações agravou o problema do desequi- 
líbrio regional? Porque é um modelo que, dentro da minha visão, se baseou basicamente na entrada de capital estrangeiro e substituição das importa- ções com uma bandeira que, para mim, foi perversa, que é aquela da mâo- de-obra abundante e recursos naturais em abundância, como se a mão-de- obra barata fosse uma alavancadora do desenvolvimento- O que é pior é que 
esse modelo foi implantado sempre só no Centro-Sul, houve uma concentra- ção muito grande aqui no Centro-Sul. E como é que ficou o Norte-Nordeste diante desse modelo de substituição de importações? E a terceira questão colocada pelo Prof. Roberto é no sentido de que 
temos que pensar no desenvolvimentopara os novos tempos. Estamos vivendo novos tempos, em que, quem dita a regra do desenvolvimento em qualquer país nâo émais a mâo-de-obra em abundância, nem recursos naturais em a- bundância, é o avanço científico-tecnológico, é a educação, a ciência e a tecnologia. Hoje nós temos cinco fronteiras do conhecimento, que estão ditando as normas do desenvolvimento no País, que é a informática, a quí- mica fina, engenharia genética, novos materiais, a biotecnologia. Então, porque esse avanço tecnológico nâo vai ser uma causa também maior para 
aumentar a desigualdade a jornais? Porque qualquer política 3°® 0 País 
venho a adotar no sentido de tentar pelo menos melhorar a capacidade tec- nológica numa dessas áreas, certamente isso vai ocorrer nas regiões mais desenvolvidas, onde os disparates sâo muito grandes. Há pouco tempo acabamos de concluir uma CPI que procura identificar as 
causas do atraso tecnológico, e houve um denominador comum em todos os depoimentos nessa CPI. A causa maior de todo atraso tecnológico do País, 
de qualquer região se chama educação. Por isso enfatizo que, antes de mais nada, há que se tratar desse ponto. Nâo acredito em nenhum plano de desenvolvimento para o'País, para qualquer região se a educação nâo for o carro-chefe em todos os níveis fica muito difícil desenvolver inclusive, 
a ciência e a tecnologia quando temos 30 milhões de analfabetos, quando temos um ensino de 2® grau que dissocia o pensar do fazer. Nâo temos en- sino profissionalizante. Existe um hiato muito grande entre o ensino básico e o superior. Existe a lacuna do nível médio qualificado. Aproveito esta oportunidade para destacar o papel da educação que, a 
meu ver, deve ser o carro-chefe de tudo. Eu gostaria de ouvir a opinião 
dos conferencistas a respeito. 

O SR. ROBERTO CAVALCANTE - Muito obrigado, nobre Deputado Ariosto Ho- landa, pelas três importantíssimas indagações. Quanto à primeira delas, com relação ao planejamento, vou ser sucinto 
porque considero as duas outras fundamentais, t preciso lembrar que cos- 
tumo dizer isto: o planejamento é uma técnica que auxilia a racionalidade do processo de decisão, ou seja, é uma técnica a serviço da política. Quem define a política é a sociedade pelos canais de representação política. O planejamento é um instrumento. Infelizmente o planejamento, 
nos países menos desenvolvidos, tem sido bode expiatório de pecados alheios, às vezes de erros de política. Ele é uma técnica que tem que se ajustar ao processo decisório da sociedade. Quando o processo é fechado, 
autoritário o planejamento é autoritário, é fechado; quando o processo 
decisório, é aberto, participativo, negociado, dialógico, o planejamento há de ser da mesma forma. 

Quanto ao modelo de substituição de importações dos anos 60 e 70, con- cordo com a observação do Deputado Ariosto Holanda de que o modelo de substituição de importações agravou as desigualdades sociais e regionais. 
E é fácil entender isso porque há substituição de importações com vistas num mercado que já existe, para atender aquele que antes era atendido com importações. Esse mercado está ligado a uma estrutura de distribuição de 
rendas que nâo interessa mudar. Por força, então, da própria implantação de modelo de substituição de importações, cristaliza-se uma estrutura so- cial, pelo menos até certo ponto, numa segunda etapa, efeitos evidente- mente de ampliação de mercado, mas que foram limitados. 

Já nos anos 70 - faço aqui uma autocrítico porque me considero parti- 
cipante de uma boa parte do governo dos anos 70 - mas nos anos 70 tenta- mos ajustar a economia à crise do petróleo, que gerou de maneira bruta, 
imediatamente após o aumento de preços, nos fins de 73, um grande dese- 

quilíbrio nas contas externas do País. Então, procuramos ajustar a econo- mia investido em insumos básicos, em bens de capital, de forma a gerar um excedente estrutural da balança de pagamento que permanece até hoje. Hou- ve em certa medida um processo de discurssâo de importações. O grande e- quívoco dos anos 70 vemos agora com muito mais nitidez do que enquanto se viria aquele momento. Concluimos o que podemos chamar uma segunda revolu- ção industrial e nâo avançamos nas novas tecnologias que já estavam des- pontando em países que hoje as dominam, inclusive naquela época com ní- 
veis de sofisticação industrial de domínio científico e tecnológico meno- res do que os nossos. Isso me leva à questão da educação. Enfatizou muito no meu trabalho que o grande esforço que o Nordeste há de fazer h,á de ser de capital hu- mano e fundamentalmente em educação. O que nâo está claro - creio que esta Casa pode dar uma boa contribuição .nesse sentido - qual é o conteúdo dessa proposta educativa? Como vamos inserir os chamados códigos da mo- dernidade na população brasileira? Que tecnologia vamc-s empregêr? Essa é uma questão que, a meu ver, merece uma reflexão mais profunda. Percebo que o professor Francisco Magalhães está inquieto con as idéi- as que agitam a sua cabeça. 

O SR. FRANCISCO MAGALHÃES - Nobre Deputado, pareceu-me correto o Sr. 
Roberto Cavalcante responder primeiro porque ele, inclusive, participou dos primeiros estudos de avaliação do resultado da política de industria- lização do Nordeste ainda no IPEA, na época em que tive a satisfação de conhecê-lo, onde se mostrava, inclusive, alguns dos efeitos perversos do tipo de política industrial que se tinha colocado aí. Creio que isso res- ponde mais ou menos o meu lado, que, quanto ao resto, subscrevo o que o 
Sr. Roberto disse. O problema do outro gume do planejamento, ou seja, um planejamento em regime autoritário, seja ele qual for, será necessaria- mente autoritário. Um planejamento em regie aberto será necessariamente discutido. Claro que temos que pensar - isso é já a prática do dia-a-dia - que tendências autoritárias como elitistas nâo desaparecem apenas por- que sâo eliminadas no plano formal, quer dizer, termos uma Constituição 
democrática e a intenção da participação nâo muda a maneira das pessoas acostumadas a um comportamento elitista ou a um comportamento autoritário 
de continuarem a se comportar dessa maneira por algum tempo, até que a própria realidade as ajuste àquilo que é necessário fazer. Então, essa parte me parece que está colocada, no meu entender, com as palavras do 
professor Roberto. Quanto ao processo de substituição de importações, apenas completaria 
a colocação correta, a meu ver, do professor Roberto Cavalcante. Realmen- te, a concentração da riqueza no Brasil, em termos espaciais, na região Sudeste, foi uma fatalidade histórica nas diversas ilhas desse arquipéla- 
go, como já se falava no Brasil na época, a que estava num processo de expansão maior e com um produto que exigia, nâo só para a sua produção, 
mas para sua comercialização e exportação, maior contingente de mâo-de- obra era a região de Sâo Paulo. Então, a substituição se faz para o mer- cado, que já estava ali, que foi criado com a abolição da escravidão, com 
a introdução do assalariado sob várias formas no campo. Caio Prado Júnior 
traz uma boa discussão sobre a revolução brasileira, sobre as formas de remuneração do trabalho na cafeicultura paulista primária exportadora. Quando a realidade mundial e a brasileira levaram a substituição de importações, nâo como um programa de governo com uma vontade nacional, como uma decorrência do ajuste do Brasil a situações de crise internacio- nais — Primeira Guerra, que é avant-premiére do processo, e a depressão 
dos anos 30 e depois a Segunda Guerra obviamente - ao se abrir a economia por necessidade, por demanda existente, por produtos manufaturados, por- que nâo se podia mais importar por escassos ou excessivamente caros, a 
região que mais desenvolveu foi essa. E há um momento - esse é que gosta- 
ria de resgatar, no início dos anos 60 - em que, claro, essa região que tinha o mercado, multiplica-o pela sua própria industrialização, avança em escalas, demanda e com isso gera os recursos para atender investimen- tos públicos que facilitassem o acesso às outras regiões, começa o pro- cesso de integração nacional no plano econômico, que foi mencionado aqui 
pelo Sr. Roberto na apresentação; o Brasil começa a se integrar efetivamente. Nesse momento, algumas regiões que tinham feito a sua subs- 
tituição de importações sâo como balões perfurados pelas rodovias, pela chegada do caminhão carregado de Sâo Paulo, entregando de porta a porta. Por volta de 1961, sendo Governador do Rio Grande o Sr. Leonel Brizola, 
organizou-se uma campanha nacional, cujo título, apoiado pelo Correio da Manhã, - Francelina de Oliveira - no Rio de Janeiro, era; "Rio Grande do Sul; forma-se um novo Nordeste". O sentido era exatamente o de que, de repente, a indústria gaúcha, que tinha crescido e se especializado devido a um mercado pequeno no próprio Rio Grande, com tarifa nâo alfandegária no curso de transporte para os 
produtos de Sâo Paulo, com a abertura da antiga SR-2, a BR, 106 hoje, com a facilidade do transporte aéreo para determinadas mercadorias, melhoria dos portos e tudo mais, estava sendo eliminada pela concorrência da pro- 
dução paulista. Isso também aconteceu em diversas outras regiões do Bra- sil, ainda que, no Rio Grande, o caso tenha tido um destaque maior pela 
reação política que esse tipo de acontecimento provocou. Mas nâo devemos esquecer, completando o que já foi dito, que é esse 
crescimento absolutamente concentrado na região Sudoeste, fundamentalmen- te em Sâo Paulo, que gera os excedentes básicos de capital, que vâo per- 
mitir ao Estado brasileiro tentar corrigir essas desigualdades, que ele 
mesmo havia criado. 

Quanto à educação, o Brasil o momento, precisa de uma definição clara, porque tenho a impressão de que nunca houve, neste País, uma consciência tâo grande. O que está nos colocando para trás,a nível mundial, é exata- 
mente o problema educacional. Nâo é um problema só do Brasil. A América Latina, em vários países, tem esse tipo de problema desse tipo. Em outros países como o caso da Argentina, bem diferente do nosso e do Uruguai. Em grande parte essa falta de ensino prático, de ensino de base cien- tífica, de treinamento para a vida, para o que o Deputado usou a 
expressão" ensino profissionalizante", é um dos grandes problemas nacionais. No Paraná, por exemplo, que tem o orgulho de ter um nível edu- cacional ,uito alto, o ensino básico está se deteriorando; as pessoas saem noje da escola sabendo menos do que saíam no meu tempo, quando o 
País era bem mais atrasado. A meu ver, esse problema está muito centrado numa visão elitista do 
trabalho, — pois as mentalidades se mantêm mesmo quando a base real muda. Nos ainda achamos - esse nós é um pouco da Nação brasileira - que o tra- 
balho manual nâo é para quem tem um certo nível. Ficar sujando as mãos de 
graxa, ficar ligando fiozinhos milimétricos para fazer experiências com 
filamento nâo é tâo atrativo. Temos profissões universitárias que sâo, digamos, o "cheguei lá" da linguagem popular. O "eu venci". Hoje sou ba- 
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charel, economista, médico, muitas vezes independente de ser um bom advo- gado, um bom economista ou um bom médico. 
Grande parte da nossa estrutura social remunera até financeiramente, nas não só financeiramente, premia esse tipo de atividade. Vou introduzir 

outro caso pessoal. Um conhecido de Curitiba, um imigrante de origem ho- 
landesa, é formado padeiro. É um curso pós-segundo grau de dois anos. Nâo ^ PND em padaria. Mas ele cursou dois anos para aprender a fazer pfio; ob- 
viamente, é um empresário em Curitiba hoje. Se estivesse na Holanda, • ele Poderia estar trabalhando numa padaria, e isso é socialmente aceito e 
reconhecido. Infelizmente, nâo chegamos lá. Temos que trabalhar nas duas linhas; ter um ensino adequado a essas necessidades e começarmos a dizer oa importância social do trabalho que nâo é apenas o trabalho 
intelectual. 

O SR. ROBERTO CAVALCANTI - Permite-me? 
0 Deputado Ariosto Holanda advertiu-me de que eu nâo comentei a ques- tão da Sudene. 
Entendo que o Nordeste, pela dimensão da sua economia regional, neces- sita ter uma base industrial. Nâo há como viabilizar o desenvolvimento com o grau de urbanização que a região já apresenta de metropolitaniza- 

Çâo, apenas ... através da agricultura irrigada e da agroindústria. É Preciso que a região tenha alguns núcleos, alguns complexos industriais oe relativo porte e que sejam competitivos a nível nacional e até inter- 
nacional, na medida em que a nova onda é a onda da liberalização. O que a Sudene fez nos anos 60-70, em parte, foi replicar, regional- mente, o modelo de substituição de imortaçôes, até onde deu, e, em parte, se aproveitar das vantagens comparativas, que eram consideradas, na épo- caf as vantagens relevantes, quais sejam; mâo-de-obra e recursos 
naturais. O fato é que esse modelo há de mudar, tanto para o Nordeste, 
quanto para o País, no pressuposto de uma inserção competitiva do País na economia internacional e, por conseqüência, de uma inserção competitiva «o Nordeste na economia nacional e internacional. 

Então, os padrões de decisão industrial e de identificação de oportu- nidade industrial mudaram, e eu concordo que as novas vantagens compara- ^vas, hoje, sâo as que chamamos vantagens comparativas criadas. Mas acho Que o Brasil ainda tem, se nâo no Nordeste, em outras regiões, condições 
a® montar complexos industriais ainda, em parte, baseados em recursos 
naturais. Nâo vejo por que nâo, dada a disponibilidade de recursos mine- rais e agroflorestais de que o País dispõe. Mas, os novos tempos sinali- zam para um modelo industrial baseado em vantagens comparativas criadas 
Pelo esforço humano, pela capitalização e é nesse contexto que acho in- 
teiramente ultrapassada a idéia, por exemplo, de zonas de processamento de exportação, como plataformas. Isso foi uma idéia que prevaleceu nos anos 60, os "Tigres Asiáticos" se aproveitaram muito bem dela, mas eu nâo 
areio que no novo estágio da industrialização na escala mundial essa i- déia tenha nenhum sentido, nenhuma viabilidade. 

O 
'iz Gi SR. PRESIDENTE (Elcio Álvares) - Passo a palavra ao Sr. Deputado 

lirão. 
O SR. LUIZ GIRÁO - Meu caro Presidente, meu caro Deputado Vicente Fia- lho, meu caro Dr. Francisco Magalhães, meu caro Dr. Roberto Cavalcanti, em primeiro lugar, quero congratular-me com a lucidez de suas idéias com relação ao separativismo, apesar de reconhecer que, ainda hoje, existem aabeças que acham que a saída seria essa. Nós, nordestinos, sabemos que Se estamos ruim nessa situação, pior ficaremos fora dela. 

Acreditamos e concordamos, também que o crescimento, que a volta do crescimento na Região Sudeste e no Centro-Sul só nos interessa. Como se tem provado ao longo dos tempos, quanto maior for o crescimento da Região 
Sudeste e da Região Sul, maiores serão os respingos desse crescimento na Re5iao Nordeste. Nós, como brasileiros, concordamos e achamos e*traordinário que este País, realmente, volte ao crescimento. A minha pergunta seria: qual a contribuição que a integração dos mer- Cados do Sul, o Mercosul - que o senhor conhece bem - pode, ou poderia, 
contribuir para os atuais desequilíbrios regionais que existem no Pais, 
Principalmente conhecendo que as safras dos países do Mercosul, pnnci- Pelmente as dos três países que se juntam a nós, sâo safras que nâo coin- Jdem absolutamente com as safras nordestinas. E nós que ^á visitamos, imos quanto fica fácil essa integração, principalmente com o Nordeste. Jsso nâo foi visto pelo Brasil. E nós exigimos a nossa presença, porque o 
ordeste, por incrível que pareça, aparentemente nâo existe politicamente guando se vai negociar as questões do Mercosul. E nós exigimos, ficamos o no Partido, e obrigamos que alguém do Nordeste, porque me parece, es 
rategicamente, que o Nordeste nâo entende que se você ermina aqui. Nós exigimos e, hoje, participamos como o umco membro nor 

°®stino na formação política da estratégia. E descobrim°s' c0Sft 
qj! 

lL.-afras' Principalmente as safras de trigo, a Prod"ç®°f*n í 0J
e 

há nios, nâo coincidem. Como sâo produtos que agregam bastante valor, a uma condição muito grande de esse mercado ser absorvido, ho]e, direta 
vn a6 ^0S Portos tanto do Uruguai, quanto da Argentina, abastecer desde a Bahia até, quem sabe, o Norte do Brasil.trazendo 
ca?"6' ^ C3ue 05 Estados nordestinos, principalmente ° .^zados no semi-árido sâo Estados carentes de * 
tr^6, a a9ricultura nordestina é toda dependente do mi P n-rjp_t;r,. con2Sp°rtado em caminhão de outras regiões do Brasil; a carne ^ BrÜil 
CenfUlr,lda ^ transportada em cami nhôes-boiadei ros que a , . nara desen- v6"tral. Quanto à parte de lacticínios, nós estamos n"ma

n er o Nordeste nessa área, porque achamos que temos p 
tados grandes produtores de lacticínio do mundo. Mas, por e"q"a^°- 
com^ ■podÍamos trazer muitos produtos que eles têm 1 CimPet 11 iv idade. Como isso está sendo visto pelo 
v S111 relação ao que já foi dito pelo Dr. Roberto C8Vai""M 
n&ao crescimento, eu gostaria_ de ter Xz SÜ! 

nós çâo de 

Com agora. • relação a essa sua idéia brilhante -T ---- - Mr,rdec-» 
comnfU até a complementaria, nSo s6 estadualitando o Banco do Nordeste, municipalizando o Banco do Nordeste. ^ nr«»feitu^-as do 
Norrf e <3'-"!. hí ""ito tempo atras, quase todas as prefeituras do 
Bo^eSeVrSuIam "fr a0 B8nC0 d0 s0DrefeiturasCdo5interior fiteram com e a desonestidade que paira nas prefeituras 

de reforçar o Banco do Nordes- 

que muitos dos prefeitos aproveitassem esse tipo de investimento e o li- quidassem, naquela época, nos anos 70, no mercado acionário. Nós poderíamos melhorar, aperfeiçoar essa idéia de estadualizar o Ban- co do Nordeste, e até mesmo municipalizar o Banco do Nordeste, já que dos 
bancos regionais que nós tínhamos, praticamente só existe hoje o Desen- banco na Bahia. E, para ser sincero, a Bahia, hoje, tinha que se desatre- lar um pouco do Nordeste, porque tudo que conseguimos com todo esforço 
acaba ficando na Bahia, com muita competência do Governador da Bahia. Se 
demorarmos um pouco, a Bahia vai lá pro lugar do Rio Grande do Sul, lá para cima, porque a melhor forma que se encontra para medir essa equação 
é estrada, é colégio, é isso e aquilo, e lá eles nâo têm pena de fazer 
isso. 

Então, essa é a minha pergunta: como podíamos participar, de forma ur- gente, dessa parceria, já que nâo seria uma idéia de rápida execução? Ou seja, como poderíamos induzir uma parceria do Banco do Nordeste com os 
bancos estaduais para racionalizar custos operacionais e até atender uma 
quantidade maior de clientes em regiões onde o Banco do Nordeste nâo dis- põe de agências e os bancos estaduais têm todo esse convênio operacional? 

Esta é a minha contribuição para o debate. 
O SR. FRANCISCO MAGALHÃES - Vou começar pelo Mercosul. 
Realmente, eu fico muito satisfeito, Deputado. É a primeira vez que encontro uma preocupação concreta da Nordeste com as grandes oportunida- des que a integração pode oferecer, nâo num prazo imediato, porque há toda uma tradição de comércio que é difícil de ser rompida, mas no médio e longo prazo. 
Como eu disse aqui, na hora em que fiz a apresentação, se nâo se agir, se nâo se aproveitarem as oportunidades, o Nordeste será das regiões me- 

nos beneficiadas com a integração, porque a integração interindustrial vai beneficiar mais Sâo Paulo e a região intermediária entre Sâo Paulo e 
Buenos Aires. Eu queria introduzir duas coisas e V. Ex» colocou muito bem. Em pri- meiro lugar, quando nós, hoje — isso é comum no Paraná e no Rio Grande também, ficamos vendo o risco do produto argentino entrar no mercado bra- sileiro e substituir a produção brasileira, estamos esquecendo que a cri- se econômica que o Brasil vive, com essa década perdida há 10 anos e que a Argentina, se nós pensarmos bem, vive há uns 30 anos, fez com que o 
consumo alimentar desses países — nós nâo vamos no resto — tenha caído. No Brasil, come-se menos hoje; na Argentina, come-se ainda menos em rela- 
ção ao mais que eles comiam antes. 

Os indicadores per capita de consumo de carne na Argentina - e a carne é o alimento básico - mostram-nos que a Argentina se distanciou da 
Austrália, que tem o maior consumo per capita, caindo de algo perto de 120 quilos por habitante/ano para algo inferior a 90, o que significa uma 
redução de quase 1/3 do consumo médio da população. Ora, parte-se do princípio de que os nossos países vâo ter uma retoma- da de desenvolvimento. Está difícil, a Argentina está tentando um caminho que apresenta "n" problemas, alguns nem sequer propostos. 

(Falha na gravação.) 

Então, parece-me que o Nordeste, o setor empresarial nordestino, os 
planejadores dos Estados, a própria Sudene e a Amazônia a mesma coisa, devem começar a saber que há um mercado com um padrão de qualidade euro- peu, o mercado alimentar argentino acompanha o mercado europeu, com inte- 
resses semelhantes aos europeus, que normalmente tenham um poder de com- pra razoável, que pode estar aberto, mais do que aberto, defendido por 
tarifas externas comuns, para os produtores do Norte e Nordeste. Isso será um aspecto muito importante da integração entre os dois países por- 
que realmente o que se sente hoje na imprensa, nas declarações oficiais, 
nas conversas, parece que o Mercosul é a integração do Sul do Brasil com a Argentina e nâo é. É a integração do Brasil inteiro com todas as vanta- gens comparativas que as regiões brasileiras têm. Creio que essas colocações sâo as que eu poderia fazer sobre o tema e passo a palavra ao Dr. Roberto para expor a outra parte. 

O SR. ROBERTO CAVALCANTI - Tenho apenas duas breves observações. Uma com relação ao Mercosul. . . É evidente que o ponto locacional da economia brasileira, no pressu- 
posto de uma integração de mercados com a Argentina, o Paraguai e o Uru- 
guai, se desloca mais para o Sul e que o Nordeste fica "deseixado" ainda 
mais dos fluxos de bens e serviços gerados naquele mercado que vai ser 
polarizado, de um lado pelo Sudeste e o Sul e do outro pela Argentina. De outra parte, tenho uma certa preocupação com a ligeireza, nos vários sentidos da palavra, com que a questão do Mercosul está sendo 
conduzida. Nenhuma das condições básicas para a integração está atendida. Para que haja integração de mercados, a Europa passou algumas décadas para chegar onde está hoje, queremos chegar em 3, 4 anos, temos de ter uma certa consistência de política macroeconômica. Nâo podemos ter 20% de 
inflação no Brasil. Temos de ter uma certa consistência de políticas cambiais. De repente o fluxo de bens pode se alterar de uma direção para outra em função de mudanças de política cambial. E temos de ter uma certa preocupação com o planejamento da estrutura industrial que vai integrar- se e da divisão de trabalho que resulte disso. Acho que há pouco tempo para que essas coisas aconteçam no horizonte do programado. Então, creio que a tendência do Mercosul vai ser a dilataçâo de prazos 
para uma integração, entendida a^integração como ausência de barreiras alfandegárias, integração comercial em termos globais. Creio que a estratégia do Brasil com relação a sua inserção na econo- mia mundial tem de ser mais ampla. Inclusive para a dimensão relativa da economia brasileira e do somatório das três economias com as quais o Bra- sil quer inteirar-se. Ela tem de ser estelar, ela tem de considerar o mercado dos Estados Unidos, que é um mercado relevante, 20% da economia mundial, tem de considerar a comunidade européia que tem um pouco mais de 20%, hoje, do mercado mundial, e países como a Alemanha nâo tem colônias, a nâo ser a interna, que vai resolver rapidamente, que vai se tornar no gigante da Europa; tem de considerar, também, o mercado asiático. Pelo 
menos em relação à Costa Leste americana e à Europa, o Nordeste está em uma posição locacional mais privilegiado do que o resto do País. Então em uma estratégia mais ampla de inserção competitiva da economia brasileira na economia internacional, o Nordeste tem chances de procurar tirar par- tido do fato da sua proximidade maior, em termos geográficos, desses dois grandes mercados, o americano da Costa Leste e o europeu. A segunda questão levantada pelo Deputado é muito difícil de responder: como crescer. Acho que a melhor maneira é apoiar o Ministro Marcilio que está, a meu ver, encaminhando com paciência, com objetivida- 
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de, com pertinência, soluções para algumas das questões do País. Para crescer realmente precisamos obter o mínimo de estabilidade; por estabi- lidade digo mais do que o controle da inflação, digo estabilidade das re- gras do jogo da economia, se é o mercado que vai prevalecer como mecanis- mo de decisão básica da sociedade, no plano econômico. 0 mercado brasi- 
leiro foi agredido nos últimos anos de forma impiedosa por terapias de choques inteiramente desestabilizantes das relações de preços relativos de seu funcionamento e é incrível como ainda consegue resistir. Então, esse pressuposto da estabilidade parece-me fundamental. O segundo é buscar fontes de crescimento que estão mais ou menos óbvias. Uma delas é o canal da exportação. Outra, é a agricultura e por decorrência a agroindústria. A terceira, parece-me, ser a área de cons- trução civil que pressupõe, em parte, o reequilíbrio das contas públicas e uma reforma fiscal, que espero, esta Casa venha a aprovar, senão nos próximos meses, pelo menos, no horizonte deste ou do próximo ano. 

O terceiro ponto é que o País não tem mecanismo de financiamento, de investimentos de longo prazo. É preciso repensar isso. 
A minha proposta com relação ao Banco do Nordeste, se merecer alguma discussão, temque ser muito aprofundada, porque ela é polêmica e contro- vertida - tenho consciência disso é criar no Nordeste um mecanismo de financiamento de longo prazo de porte que seja um dos fatores de atração 

de investimentos para a região. 
O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Concedo a palavra ao nobre Deputado Vicente Fialho. 
0 SR. VICENTE FIALHO - Sr. Presidente, faria dois questionamentos, 

duas indagações aos ilustes conferencistas desta manhã. O primeiro questionamento é relativo ao planejamento regional. Aqui, no Brasil, tivemos experiências dos planejamentos regionais através da Sudene, Sudam e Sudesul. Ao longo dos últimos vinte anos, que temos acom- panhado mais de perto esse processo de planejamento, o trabalho dessas 
instituições, não têm sido de bom êxito. Tem havido um certo choque entre 
o nível de autonomia de planejamento regional com o planejamento central do País, do Governo Federal. 0 que, hoje, tenho dúvidas é se esse plane- jamento regional não deveria ser por instituições locais, instituições 
não federais, que procurassem, o nível daquela região as instituições lo- 
cais, os governos locais, verificar os seus problemas de interesse comum e buscar soluções para aqueles seus problemas de interesse comum. 

O que percebemos ao longo desses últimos vinte anos é que sempre o planejamento da Sudene, fortalecendo da Sudene, incomoda o Ministério, 
anteriormente o Ministério do Planejamento d o Ministério da Economia. Questionaria aos ilustres conferencistas se não há, do ponto de vista da estratégia de planejamento, como metodologia, uma certa incompatibili- 
dade entre o planejamento central do País, que deve ser realizado pelo Governo Federal e instituições regionais como Sudene, Sudam e Sudesul. Na França, por exemplo, existem as regiões metropolitanas que funcio- nam muito bem, mas não são instituições federais. As regiões metropolita- 
nas, na França, são instituições constituídas pelas diversas comunidades que verificam seus problemas, estudam as suas soluções de o nível delas próprias procuram dar solução, ou, então, vão ao Governo Federal buscar soluções. O que me ficou ao longo desses últimos anos que temos participado, de alguma forma, da administração pública no Brasil, foi esse choque entre Sudene, Sudam e Sudesul, e o Governo Central. O fato é que essas insti- tuições se esvaziaram simplesmente por um momento político de dificulda- des econômicas do país, ou porque elas representam uma certa deformação no processo de planejamento nacional. Uma segunda indagação que eu faria, na mais diretamente ao professor Roberto Cavalcante, que, antes de iniciar a sua palestra, nos dizia que, há poucos dias, havia participado, no Rio de Janeiro, de um fórum, com a 
participação de representantes destacados dos Estados Unidos, do Japão e da Rússia, a respeito da ordem econômica internacional. Neste momento, há um sentimento de que, depois que acabou o problema ideológico, a nível internacional, a idéia, hoje, é do "Salve-se quem puder". Quer dizer, não há mais aquele interesse de um certo grupo de 
preservar a sua influência numa certa área, de alguma forma se protegendo também, porque protegida a sua área, fortalecia a sua área com relação aos grupos antagônicos, do ponto de vista ideológico. Então, acabando o problema do aspecto ideológico, agora a coisa fica no "Salve-se quem puder". O professor Roberto Cavalcante teve esse contato recente com au- 
toridades dos Estados Unidos, do Japão e da Rússia, e, se possível, eu gostaria que ele nos dissesse qual é o sentimento, hoje, dessas grandes potências econômicas com relação a países do Terceiro Mundo e, em parti- cular, com relação a nós, do Brasil. Eram essas as duas questões que queríamos colocar para os dois 
conferencistas. 

O SR. FRANCISCO MAGALHÃES - Quanto à questão do planejamento regional, é um campo para longas discussões, envolvendo, inclusive, o próprio con- ceito de região como objeto de ação do setor público, como objeto de ação 
do economista, no caso de debates nas faculdades. • « ■ Parece-me mais ou menos claro, naquela idéia que apresentei no início, 
que o planejamento tem que estar vinculado com as instâncias de responsa- bilidade e, portanto, de disponibilidade de recursos que vão executâ-lo. 
É muito difícil imaginar que os Estados possam planejar, devem planejar, 
mas que possam planejar, incluindo no seu planejamento, por decisão pró- 
pria, investimentos federais. Da mesma forma, seria difícil imaginar que uma superintendência regio- 
nal fizesse um plano que fosse aprovado pela maior parte dos componentes 
dos conselhos, dos mecanismos diretivos dessa superintendência e, portan- to, que traduzisse um consenso político regional, com recursos que são fundamentalmente federais. 

Portanto, parece-me que o sistema que a Constituição de 1988 criou, 
ainda que corra o risco de, na prática, permanecer meramente no plano formal, dá uma ênfase muito grande, e nisso ele é positivo, a um planeja- mento nacional, ainda que um planejamento nacional levando em conta as regiões. Quando sugiro a existência de superintendências regionais como uma instância, inclusive de debate, de discussão e de aprovação de planos que traduzam exatamente a resultante dos interesses regionais e nacionais, 
quer dizer, do que a região quer do País, e do que o País quer da região, e que, posteriormente, acompanhem a execução disso, quer dizer, acompa- nhem como diversos organismos executores das obras, dos investimentos e 
das políticas nacionais, vão efetivamente realizar, fazer aquilo que foi decidido, me parece que aí está, talvez, uma das poucas possibilidades de não tornar incompatível o planejamento regional num País como o Brasil. 

Quer dizer, há um planejamento nacional, decidido em seus objetivos e em 
suas diretrizes a nível nacional, feito pelo Congresso, como a Constitui- ção estabelece. Mas, as propostas que chegam para a apreciação do Congresso, que era a proposta orçamentária, que era a dos programas plurianuais, elas devem ter passado antes por uma discussão a nível regional e o locus dessa discussão seria uma superintendência. Aí, sim, a partir daquilo que foi aprovado nacionalmente, as regiões, 
e numa segunda instância os próprios Estados, com seus planos de gover- nos, é que vão poder montar naquilo que for nos Estados de sua competên- cia e naquilo que for nas regiões decidido por essa discussão política. É um mecanismo complexo, é um mecanismo que pressupõe sucessivas dis- 
cussões de caráter político, é um mecanismo que pressupõe uma estrutura de acompanhamento adequado, é um mecanismo que pressupõe que a superin- tendência de desenvolvimento de uma região acompanhe formalmente a ação de todos os órgãos federais dessa região, o que dificilmente se conseguiu no Brasil. Houve sempre muito no Sul absoluta autonomia dos outros ór- gãos, ou a superintendência, nessa forma é possível compatibilizar. O modelo francês, que aliás deveríamos estudar mais, apesar das dife- renças enormes que existem, transferiu para as regiões não apenas a pos- sibilidade de planejar, como também recursos para serem gastos. E nós, no Brasil, não temos isso. Quer dizer, a Sudene e a Sudam tinham os incenti- vos fiscais, ou tinham os grandes projetos do desenvolvimento regional, mas, são recursos limitados para determinados tipos de atividades, e não recursos fiscais normais. Parece-me que se poderia estudar isso, não tenho a priori nenhuma po- sição contrária. Acho que o conflito distributivo do bolo fiscal entre União, estados e municípios já é tão complexo, que introduzir um quarto 
elemento, que seria a região, ainda que nada em si errado, nos complica- ria ainda mais a vida, demoraríamos mais. Por isso acredito, dentro desse espírito de planejamento democrático 
que o professor Roberto vem colocando, que, com a instância superinten- dência como instância onde os dois interesses, o nacional na região e o da região em relação â Nação, possa se resolver politicamente. 

O SR. ROBERTO CAVALCANTE - Concordo, no fundamental, o que acaba de dizer o Sr. Francisco Magalhães, mas baseei a minha idéia de transforma- 
ção da Sudene, que eu trouxe a esta Comissão, na constatação de que a Su- 
dene sempre viveu grande dilema existencial, uma grande ambigüidade 
institucional. Ela é, ao mesmo tempo, um órgão federal no Nordeste e um órgão de reivindicação do Nordeste junto ao Governo Federal. E a Sudene 
elaborou planos, inclusive com parametrizaçâo macroeconômica, que podiam não ter muito-a ver com os parâmetros macroeconômicos definidos nacional- 
mente, que são variáveis que a Sudene em si, não controla. Quase diria que hoje Brasília, também, não controla e cada vez menos controlará na medida em que o processo passa a ser um processo de desenvolvimento eco- nômico mas, orientado pelo mercado. É nesse sentido que postulo a idéia de um órgão regional diferente na 
sua postura. É evidente que ele tem de fazer a compatibilizaçâo de polí- 
ticas macroeconômicas nacionais, nos seus rebatimentos regionais. Mas, não creio que, doravante, o planejamento no Brasil vá muito além disto. 
Vai definir grandes linhas de política industrial, agrícola, de comércio exterior, de ciência e tecnologia, nas áreas sociais e vai atuar seleti- vamente como Estado, escolhendo prioridades estratégicas, como, por exem- plo, educação, ciência e tecnologia. Mas, em grande parte, é o mercado que vai ser o espaço onde as decisões vão ser tomadas, e o mercado vai punir os maus decisores e vai premiar os bons decisores. Então, o papel do órgão regional e do planejamento regional, neste contexto, teria de ser inteiramente revisto, a partir da idéia de uma agência de fomento e 
de identificação de oportunidades e de um banco forte, capaz de oferecer 
alternativas atraentes de investimento e esquemas atraentes de financia- mento a longo prazo, como uma forma de atração de novas atividades produtivas. Com relação à Conferência Internacional sobre a Nova Ordem Mundial, o 
Ministro Fialho, primeiro prometendo enviar todo o conjunto de estudos e de papers apresentados à Comissão, o que posso é, talvez, refletir a mi- nha opinião pessoal de avaliação. Porque, é evidente que numa reunião 
desse porte, e que envolveu pessoas do nível do Helmut Schmidt, do Mac Namara e do Arbatov, General da União Soviética, que foi o grande ideali- zador da perestróica, as opiniões são muito divergentes e refletem os 
prismas nacionais. 0 que nós quisemos, com a conferência, foi exatamente perguntar isso: como é que o Japão vê hoje o mundo e vê o mundo nos próximos anos? Isto é, qual é a perspectiva japonesa? Qual é a americana? Qual é a européia? Qual a russa, não mais soviética? Para numa segunda etapa indagarmos: a- 
final, qual é a nossa perspectiva diante do mundo em transformação, que irá ser a segunda etapa? 

O que tivemos na reunião foi essa colocação de pontos de vista, de 
perspectiva sobre a ordem mundial. Mas, em linhas gerais as minhas con- clusões sâo: primeiro, não existe hoje uma ordem mundial consolidada; ela está em processo de consolidação; segundo, ela tem três pólos referenci- 
ais básicos - o pólo americano, que é relevante economicamente e hegemô- nico militarmente; o pólo europeu, cada vez mais centrado na Alemanha e 
esta não só ganha peso como autonomia decisória, e começa a preocupar os outros parceiros da comunidade; o pseudo-pólo é o asiático centrado no Japão que, inclusive, hoje é o terceiro orçamento militar do mundo e pou- cos sabem disso. Mas os tigres asiáticos estão de unhas afiadas, temendo um rearmamento do Japão. 

O que se verifica é a tendência para a consolidação de um eixo Japâo- China, no bloco asiático, mas as formas de integração são inteiramente 
diferentes, não são institucionalizadas como as européias; é um modelo 
inteiramente novo. É um mundo que tem três pólos de referência. O Leste europeu e a União Soviética, os quatro ou cinco russos presen- tes, estavam um pouco como quem levou ainda uma pancada na cabeça, isto é, um pouco inoptal. Caíram na realidade no sentido de reconhecerem que 
não têm estruturas de mercado organizadas, empresários, a conversão de 
indústrias, é difícil; já decresceram em termos de PIB 17% no ano passado 
e devem decrescer outros 20% este ano. É um processo penoso e difícil de 
soerguimento. E os alemães demonstraram claramente a sua decepção com as oportunida- 
des de investimento de curto e médio prazo no Leste europeu, fora da Ale- manha Oriental. O mesmo nos revelaram os japoneses. O que significa que a 
nossa posição aparentemente é um pouco melhor, que é a do Leste europeu, que parecia ser um grande competidor da América Latina no que respeita ao fluxo internacional de capital de risco. 
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mercado que é agredido 
E que "lá há essas pré-condiçôes que já temos; o i em ou mal funciona, o empresariado que tem qualidade, iniciativa, uma erta tradição; alianças já criadas com empresas multinacionais. O quadro 

muito mais favorável dada a condiçâo/estabilizaçâo da economia e reto- mada gradual do crescimento. 
Essa é uma síntese muito pobre de uma reunião que foi riquíssima em ermos de subsídios e de informações, 

crre^aÇâo ^ pergunta escrita, creio que é do Senador Beni Veras, a 
ri Ca proce^ente c3ue *az a minha apresentação, quando caracterizei um No r0 re^u<'âo desigualdades dentro do País sem indicar as causas, trabalho tentamos entrar um pouquinho nas causas mas nâo talvez o su- eiente, porque, na verdade, esse documento é uma síntese de um estudo um pouco maior. 
C^e^0 C3Ue Para identificar as causas de um maior crescimento, por e- l<)7n Nor^este' na sua indústria e economia como um todo nos anos de na 6 ^ creditar esse diferencial ao efeito das políticas regio- ais exPlícitas dirigidas à região. É fora de dúvida que a despeito dos 

sfriS Probiemas, o modelo de desenvolvimento regional montado a partir da ^ aene funcionou razoavelmente bem nos anos de 1960 e 1970. Houve cresci- ento industrial, houve investimento e isso deu o resultado em termos de 
Produção que verificamos. 

ContrBriamente ao que, talvez por um viés ideológico, muitos pensem ou 
n 

1^mem Que nos anos de 1970 houve grandes investimentos na área social 
elé • ^eSte' •em ^a^ta<íâo' saneamento, sobretudo nessas áreas, em energia ri0 • . ?' e ^sso se refletiu na melhoria dos índices de disponibilidade dâ

,Tllcl^iar energia, de água etc. Esses indicadores na região realmente 0 saltos significativos muito maiores do que aqueles que o País aPresentou. 
70 ? .<^erencial do crescimento entre o Brasil e o Nordeste que nos anos 1* or^e,ri de ern niédia, ao ano, per capita , e nos ano^te 80 foi de 
ano peve'se acreditar a efeito das políticas regionais explícitas, e nos os 80 ao efeito.de inércia porque essas políticas continuaram no início 

s anos 80, foram perdendo velocidade mas seus efeitos ainda se fizeram 
Pesada' 0 s^9n^^<:a C3ue a herança que temos hoje nos anos 90 é 

. 0 SR. PRESIDENTE (Elcio Álvares) - Alguns dos Srs. deseja fazer mais «iÇuma pergunta? (Pausa.) 
v l"dero agradecer a presença dos Srs. Francisco Magalhães e Roberto Ca- 
d0 ^aR:e realçar a riqueza dos pronunciamentos que nos trouxeram e a o- tunidade que nos dâo de meditar sobre eles. 
um ^~nos a mente que questões foram abertas que precisarão e merecerão 
D .®st^dos cuidadoso da Comissão para encaminhar essa visão nova a res- to da questão da região, 
as ei*â desculpas aos companheiros pela ocorrência de reuniões simultâne- no Súbito do Congresso que nos obrigaram a sair durante algum tempo, 
nam grai?ec'0 a presença de todos os companheiros, membros de órgãos gover- antais, Deputados e Senadores e aos colegas. Muito obrigado, t-stá encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 30 minutos.) 
ANEXO A ATA DA 4» REUNI ÁO DA COMISSÃO ESPECIAL T*1 

ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N» 810, DE 1991-CN, DE AUTORIA DO SENHOR SE- NADOR BENI VERAS, DESTINADA A ESTUDAR O PROBLEMA DO DESEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO INTER-REGIONAL BRASILEIRO E PROPOR SOLUÇÕES. 
Presidente: Deputado César Maia 
vice-Presidente: Senador Élcio Alvares Relator: Senador Beni Veras 
(Integra do apanhamento taquigráfico da reunião) 

4• REUNIÃO, REALIZADA EM 
7 DE MAIO DE 1992 

na ^Si horas do dia sete de maio de mil novecentos e noventa e dois, micef 5 (cinco) da Ala Senador Alexandre Costa, reuniu-se a Co- 
nad 0 ^sta acima especificada, presentes os Senhores Congressistas: Se- 
Va 

0res Garibaldi Alves, Wilson Martins, Francisco Rollemberg, Elcio Al- p ?s' Beni Veras e Esperidiâo Amin, e Deputados César Maia, Luiz Girâo, 
juSí

0^elgad0' Ariosto Holanda e 3. Sá. Deixam de comparecer por motivo 1 lcado os demais membros. Havendo número regimental, o Senhor Presi- 
me^m! D®Putado César Maia declara aberta a reunião, comunicando que a Ecftn3 .destina-se a uma mesa redonda sobre "Quadro Atual e Tendências da I onomia Brasileira sob o Aspecto Espacial", tendo como convidado o Dr. 
ni an Karoly Kasznar, Sub-Chefe de Ensino da Escola Brasileira de Admi- 
Getr.i- 0 Púbica e Professor de Pós-Graduaçâo em Economia oa Fundação lv k Vargas. Em-seguida o Senhor Presidente convida o Dr. Istvan Karo- mes-352031- a tomar assento à mesa, e a iniciar sua exposição. Concluída a 
nhorl. Passa-se à fase de interpelações onde fazem uso da palavra ©s se- Maj. Congressistas Luís Girâo, Paulc Delgado, B. Sá, Beni Veras e César 
Pret: Terminada à fase de interpelações, o Senhor Presidente agradece a maic do Dr • Istvan Karoly Kasznar, dos Senhores Congressistas e de- do Presentes. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavran- ' Adalberto de Menezes Dantas, Assistente da Comissão, a presente 
Publi^Ü' ^ida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, indo à cação juntamente com o apanhamento taquigráfico. 

Convidados: ;stvan Kasznar tUls Girâo 
Den n

Del(3ad0 
Sep: B- Sá Beni Veras. 
c SR. PRESIDENTE (César Maia) - Está aberta a reunião. 

Si 3 nossa Mesa de ho^e. "O quadro atual e a tendência oa economia bra- 
Que Cla,

t
Sob 0 aspecto espacial, vamos ouvir o Professor Istvan Kasznar. no D 

a| falar sobre a evolução do Produto Interno brasileiro nos Estados, 
O d..0 de 2r' anos, entre 1970 e 1990. , n -i o ,. • nistra^'essor • stvan é sub-Chefe de Ensino da Escola Brasileira de Aanu- 0 Eólica e é Professor da Escola de Pós-graduação em Economia da c*n°^ ° G«túlio Varoas, participa de um dos poucos grupos que existem em fOrco j estudo, em universidades no Brasil, que procuram .azer um es- ^odo , consolidação e análise de dados de finanças publicas no Brasi. a nível federal, estadual e municipal. 

O objetivo das nossas reuniões. Professor, é levantar elementos que 
permitam aos Parlamentares e aos assessores técnicos que foram cedidos a esta Comissão trabalhar um tema que é sempre presente e que produz muito 
mais noticia do que resultado. É objetivo também analisar o que de posi- 
tivo e o que de infrutífero foi feito nesses anos, em relação à redução dos desequilibres regionais, analisar a atuação dos bancos regionais de 
desenvolvimento, dos fundos aplicados com o objetivo de reduzir as dispa- ridades regionais e, portanto, produzir algumas idéias que sirvam como vetor para enfrentar um problema que sempre foi agudo e hoje é pelo menos tão agudo quanto foi antes. 

Coro a palavra, o Professor Istvan. 
O*SR. ISTVAN KASZNAR — Muito obrigado, Sr.Presidente. Para mim é uma satisfação estar aqui para trocar, na verdade, uma sé- rie de idéias. Tenho, de fato, um tempo relativamente limitado e não pre- tendo apenas abordar um assunto tão complexo quanto o da análise das de- 

sigualdades regionais e da evolução do PIB dos Estados de uma forma que represente um monólogo. Na verdade, este assunto tem sido tratado pela Fundação Getúlio Var- gas, no seu programa de estudos dos Estados, no qual temos, no presente 
momento, oito técnicos envolvidos, e praticamente é uma seqüência de um trabalho que vem acontecendo 1948 para cá. A Fundação Getúlio Vargas tem sido muito preocupada com análises vinculadas à evolução da produção, es- 
tudos de evolução da inflação, análise de questões tributárias e outras •que tais. Especificamente através da Escola Brasileira de Administração 
Publica, temos procurado desenvolver um trabalho dentro dessa linha. O nosso trabalho é singelo; nâo tem pretençôes maiores, mas os objeti- vos fundamentais são três. Primeiro, analisar a evolução da produção com 
seus impactos sociais, segundo, analisar a evolução da produção, do ponto de vista dos fatores que a motivaram e a propeliram, verificando a dinâ- 
mica do crescimento e os elementos polarizadores do crescimento, despo- 
liarizadores, extrapolativos e intrapolativos. Vou procurar bater um pou- co nessa segunda tecla porque nem sempre isso tem sido muito analisado em geral. E a nossa terceira preocupação diz respeito a elementos que possam de fato representar uma política de crescimento para os Estados. 

As análises que fizemos através do nosso centro têm toda uma metodolo- gia - que no caso vou pular - mas que, através de um documento já coloca- do à disposição da Câmara e do Senado, apresentamos e detalhamos. 
O Que podemos na verdade contatar é que as nossas informações mostram basicamente o seguinte; que na década de 70, o Brasil teve uma taxa de crescimento real de 7,3%. Essa taxa de crescimento é praticamente similar àquela que ocorreu no período de 1946 - 1979, no Brasil, de 7,1%. Foi uma fase em que especificamente a Nação desenvolveu-se celeremente, através da evolução de duas macropolíticas fundamentais. A primeira, aquela que 

denominamos de política substantiva de importações e de crescimento com o reforço do parque industrial local, e a segunda política que denominamos de crescimento pautado em desenvolvimento financiado por capitais 
externos. Isto é; na verdade, a massa de capitais oriunda do exterior, pulou de meros 12 bilhões de dólares, que representaram a dívida externa do Brasil em 1964, para 116,5 bilhões de dólares em 1991 — dados fechados do Banco Central do Brasil. 

Na verdade, obviamente, esse processo de substituição de importações e de financiamento somente poderia dar certo caso houvesse condições de se 
criar uma catapulta no processo substantivo de importações, de tal forma que a taxa média de rentabi1izaçâo dos projetos industriais do País, rea- 
lizados nos investimentos do ano de 1970, sobrepujassem o custo do capi- tal absorvido, oriundo do exterior, e que o período de maturidade dos 
créditos absorvidos fosse suficientemente longo para que os próprios pro- jetos pudessem se pagar ao longo do tempo. 

Como bemn sabemos, isso nem sempre aconteceu, e o que se verificou foi que a Nação - seja por uma enorme explosão das taxas de juros externas 
ocorrida no período de 1978 - 1982, seja porque simplesmente nâo conse- guiu repactuar os diversos atipos de crédito que financiavam esses mega- 
projetos - não encontrou formas para a capitalização dos próprios e o pa- 
gamento deles. Isso acaba implicando na famosa e mais do que conhecida 
derrocada econômico-financeira do País, em 1982, uma moratória da qual até hoje não saímos de fato e uma diminuição das taxas de crescimento do 
Brasil para esse nível de 3,3% ao ano, rea^. 

Qual é a conseqüência fundamental disso? Primeiro: que, de fato, o PIB no Brasil chega a um patamar e praticamente estagna, em 1991, a valores 
deste ano, nominais, em 402 bilhões de dólares. Segundo: que a renda per capita encontrada em 1980, final da década de 70, chega a 2 mil 105 dó- lares e a renda per capita, deflacionada para 1990, atinge e mil 204 
dólares. Em outras palavras, o País de fato não conseguiu transferir, du- rante uma década, benefícios, especifidamente, para a sua população. 

O SR. LUIZ GIRÂO - Poderia repetir a renda por habitante? 
O SR. ISTVAN KASZNAR - A renda, especificamente no ano de 1980, chegou a 2 mil 102 dólares e, especificamente, no ano de 1990, foi de 2 mil 204, 

ou seja, na verdade, a taxa de evolução da renda per capita, no Brasil, 
praticamente representa uma estagnação, há uma certa paralisia. Qual é a conseqüência disso? Todo esse processo de caristia, de redução da capaci- dade de poder aquisitivo, de piora da qualudade de vida, de inibiçâo da 
evolução dos ivestimentos em capitalhumano e outras questões congêneres que encontramos no Brasil. A grande questão, e que é uma questão que nem sempre tem sido desen- 
volvida, embora seja estudada, sobretudo pelo INPAS, IPEA e pela Fundação IBGE,- e a Fundação Getúlio Vargas retorna, através do PEE, a fazer esses estudos - é. Como é que os Estudos se desenvolveram; de que maneira os Estados sofreram um impacto de uma redução siginificativa no seu crescimento? Primeira observação: numerosos dados primários, com os quais também trabalhamos, são levantados pelo IBGE. Ocorre que o IBGE tem um problema duplo; falta de verbas e defasagem na informação. Poderia haver, em cer- tas ocasiões também, uma terceira observação, alterações em tecnologia ou metodologias de cálculo por parte dessa instituição, bastante influencia- da pelos diversos trâmites e decisões presidenciais que ocorrem na instituição. Qual é a conseqüência? É que, na verdade, na Fundação, pro- curamos levantar os dados com independência de tal maneira que acessamos diretamente as Secretarias de Desenvolvimento estaduais, quando existem, as Secretarias Industriais, as Secretarias de Agricultura, as Secretarias de Serviços, Turismo, quando existem, e todos aqueles órgãos de Estado que de certa maneira desenvolvem ou propugnam políticas para desenvolvi- mento estadual. No Rio de Janeiro, a CODIN - Companhia de Desenvolvimento 
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Industrial, a ADRIO - Agência de Desenvolvimento do Estado do Rio de Ja- neiro e outras congêneres; em Minas Gerais, INDI - Instituto de Desenvol- vimento Industrial, em Sâo Paulo, o CEAD. Especificamente, cada um desses 
órgãos dispõem de estatísticas primárias que podem complementar e permi- tir que realizássemos uma filtragem, uma checagem nos dados. 

0W que conseguimos, fundamentalmente? Temos de trabalhar com uma moeda constante, porque senão faz sentido, no Brasil, submetido a uma inflação continua, os dados perdem sentido quando utilizamos moeda local dai, en- tão, todo o nosso trabalho foi desenvolvido de tal forma que, em termos de evolução nominal, verificamos o que aconteceu com a evolução do PIB por Estado. A primeira conclusão é a seguinte: existem muito significativas dife- 
renciações de longo prazo no processo de crescimento dos Estados e das Regiões na economia brasileira. Em primeiro lugar, a Região Norte, que apresenta um crescimento extre- mamente significativo, positivo e real de tal forma que, muito embora te- 
nha sido afetada até mesmo ao longo da década de 80, no processo de cres- cimento, foi a menos afetada de todas junto com a Região Centro-Oeste. 

O PIB nesse período evolui de 709 milhões de dólares para 13,1 bil- hões, sendo que é realmente marcante no caso a existência, praticamente, de uma evolução duplicada de 1980 para 1990. Mas também o que é muito in- teressante e importante reparar é que o processo de crescimento do PIB nessa Região é tal que o líder, que é especificamente o Pará, cresce, mas 
a taxa de crescimento dele tende a declinar ao longo dos lustros - de cinco em cinco anos — ao passo que no Amazonas esse crescimento vem acon- tecendo significativamente e a taxas reais de 9% ao ano. Portanto, supe- riores até à média do crescimento do Brasil no período, muito significativamente. Fizemos uma série de projeções que mostravam que, em 1997, o Estado do 
Amazonas haveria de suplantar até mesmo o Pará no que tange ao PIB. Mas nos vimos obrigamos a rever completamente essa estatística por duas razões: primeiro, porque, de 1990 em diante, com a política de liberali- zação das importações no Brasil, a Zona Franca de Manaus viu-se ameaçada no seu processo de crescimento. Portanto, a sustentação que lhe era dada por barreiras alfandegárias à entrada, no mercado, de produtos externos 
acabou gerando uma queda significativa da produção naquela zona, e como ela tem um peso expressivo na participação no PIB do Estado - especifica- mente o peso era de 21% em 1990 - essa redução e o desemprego daí decor- 
rente acabam implicando ou um atraso no processo de desenvolvimento esta- dual ou um prolongamento em se chegar próximo ao Pará como um todo. O crescimento muito significativo que havia acontecido ao longo da vi- rada dos anos 70 para 80, 80 para 85, especificamente no Pará, deu-se a- 
través do Programa Grande Carajás, quer dizer, a Vale do Rio Doce com seus investimentos muito significativos; mas daí em diante quando o pro- cesso de produção mineral atinge um patamar de máximo e estabiliza-se, maturando, esse Estado demonstra que a sua pujança há de ser encontrada em novos projetos. O Amazonas já está encontrando vários novos projetos, 
particularmente no eco-turismo, que poderia mobilizar não apenas esse Es- tado, mas toda a região. 

Uma segunda observação importante que podemos fazer é no que tange ao Nordeste. O Nordeste é uma região que tem crescido significativamente; em ambas as décadas de 70 e de 80, a uma taxa média real superior à do Bra- sil como um todo. Portanto, o que podemos perceber em termos de taxa de 
participação em breve, que chega a praticamente 13% na década de 90, o Nordeste como um todo tem crescido; todavia, a taxa de crescimento do Nordeste é diminuta demais para fazer face aos impactos das pressões so- ciais geradas por uma população que ainda hoje possui um dos índices mais altos de crescimento como um todo superiores a 2.4% ao ano. 

Especificamente no Nordeste, tofavia, algumas informações sobre a evo- lução do PIB são muito marcantes: em primeiro lugar, porque praticamente 
temos um PIB na Região Nordeste quatro vezes maior ao da Região Norte; em segundo lugar, porque, quando analisamos os fados, o Estado mais pujante é especificamente o da Bahia. 

A Bahia tem crescido a uma taxa de algo como 6,5% reais ao longo da década de 90 e, mais ainda, tem crescido significativamente à luz de pro- jetos inovadores e altamente geradores de efeitos multiplicadores na pró- pria produção local. Um bom exemplo é o Polo Petroquímico de Camaçari. 
Pode-se perceber também que a Bahia, como um todo, não possui concor- rentes, se analisarmos especificamente o Estado de Pernambuco, onde exis- te, justamente, um seriíssimo problema: é, literalmente, como que uma es- 

tagnação do desenvolvimento da produção local. Quer dizer, o crescimento do Estado de Pernambuco foi nominal - segundo Estado em importância no Nordeste - e não real no último lustro. O que implica na demonstração de que existe, na verdade, uma certa crise nessa economia e nos entornos dessa economia pernambucana; ou seja, em outros Estados. Na Paraíba, tam- bém pode se verificar um muito lento crescimento, por exemplo, assim como 
no Rio Grande do Norte. 

Como um todo, a Região Nordeste, portanto, é uma região pouco privile- 
giada no processo de crescimento, muito embora tenhamos percebido que haja confirmação de dados que o INPAS - IPEA havia desenvolvido relativos 
a essa região. Quer dizer, a região cresceu como um todo, mas teve vio- lentíssimas desigualdades no seu processo de crescimento, e as desigual- 
dades estão aumentando significativamente intra-regionalmente. A conseqüência principal é que, no processo de polarização do cresci- 
mento regional, a Bahia está levando a maior parte das vantagens econômi- 
cas, fiscais, financeiras, especificamente produtivas, e os demais Esta- dos estão encontrando dificuldades significativas, seja para desmancharem genericamente, seja para poderem crescer regionalmente como um todo. 

O SR. LÜIS GIRÀO - Professor, perdão. Penso que se deveria fazer uma exceção para o Estado do Maranhão, que na segunda metade da década de 80 cresceu extraordinariamente. 
O SR. ISTVAN KAROLY - Essa sua observação é muito importante - na ver- dade, íamos fazer exatamente esse comentário: o Estado do Maranhão é uma 

exceção e é uma curiosidade fantástica. Os nossos dados também demonstram isso; creio que não é mera coincidência, mas, no período de 1989/90, o Estado do Maranhão, ao lado da Bahia, em termos absolutos, foi o Estado mais aquinhoado de verbas federais e o que mais condições teve de crescer e se desenvolver. O que é surpreendente é que ele praticamente duplica o crescimento em cinco anos na base de 80 - novamente, é a extensão dos 
programas de mineração que estavam acontecendo nos Estados anexos e, ao mesmo tempo, duplica de novo no período da Presidência Sarney. É curioso também reparar que essa taxa de crescimento real suplanta 
14,5% ao ano. Portanto, a capacidade de capitalização que se pode fazer para o Estado gera para ele vantagens extraordinárias. 

Uma outra observação importante, evidentemente, é a de não perder de vista a região econômica mais importante do Brasil em termos de partici- pação no PIB e as evoluções acontecidas aqui. Em primeiro lugar, a Região Sudeste apresenta um desenvolvimento firme 
e continuado, mas há taxas decrescentes. Até aí não estaríamos surpresos nem preocupados, por duas razões: naturalmente, os Estados que mais se desenvolvem e mais crescem, preliminarmente, sâo aqueles que mais adiante 
no processo evolutivo têm mais dificuldade de manter essas taxas. Obvia- 
mente, setores com economias menos desenvolvidas mais adiante, por dispo- rem de projetos econômicos mais atraentes, com taxas de rentabilidade 
mais significativa, são aqueles que podem reportar produtos e crescimen- tos mais significativos. Daí, naturalmente, o Estado de Sâo Paulo, como um todo, evolui e cresce, mas a taxas decrescentes, embora, positivamen- 
te, a sua participação no PIB tende a cair. Agora, o que é marcante no caso é que a Região Sudeste representa 228 
bilhões de dólares, no total da economia brasileira. Quer dizer, muito mais do que a maioria absoluta, o que significa, evidentemente, que ele não é apenas a base de sustentação do crescimento local, como também é a base do crescimento das demais regiões e das regiões carentes, em particular. Portanto, o processo de desenvolvimento no País depende marcantemente 
da realocaçâo de recursos, de verbas oriundas de um tripé de Estados: Mi- nas, Rio e, pela ordem de grandeza, São Paulo, dominantemente. O que vai suceder aqui é muito marcante - e veremos isso através de uma estatística de taxas de participação no próximo quadro. Vou comentar 
isso em breve. Região Sul: O que se pode constatar? Que o crescimento é significati- 
vo, mas há um problema muito nítido: o Rio Grande do Sul, particularmente na década de 80, estagnou. Passou, em 85, de 24 bilhões e meio para 26 
bilhões e meio de dólares. Ou seja, o Rio Grande do Sul decresce; o Rio 
Grande do Sul está parando no seu processo de crescimento, o que é extre- mamente grave! Embora os indicadores apontem que no ponto de vista da renda per 
capita ele está bem desenvolvido; do ponto de vista dos índices 
econômico-financeiros e sociais, como um todo combinado, ele tenha quali- dades similares até mesmo às nações desenvolvidas, ainda assim fica bas- 
tante claro que o Rio Grande do Sul é um dos Estados mais prejudicados na sua política de crescimento como um todo. O Paraná, todavia, tem-se desenvolvido significativamente e de forma 
auto-sustentada. Talvez seja um excelente exemplo de Estado que tem con- dições de financiar a si próprio, gerar projetos de desenvolvimentos lo- cais e de evoluir, também, de forma significativa. 

Santa Catarina, embora relativamente pequeno, tem crescido também ra- pidamente, e a sua participação, embora não seja o fiel da balança, re- presenta uma evolução muito grande. Aqui temos um outro elemento interessante; pelas projeções disponí- veis, pode-se calcular que, em 1998/9, mantidas certas condições constan- tes, o Paraná suplantará o Rio Grande do Sul no seu processo de cresci- mento e desenvolvimento. No que tange à Região Centro Oeste, aqui temos um seriíssimo problema de dados. Pelo fato de que o Mato Grosso do Sul e Mato Grosso sejam Esta- 
dos recentes - e há pouco colocamos aqui o Tocantins, porque ainda não 
existe nenhum dado a respeito -, as informações que temos hão de ser ana- lisadas com todo o cuidado, porque houve um corte metodológico para se fazer essa divisão. Foi, sobretudo, realizado um cálculo de soma dos produtos dos mais im- 
portantes municípios e projeção do crescimento ocorrido nesse período para o período seguinte. Ainda assim, o que podemos nitidamente perceber é que Goiás, especifi- 
camente, é também um dos Estados brasileiros que mais apresenta desenvol- vimento e crescimento. Obviamente, ele está dependendo sobretudo do efei- to propagador gerado pelo Distrito Federal. Portanto, na verdade, a cunha 
local - o Distrito Federal - gera capacidade de multiplicação do cresci- mento e desenvolvimento desse Estado. Mas como é que isso pode ser verificado percentualmente? De uma forma 
relativamente simples, o que a gente pode aqui constatar é o seguinte: em primeiro lugar, a Região Norte do Brasil evoluiu de 2% de participação no PIB para 3,5%. Isto é, continua com uma participação extremamente diminu- ta e ainda é uma região absorvedora de capitais em massa. 

Gostaria, apenas, de lembrar que estamos praticamente falando, a gros- so modo, 0666% do Território Nacional. Portanto, obviamente, há um seri- 
íssimo problema de alocação de recursos e de força econômica. Quer dizer, a maior parte, a maioria absoluta do Território Nacional dispõe de um vo- 
lume mínimo de produção. 

Desta forma, o eixo do crescimento nacional haveria de se propagar 
substancialmente sobre esta área, sobretudo pelas disponibilidades de 
matérias-primas e outras vantagens existentes. Segunda observação: é fácil constatar que o Nordeste praticamente ten- de a crescer, mas, ainda assim, de uma forma muito lenta, muito diminuta. 

Qual a conseqüência? E que, na medida em que esse crescimento passou de praticamente 12 para 13%, não se incorporaram em 20 anos benesses ou 
vantagens sociais para as populações lá existentes, salvo para alguns poucos Estados. t exatamente a observação que o Sr. Deputado havia feito. O caso do 
Maranhão merece atenção especial. Quer dizer, reparou-se que o Maranhão dã um pulo significativo; ele praticamente duplicou sua participação no 
PIB, em 20 anos. Como esse era o segundo Estado mais pobre do Brasil, aí 
fica uma evidência de capacitação do crescimento, seja por disponibilida- de dos fatores locais, seja por ingerências políticas. 

Uma segunda observação é o Piauí: simplesmente, revela-se o Estado mais pobre na Nação, infelizmente, sobretudo pelo critério de renda per 
capita e que estagnou na economia como um todo, isto é, 20 anos de oara- lisia completa. 

Uma terceira observação diz respeito ao Ceará, com um crescimento mó- aico, todavia, com altos e baixos. Por exemplo: uma verdadeira depressão 
quase de 70 para 75 - a palavra é um pouco forte, mas vá lá - e depois um 
crescimento, retomado, continuado. 

quarta observação é o Rio Grande do Norte: um crescimento muito moaico, embora positivo e continuamente. 
cor,*! ba: tam^ém uma demonstração de perda de força e de decadência e- 

° que n'u'to mat'cant« também, o que, na verdade, significa que un'a necessidade de, se adotarem medidas emergenciais, urgentes, 
!fU "ente no Plauí' na Paraíba, no Rio Grande do Norte e até mesmo nas Alagoas. 
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, Especificamente em Pernambuco também constata-se que a participação já cnegou a praticamente 3%, em 1970 e declinou para 2,6%, em 1990. 
Estagnou. Ou seja, estes daqui sâo Estados críticos, no presente momento e está 

monstradc» que eles nâo possuem, na verdade, capacidade própria de saí- em da crise em que se encontram. A Bahia, sim, esta encontra uma saída, está crescendo significativa- 
®nt®' embora também apresente certos altos e baixos. Ainda assim há con- sistência no crescimento desse Estado. 

- A90ra.' a 9r®nde região que preocupa significativamente é o Sudeste, 
l «ain Se po^e constatar, na Região Sudeste, simplesmente 65%. do PIB, em eram nele gerados; em 1990, 61%. 

Em outras palavras, houve um declínio de praticamente uns 5% na parti- paçâo do PIB, mas esse declínio ocorreu de forma desigual. 
♦.& 0. Estado do Espírito Santo, embora muito diminuto, apresentou consis- n^la contínua no seu crescimento. Ele é uma exceção e também possui ca- cterísticas muito similares à Bahia, até mesmo ao Maranhão, no seu pro- SSo crescimento; incentivos fiscais, criação de regiões excepcionais 5 ra 0 desenvolvimento industrial, terras a preços simbólicoa, isenções 
t u* a sorte, etc. Enfim, é um Estado que apresenta crescimento e tem mbem uma outra característica similar à do Maranhão; é um Estado 

P^tador. Isto é, na medida em que o papel, celulose, cacau, café cnaram-se a base dessa economia, em parte, acabaram criando sustentação p a 0 seu crescimento. Sâo pequenas observações que a gente logo pode perceber, porque a Ba- 
i a também é superavitária na sua balança de transações correntes e, por o mesmo, também é geradora de dólares. O mesmo acontecendo, na virada s anos 80, com o Estado do Maranhão, 
ais na verdade, implicaria na demonstração de que políticas estadu- 
bil1 V0^tai^as A abertura de exportação e com sustençâo, equilíbrio e esta- 
d ,1Za<íâo das receitas provenientes do exterior tendem a gerar possibili- aes de um crescimento, de médio para longo prazo, positivo e real para ma série de Estados. 
Pia íParem <3Lia ne,n Pernambuco, nem Alagoas, nem Sergipe, nem Paraíba, nem ui conseguiram criar base de exportação para crescer e desenvolver. 
e . 0rtanto, esse eixo comércio internacional, mercado doméstico/mercado 
be 

arno' demonstra a necessidade da recuperação das economias com uma a- ura ao exterior, preferencialmente. 
n .ra' 0 que podemos constatar aqui é que Sâo Paulo, mola-mestra da eco- 
n- Ja' tende a manter a sua liderança inconteste e absoluta na produção 3g» 0nal, com uma passagem de 39%, na participação do PIB em 70, para 
tem' 0U se3a uma perda de 3%, mas, ainda assim, domina completamente, nâo de ,COn?orrente próximo, a grande preocupação, nó Sudeste, está com o Rio aneiro, que estagnou e parou. 

Os dados de 1985 e 1990 têm sido objeto de polêmica contínua neste ca- 
'.Porque, como podemos constatar, Minas Gerais teria crescido signifi- 
tivamente nos anos 70 e 80, desbancando o Rio de Janeiro da sua posição segundo lugar, no que tange à participação no PIB. Minas Gerais esta- 

*a com 11.8% de participação em 1985, Rio de Janeiro com 12,34, e agora o Rio d. Janeiro teria declinado para 10.91.1U, e Hrnas Gerars staria com 12.52. 
Como se explica isto? . 

ano três os fatores principais que constatamos em nossas pesquisas, estão explicando esse processo de estagnação do Rio de -a"e^ • 
d-e eiro' 0 Rio de Janeiro desenvolveu uma malha industrial baseada no «senvolvimento de uma série de bens de capital que simplesmente «"baram 
xemnirepresentando demanda especificamente nos anos de 1988, 89, • * S*mPlo mais típico disto é a indústria naval. O Rio de Janeiro é detentor 
lo da produção naval brasileira, onde estaleiros ®st c l_^aados. Em 1980, eles colocavam à disposição nos Es.ados o equiva- 
di2Í! a até 220 mil empregos. No presente momento, cs estaleiros somente P em de 55 mil funcionários. . 0 kíika.c 
dói». nível de faturamento médio desse setor, chegava a 

or. Í!; No Presente momento mal existem U, embarcações "V P „„„„ Pfoduçâo, • t alguma coisa como 25 «  - -- , ençso. o que Eignifica que o eixo_parodutivon.v.l simplesmente for se bem me lembro - em processo de manut • ] ; • ^"1raUi U que Sigui l i^a VJUC u cíaw k— . — — — — . . 
9iÒ^ad0' Da!' obviamente, . capacidade ociosa do setor naval, tornou-se rí0 j ' e acabou jogando para baixo a participação ae Janeiro no PIB local. . 
da o Rio de Janeiro, enquanto cidade 1 miixsStr^a d° turismo. Praticamente, em 1980, ele dispu h._:ram.nre "ilhâo 600 mil turistas estrangeiros que lá aportavam, e, basicamente a 
"ecilm íád0' a90ra' al«0 c°mo 900 n,i:1 turistas Parav!",l na ndade, perma 
muita presente momento, o número de turistas estranqeiros, 08 dados sio 
manènc mas' mal che5a a 300 ','il Pess°>s' ' 0 P 

. . Portantn14.'?.^!?"-4.-1":,  .ndo. os efeitos multiplicadores ersões, apoio por transpor- 
como um todo, o volume total 

"Dure V. . I lUJ CO L 1 i O WW tuia ,   J • tes osP®dagem, restaurante alimentação, di de fa»..°utros' estagnou, isso significa que, íat  ,, X. o u a y 11 u u , 13SW aayn.».' - - • , _ „ _ r . « uramento na indústria do turismo, caiu dramaticamente. 
0 SR. PRESIDENTE (César Maia) - O senhor falou em 900 mil em 1980? 

«aneciSR- '"«N KASZNAR - Novecentos mil turistas t5"angeiros, dba P"- 
moménír na cidaiia dtí Ri0 à' Janeiro e Entorno. r"°ao

P"i"a! 
Produto' Piamente, caiu dramaticamente, e nâo exist g 
do '"''^'c^Mrmadrpor informações da Embratur, e é ra"b«. çoníirm,- '"oMliá" estatIstiaaa ÍPdaia. nriunda da Abade que é a associa.So das 

!llt° fb^Umb^r d."." í.iro é eé muito importante marcar isso. E j Capital brasileira, detent-A 11 teralmente, enquanto ex-Distrito Feaera .r emoresas gigantesca quantidade de empregos públicos e empresas s. 
an©0^' C0'Ii o remanejamento das empresas públicas, nsenti- 
mos 0 ■ ' com as nossas estatísticas, Pe9ando,ao

f nr;r.nário oúblíco como 
todi PaCt0 da <*"*** dramática dos salários do funcionário publico como loCal 

*stat, stado 

orfex ,-0 03 queda dramatica oos -- -- AQf->taic Ai i 
li?;/ também da Própria produção de numerosa^amp^"sas /Jaduais Í tai? Como conseqüência, na medida em que, a P .. . /ls a nível federal reduziram o seu crescimento, o próprio PIB do Caiü significativamente 

Por outro lado, isso deu espaço para crescimento de Minas Gerais, in- 
dependente dessa taxa de declínio do Estado do Rio de Janeiro. E Minas Gerais explicou o seu crescimento significativo pela adoção de 
políticas coerentes, prolongadas, de desenvolvimento industrial, sobretu- do através daquela agência em desenvolvimento. IND1, onde nitidamente a 
política de atrativos, com redução de custos e incentivos fiscais, preços da terra de graça, desenvolvimento dos distritos industriais com infra- 
estrutura plena, e outros congêneres, tudo isso acabou criando condições para multiplicação, para a criação de algumas indústrias-âncoras no Esta- 
do, exemplo típico é a Fiat, e daí criou o efeito multiplicador para que no Entorno dessas indústrias, outras indústrias se localizassem. 

O Sul: Realmente, estagnação. Isto é, pode-se perceber que houve uma paralisia significativa no desenvolvimento do PIB da Região Sul. Mas, no caso, o mais marcante é, inegavelmente, a queda da participação do Rio 
Grande do Sul como um todo. Isto é, uma economia baseada num fundo agrí- cola, freqüentemente pautado em mercadorias de preço médio em queda, nes- se longo prazo. Isto é, na medida em que o valor de produtos como carne, soja, complexos variados de cereais oriundos de soja, apresentam tendên- cia de queda no preço, também aconteceu uma queda na taxa de participação do próprio Rio Grande do Sul. E, obviamente, ó processo de industrializa- 
Çâo nâo foi concluído. Como a indústria acaba se localizando onde existe efeito polarizador maior e renda per capita mais significativa, o que o- corre normalmente na Região Sudeste, evidentemente a Região Sul e o 
extremo-sul, no caso, sofrem mais. O Paraná, todavia, tem apresentado uma taxa de evolução significativa ,e positiva, sendo, que, curiosamente, ainda assim, está procurando se re- 
cuperar de um baque muito significativo que teve na virada da década de 70, quando em 1975 cresceu - tinha uma participação de 6 a 75% - e depois 
então declinou para 5.9%. 

Finalmente, analisando, aqui a Região Centro Oeste, vamos constatar também que esta cresce significativa e celeremente. Ou seja, o menor é o que mais cresce. 
Primeiro, pode-se constatar que o crescimento é marcante, no Mato Grosso do Sul, economia de nova fronteira e que absorve o efeito de ex- 

trapolação do crescimento, sobretudo oriundo do Paraná e do Estado de Sâo Paulo. 
Portanto, o efeito multiplicador é encontrado nitidamente neste Estado em função do fato que ele mesmo no presente momento está aproveitando a- 

inda a disponibilidade de terras baratas, cultiváveis, que atraem 
empresários, fazendeiros, e pequenos empresários, de outras regiões do País, e que fazem com que o crescimento como um todo no Estado cresça. 

Aqui há uma pequenq observação em 1970. Mato Grosso do Sul nâo exis- tia, portanto, a sua participação no PIB era zero, e os dados foram com- 
pletamente locados e colocados para Mato Grosso. A partir do momento em que conseguimos dar o corte, abertura para as 
informações, e conseguimos isso já em 1975, muito embora seja na década de 1980 que se cria de fato o Estado, conseguimos perceber que o Mato 
Grosso, área norte, é praticamente a metade de Mato Grosso do Sul. E os dois Estados, como um todo, apresentam um crescimento rápido e 
signi f icativo. Goiás, também, e o mesmo acontece com o Distrito Federal. Uma observação apenas a fazer é que daqui decorrem informações vincu- ladas à renda per capita. O mais curioso para constatar é que a maior renda per capita no Bra- sil, especificamente, tem sido vista no Distrito Federal, porque se trata de dividir uma população com o nível de emprego relativamente alto, com 
níveis salariais a nível nacional significativos, por um PIB também alto. Dai, uma população limitada com PIB alto acaba representando um PIB 
signif icativo. 

O segundo Estado mais rico no País com maior renda per capita, é a- 
presentado como sendo Sâo Paulo. O terceiro, Paraná; o quarto, Rio de Ja- neiro e o quinto. Rio Grande do Sul. 

Essas participações no PIB tem mudado. Evidentemente, pode-se consta- tar que os Estados que mais estão crescendo ou apresentando indicadores de crescimento, no presente momento, sâo Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, 
Maranhão e nâo temos, ainda, informação coerente - apenas preliminar - Alagoas, que também estaria começando a se destacar em 1991, 
especificamente. Esses dados de cá poderemos consolidá-los. Apenas para que se tenha uma idéia, eles estão documentados, podendo ser colocados à sua disposi- ção e a mesma coisa acontece com as informações vinculadas às taxas de 
participação. E nós, aqui, a nível de quadro geral, poderemos, realmente, marcar a Região Sudeste como sendo a base de qualquer processo de cresci- mento que se queira propor. Ê curioso reparar que em praticamente 11% do Território Nacional está 
concentrada mais de 61% da produção nacional; e que nâo há participação significativa do PIB em mais de dois terços do Território, sendo que no restante, praticamente 25% do Território Nacional,.há uma participação de 31% do PIB. . Portanto, a Região Sudeste haverá de ser, continuamente, aquela que poderá propôr políticas de crescimento e haverá de dispor de verbas para 
reforçar o crescimento das demais regiões. Particularmente, a Região Nor- deste. altamente dependente, nâo auto-sustentável, segundo as evidências, e a Região Norte, até porque a Região Centro-Oeste apresenta-se, no pre- 
sente momento, como auto-sustentável para as suas políticas de exportação. Normalmente, os três principais Estados que nós podemos ana- lisar - Mato Grosso dc Sul, Mato Grosso e Goiás - sâo todos superavitários na balança comercial. Na verdade, eles sâo os geradores de 
verbas, sâo os geradores de recursos oriundos do exterior e têm capacida- de de exportar e de vender as suas mercadorias ao exterior. Uma última ponte que eu desejaria fazer, aqui, é como poderemos rela- cionar o crescimento desses Estados brasileiros com a evolução de uma sé- rie de dados e informações vinculadas a receitas e a gastos públicos? Na verdade, o que nós podemos constatar é que o Estado-empresário, no Bra- sil, e a participação do PIB do Governo, a níveis federal, estadual e mu- nicipal é extremamente pesado na economia brasileira. Se fazemos um corte e analisamos os informativos que mostram a taxa de participação do Gover- 
no na economia brasileira podemos constatar que o Governo, como um todo, poderia representar, a grosso modo, 55% do PIB brasileiro. Essa participação é declinante e, ainda assim, em 1990, 55% do PI3 eram oriundos dos Governos estaduais, federal e municipais. 

Qual é a conseqüência? É que, evidentemente, qualquer decisão oriunda da União, num processo de realocaçâo de verbas e de recursos, empataria num crescimento maior ou num crescimento menor. Ouàiouer receita local, 
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municipal, acrescida de verbas oriundas da União e dos Estados, poderia implicar num crescimento maior para as unidades locais. 
Do ponto de vista global, o que se pode constatar é que as receitas totais, oriundas do Governo, somaram 23 bilhões de dólares, ou seja, o Governo, a União captou 23 bilhões de dólares em impostos diretos, no ca- so, e passou a dispor desses recursos para fazer também uma distribuição. Os recursos disponíveis dos Estados atingiram II bilhões, 960 milhões 

de dólares - praticamente 12 bilhões - e os recursos oriundos, disponí- veis, nos municípios, particularmente nas capitais, atingiram o equiva- 
lente a 14 bilhões e meio. Como é que se sucede essa distribuição? O que se pode reparar é que a Região Sudeste, de fato, é aquela que representa a maior capacidade de arrecadação e, também, aquela que mais pode contribuir como um todo e, notadamente Sôo Paulo. Desta maneira, os recursos e as receitas fiscais 
de Sâo Paulo sâo a base para o repasse d3 recursos aos demais Estados. 
Sâo Paulo, neste período - 1970 a 1990 - teria feito um repasse líquido 
de contribuições aos demais Estados o equivalente a 12% das receitas por ele arrecadadas. Portanto, o Estado de Sâo Paulo é provedor de recursos e 
a sua taxa de crescimento é afetada por uma sangria continua e de longo prazo. _ , 

O Estado do Rio de Janeiro, relativamente, sofre mais. O volume total de repasses por ele realizado corresponde a 14% do total das verbas lo- calmente auferidas. Ora, bem sabemos que o Estado do Rio de Janeiro é a- 
quele que menos tem crescido na Região Sudeste. Isto significa que o Rio 
de Janeiro tenderá a decrescer, ainda mais, ao longo dos próximos anos, a serem mantidas as medidas atuais e, portanto, as diferenciações entre Sâo 
Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais tendem a se aprofundar. Se nâo forem adotadas políticas que permitam evitar partidas de recursos do Rio de Ja- 
neiro e, sobretudo, remodelar o processo de crescimento local, esse Esta- do, simplesmente, muito em breve, se verá prejudicado, nitidamente, face a Minas Gerais, com o diferencial nâo apenas se confirmando, mas se apro- fundando, e o Rio de Janeiro entrando num processo de estagnação muito parecido ao do Rio Grande do Sul. 

Pode-se constatar, também, que a Região Sul é uma grande provedora de verbas. Especificamente, a massa de recursos oriundos da Região Sul é, 
dominantemente, proveniente do Rio Grande do Sul, a nível federal e, mais particularmente, a nível estadual. Os municípios nâo sâo necessariamente significativos provedores de receitas e, por isso mesmo, eles dependem, basicamente, das disponibilidades estaduais e federal. Com a mudança da repartição dos indicadores de participação dos recur- 
sos, a partir de 1988, previstos constitucionalmente, pode-se constatar que esse processo apenas pode e tem beneficiado os municípios, prejudi- 
cando especialmente os Estados e beneficiando aqueles Estados menos de- 
senvolvidos de áreas extremas do País. No caso, a Região Norte e a Região Centro-Oeste. 

No que tange à Região Centro-Oeste, o que nós podemos constatar é que a disponibilidade de verbas está superconcentrada, a nível federal, no Distrito Federal, o que dá, obviamente, uma bela distorção estatística. Na verdade, essa massa de recursos, a capacidade de arrecadação de 12 bi- lhões e meio de dólares, no Distrito Federal, é conseqüência da existên- cia de matrizes de empresas federais e estatais na Capital. Portanto, a capacidade de arrecadação nâo está vinculada necessaria- mente à capacidade de produção e nem tampouco à própria geração de merca- dorias ou de serviços. É pura e simplesmente a disponibilidade de concen- tração de informações ou a disponibilidade de gerenciamentos, por lei, no próprio Distrito Federal. Qual é a conclusão? O Distrito Federal, eviden- temente, nâo deixa de ser outra coisa senão o grande repassador de verbas para os Estados e Municípios no País. Este quadro de cá tem um contraponto que corresponde âs despesas fi- nanceiras e às despesas totais do País. Pode-se constatar que, do ponto de vista das despesas, especificamente a Região Sudeste de novo é domi- nante; todavia a massa de recursos que lhe sobra é negativa. Na Região Sul, a massa de recursos também, praticamente, lhe leva a um equilíbrio, mas, ainda assim, com um ligeiro déficit. Portanto, na verdade, as duas regiões que apresentam maior taxa de participação no PIB brasileiro sâo aquelas que acabam recolhendo mais recursos para outros Estados como um todo. 
Essas informações permitem que se façam algumas conclusões básicas so- 

bre o processo de crescimento que tem acontecido nos Estados como um todo 
e daí que se chequem a algumas sugestões de crescimento. Poderíamos citar várias observações: Primeiro; o crescimento dos Estados se baseou formidavelmente na dis- ponibilidade e na existência de incentivos fiscais ao longo de toda a dé- 
cada de 70 e de 80. Isto é, quanto mais se conseguisse reduzir os custos 
da produção para as indústrias, para a agricultura e para a área de ser- viços, tanto mais as empresas lá se localizariam e tenderiam a produzir. Portanto, na verdade, o fator fiscal é determinante na alocação da indus- 
tria, na alocação de novos negócios nos Estados. Segundo; os Estados exportadores sâo geralmente aqueles que tendem a apresentar, na década de 80, maior capacidade de ajuste interno e maior 
capacidade de crescimento sustentável ao longo do tempo. Portanto, criarem-se medidas que facilitem as exportações, aumentar as inter- 
relaçôes internacionais e facilitar a diminuição dos custos dos canais de distribuição de mercadorias seria vital. 

Quarto: economias que conseguem oferecer pólos de desenvolvimento in- 
dustrial diferenciado, com tecnologias em economias bastante avançadas, também sâo aquelas que mais evoluíram. Isto é, indústrias tais como— pa- 
pel e celulose, química, química fina, petroquímica, eletroeletrônica, bens semiduráveis, sâo as que apresentaram maior taxa de crescimento real 
nas duas décadas e maior capacidade de sustentação dos seus Estados. Quinto: estabelecer enclaves e entraves para a entrada de recursos, mercadorias e bens oriundos do exterior também cria capacitação para o crescimento; todavia, bem sabemos que seria a manutenção de um crescimen- 
to falso. Exemplo típico; região da Amazônia, Estado do Amazonas com Zona Franca de Manaus. . , , » . • -i Sexto: o crescimento é nitidamente vinculado às transferências unila- 
terais de recursos relativos às verbas federais para os diversos Estados. Nesse sentido, pontifica o Estado do Maranhão como o melhor exemplo no período 80, 89 e 90. A mesma coisa pode ser constatada especificamente para o crescimento do Estado do Mato Grosso do Sul e do Mato Grosso espe- cificamente no período 1970/1978. 

Sétimo: o desenvolvimento regional depende demais de políticas de lon- 
go prazo de desenvolvimento interativo entre os respectivos Estados) to- dos eles programados a nível federal. Ora, tem-se constatado que nâo tem havido continuidade na execução de políticas de planejamento e de desenvolvimento no Brasil ao longo prati- camente da última década. Assim como houve uma série de políticas, muito embora, às vezes, qualitativas muito mais do que quantitativas, ao longo das décadas de 60 e 70, através do Primeiro, do Segundo, do Terceiro PND 
e assim por diante, constata-se que, na década de 80, a Nação ficou lite- ralmente acéfala no que tange à proposição, afirmação, manutenção e de- senvolvimento de políticas que garantissem a evolução do PIB dos Estados 
e a evolução do PIB global no País. Portanto, a ausência de uma política coerente de crescimento a longo prazo representa a perda de rumo. Nono: os Estados que mais crescem - isso já podemos ver preliminarmen- 
te com comprovações - sâo Ceará e Santa Catarina. Na Fundação Getúlio Vargas, estamos fazendo um trabalho continuado de acompanhamento desses dois Governos. Sâo esses Estados os que conseguem reduzir mais drastica- mente o déficit público estadual e os déficits públicos municipais, e repactuar suas dividas com a Federação; de tal sorte que, reduzindo a 
pressão do déficit, Estado di*sponha de verbas para a realização de in- vestimentos para manter a agricultura, a indústria e o setor serviços. 

Eu nâo me cansaria de constatar que esta nona observação, no presente momento, mostra-se como uma das mais relevantes, senão a mais relevante. É absolutamente vital que se constate a importância do enxugamento do Es- 
tado enquanto agente propositor, gestor e desenvolvimentista, para dar espaço ao crescimento através da iniciativa privada. Poderemos nitidamen- 
te verificar que as políticas de apoio à pequena e à microempresa, como tem acontecido no Estado do Ceará, e especificamente no Estado de Santa 
Catarina, estão apresentando resultados surpreendentemente positivos, in- clusive de curto prazo. Portanto, essa nona política é vital. 

Décimo: também tem se observado que a disposição de três núcleos gera- dores que possam garantir o desenvolvimento do Estado no próprio é fundamental: primeiro, agências de urbanização para apoio ô infra- 
estrutura nas maiores metrópoles e em seus anéis circundantes principais; segundo, disponibilidade de agências de desenvolvimento comênfase parti- 
cular para a indústria; terceiro, disponibilidade de recursos oriundos do exterior e de elos para capitalização, portanto, nâo mais a nível de re- 
cursos federais, pela ausência deles, mas de abertura de pontes com ór- gãos internacionais, tais como o Banco Mundial, o Banco 1nteramericano de Desenvolvimento e outros. Dispondo de recursos oriundos do exterior, 
vários Estados têm crescido significativamente. Dois deles servem como exemplo: o Estado da Bahia nesse caso e nitidamente também, no presente 
momento, o Estado de Goiás. Projetos do Banco Mundial, por exemplo, para o desenvolvimento das escolas a nível primário e secundário permitem que o Estado inqresse repartindo verbas para áreas mais operacionais e afei- tas às necessidades das indústrias. Basicamente, esses dez pontos sâo os que reforçam como um todo o cres- 
cimento dos Estados e que poderiam ser um caminho. Obviamente, nâo existe nessas políticas, que sâo muito sutis, uma integração que diga qual é, em 
termos de prioridade ou em termos de integração, a medida mais ou menos importante; mas, como um todo, ou seja, a combinação delas acaba apresen- tando essas evidências. Estados que mais crescem sâo aqueles que dispõem dessas dez características. A proposição é no sentido de manter também essas políticas. Essas eram as palavras que desejava colocar. Evidentemente, é uma sa- tisfação colocarmos à disposição de V. Ex«s o trabalho que desenvolvemos no Programa de Estudos dos Estados, na Fundação Getúlio Vargas, através da Escola Brasileira de Administração Pública. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (César Maia) - Entendo que esses dois documentos fi- 
carão à disposição da Comissão para que a assessoria técnica da Comissão faça distribuir aos Srs. Parlamentares esse conjunto de tabelas. Gostaria de iniciar o nosso debate, oferecendo a palavra inicialmente ao Deputado Luiz Girão. 

O SR. LUIZ GIRÀO - Ficou evidenciado na palestra, a falta de um plane- 
jamento estratégico, tanto a nível de Brasília nos últimos anos como, in- clusive, a nível de Estado. Acredito que um dos maiores problemas nacionais tem sido realmente a falta de um planejamento estratégico em cada um dos Estados, em cada uma das regiões e a Nação como um todo, isso numa interação. 

Como cearense, tenho acompanhado de perto o trabalho que vem sendo de- senvolvido naquele Estado. Com relação a um certo planejamento estratégi- co, esse investimento público realmente está voltado para as atividades 
produtivas, principalmente aquelas atividades de pequena e média empre- sas, alavancando o desenvolvimento sustentado naquelas regiões mais 
pobres. Isso tem sido feito, inclusive, com uma certa proteção do mercado. No caso das pequenas e médias empresas, o Estado realmente passa a dar uma certa proteção de comercialização aos seus produtos. 

Perguntaria como o conferencista vê a possibilidade dessa interação entre os Estados da mesma região - que foi um dos temas da sua fala - como os Estados da mesma região podiam se entrelaçar e se inteirar, no 
sentido de que pudéssemos fazer uma política um tanto quanto regional, para que houvesse uma proteção. 

Certa época dei uma idéia para que fosse discutido, como se poderia fazer um tipo merconordeste ou um mercado comum de troca de alíquota, e se isso é possível? Se é possível se fazer um estudo dessa forma, para 
que possamos diminuir os desníveis regionais, trabalhando no sentido de que alguns Estados pudessem abastecer os Estados vizinhos, num equilíbrio de alíquotas de ICMS, ou esse tipo de coisa que o pudéssemos estudar me- 
lhor, e até propor aos nossos Estados essa interrelaçâo. 

O SR. ISTVAN KASZNAR - Parece-me muito válida a sua observação. Apenas 
creio que três observações fundamentais mereceriam atenção. A primeira é que podemos constatar que há uma ausência de planejamento 
governamental, hoje em dia, a nível federal. Isto vem acontecendo prati- camente desde 1982, muito embora no governo Sarney terrhamos constatado a 
existência de um plano de ação governamental. O plano de ação do governo, gigantesca massaroca, praticamente um qui- lo, apenas apresenta-se qualitativo. 

Ao longo dos últimos anos se tem constatado que os planos no Brasil, têm sido apenas meras promessas e nâo meramente compromissos. Portanto, 
evidentemente só pode haver um planejamento racional, a partir do momento em que se fazem metrificaçôes, mensuraçôes de base, e se propõe com base em relações realistas e racionais metas quantitativas, também, a serem 
atingidas mais cedo ou mais tarde. 
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O Brasil tem sido muito prejudicado por uma taxa de inflação extraor- 
dinariamente alta, por instabilidade, portanto, na taxa de crescimento e pela dificuldade de visualizar uma taxa de crescimento estável. Quer di- zer, enquanto nôo se determine uma taxa de inflação e crescimento 
estáveis, e um balanço de pagamentos que gere também razoável fluxo de reservas internacionais positivas com a sua estabilidade, evidentemente um plano de médio pare longo prazo continuamente será baqueado, ou será 
submetido à falta de credibilidade, por isso mesmo os governos, em geral. Preferem nâo tê-lo. Os planos todavia podem ser sempre realizados nem que seja em moeda 
constante, portanto, isso nâo deveria desmerecer o desenvolvimento de Planos, quanto mais planos estratégicos. Como um plano estratégico geralmente visa a análise de mudanças que se desejam fazer, ao longo de uma trajetória, para atingir-se uma meta logo mais adiante, em prazo previsível, pode ser, por exemplo, para o ano 2 mil, nâo haveria nenhum impeditivo para que ele fosse feito. 

Agora, aí surge a segunda questão. É que geralmente um plano estraté- gico só pode funcionar se existe também capacidade administrativa nos Es- 
tados, nos municípios e a nível de governo. 

Primeira dificuldade é que na medida em que o governo nâo tem susten- tação estadual e vice-versa, os diversos partidos políticos, nâo necessa- 
riamente chegam a acordos, os planos de longo prazo já sâo colocados em cheque. 

Segundo, que na ausência de uma fidelidade para que o plano de um go- verno seja mantindo e seja continuado no governo seguinte, sendo que ele 
simplesmente é extinto toda vez que um novo Governador ou um novo Presi- dente assume, fazendo o seu próprio plano, esses planos nâo têm capacida- de de ser mantidos e perdem credibilidade, também. 

Terceiro, que a disponibilidade de um plano somente faria sentido, se pudéssemos também avaliá-lo, cobrá-lo e verificar qual é o nível de pro- dutividade, eficiência e, sobretudo, responsabilidade que os planejadores tiveram. 
Apenas uma pergunta. Na década de 70, algum planejador brasileiro foi 

responsabilizado pelos resultados dos seus mirabolantes planos? Nâo. Tivemos o plano PND 1, PND 2, propunham taxas de crescimento da econo- niía brasileira, praticamente de 11% o primeiro e 77% o segundo. 
Propuseram taxa de crescimento baseadas em endividamento externo. Al- gum planejador brasileiro foi responsabilizado pela moratória, a qual o Brasil foi submetido na década de 80? 
£ uma provocação que eu também desejo fazer. Se esses planejadores nâo *oram processados pela moratória, na qual eles nos colocaram, nâo se pode 

®sperar que os outros próximos planos sejam vistos pelos novos elocubra- oores mentais como planos que, de fato, devem ser cumpridos. 
Portanto, somente se podem realizar planos se houver capacidade de cobrança. Ora, como vemos que o turn over de pessoal, da área de planeja- 

^nto é gigantesco, quanto mais se demitem pessoas e se colocam outros técnicos no lugar, tanto menos valerão esses mesmos planos. 
Inclusive é muito curioso, porque o Plano Funaro previa 4 anos, depois veio o Plano Bresser, com 3 anos, depois o Maílson decidiu nâo fazer pla- no nenhum de longo prazo, que estava com medo, até. 
Agora nesse governo tivemos o projetâo mas nâo saiu. Na verdade nós temos propostas, mas nâo chegamos a eles. -j w 
Terceiro ponto. No que tange aos planos estaduais, sem duvida, é abso- lutamente vital que cada Estado desenvolva seu plano estratégico governa- m®ntal, e que esse plano estratégico governamental esteja baseado na ca- 

pacidade autônoma de desenvolvimento, dispondo-se, portanto, de um corte. 
Verficaçâo de um plano integrado em que verbas federais, verbas inter- "acionais, recursos da iniciativa privada, recursos municipais criam a 

^apacidade de desenvolvimento local. E mais, uma capacidade de crescimen- 0' baseada num compromisso da iniciativa privada local Para puxar a pro- Pria economia, até porque com o Estado hoje em dia quebrado, pouco pode Se esperar dele, isto é, a sua contribuição pode ser marginal. No que tange à criação de um mercosul ou de um Merconordeste, certa- mente que essa idéia é muito importante, mas há fóruns específicos para 
jStoí sudeco, sudam, sudene, isto é, as diversas superintendências volta- à manutenção do crescimento ou do desenvolvimento, a padronização de 
.m Processo integrado de crescimento interestadual. O problema, todavia, l Que no Brasil, no presente momento, tem-se constatado que, embora haja grupos - particularmente o Nordeste é nítido nisso - que agem em bloco, 
eixam de agir, sobretudo, quando existe uma inserção da política local u de uma política partidária. Portanto, a disponibilidade das decisões Pafa médio e longo prazos dependerá, fundamentalmente, da um compromisso 

suprapartidário e de acordos que possam previamente ser assinados quanti- tivamente para a progressão e desenvolvimento desses planos. 

DelgadSR" PRESIDENTE (César Maia) palavra o Deputado Paulo 

nal ^ quai c o peso ao paiaaii-""^ 
laçâo llCl^e: Quanto o País paga para sustentar ao PIB brasileiro? 
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strito Federal. E, por sua vez, o DF, a sua capacidade de arrecadação ° está vinculada a sua capacidade de produçáo. É uma 
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senvolvimento é permanente ou se essa posição do Estado está se consoli- dando no cenário nacional como o segundo Estado do País? 
DR. ISTVAN KASZNAR - Parece-me extremamente as duas questões e as duas 

vertentes da questão. No que tange ao DF e ao seu peso na economia como um todo, o que se pode constatar é que em 1990 ele participava em 1.14% do PIB. Na verdade, isso significa basicamente o seguinte: que extraímos e retiramos do DF todos aqueles recursos que nâo foram gerados nele pró- prio, porque o Distrito Federal implica freqüentemente em falsidades es- 
tatísticas perigosíssimas. Empresas estatais que aqui possuem a sua sede, mas nâo produzem aqui nem tampouco o consumo é realizado aqui. Portanto, 
existiria um majoramento, um inflacionamento das estatísticas locais. Isso é nítido em termos de arrecadação fiscal, é evidente em resultados dos tributos das repartições, enfim, é nítido em geral, para qualquer tipo de recursos vinculados ao Governo Federal. 

Então, esse trabalho baseou-se, sobretudo, na verificação da demanda agregada aparente existente no Distrito Federal e em estatísticas que fo- ram obtidas com várias pesquisas já realizadas no Plano Piloto de Brasí- lia, e também uma pesquisa que havia sido desenvolvida em 1988/89, bas- tante singela, da qual participei, no Banco Regional de Brasília/BRB. 
Ficou demonstrado que no DF, o gasto mensal com folha, especificamente gastos federais e estaduais, atinge praticamente a US$1,2 bilhão. Isto significa que, se estamos concentrando todas as folhas das empresas esta- duais, praticamente teríamos US$14,4 bilhões de despesas geradas no DF, ou através dele, para sustentação da máquina do Poder Público, como um todo. Daí por diante, inferências outras maiores e um tanto quanto peri- gosas, apenas poder-se-ia constatar que a taxa de participação da econo- mia privada no DF é mínima, apenas representando 11% do total da produção local em 89/90. Portanto, a iniciativa privada em Brasília é apenas um 
resquício, em face da máquina do poder público local. O que, evidentemen- te, significa que o próprio DF depende maciçamente, totalmente, do desen- 
volvimento, da gerência dos recursos federais. 

Esse estudo do BRB é muito pequeno, mas se houvesse algum interesse poderíamos enviar-lhe, com o maior prazer, algumas outras estatísticas adicionais, dentro dessa linha que poderiam demonstrar isso. A segunda observação sobre Minas Gerais. O que temos constatado é que o desenvolvimento do Estado tem sido positivo, crescente. A indústria lo- cal foi forjada e sua maior característica está na sua diversidade. Sâo 
Paulo conseguiu manter um parque industrial diversificado, multiprodutivo e Minas Gerais está conseguindo isso através da criação de vários pólos de desenvolvimento como, por exemplo, Belo Horizonte, Betim, Contagem e Juiz de Fora. Isso torna a capacidade de sustentação do desenvolvimento 
local maior. Oque se sucede, todavia, é que a eliminação de subsídios 
estaduais ou a redução de vantagens fiscais, parafiscais, tarifárias e outras, acabariam, certamente, reduzindo a capacidade de atração de novos projetos para o Estado de Minas Gerais. Então, a sustentação desse desen- volvimento depende demais da capacidade geradora de custos baixos para novas indústrias e novos projetos realizados pelo Estado. E, também, de- 
pende muito da capacidade que o Estado possui na manutenção de Políticas coerentes de desenvolvimento da infra-estrutura, exemplo típico: rede de iluminação, estradas, ferrovias. O desenvolvimento maciço da infra-estrutura aconteceu, em primeiro lu- gar, no Estado de Sâo Paulo, o que explica o seu crescimento e a manuten- 
çáo signi £ icat iva na sua taxa de participaçáo nos anos 70/60, apesar de declinantes. , , -za • j O crescimento de Minas Gerais é, em grande parte, conseqüência de uma 
malha viária que foi desenvolvida por demais nos anos 70. A manutenção de mais malhas viárias nesse Estado, como em qualquer outro do Brasil, jus- 
tificaria esse crescimento. A mesma coisa acontecendo com capacidade de geração de energia a custo baixo. Ora, bem sabemos que, do ponto de vista 
de infra-estrutura e disponibilidade de novas barragens, isso é muito di- 
fícil nesse Estado, especificamente. Portanto, o que ele há de procurar é 
obter vantagens como, por exemplo, corredor de exportação, malha ferroviária recém-inaugurada. Esse tipo de política é coerente com a ma- 
nutenção do desenvolvimento do Estado. 

O SR. PRESIDENTE (César Maia) — Com a palavra o Deputado B. Sá. 
O SR B SÁ - Eu gostaria, sinceramente, que esses dados nos chegassem para quê tivéssemos, uma fonte de subsídios mais exatos sobre toda a si- tuação que o Sr. expôs. Sou do Nordeste, região configurada aqui como a mais pobre deste País, sobretudo se levarmos em conta dados que já foram colocados em outras reuniões, por exemplo, temos quase 30% da população e apenas comparecemos com 13% na formação do PIB. As outras regiões sâo mais ou menos partidárias quanto ao PIB e à população. No entanto, temos esse problema. E, dentro do Nordeste, sou do Estado do Piauí, e o Sr. chamou bem a atenção para esse fenômeno de estagnação. Vi as observações dos Colegas Luiz Girâo e Paulo Delgado sobre a questão da falta de um planejamento adequado e coerente para o processo de desenvolvimento do 

País. 

Alerto para o fato de que todos esses outros Estados em que há desen- volvimento, sempre existiu, como o Sr. bem frisou, uma mâo, uma determi- nação política a partir do Governo Federal. Como se realça hoje no Estado do Ceará e no de Santa Catarina. Assim como há uma decisão política federal para desenvolver parte de 
uma região, a atuação direta pode promover aquele desenvolvimento como ficou provado, mas também a sua omissão pode contribuir sensivelmente para atrasar ainda mais as regiões. Há- um fato que a história está cansada de repetir, sobretudo aqueles 
que escrevem sobre a problemática do Nordeste. Nas décadas de 10, de 20, de 30, até nas décadas de 40 e mesmo na de 50, quando o nosso problema secular maior, a seca, acontecia nos seus pi- cos maiores, o Governo Federal, ao invés de ir lá com uma ação para nos ensinar ao nordestino a conviver com a seca - numa região em que em 10 anos há 6 anos de invernos regulares, o normal lá é a seca, nâo é o in- verno regular -, o que o Governo Federal muitas vezes fez? Colocava os navios do Lloyd Brasileiro, quando nâo tinha a estrada Rio-Bahia e por último os "paus-de-arara" que vinham na Rio-Bahia para transportar levas e levas de nordestinos para os seringais da Amazônia ou, então, para os caíezais de Sâo Paulo e os do nordeste do Paraná no boom da agricultura caíeeira. Então, a solução era tirar o nordestino de lá. Aconteceu que a região ficou profundamente atrasada, e o corolário 
dessa situação é que temos a maior taxa de crescimento populacional e a- inda mais com a maior parte da nossa população na zona rural. 



Conheço a situação do Estado do Piauí de perto e sei que ela é muito mais grave do que o que está sendo pintado aqui. Tenho nítida consciência que isto também é função dos governos que por lá têm passado. Faltou uma 
eleição adequada de prioridades, nâo se procurou fazer, o pouco de di- nheiro que chegou lá, uma adequada aplicação dos mesmos em processo de desenvolvimento, e o que é mais grave é que o Estado do Piauí é o mais 
atrasado dentro do Nordeste. E, como o Sr. bem frisou, se nâo se chegar la com uma vara de condâo, alguma coisa, algum recurso, ele nâo vai melhorar jamais porque os gran- 
des pólos de atração dentro do Nordeste sâo a região hoje industrializado do Ceará, na orla marítima; e, no sertão, o pólo do submédio Sâo Francis- co, pólo de irrigação em nível de Juazeiro e Petrolina, basicamente. 

O Piauí tenderá ficar cada vez mais em situação de atraso. 
Tenho desenvolvido um trabalho, de uma crítica em cima do modelo do Finor e, também sobre o modelo do Fundo Constitucional do Nordeste - FNE, 

que é mais recente. Se aplicarmos o que esses programas têm aplicado nos Estados do Nor- deste, vamos verificar que mais de 70% do dinheiro está concentrado no Ceará, Pernambuco e Bahia. Por quê? Porque carecemos de uma infra- 
estrutura. Já houve quem dissesse: o Piauí nâo tem empresário que invistam. Tem, 
até que nâo falta. Reconheço que eles sâo modestos, que a maioria é atra- 
sada, que nâo tem a capacidade de usar. Mas, infelizmente, quem é que quer aplicar no Piauí quando tem a Bahia, o Pernambuco e o Ceará já com uma infra-estrutura fantástica? Mesmo dentro da região nordestina tivemos um DNOCS que se situou no Ceará, nâo foi no Piauí. Tivemos uma Codevasf que está na Bahia e em Pernambuco. Tivemos uma Sudene que está basicamente em Pernambuco e na 
Bahia. O Piauí e os outros Estados menores vâo ficando para tras. Agora Ala- goas tem um Presidente da República que é de lá, como Maranhão ocorreu o mesmo. Quero aqui fazer essas observações eo passant e dizer que a nossa salde, nesse instante - concordo com o que o Sr. falou - é extremamente 
difícil porque há um governante lá que procura agir com correção, de ma- neira adequada, correta. Mas, diante de uma situação posta pelos anteriores de mais de 30% da arrecadação do Estado comprometida com a folha de pagamento e complemen- tamente inviabilizado, sem condições nenhuma de fazer investimentos que possam preparar uma infra-estrutura para investimentos da iniciativa privada... 

O SR. ISTVAN KASZNAR - Perfeitamente. Tenho duas observações a fazer à 
sua análise. A primeira, isso tem ficado muito evidente e creio ser essencial enfa- tizar, é que todos os estudos de desenvolvimento econômico, regional e 
estadual têm um denominador comum: mostram muito claramente que o desen- volvimento somente acontece quando existe um processo perfeitamente identificável de crescimento baseado em algum produto, ou alguma mercado- ria, ou algum serviço na economia. Exemplo típico: Sâo Paulo e Rio de Janeiro dependeram, ao longo do sé- culo passado e de uma boa parte do início deste século, do projeto do café. E na medida em que o café era disponível, simplesmente o Estado foi 
sendo ocupado e também ele serviu para uma base industrial mais adiante. No Rio de Janeiro, com a extinção do ciclo cafeeiro, nâo se identifi- cou logo a seguir um novo processo de desenvolvimento. Portanto, a extin- ção de um ciclo de desenvolvimento produtivo, nâo substituído por outro, acaba implicando em maturidade excessiva e até declínio no processo de 
crescimento. Então, especificamente no caso de Estados muito pobres ou de Estados que apresentam nitidamente declínio de crescimento, urge identificar exa- tamente um megaprojeto que possa servir de eixo básico, formador de um esqueleto para o desenvolvimento e sobre ele se criam costelas, braços, 
ramificações que assegurem um desenvolvimento mais adiante. Um exemplo típico disso pode ser o Estado do Maranhão — para ficar no Nordeste. A percepção de que ele identificou na alumina, no alumínio, na mineração do ferro uma base para a produção. Em cima disso pode oferecer a mercadoria, a matéria-prima a preço baixo, mesmo a pequenas e médias 
empresas que localmente queiram se instalar, o que implica em metalurgia, mecânica, metalmecânica, e aí surge um efeito multiplicador. No caso do Piauí, a questão seria exatamente essa: identificar algum megaprojeto antes de mais nada. Portanto, nâo se trata, em hipótese algu- ma, de uma fórmula pronta, mas de uma série de análises. 

Uma experiência muito interessante neste campo é a seguinte; no Estado 
do Rio de Janeiro, este projeto foi abortado assim como muitos outros no Brasil o foram. Tive oportunidade de trabalhar como Superintendente de Economia da a- gência de desenvolvimento do Estado. E tâo logo fundamos a agência, preocupamo-nos enormemente em identificar no Estado, município a municí- 
pio, todos os projetos de investimento viáveis e calculamos também, para alguns dos projetos, nâo para todos, exatamente os investimentos e as ta- xas de retorno dos investimentos com financiamento, com capital próprib, com a mixagem de estrutura de capitais. Chegamos à conclusão seguinte: se o Estado usasse a metade apenas dos 
projetos de investimento bons que ele tinha, ele poderia, necessitaria 
de, somente naquele ano de 1989, 12 bilhões de dólares, e ele poderia as- segurar domesticamente uma taxa de crescimento de 15% ao ano. 

Por que nâo se fez isso até agora? Há uma falta de percepção de oportunidades locais e de oportunidades 
que integradamente pudessem dar uma base diversificada ao processo de industrialização. 

Naquele Estado identificamos, por exemplo, que 40 a 60% da safra de 
tomate era jogada fora em Vassouras em certas ocasiões. Obviamente, isso nâo acontece todos os anos. Existem peculiaridades na 
produção desse hortifrutigrangeiro, mas dá para construir uma fábrica de concentrado de tomates. 

Por que nâo se pensa nisso? Por que nâo s faz? O grupo italiano que comprou as indústrias Bonfiglioli ficou extrema- mente interessado em gerar o projeto. Apenas nâo compro porque o Estado, no caso, nâo lhe deu vantagem de compra de terreno e outros problemas do gênero. Quer dizer, se essas medidas todas fossem integradas, o processo de crescimento poderia ser, em certas ocasiões, assegurado. 

Identificamos um mesmo tipo de problema, num segundo exemplo, num ou- 
tro projeto. O Estado do Rio de de Janeiro é o segundo maior produtor brasileiro de laranja e de limão, depois do Estado de Sâo Paulo. Como é que se explica que nâo exista uma fábrica de concentrados de laranja no 
Estado? É óbvio. Nâo vou entrar em discussão sobre lobby, jogo de poder e ou- 
tros porque nâo existe interesse em se localizar uma indústria lá. Toda vez que se propõe isso, alguém breca. Mas, na verdade, se isso pudesse 
ser eliminado, poder-se-ia gerar uma indústria com praticamente 600 em- 
pregos diretos e mais de vinte e cinco mil empregos dependendo dessa malha. Por que nâo se faz? 

Novamente a identificação de um projeto pesado poderia tirar o Rio de Janeiro, que tem uma agricultura mínima, dessa base pequena para um nível bem maior. Nâo se faz isso, a agricultura só declina e mal representa 1 a 
1,5% do PIB do Estado. No Piauí a dificuldade talvez fosse maior porque como nâo existe base infra-estrutural, poder econômico significativo, tradição porque embora nâo venda é sempre um argumento. Nâo existe per- cepção de projeção para mercado" que absorva localmente.*E existem outros 
fatores associados, o esforço deveria ser maior. Mas nesse caso para eli- minar a desigualdade caberia fazer um acordo a nível federal e estadual 
para especificamente se desenvolverem. 

O SR. PRESIDENTE (César Maia) - Concedo a palavra ao Relator da nossa 
Comissão, Senador Beni Veras. 

O SR. RELATOR (Beni Veras) - Desejo parabenizar o Dr. Istvan pela sua 
exposição, que nos ajuda muito a compreender o valor regional. Há regiões que ele cita como regiões de problema, com sinais evidentes de perda de importância, tentando uma perspectiva que vale a pena ser considerada. O caso que cita da região Sul, realmente, apresenta sinais evidentes de perda de impulso do seu processo de desenvolvimento e terá como perspec- 
tiva a curto prazo o surgimento do Mercosul provavelmente para dar oca- sião àquela região e de passar por um processo importante de atualização de sua economia. 

O Norte e o Centro-Oeste também tem uma perspectiva muito forte. Pode se tornar num dos*celeiros de produção agrícola do País. Há um sinal mui- to claro de que essa produção agrícola das regiões pode-se desenvolver 
rapidamente. No caso da Região Norte, as suas oportunidades dependem muito do de- 
senvolvimento de um estudo da sua ecologia. Sendo necessário que o País invista um pouco mais no conhecimento daquela região para que ela possa ter um desenvolvimento sustentado, harmônico. Mas de modo geral o Norte têm perspectivas bastante interessantes. 

Uma coisa que nos chama a atenção é como seria bom que se pudesse in- tegrar mais a Região Nordeste com a Região Norte, de tal maneira que elas se complementassem. Isso é muito evidente. E os problemas que estrangulam 
essa integração podem ser equacionados relativamente com poucos 
investimentos., É a questão do transporte entre o Norte e Nordeste, por exemplo, que hoje é muito difícil porque a utilização de navios para ca- botagem hoje está muito prejudicada pelo sistema defeituoso da adminis- tração dos portos. Isto é algo que tem uma perspectiva de curto prazo de ser melhorada. 

No caso do Rio de Janeiro, me chamam a atenção os sinais evidentes de disfunçâo da economia daquele Estado. Mas vê-se claramente que é um pro- blema de Governo muito sério envolvido na questão. Agente de segurança, por exemplo, é uma questão que pode ser equacionado via Governo. E também o Rio tem necessidade de ajustar seu perfil industrial a sua realidade. 
Ele herdou o perfil industrial e nâo consegue manter-se; provavelmente irá ter que sofrer alterações, mas no fim apresenta perspectivas bastante 
interessantes de desenvolvimento, se bem encaminhado. Um dos mais sérios problemas que vi na exposição do Dr. Istvan foi a 
questão do Nordeste. Realmente, esta região apresenta sinais de estagna- ção evidentes. Os pólos de desenvolvimento instalados na localidade cria- ram o dinamismo econômico localizado. No caso da Bahia, por exemplo, o 
pólo petroquímico foi importante para que aquele Estado marcasse um pro- 
gresso muito maior do que o restante da região. No caso do.Nordeste há uma concentração inter-regional muito evidente. 
Estamos desenvolvendo outro tipo de doença: numa região subdesenvolvida estamos desenvolvendo alguns pólos de crescimento, porém, a massa da re- gião se encontra condenada ainda a uma estagnação relativa. No caso do Piauí, é muito evidente. 

Ele afirmou que o Sudeste e, principalmente, Sâo Paulo financia de certa maneira o desenvolvimento nacional. Isso é uma meia-verdade, a par- tir de que é evidente a transferência de recursos, de impostos, por 
exemplo. Nâo é fácil ver que Sâo Paulo por ser uma economia que concentra 
sessenta e tantos por cento da economia nacional tem que, naturalmente, ter parte dos seus impostos transferidos ao restante do País. Essa é a 
única maneira de estabelecer o múltiplo equilíbrio. Mas, pela própria de- 
finição do capitalismo, ele é centrípeto, é concentrador. Há formas nâo claras aqui de que a concentração se dá o resto do País para Sâo Paulo 
através do sistema financeiro: é da compra de produtos industriais. Temos vários mecanismos que, afinal, revelam nâo que Sâo Paulo financie o País mas que este Estado utiliza muito bem o mercado que o País oferece. 

Algo perpassa toda a exposição. É difícil entender um país com as de- 
sigualdades que o Brasil possui sem alguma forma de planejamento. Real- mente, o Movimento de 64 foi o maior responsável pelo aumento das 
desigualdades. Mas utilizou o planejamento de uma maneira inadequada, planejou concentrando quando poderia fazê-lo desconcentrando. Perdeu im- 
portância, e hoje nâo temos nenhuma forma de planejamento. Salta aos o- Ihos que o Brasil é um país que ainda precisa de uma forma planejada de 
planejamento dada essa desigualdade enormes que sâo evidentes na exposi- ção do otador. 

Ele realçou a importância de uma política estadual corretiva que dê aos Estados condições de complementar, de trazer alguma ação a nível de 
desenvolvimento. Realmente, houve em Estados brasileiros uma predominân- cia de uma política malsâ de usar o Estado para manter os grupos no 
poder. Ou seja, a elite desses Estados ocupava seus espaços políticos e se financiava a economia de todo o Estado. Concentrava essa renda a nível 
pessoal. Sâo Estados nitidamente vítimas de uma antropofagia, da sua elite. Tirou a vitabilidade desses Estados e concentrou em suas mãos. Na medida em que esses Estados possam inverter esse processo, podem ganhar 
importância no sentido de gerar algum tipo de desenvolvimento no seu pró- prio espaço, possam ser complementados por um esforço a nível nacional. Hoje temos esse exemplo no Estado do Ceará, de Santa Catarina, que ele 
citou, é evidente. Há alguns Estados que hoje já tem alguma capacidade de 
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investimento pequeno, mas suficiente para alavancar algum tipo de inicia- tiva que possa ajudá-los a detonar processos de investimento econômico. 
Os Estados precisam trabalhar melhor na fixação de objetivos estraté- Qicos mais nítidos... Depois chega o novo Governo e joga tudo aquilo na 

gaveta e parte para uma outra forma de planejamento. Deixa de aproveitar, 
Portanto, a potencialidade que poderia representar a utilização de um sistema consistente ao longo do tempo. Daria naturalmente muito mais for- Ça ao papel desses Estados. , 

Ele citou uma questão que acho muito importante. E que os planos, pre- cisam ser compatibilizados a nível políticos nesses Estados, amplamente, 
comprometendo os grupos políticos em açáo por esse planejamento. E com esse objetivo que esse planejamento terá consistência e durabilidade do tempo. 

Estas são questão que me chamaram a atenção e representam uma contri- buição muito importante para chegarmos a uma visão mais nítida do que o 
Problema regional. o SR. PRESIDENTE (César Maia) - Antes de passar a palavra para as 

do Professor Istvan, gostaria de fazer alguns considerações finais comentários. A partir do que disse o Senador Beni Veras, até para efeito estatísti- co, todas as áreas que têm uma base econômica inicial menor, tende a 
crescer mais do que aquelas que têm uma base econômica maior, como São Paulo. Se pouco se fizesse, a aposta maior era que nos vinte anos entre 1970 e 1990 o Nordeste aumentaria a sua participação no PIB brasileiro. O que 
aconteceu, retirando a pedido do Senador, os Estados da Bahia e do Mara- nhão, o Nordeste neste período teve a sua participação no PIB estagnada, 
caindo de 7,1% para 7%. Apenas reforçando o que já disse o Senador. 

Outra consideração que gostaria de fazer é que ausência de planejamen- to não quer dizer ausência de intervenção estatal. Quer dizer intervenção 
estatal perversa, na maioria das vezes, aleatória, pessoal, cartonal que temos visto no Brasil nos últimos anos.   „ „ 

Outra questão gostaria ainda de especular a respeito é que os Estados Que mais estagnaram nessas duas décadas foram Pernambuco que caiu de 2.9 
Para 2,57 do PIB; Rio de Janeiro de 16,67 a 10,91 e Rio Grande do Sul que caiu de 8,60 a 7,01. O interessante é que as Lideranças políticas einp?i'®m r®f" lOes são aquelas que tem como referências os anos 1950 e 1960 quando es- 
ses Estados cresciam. E que se a lógica deses anos não for mais aplicável nos anos 1990 provavelmente essa tendência de estaganaçâo irá prosseguir. 

Um outro comentário que faço é acerca da eS^ag!?aÇf'° na m.eml *?' Ela não coloca um estado, uma região ou um país simplesmente na mesma si 
tuaçâo de 20 ou 30 anos atrás, ela reorganiza a economia tendo como base a sua própria estagnação. Portanto, a retomada do crescimento em regiões 
estagnadas a longo prazo é muito mais complexa do que a retomada do cres- cimento em regiões que têm tido um crescimento moderado, têm gerado uma lô9ica para o seu desenvolvimento. V1 * , Faço referência à crise da indústria açucareira no

m^®st® no 

*IX' Por exemplo, que provavelmente construiu nós e ama"ar„iif® desate. É o caso do Rio de Janeiro, nesses últimos 30 anos, que provavel- ■^ente vai gerar um nó de difícil desate. Um outro comentério é a respeito do Paraná, que vive uma situaçáo mui- 
especial. Ele tem uma interaçáo social tio grande com o Estado de Sêo , f^v-aa-l. C.ÍC L CIII UlllcJ ilILCl aVgOW ov/v-»--   » , . . . nJ-J. J _ _ _    ■ p«ulo que, no momento em que entra num processo de dificuldade de "esci- 

. transfere população para Sáo Paulo com a maior facilidade. Naquele -do em que o Paraná estava estagnado, o Estado de Sáo Paulo cheg <ie paranaenses mais do que a populaçáo de ??í"n'°:to
h* 

efeito compesatório para o Estado do Paraná que facilita muito a vida. 
há um 

sua 
finalmente, temos um problema em nosso Pais m"it°,^ei'1:!f050

,íu!i' 
a 

eobstituiçâo de fundos de recursos de longo prazo. Na década de 50, tive "es como fundos, de recuros a longo prazo, usa,,d0.de.,»a"eira Pouco orgá- Jiea, osfündõã"prevldenciáriõa"EÜ'dTgo P°uc?,°r5dnc'a:i^?r?"t',"° .ííl; 
' 9ue conheço razoavelmente bem, a sua Previdência social foi a contra ■ «.uiinego razoaveimence oem, a auc . . -      f „ Pertida para o BNDES do Chile, a CORFA, que era a <-°rP°"Çao de '°»ento da produção, o que gerou uma interaçáo positiva. N° "a° d°s [acur?°ada 

Previdência brasileira, recursos que eram senerosos nos anos Ç°rque havia despesa, sd receita basicamente, eles foram usados de forma a- eat6ria e se perderam no tempo. 
Os recursos básicos de poupança compulsdria brasileira, tanto da Pre- vidência que passou a ser de poupança, quanto do Fundo de Garantia, do bIs. PASEP e da própria inflaçáo, serão rcrur"* de^ícurso» iíítUr- 

n'"a®'á"ic- Uma questão de fundo ê buscar aquela n,asaa.da Õ finiScíI- "°s de longo prizo, fora os ezternos obviamente, que sustente o financia ""to para o del.íJoiCiSento"«nómico. Janu"Óri^t;b»- cspaço no sistema financeiro para o sistema de seguros que oriento - ■ ■ — •u z to l çriiici a. i IIOIII-C a 1. u - - sos dessa maneira, fundos de pensão, etc. à sua exnosi- 
Câo desafios para as nossas reflexões são ? j ; *d5mensâo desse professor, ajudou muito a que tivéssemos a verdadeira dimensão desse _esaíio, nara rnmo o nosso desenvolvimento é desigual e certa e;ta^*%|™0co„M"ç»f nn^ôd^idõ um «grav^ento d..- 

conE?sas' •F3"' os meus comentários. Devolvo a palavra a V. S' para suas "nsideraçóes finais. 
° FR. ISTMAN KAROLY FAZNAR - Muito obrigado 

Concr— Pfimeiro íbservaçío sobre a análise do Senador Beni Veras, 
í,! ãí oue tange à necessidade,de avaliarmos o Nação economi Brasi1 por quê poten 

stados do por tássemos um proj 

cresc pise cimento significativo do silvicultura •Picul, u. temos feito: temos cons- taf«do m"' E isso' até 0 Pres?nte """tSlor.çáo de essências, de muitas frutas ' rniP10"?®0 madeireira, a axpi"aíima: quando feita ela é re- utas tropicais no Brasil é incipiente, ê mínima, u 

alizada de forma exploratória, destrutiva freqüentemente. A grande explo- ração hoje tem sido na Ásia. Ora, nesse sentido o Brasil está perdendo tempo, dinheiro e empregos, a mesma coisa poderia acontecer no que tange ao desenvolvimento de projetos no Nordeste, particularmente nos projetos de turismo, que poderiam ser numerosos e têm uma capacidade fantástica de gerar empregos. Sem dúvida alguma, esse projeto de desenvolvimento no País, antes de 
mais nada, haveria de se caracterizar por algo que ainda falta demais no Brasil, que é a mentalidade empresarial, em que o plano do governe se projeta e se propõe para os empresários: "Srs. empresários, o governo tem esse quinhão de responsabilidade, nas os senhores é que serão os 
responsáveis pelo desenvolvimento dessas e dessas áreas, as verbas necessárias são estas, e a disponibilidade inter-nacional é essa outra." Como no Brasil, até hoje, o plano vem do governo para a patrão, e não e- 
mana de um acordo com o grande capital empresarial privado, é preciso trazer justamente as Federações de Indústria, os Conselhos de Indústria para a discussão dos planos governamentais. De nada adianta ainda manter- mos aquela mentalidade do vertical, de cima para baixo, em que é apenas o 
governo que dá ou oferece. Se pudéssemos transformá-la uma mentalidade mais liberalizante e privativista, certamente teríamos condições de en- volver melhor ainda e desenvolver mais este País. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (César Maia) - Agradecendo a presença do Sr. Istavam, dos Srs. Parlamentares, das senhoras e dos senhores, dou por encerrada a reunião. (Levanta-se a reunião às 12h 22min.) 
ANEXO A ATA DA 5« REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL MISTA, CRIADA A- 

TRAVtS DO REQUERIMENTO N8 810, DE 1991-CN, DE AUTORIA DO SENHOR SE- NADOR BENI VERAS, DESTINADA A ESTUDAR O PROBLEMA DO FESEQUILÍBRIO ECONÔMICO INTER-REG1ONAL BRASILEIRO E PROPOR SOLUÇÕES. 
Presidente: Deputado César Maia Vice-Presidente: Senador Élcio Alvares 
Relator: Senador Beni Veras (íntegra do apanhamento taquigráfico da reunião. 

5* REUNIÃO, REALIZADA EM 
14 DE MAIO DE 1992 

As onze horas-e cinco minutos do dia quatorze de maio de mil.novecen- tos e noventa e dois, na sala número 05 (cinco) da Ala Senador Alexandre Costa, reuniu-se a Comissão Mista acima especificada, presentes os Senho- res Parlamentares: Francisco Rollemberg, Élcio Alvares, Beni Veras, Magno Bacelar, Esperidiâo Amin, Mansueto de Lavor, Vicente Fialho, Luiz Girâo, Ariosto Holanda, Marco Penaforte e B. Sá. Deixam de comparecer por motivo 
justificado os demais membros. Havendo número regimental o Senhor Senador Beni Veras declara aberta a reunião, comunicando que por motivo de com- 
promisso externo o Senhor Presidente da Comissão Deputado César Maia não poderá comparecer e que o Senhor Vice-Presidente da Comissão Senador Él- cio Alvares teve que se retirar da sala por ter sido solicitada a sua 
presença no plenário. Em seguida o Senhor Relator Senador Beni Veras co- munica que a reunião destina-se a uma mesa redonda sobre "Políticas Re- gionais versus Políticas Nacionais, Eficácias e Distorções", com a pre- sença da Dr4 Tânia Bacelar, da Fundação Joaquim Nabuco, Dr. Jorge Jatobá, 
Professor de Economia do Trabalho da Universidade Federal de Pernambuco e Dr. Márcio Fortes, Vice-Presidente do Conselho de Administração da João 
Fortes Engenharia S.A. Ato contínuo realça a presença do Dr. Alcyr Meira, Superintendente da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SU- DAM, convidando este e os acima citados para tomarem assento à mesa. O 
Senhor Relator Senador Beni Veras solicita a presença do Senhor Deputado Vicente Fialho para assumir a Presidência da Comissão e passa a palavra ao Dr. Jorge Jatobá. Concluída sua exposição o Senhor Presidente Deputado Vicente Fialho passa a a palavra à Dr» Tânia Bacelar. Concluída sua expo- sição o Senhor Presidente passa a apalavra ao Dr. Márcio Fortes. Não ha- 
vendo mais expositores, o Senhor Presidente dá início à fase de interpe- lações, onde fazem uso da palavra o Dr. Alcyr Mgira e os Senhores Parla- mentares Ariosto Holanda, B. Sá, Luiz Girâo e Vicente Fialho. Em seguida o Senhor Presidente destaca a presença do Dr. Mauro Paré, Secretário do 
Conselho de Desenvolvimento do Extremo Sul - Codesul e passa a palavra ao Senhor Relator Senador Beni Veras. Terminada a fase de interpelações o Senhor Presidente, agradece a presença dos Senhores Parlamentares, convi- dados e' demais presentes. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu- nião, lavrando eu, Adalberto de Menezes Dantas, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, indo à publicação jun- 
tamente com o apanhamento taquigráfico. 

Convidados: Jorge Jatobá 
Vicente Fialho 
Tânia Bacelar Márcio Fortes Alcyr Meira Ariosto Holanda 
B. Sá Luiz Girâo 
O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Está aberta a reunião. Hoje estão sendo votados alguns vetos, em regime de urgência, no Congresso, que estão impedindo que os nossos Companheiros possam es- 

rar aqui. Mas há também um atraso na chegada da Dr» Tânia Bacelar e do Dr. Márcio Fortes, que virão de avião. Eles estarão chegando den- tro de mais alguns minutos. Iniciamos os nossos trabalhos recebendo o Dr. Jorge Jatobá, que 
é doutor em Economia pela Universidade de Vanderbilt, tem pós- doutorado pela .universidade de Wisconsin, é pesquisador do CNPq e professor do curso de mestrado e doutorado em Economia da Universi- 
dade de Pernambuco. O Dr. Jorge Jatobá tem uma extensa experiência no trato da ques- 
tão regional e vai fazer a sua exposição em 30 minutos. Concedo a palavra ao Dr. Jorge Jatobá. 

O SR. JORGE JATOBÁ - Sr. Presidente, quero agradecer inicialmen- o convite da Comissão para participar dos seus trabalhos, e espe- 
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ro poder contribuir de algur.a fcrr.a para que ela estruture o seu re- 
latório, cujas proposições serão importantes, inclusive, para a re- visão cor.st i :uc: cr.al que será feita no futuro. 

Quero começar afirmando que a questão dos desequilíbrios inter- regionais no Brasil é, come todos já sabemos, antiga e recorrente, 
perque está muito vinculada ao processo pelo qual o capitalismo dis- tribui benefícios tanto entre pessoas, quante entre fatores - capi- tai e trabalho -, e regiões. 

0 problema dos desequilíbrios inter-regionais nâo é, especifica- 
mente. uma folha na economia de mercado. A economia de mercado pode 
ser eficiente e mesmo assim se ter forte desigualdade de renda, como 
podemos observar que ocorre no Brasil entre pessoas, entre fatores e regiões. O problema é que como o sistema capitalista nâo é capaz de, por si só, garantir essa repartição, mais equânime dos benefícios entre 
as regiões, por exemplo, é o caso que estamos tratando aqui, a ques- tão regional, para ser atenuada, para se reduzirem os desequilíbrios regionais, se precisa de um planejamento estratégico do Estado. Do 
mesmo modo que o mercado .nâo garante a repartição equânime dos bene- fícios e o Estado exerce um papel importante como redistribuidor de renda, via transferência para as populações mais pobres, via progra- 
mas sociais compensatórios, a nível regional, o Estado tem que assu- mir um papel redistributivo. Nâo se pode conceder, portanto, um me- canismo de redução das desigualdades regionais se nâo for por uma 
direta intervenção do aparelho estatal. E a experiência brasileira nesse sentido é relativamente rica e também frustrante, na medida que apesar do grande grau de interven- 
ção do Governo, nos.últimos 40 anos, sobre o problema regional bra- sileiro, ainda se manifestam problemas críticos, de natureza estru- tural, especialmente no que toca à repartição dos benefícios do pro- cesso de desenvolvimento entre as regiões. Nâo se pode esperar, portanto, porque o mercado assim nâo opera- ria, pelo funcionamento da livre iniciativa, pelo livre funcionamen- to dc sistema de economia de mercado, para que se tivesse uma con- 
vergência nos desníveis regionais. Na verdade, s literatura, no passado, esperava que esse processo de convergência ocorresse naturalmente. Era o que se chamava na épo- ca da expectativa de que no início do processo de desenvolvimento 
houvesse uma divergência e de crescimento econômico entre as reg- iões, mas a medida em que esse processo avançasse ao longo do tempo, 
houvesse uma relativa convergência das taxas de crescimento, nâo e- videntemente conduzindo a uma igualdade ou equilíbrio completo entre as regiões, mas reduzindo substancialmente as desigualdades entre as 
diversas regiões a níveis que seriam socialmente, politicamente, 
toleráve i s. Coloco como premissa que a atenuação das desigualdades regionais exige um papel estratégico do Estado. 'Jm papel que nâo trata apenas de ações compensatórias, mas que trata de promover ou induzir uma 
reáistribuiçâo espacial das atividades econômicas e um ordenamento- territorial no seu processo de planejamento. As questões de desequilíbrio inter-regionais têm muito a ver com questões de bem-estar da população brasileira, porque é necessário distinguir entre a prosperidade de um lugar ou de uma região e o processo de apropriação de benefícios que a população dessa região possa ter. Chamo a atenção para a diferença que existe entre a pros- peridade que o lugar possa obter, uma reçiâc específica, e a apro- priação que os residentes daquela região possam ter desse processo. Temos de distingüir fundamentalmente c que é beneficio apropriado do que é simplesmente crescimento econômico localizado espacialmer.te. Por exemplo, teríamos que olhar atentamente para a questão da dis- 
tribuição de benefícios entre residentes e nâc-res:dentes. E possí- vel que uma região prospere, mas que boa parte dos benefícios dessa 
prosperidade seja apropriado para o residente de outras regiões. E é também importante verificar como os residentes na região beneficiada apropriam, de forma diferenciada os benefícios que sâo gerados dentro da própria região. Sâo"questões que sâo gerados dentro da própria região. Sâo questões que envolvem comparações de bem-estar entre di- 
versas regiões e dentro de uma mesma região em função da política regional. Eu disse que a experiência brasileira, no que toca ao de- 
senvolvimento regional, é rica, mas é frustrante. É frustrante por- 
que depois de muitos anos de intensas desigualdades regionais tem-se observado uma persistência nos desequilíbrios econômicos entre as regiões e uma grande extensão desses desequilíbrios, apesar das in- 
tervenções do Estado, como mencionei anteriormente. Claro que o resultado dessa política nâo foi absolutamente ineficaz. Esses anos de política de desenvolvimento regional condu- ziram a vários espaços brasileiros - posso citar o case do Nordeste 
especificamente - uma política que pelo menos teve um papel compensatório. Quero dizer com isso que a situação econômica e so- cial dessas regiões estaria hoje, provavelmente, muito pior se nâo houvesse intervenção do aparelho do Estado para melhorar a infra- estrutura de apoio às atividades produtivas, para induzir o surgi- mento de atividades diretamente produtivas e para atentar para algu- 
mas questões sociais, que em algumas regiões especificas têm uma di- mensão muito mais importante do que outras. Quanto à questão social, por exemplo, quando se olha para o Nordeste, é apenas a versão espa- 
cial da questão social brasileira. Vou voltar mais adiante a essa questão. 

Mas é impressionante notar, por exemplo, e estudos recentes de- monstram isso, que quando se olha para a eficácia da política social 
nota-se que apesar de ser muito mais importante para as regiões ca- rentes da periferia do sistema espacial brasileiro, ela foi muito 
mais eficaz exatamente nas regiões mais desenvolvidas do que nas re- giões mais pobres. É o caso, por exemplo, da política de saúde, edu- 
cação e saneamento básico, como tem sido avaliado em estudos recen- tes feitos sobre desenvolvimento regional no Brasil. Por outro lado, programas especificamente regionais têm tido problemas séries de in- ternalizar dentro da própria região os benefícios em temor de renda 
e emprego. Isso ocorre muito na Amazônia, na medida em. que parte da integração dessas regiões ao sistema nacional se dá por uma comple- mentaridade ao nível de insumos, quer dizer, a regiâo compra insumos 
de fora, matérias-primas, portanto, tem. que vazar para poder adqui-- rir esses insumos, mas, de outro lado, tende a operar no mercado fi- nal em bases competitivas. A Amazônia apesar dos incentivos que tem, importa componentes e matérias-primas, mas tem que concorrer no mer- cado nacional, com Sâo Paulo, por exemplo. 

Um dos instrumentos importantes da política regional nos últimos anos, especificamente a partir dos anos 60, inicialmente com a Revo- lução 34/18, posteriormente pelo Sistema Finor/Finam, tem sido obje- to de críticas contundentes. Menciono-os porque sâo instrumentos de 
desenvolvimento regional e tiveram conseqüências bastante desagradáveis em algumas de suas dimensões. Vou mencionar algumas dessas questões, porque acho que podemos voltar a discutir o tema com mais vagar. Parece haver um certo consenso de que o incentivo Finor/Finam promoveu uma espécie de desregionalizaçâo da propriedade 
do capital. O capital produtivo que se instalou nessas regiões é de propriedade de nâo residentes, em uma fração significativa. 

O SP.. PRESIDENTE (Beni Veras) - Desculpe-me a interrupção. Eu queria convidar o Dr. Alcir Moreira, superintendente da Sudam, para fazer parte da mesa. 
O SR. JORGE JATOBA - Posteriormente, esses incentivos também conduziram, em extensas áreas do Centrc-Oeste, mas fundamentalmente 

no Nordeste e na Amazônia, a um processo de pecuarizaçâo, que por si só nâo seria problemático se nâo tomasse terras destinadas à 
lavoura. Ccmo no caso da própria Amazônia, gerou um. processo de re- tenção especulativa de terras em grandes projetos agropecuários que 
nâc tiveram destinaçâo produtiva. Reclama-se, também, dos incentivos fiscais sob o argumento de que ele aumentou consideravelmente a con- 
centração fatoriais em atividades produtivas, em descompasso com a 
disponibilidade de outros fatores, especialmente de mâo-de-obra. Para mim, o fundamental, ao se definir uma estratégia de inter- venção a nível regional, é a relação entre políticas nacionais e de- 
senvolvitnento regioinal. Há uma registro na literatura e parte dele passei para o Senador Beni Veras. Historicamente, as políticas ma- 
croeconômicas e setoriais no Brasil têm tido efeitos regionais, al- gumas vezes, indesejáveis e inibidores, com relação as áreas de me- nor desenvolvimento. Isto é, o processo pelo qual os planos nacio- 
nais de desenvolvimento setorial - agricultura, indústria -, o pro- cesso pelo qual a política macroecônomica de curto prazo é estabele- cida, ao nâo levar em conta as diferenças regionais, muitas vezes inibe processos regionais explícitos, e, embora sejam desenhados para o País como um todo, na verdade beneficiam o núcleo hegemônico do Pais, que responde, no caso do Sul e Sudeste, por 80% do PIB. 

Vou voltar a uma questão que tem sido recorrente na literatura, que é a regionalização das políticas regionais. Isso significa que 
nâo se deve priorizar a região em si, mas priorizar o planejamento nacional, que deve ter uma abordagem especial em escala nacional. Ademais, olhar a questão espacial brasileira a partir de uma ótica global, há claramente problemas específicos de natureza regional, que devem exigir políticas explicitamente regionais. A visão, por- 
tanto, é a de que o planejamento regional nâo pode ser isolado do planejamento nacional. O enfoque é de interdependência entre os dois níveis e implicaria a mudança na estrutura dos planos de desenvolvi- mento, na forma como o processo da tomada de decisões deve ser 
conduzido. Deveria haver uma descentralização no processo de deci- são, que ensejaria uma maior participação social na formulação de 
políticas públicas e uma maior interação entre as sociedade civil e o Estado. 

O objetivo-síntese de qualquer política de desenvolvimento re- gional é, obviamente, atenuar desigualdades e melhorar a qualidade de vida, para a redução da pobreza absoluta e da pobreza relativa. 
Esse é um objetivo-síntese. Podíamos enumerar objetivos mais gerais. Su assinalaria, entre eles, por exemplo a incorporação de regiões 
periféricas, de tal forma a que se pudesse distingüir a prosperidade do lugar e a prosperidade da população que habita a região. Há que 
se incorporar as regiões periféricas ao processo de desenvolvimento, ^as de tal forma que nâo apenas se extraiam recursos dessa região, mas se beneficie a população residente. O segundo objetivo geral se- ria um soerguimento das regiões periféricas deprimidas. Há alguns 
casos em que algumas regiões sâo claramente deprimidas. O Vale do 
Jequitinhonha, em Minas Gerais, é um caso típico. Um objetivo impor- tante é um melhor equilíbrio do sistema espacial, fundamentalmente no que diz respeite ao sistema de transportes; hierarquia urbana; 
uma melhora: disseminação espacial dos benefícios; atenuação das di- 
.erenças entre classes sociais dentro de cada região e, entre clas- 
ses- sociais, ao nível inter-regionais, a geração de melhores e maio- res oportunidades de emprego em todas as regiões, e preservação do meio ambiente, especialmente em áreas cuja extração mineral e vege- 
ta* importante. Refiro-me especificamente à Amazônia, onde tem-se que equilibrar o desenvolvimento tecnológico com a necessidade de 
preservação do meio ambiente. Há^ objetivos específicos claros, como corrigir distorções espa- 
ciais aas políticas nacionais de desenvolvimento global e setorial, como mencionei antes, e a remoção ce bolsôes de pobreza claramente ae:inidos. A forma e o conteúdo da política regional é fundalmental- 
mente no sentido de priorizar a afirmação de alternativas diferen- 
ciadas e complementadas em termos espaciais. Nesse sentido, uma vi- 
são do ordenamento territorial. Esse ordenamento territoiral deve ter, fundamentalmente, dois níveis: um, que chamo de políticas vol- 
tadas para a região,, mas que têm uma dimensão nacional. Vou citar 
apenas dois exemplos. O primeiro, é a questão da Amazônia. A ocupa- ção da Amazônia, a forma como seus recursos devem ser tratados e ex- 
plorados, tem uma importância a nível nacional e planetório. Esse é um problema claramente regional de gravitaçèo nacional. 

• .0^tproblema regional de gravitaçâo nacional é a questão so- cial no Nordeste, que se manifesta como a versão espacial da questão 
dpniri ,brasi!«ira- Esse, então, é um problema que, pelas dimensões ! região Nordeste, tem uma característica bem mais ampla porque é um problema estritamente regional. A outra dimensão, o ou- tro nível, sâo os problemas regionais, de gravitaçâo regional. Sâo 
aqueles problemas regionais específicos da região. Chamo a atenção, 
K?LeXe!S ' para dois: a Questão do semi-árido nordestino - o pro- COm0 Se es*abe^ecer uma estratégia de utilização de recur- e a cJuestâo de como o meio ambiente deve ser preser- vado em muitas dessas regiões. Num primeiro nível, o nível de pro- 

de gravitaçâo nacional, o requisito básico é de re- JiSSíinA»; estratégias sempre que possível, das políticas ma- croeconômicas clássicas. 
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É, aí, quero chamar a atenção, por exemplo, para a política de 
investimentos públicos; a forma como o Estado conduz, direta ou in- diretamente, os seus investimentos públicos e como eles se repartem entre as diversas regiões. Tem a ver, por exemplo, com a política 
tributária. Agora que o Congresso deverá apreciar, em breve, a re- forma fiscal e deve avaliar os efeitos das mudanças ocorridas na Constituição de 1988, é importante que se verifique como uma políti- 
ca fiscal, que 'é uma perna relevante no combate à inflação estrutu- ral brasileira, deve ter uma preocupação, também, a nível regional e, finalmente, a política macroeconômica de curto prazo, que chama- 
mos de política de estabilização, porque afeta câmbio, afeta preços e afeta, severamente, a distribuição de rendas entre as regiões. Então, o que se atenta nâo é complicar tanto a condição da polí- 
tica macroeconômica, mas sensibilizar os tomadores de decisão de que políticas macroeconômicas nâo têm rebatimentos espaciais neutros. Elas importam de forma diferente e atingem, de forma mais contunden- te regiões que sâo responsáveis pela maior parte oe geração do pro- duto interno bruto e, muitas vezes, podem ter efeitos até imbioores 
sobre regiões periféricas. Então, acho que é importante chamar a atenção para essas ques- 
tões e, antes de concluir, gostaria de descer um pouco â questão do Nordeste. Entendo que nâo se deve olhar a questão regional a partir do Nordeste. Penso que a questão regional, como disse claramente, é um problema nacional e deve fazer parte da estratégia nacional de desenvolvimento. Evidentemente, estamos discutindo isto no momento em que o planejamento está sendo deixado de lado. há 111315 uma 

década que, infelizmente, as questões de conjuntura tem permeado a política econômica brasileira. Deixamos praticamente de lado o trato de questões mais permanentes e estruturais, para tentar controlar ou tratar a questão cambial e a questão inflacionária. Então, esta preocupação com problemas de natureza cambial e in- 
flação tem, de fato, retirado a prioridade e a atenção da questão do planejamento a nível nacional. Evidentemente, o planejamento regio- nal tem sido severamente penalisado por essa questão. - por isso que 
acho que esta discussão, nesta Comissão, é importante na medida em que retoma uma questão muito importante que foi praticamente es^Vj" 
cida na década de 80 e início dos anos 90, mas foi muito discutida nos anos 50, 60 e 70 e permitiu, inclusive, o sur?jím*n" ef ? . políticas de natureza regional em todas as regiões . O 
Nordeste, o Centro-Oeste e a Amazônia, em particular, foram as re- 
giões que receberam uma grande variedade de programas que, inclusi- ve, foram avaliados por vários pesquisadores. 

No caso nordestino, particularmente, quero chamar a atenção de 
que, primeiro, até o final dos anos 50, a economia da regi o aP^®~ sentava um declínio secular e tjue foi acelarado pela sua integração à economia nacional e esse processo de declínio secular i ter- 
rompido pela atuaçSo da Sudene. Essa agência teve um importante pa pel compensatório e sem sua ação o processo de inteno i Ç mica teria persistido ao longo da década de 60 e 'O* ^  

Para a auestâo do Nordeste, em particular, chamo a atençêo dos Srs. para o fato de que é apenas a faceta espacial hn-if 
questão social brasileira. No Nordeste, os pobres sêo maioria, hoje todos sabemos que a maioria dos pobres braslie1^0 n r*ncr. 
Nordeste. Então, na verdade, no Sudeste, basta olharmos o Censo demográfico e os do PNDA. E, terceiro,, um problema ^p?^_ 
tante e que deve ser permanentemente dito é que a gvj «òn^nha- sistem em colocar a questão do Nordeste como um . » , • _ 
ria hidráulica. Nâo é uma questão de engenharia hl . ,rnriAm?ra tâo da água é importante, mas é um desafio de en9e Hacafio miiifn social onde a escassez de recursos hídricos torna 
""MSon^^que se esperava, evidentemente que alongo do pro- cesso de desenvolvimento, houvesse uma c0"ver9 ni.e c» se o- deste, essa convergência é lenta, mas podemos o últimos anos lhar as catas da avoluçêo do PIB do _ Nordesta,^ ^ ^ superio: poder-se-á observar que essas taxas de cresc 

' uchicocuw, v quais quase 50 pon- leiro, e o Sudeste situa-se em torno de 62%' » ^lo tos percentuais deve-se, exclusivamente, a sao * fíescentraliza- Sa década d. 70 a 80, o qua houva ío._uma tímida daacantr.l.a^ emos 

houve uma dMeonc.ntr.çío - . ^ j con Hat0 6r0„0 Paulo - irradiando esses benefícios para a 1 «orícola- e houv a Goiás, fundamentalmente em termos de dinamismo agrícola, e houv 

ara c problema regional - no 
reconcent ração pelas pesquisas. Quero, também, chamar a hetêrõçênec e que o desenvol- 
caso do Nordeste -de qua » Coroas,e «J* 0 E5?ado da forma vimento, nas ultimas décadas, oene ,,se a sahia, e, diferenciada. Entre os maiores beneficia cari-a

;E da corras uni- fora dessa Estado, as áreas metropolitanas a capi.a.s 
dadas federadas do Nordeste. ........ há jm subr.úcleo de Estados Especificamente, nc,,caso^or°" a 'formado, fundamentalmente. 

iiioao    -   Proípto Caraias, nem conse- 
situados, por et.mplo, ao de Desenvolvimento 
guiu articular-se bem com 05 j3 dinâmicos ao Sul. Isso, funde- 
Regional do Centro-Oeste com os pól . lou_ Tem problemas sérios de 
mentalmente, porque essa região ras em desenvolvimento in- 
recursos hídricos, escassez de b°a blema'de desintegração e isola- 
dustrial muito diferenciado a ^ P in1e„t05 substantivos, em termos "lento, decorrentes da falta de *na F-rrovia Transnordestina é impor- de. transportes. Por essa razão a Fcrrov.a 

tante para este subgrupo de Estados, a consolidação do porto de Sua- pé, em Pernambuco, por exemplo, é importante, como fonte de escoa- 
mento de riquezas, tanto ao norte deve-se separá-los porque eles ti- veram maior dificuldade de articulação com o restante da economia brasileira. 

Finalmente, para concluir, queria chamar a atenção para fatos que acho relevantes e que devem estar presentes no trabalho da 
Comissão. Primeiro, como fazer face a esses desafios, em termos de formu- lação do eixo estratégico de desenvolvimento regional, que tenha di- mensão nacional, em uma época em que o planejamento foi deixado de lado e que as questões de curto prazo estão em ascendência sobre as 
demais. Segundo, é examinar a questão regional, à luz do novo modelo de 
desenvolvimento que o Brasil está adotando. Saímos de um modelo de substituição de importações, de uma economia protegida para uma eco- nomia que quer ficar crescentemente aberta à competição 
internacional. Quer dizer, está em andamento, no Brasil, hoje, uma política industrial de comércio exterior que pretende inserir, com- peti t i vãmente , o Brasil no cenário internacional, torná-lo mais com- petitivo dentro do seu próprio mercado e fora dele. E, nesse senti- do, que o processo de abertura comercial vai ter claras repercussões 
regionais. A maneira como essa política foi formulada, desde o seu início, demonstra uma pouca preocupação espacial. Essa preocupação, agora, vai ser mais nítida, no caso da Região Sul, mas vai enfatizar outras regiões também porque o Mercosul é, nesse processo de abertu- ra, o programa mais imediato. Então, fundamentalmente, os Estados do 
Sul devem estar preocupados com esse problema, mas ele afetará, nâo só a Região Sul, mas outras regiões. O Mercosul é apenas a ponta de um processo mais amplo de abertura comercial. 

Queria até referenciar aqui, um documento recente do Banco Mun- dial, que discuti, em dezembro do ano passado, onde há um desejo ma- nifesto do autor, por exemplo, apenas um desejo, de que o processo de abertura comercial vai claramente melhorar a redistribuiçâo de 
renda e do emprego a nível regional. A minha visão é exatamente contrária: se nâo houver uma política de desenvolvimento, uma polí- tica de comércio exterior e uma política industrial com uma preocu- pação regionalmente diferenciada, pode-se concentrar, ainda mais, a propriedade, o capital produtivo e a própria produção nacional, por- que as regiões, que já têm maior poder de competição, serão as for- 
talecidas nesse processo. A medida em que estamos entrando num novo modelo de desenvolvi- 
mento nacional, é necessário, mais uma vez, que se atente como essas medidas, com esse novo modelo, terão impacto regional. Estou chaman- do a atenção, especificamente, para a política industrial de comér- 
cio exterior, porque acho que ela vai ter significativos rebatimen- tos a nível regional, e se nâo estivermos atentos para essa necessi- dade de diferenciar mecanismos de política, vamos estar, daqui a al- guns anos, chamando a atenção mais uma vez, que a formulação de po- 
líticas nacionais, ditas nacionais, mas que, na verdade, estão vol- tadas para um núcleo hegemônico, em termos do desenvolvimento capi- talista, tem, de fato, trazido processos que sâo, cada vez mais, 
concentradores, aumentando as disparidades entre as diversas 
regiões. ■ ■ x , w A outra questão, que também tem impactos regionais, é a da polí- tica de redução do tamanho do Estado. Se olharmos, por exemplo, para a importância do gasto público entre as diversas regiões brasilei- ras, vamos notar que o gasto público nos três níveis de governo, fe- 
deral, estadual e municipal têm uma importância muito maior nas re- giões menos desenvolvidas do que no Sudeste, por exemplo. 

Vou dar apenas um exemplo da região metroplitana do Recife, por- que foi baseada em pesquisas recentes. Cerca de 40% da massa sala- rial e do emprego direto, na área metropolitana do Recife dependem dos gastos com pessoal dos três níveis do governo. Quer dizer. 40%, da massa salarial dependem, diretamente, do setor público. Então, 
qualquer política de desmonte do setor público, de redução do tama- nho do Estado, de contenção de gastos tem um efeito multiplicador muito maior nas regiões periféricas do que nas regiões onde o setor público nâo tem tanta importânica. Comparando, por exemplo, a impor- 
tância da área metropolitana do Recife na dependência do gasto pú- blico com a área metiroplitana de Sâo Paulo, vemos claramente a diferença. Uma política de contenção de gastos, uma política de re- forma fiscal que vai, inclusive, implicar em redistribuiçâo de car- gos entre União, Estados e Municípios, vai ter impactos macroeconô- 
micos diferentes nas diversas regiões. E o impacto será tanto maior, em termos de emprego e de renda, quanto for maior a participação do Estado naquelas regiões. E os dados brasileiros sâo inequívocos, o Estado é mais importante nas regiões mais pobres. Então, ao examinar a reforma fiscal, ao examinar políticas de 
redução dó Estado, dentro da visão que o Governo brasileiro está conduzindo, é importante chamar a atenção para esses aspectos. E, finalmente, como último item, porque já estou esgotando o meu tempo! queria chamar a atenção que, ao avaliarmos, no passado, várias políticas regionais, inclusive está nos volumes que entre- guei, ao Senador Beni Veras, é impressionante como muitas dessas po- líticas foram mal gerenciadas. Há que se melhorar muito a gestão da política pública na questão regional. Isso significa que boa parte 
dos recursos às vezes sâo gastos em atividades-meio e nâo chegam aos verdadeiros beneficiários. Essa é apenas a versão regional de um problema que já fei, inclusive, denunciado por relatórios do Banco 
Mundial, no que toca à política social brasileira. Quer dizer, quan- do se clha como os castos sâc feitos, com educação e saúde, muitas vezes, parte desses gastos nâo chegam aos beneficiários diretos, sâo oastos simplesmente de intermediação. Para concluir, queria chamar a atenção que a persistência dos problemas, a secular idade dois desafios, no que toca à questão re- 
gional brasileira tem impacientado as pessoas, políticos, intelectu- ais, industriais, e as comunidades regionais. Desde os anos 50, quando c problema regional brasileiro ascendeu a um caráter prioritário na política pública, fundamentalmente pela pricrizaçâc 
dada pelo Governo de Juscelino Kubitschek è questão do Nordeste, com c processo de esvaziamento que ocorreu, a partir da primeira metade dos anes 70, as questões regionais mantêm-se com problemas estrutu- rais que chamam a atenção dos pesquisadores, dos políticos, dos empresários e ca sociedade brasileira, como um todo. 



26 

Repito que, discutir essas questões no moxento err- que eias estão "fora de moca", é importante, porque nos lembra de questões mais permanentes que devem ser visualizadas. Mas se formos retomar, como esperamos, o planejamento, em breve, se entendermos, a mim parece ser muito óbvio que mecanismos de mercados nâo garantem eqüidades, 
que o Estado necessita assumir uma postura redistribuíiva, então, a 
questão regional nâo pode ser deixada ao nível da política neoliberal. O problema dos desequilíbrios econômicos inter-regionais 
nâo vâo se resolver pelas forças de mercado. É necessário um eixo 
estratégico de intervenção do Estado porque sem ele, vamos, daqui a pouco, daqui a alguns anos, novamente constatar que os desequilí- brios inter-regionais cresceram, em vez de ficarem atenuados. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Agradecemos a palestra do Dr. Jorge Jatobá e queremos informar aos companheiros conferencistas que a sistemática normalmente adotada por esta Comissão tem sido no sen- tido de inicialmente, fazermos a parte de conferências e, posterior- 

mente, a de debates. De forma que passamos, neste momento, a palavra à Dr* Tânia Ba- celar, da Fundação Joaquim Nabuco, que tem mestrado e doutorado pela Universidade de Paris, é Professora da Universidade de Pernambuco, ex-Secretária de Planejamento e Fazenda do Estado de Pernambuco, 
pesquisadora da Fundação Joaquim Nabuco; nós principalmente, os nor- destinos, conhecemos muito bem a sua combatividade, o seu talento na 
defesa dos interesses da região nordestina. Sua passagem na Sudene foi marcada por um grande trabalho na defesa da região. Concedo a palavra à Professora Tânia Bacelar. 

A SRA. TÂNIA BACELAR - Gostaria de saber qual o tempo de que disponho para a exposição. Sâo trinta minutos. Começo agradecendo a oportunidade de participar dos trabalhos desta Comissão. Usarei o tempo que me é permitido, dividindo a minha fala em três momentos. No primeiro, tentarei mostrar c que de impor- 
tante aconteceu no Brasil nas últimas décadas e o reflexo disto nas regiões. A partir dessa abordagem histórica, encontrarei elementos para desenvolver a segunda e a terceira parte de minha intervenção. Na segunda, tentarei mostrar como as políticas nacionais e regionais 
se relacionaram nessa fase recente para, nas considerações finais, colocar alguns pontos que possamos tomar como referência, no momento em que o Congresso Nacional pensa a questão para o futuro. 

Em termos da História recente, entre 60 e 80, onde vou centrar 
inicialmente as minhas observações, o Brasil tinha como projeto 
básico construir um parque "industrial importante e, com isso, entrar para o restrito elenco das principais potências mundiais. As princi- pais metas dessa proposta, aliás, eram compatíveis com os interesses do capital produtivo e financeiro internacional, que se dispusera a participar delas, num primeiro momento, instalando aqui suas filiais e, num segundo, financiando a construção do projeto de Brasil, Gran- [de Potência, que foi desenvolvido durante esse período. 

Apesar de crises cíclicas, essas duas décadas marcam um período de grande expansão e, sobretudo, de intensa modernização da economia do País. Sâo mudanças importantes, das quais participa o Estado, u- 
sando, inclusive, como instrumento a formulação e, aplicação de po- líticas nacionais e políticas também de corte regional. Pesquisa re- centemente concluída pelo Departamento de Economia da Fundage — onde trabalho presentemente - e coordenava por Leonardo Guimarães, estu- dou o desenvolvimento desigual da economia no espaço territorial brasileiro nas últimbs décadas. Destaca, então, que a história eco- nômica recente das regiões brasileiras confunde-se com a história do 
projeto industrializante, que terminou por estimular uma rápida e violenta oligopolizaçâo de nossa economia e, nesse contexto, acele- rou a constituição e consolidação do mercado interno nacional, ape- sar de integrar nele apenas uma parte da população do País. 

Essas décadas assinalaram uma nova forma de funcionamento da e- conomia nacional, que passa a operar cada vez menos em bases locais e cada vez mais em bases nacionais. Nessa evolução, todas as regiões 
sâo atingidas, embora traços particulares possam ser registrados em suas estruturas produtivas e papéis específicos tenham sido a cada um atribuídos. 

As regiões foram se ajustando às mudanças importantes do projeto de consolidação da economia nacional, liderado pelos oligopólios a- poiados no Estado. O planejamento regional também teve de se ajustar aos novos tempos. No caso do Nordeste, que conheço mais de perto, a Sudene teve de abandonar a proposta industrializante, mas reformis- 
ta, do GTDN, para promover a industrialização conservadora, conduzi- da pelos sucessivos governos militares. Assim é que, ao invés de uma indústria colocada na base de recursos regionais e voltada para a- tender prioritariamente o mercado local, como propusera Celso Furta- 
do no GTDN, a indústria, incentivada pela Sudene, compra sobretudo ao Sudeste a maior parte dos insumos que transforma e vende para lá a grande parte do que produz. Teve, assim, que se integrar às ten- dências que dominavam o processo mais geral da industrialização do País. 

A Zona da Mata, ao invés de diversificação proposta pelos planos 
da Sudene, conheceu o fortalecimento do monopólio da cana, estimula- da pela possibilidade de produzir álcool também. A velha oligarquia ao invés de enfraquecer, ganha novo alento, como se percebe clara- mente hoje no cenário político nacional. A antiga fronteira agrícola do Oeste se fecha. A região foi ra- pidamente ocupada nâo pelos sertanejos com a agricultura mercantil 
de alimentos para o mercado interno, como haviam proposto as políti- cas regionais inicialmente elaboradas pela Sudene, mas pelos capita- listas do Centro-Sul, plantando melão ou soja para exportação e con- solidando ali também a grande propriedade. Também no semi-árido, a pecuária se firma como atividade cada 
vez mais hegemônica, expulsando o milho e o feijão e. com eles, os arrendatários e parceiros, consolidando também ali a grande proprie- 
dade, quando as propostas iniciais da Sudene queriam estimular mu- danças na estrutura fundiária, que era e persiste como um dos calcanhares-de-aquiles do Nordeste. - J -■ a • 

Na pesquisa a que me referi da ótica estrita da análise econômi- 
ca regional, ficam destacados quatro processos, que mereceriam des- taque, no que aconteceu de relevante na economia nacional nos últi- 

mos anos e que tiveram rebatimento regional importante. O primeiro é um processo mais típico dos anos 60, que achamos de articulação, que é comandado pela indústria paulista em busca, de mercado em outras 
regiões do País. O ajuste que essas regiões tiveram que fazer a esse movimento foi pequeno, dada a limitada capacidade de acumulação de capitais locais para enfrentar a competição inter-regional com a re- gião pólo da industrialização brasileira. As políticas de corte na- 
cional, à época, eram nitidament^ hegemônicas. A política indus- trial, de gesto público, de financiamento, cambial, de controle das importações, tarifárias, entre outras, conduzia o mesmo objetivo: estimular o desenvolvimento industrial, e seu efeito regional era profundamente concentrador, pois a economia do Sudeste é que se be- neficiava largamente desse conjunto de políticas ditas nacionais. 

O que o planejamento regional tratou de fazer foi estimular, quando possível, a modernização das indústrias locais, como fez a Sudene no caso da indústria têxtil, que, no final dos anos 50, esta- va do dilema entre modernizar-se e desregionalizar-se ou fechar. A 
Sudene pela primeira alternativa. O segundo processo é o da ampliação da integração produtiva. 
Esse predominou nos anos 70 e tem por base a regionalização da gran- de indústria oligopolíca, privada ou estatal. Esse novo processo nâo 
elimina, mas complementa o primeiro, e, num segundo momento, até re- 
força as trocas de mercadorias entre os diversos pontos do espaço brasileiro. Mais uma vez as políticas nacionais é que o conduzem; as 
políticas regionais o impulsionam, utilizando a correia de repasse - como o chamou Francisco de Oliveira - dos incentivos fiscais e fi- 
nanceiros, com eles se propagam em relação de produção capitalista no interior dos espaços diferenciado do País. Com a transferência de frações do capital produtivo para as regiões menos industrializa- 
das, acontece pelo menos duas mudanças importantes. A primeira é que o crescimento da produção nos espaços periféricos nâo encontra mais limites regionais; tipo mercado local ou capacidade de acumulação 
dos capitalistas locais. O mercado é no mínimo o nacional e o finan- ciamento também no mínimo nacional quando nâo internacional. As economias do Nordeste, do Norte, do Centro-Oeste, também crescem e se modernizam nesse contexto e a presença do grande capi- tal criou grandes possibilidades nessas regiões que extrapolaram claramente a disponibilidade de recursos dos agentes econômicos lo- 
cais e que conduziram mudanças em terças que esses agentes locais nâo teriam sido capazes de realizar. A segunda grande conseqüência da maior integração é que as dinâ- 
micas econômicas sâo conduzidas por determinantes cada vez menos 
locais. É nesse sentido que entendo a afirmação do Sr. Francisco de Oliveira de que o arquipélago regional brasileiro desapareceu e que, agora, temos uma economia nacional regionalmente localizada, que é 
completamente diferente de termos economias regionais, ou seja, que da ótica da acumulação, as regiões deixam de existir, como locus de 
acumulação autônoma, embora nâo se dê uma homogeneização total do espaço, ao contrário especificidades locais existem e novas até sâo 
criadas. Mas, o dinamismo das regiões se solda; é impossível escre- ver hoje o que Celso Furtado escreveu no GTDN, o Nordeste vai muito 
mal, o Sudeste vai muito bem. Agora, quando o Sudeste vai mal o Nor- 
deste vai mal, quando o Sudeste vai bem, o Nordeste teve aí bem jun- to, e assim as outras regiões também. A análise das curvas de produ- tos por região mostram claramente essa mudança importante. 

O terceiro processo é o processo de maior integração físico- 
territorial, o espaço físico territorial do Brasil ligou-se mais; avançamos muito na consolidação do mercado interno e essa consolida- ção exigia uma infra-estrutura de ligação entre os diversos pontos de mercado do espaço do País, os avanços em transporte e em comuni- 
cações sâo expressivos, sobretudo nas comunicações, é uma revolução rápida que se passou em pouquíssimas décadas. Essa integração faci- litou nâo apenas a instalação das empresas capitalistas nos novos 
espaços de que falei antes, mas também abriu fronteiras para fluxos migratórios, que se intensificaram buscando terra, recursos naturais ou oportunidades de viver um pouco melhor do que nas suas regiões de 
origem. 

O quarto processo é o de aprofundamento da inserção do País na 
economia mundial, e ele é mais intenso nos anos 80. Aprofundado nos anos do milagre, o Brasil, nos anos 80, amplia sua articulação com a 
economia mundial impelido pela necessidade de gerar excedentes na balança comercial para com isso conseguir dólares para pagar a dívi- da externa. 

Além do impacto desse processo na economia do Sudeste, observa- se seu efeito na modernização da economia agrícola do Sul, em espe- 
cial do Paraná, na incorporação do Centro-Oeste onde se expande ra- 
pidamente uma moderna agricultura de grãos destinados à exportação e na exploração de reservas minerais no Norte, sobretudo no Pará. 

Nâo há como negar que as políticas nacionais de crédito de in- 
vestimento público, sobretudo de infra-estrutura e de incentivo às 
exportações, jogaram aí, um papel determinante; elas foram muito e- 
ficazes para obter os objetivos pretendidos. As políticas regionais atuaram nesse contexto estimulando a utilização de novas terras de 
recursos naturais abundantes e lançando mâo de incentivos fiscais e 
financeiros e do crédito oficial. O Governo agiu também através da ação direta de suas empresas 
estatais, como é o exemplo da Companhia Vale do Rio Doce, esse fato reforçou a atuação da grande indústria em diversas regiões, e a con- 
solidação do mercado interno nâo havia estimulado antes agora esti- mulou a modernização da gricultura do País. 

Nesse conte entre esses anos, assiste-se a uma certa descon- centração da eco. ^mia nacional tímida como falou o Sr. Jatobá, mas que nâo pode deixar de ser mencionada. O Sudeste por exemplo, perde 
participação no PIB, do País, caindo de 65 para 58% entre 70 e 85 e as outras regiões ganham participação relativa. O Norte de 2 para 4%; o Nordeste de 12 para 13,5%, o Centro-Oeste de 3,7 para 6,3% e o 
Sul mantendo mais ou menos sua participação onde estava. 

Essa pesquisa da fundação da qual já falei revela alguns fatos 
importantes nesse contexto de descentralização. No Norte se destaca a presença da Zona Franca de Manaus, que é hoje o segundo pólo mais 
importante do País na produção de certos bens de consumo duráveis, de alguns grandes projetos de mineração. No Nordeste, a implantação do eixo químico, do eixo minerometalúrgico, da zona de produção a- grícola voltada para exportação e com base na irrigação; no Sul, a 
modernização da agricultura do Paraná, no Centro-Oeste a moderna a- 



gricultura de grãos e a consolidação do Distrito Federal, que dina- mize aqui um terciário muito importante. Em resumo, dos processos em curso resultaram, ao lado do dina- mismo, mudanças importantes nas estruturas produtivas das regiões, e o Estado, através de suas políticas, esteve sempre presente. As es- 
tratégicas empresariais também se revelaram. Os planos regionais, a partir de um certo momento, foram embutidos nos planos nacionais, 
sobretudo o primeiro e o segundo PND, que definiram as políticas mais importantes tanto nacionais como regionais para conduzir esse 
processo. A década de BO assiste a fatos importantes: no plano mundial, a 
crise impulsiona a consolidação de novas formas de acumulação; a matéria-prima estratégica petróleo é substituída pelo conhecimento; a revolução científica e tecnológica avança e novos setores passam ao comando do dinamismo da economia mundial. 

No Brasil, nfio acompanhamos essas tendências; passamos décadas, nos debatendo na crise da dívida, transferindo poupança para o exte- rior, paralizando investimentos aprofundando a crise financeira do setor público e convivendo na segunda metade da década com a ameaça constante da hiperinflaçâo. Na segunda parte da década os choques 
estabi1izante se sucedem cada vez mais próximos uns dos outros; o curto prazo domina o cenário nacional; o Governo, as famílias, a 
maioria das empresas entram na lógica do curto prazo. O modelo in- 
dustrial izante das décadas anteriores claudica, a ausência de inves- timentos degrada a infra-estrutura econômica, deteriora os serviços sociais, dificulta que as empresas acompanhem os avanços que se se- guem efetivando lá fora, acumulamos atrasos e aumentamos a concen- 
tração da renda. A crise abre a discussão de novos rumos enquanto o planejamento 
cedendo espaços para gerência do dia-a-dia, sem norte minimamente claro, se instala o que vivemos hoje, o "salve-se quem puder . As políticas nacionais tornam-se hegemônicas, mas as políticas 
macroeconômicas voltadas, sobretudo, para a busca da estabilização predominam quase com exclusividade. As políticas voltadas pata pro- mover o desenvolvimento perdem espaço e junto com elas as políticas 
regionais também. ... Como a economia estava integrada - que foi meu esforço em de- 
monstrar antes - a crise atinge todas as regiões e nâo apenas algumas. Como existem particularidades nas estruturas produtivas de cada região, algumas sâo atingidas primeiro e outras séo atingidas com mais intensidade. Na primeira metadedos anos 80, por exemplo, 
como a agricultura é menos afetada pela crise, o Norte se sai melhor e o Centro-Oeste também, em contraste com o Sul, se sai pior e o Su- 
deste fica estagnado. É que a crise bate forte_ na industria de 
transformação e é bom nâo esquecer que, apesar de relativa aescon- centraçâo, de que já falei, um terço da produção industrial esta num único centro urbano do País, que é Sâo Paulo, e dois terços da pro- dução industrial estão em apenas doze centros urbanos do Pais, como nos mostram os dados dos censos econômicos. 

A economia estagna um pouco na década e as transformações se tornam mais lentas, embora os principais processos, ae que 3 reiei continuem. , 
Algumas mudanças ocorrem. Em Sâo Paulo, por exemplo, ^ ^i0 

avança mais do que a indústria e nesta a crise é menor na de bens duráveis do que na indústria de bens de capital. Para além do mero ajuste os dados apresentados, por um estudo recente d® 
tina Caxamalle chamam a atenção para curtas tendências que podem se 
revelar importantes para o futuro. 

O avanço da tercializaçâo. 
Sessenta e três por cento dos novos e"Pre3°* "t!!.'!1'8"5 

metropolitanas brasileiras, na década, sao el"Pr8'° . os 5ervico. Essa nâo é sõ uma estratégia de ajuste â rl!""ao: 
especializados desconcentrados da industria, que . , . área. dia da economia mundial, também aparecem principalmente nas áreas 
UrTSsê?or";nanceiro também joga um papel "ait° criação de novos postos de trabalho, enquanto que o emprego indus trial é o que apresenta maior dificuldade. eptnr 

Os serviços de auto-especializaçâo aumenta assalariamento de prestação de serviços, ao mesmo tempo em n5"e ° 
perde posição relativa e cresce o assalariamento ilegal e ! ®lho por conta própria fica mais condicionado à est g 

"á década atual se inicia como num """" i
da

ov^j|a | 
hiperinflaçâo. O mesmo contexto que marcou 05 an DQlítica econômica a vitória, nas urnas, do projeto neoliberal. * J 
Permanece escrava do curto prazo e 03 busca rambial e da -ondu- isso a hegemonia é da política 5m ano 7 51 Çâo de uma recessão programada que reduziu, e , p

c t 0.ste'^unla do pib nacional, mais do que toda economia do Centro Oeste junta, 
"3ue passamos uma década para construir. destruição do que 

Para além do curto prazo as 3Çd" "«nç. atingindo também Õ de construção. O desmonte do setor publico a • • t núblíco 
aparato de produção de ciência La mar?; no caso do Brasil e também do México na asduras p^nas 
brasileira, construída ao longo s^^odernof "o "Zlõ Aliás, o inverso do que se faz n°f demoradamente na produ- 
to doSconhec?men?o' maíérií-prima estratégica desta década e do 
"'"ir invés0 de alcançar a modernização, ampliamos o nosso atraso. As estatais produtivas sâo colocadas em evidência e a vaga pnvati 
zante avança. nacionais, voltadas para a re- 

Fora do curto prazo as políticas naci o-ctanue, outras polí- 
estruturaçâo do Estado, é que têm tldoJ*19 maioria dos casos, pas- ticas nacionais setoriais nfi° que nâo encontram sequer 

" das intenções e das formulaç ® ' ? de 0 ajuste macroeconômica ^«cursos para implementá-las no cenário é evidentemente prioritário. 
v, . há lugar, evidentemente, para o No projeto neoliberal nâo hâ lug tlUimas décadas nos 

®stado-planejador e para o estado-produço iados a0 capitai pri- "ostram que os dois juntos mostraram que, , ; ; agentes das mu- ^«bo, nacional ou multinacional, foram c. principais 
danças, as quais já me referi. 

Do ponto de vista espacial, o Brasil nâo é sequer observado pe- las políticas governamentais, O viés abrangente dos macroeconomistas nâo permite trabalhar com um dado essencial da nossa realidade. Somos um País desigual,^ nâo 
apenas socialmente, mas também regionalmente e a heterogeneidade nâo é um mal, nem uma fatalidade. Pode até ser trabalhada com um dado 
positivo — como quero explorar um pouco mais adiante. O Projeto de Reconstrução Nacional do atual Governo ignora isso. Define políticas setoriais completamente despidas de qualquer visão da organização concreta da economia nos espaços do País. Coloca a questão regional, por exemplo, no Capítulo das Políticas Sociais Compensatórias junto com o seguro-desemprego e as creches. Que espaço poderíamos esperar nesse contexto para as políticas regionais? Muito pequeno. Mas nem tudo está definido. No novo momento, o planejamento nacional de médio prazo e as po- líticas regionais podem ser retomadas. Acho que isso vai depender, pelo menos, de três condicionantes: le da reação que a sociedade brasileira demonstrar à aplica- 
ção concreta da atual política neoliberal. Uma coisa é o discurso, 
outra é ter vivido alguns anos de aplicação concreta dessa experiência. A reação, o julgamento que a sociedade vai fazer disso, é um dado importante; 

2° o que vai restar do desmonte do Estado. Se demorar muito pode nâo restar muita coisa positiva; 3® é o que diz respeito à nossa capacidade em participar do 
que está acontecendo lá fora. Infelizmente, ainda estamos no fundo da crise, mas lá fora continuam operando-se mudanças importantes. E ai acho que a tendência mais evidente hoje, infelizmente, é a de fi- carmos à margem, como aconteceu com a África no pós-guerra, mas nâo é a única tendência, existem outras latentes e espero que as outras 
predominem. À luz disso que falei, como produto do que construímos nos ulti- 
nros anos, gostaria de fazer uma análise das políticas nacionais versus políticas regionais. Acho que o Dr. Jorge Jatobá já mostrou uma coisa importante; é que existem estudos, à exaustão, mostrando que as chamadas políticas 
nacionais têm normalmente efeitos regionais mais impactantes, mais estruturadores 'do que têm as chamadas políticas regionais - pelo me- 
nos* como aplicamos no Brasil nos últimos anos. Efeitos, inclusive, indesejáveis, como ele salientou. Se todos fossem desejáveis, seria até bom. . . 

A política de crédito e de incentivo as exportações nacionais, por exemplo, tiveram enorme impacto regional e nâo eram políticas 
regionais, eram políticas nacionais. No Centro-Oeste, no Norte, na ocupação do oeste do Nordeste, tudo o que aconteceu tem a ver com políticas nacionais e nâo com as regionais. As políticas regionais, quando muito, tiveram papel auxiliar, secundário, complementar, 
coadjuvante. Quem explica o que aconteceu e o conjunto de ações que 
estava sendo conduzido pelas chamadas políticas setoriais: a políti- ca agrícola', a industrial, a do crédito oficial, que explicam muito 
mais isso. Deduzindo essa avaliação, eu tiraria a segunda observação, c- que os chamados organismos regionais, tipo Sudam, Sudene e Sudeco, nâo conseguiram dar conta do que se implantava pelo próprio Governo Fe- deral, às vezes, nas suas áreas de jurisdição. Eles eram definidos como órgãos de coordenação da ação federal. Mas assistem impotentes a montagem de um outro tecido econômico e social nas suas áreas de 
abrangência, sem deles participar. No caso do Nordeste, de novo, que eu conheço mais de perto; na montagem da nova infra-estrutura e a região hoje, em termos de infra-estrutura, é completamente diferente do que ela era nos anos 50. 

No começo, a Sudene até que participou. Os dois primeiros planos diretores da Sudene, uma parte importante dos recursos que eram des- tinados a construir a malha rodoviária da região passavam pela Sudene. Depois isso acabou e ela deixa de ter qualquer influência sobre o que vai acontecer na montagem da infra-estrutura regional. 
Do ponto de vista dos cerrados, a Sudene nâo é responsável nem pelo que de positivo, nem pelo que de negativo foi construído, sim- plesmente foi realizado ao lado da sua atuação. 
Na zona canavieira, o que aconteceu na área açucareira nâo tem nada a ver com a Sudene, tem a ver com o IAA, que é outro órgão fe- 

deral aue atuava na região e a Sudene nunca teve nenhuma condição de atuar nessa área, havia uma parede entre a Sudene e a Zona da Mata. Então ela nâo pode ser creditada, de novo, nem pelo que aconteceu 
de positivo nem pelo que aconteceu de negativo num dos espaços mais importantes da região que ela se diz planejadora. 

A irrigação - e estou diante do ex-Ministro - qual é o peso que a Sudene teve no que aconteceu de importante na irrigação do Nordeste' Muito pequeno para a dimensão das mudanças que aconteceram nessa área, mudanças muitas das quais positivas. 
Para nâo ficar só nos exemplos da economia, os programas sociais: o programa de habitação, o programa de saneamento se deram em muitas das cidades do Nordeste e a Sudene nâo tinha muita parti- 

cipação naquilo que se dava. Então, acho que essa é outra marca da nossa experiência recente, é uma certa impotência, sobretudo, nas fases mais recentes dos órgãos regionais para acompanhar e influen- ciar aquilo que se passava operado pelas políticas nacionais, e o mais grave: na maioria dos casos pelos próprios órgãos federais a- tuando. no Nordeste. Mas a principal distorção que observo deste período é o que que- ria fixar para terminar minha intervenção. Qual é a visão que predomina? A visão que predomina é de que este País é formado por regiões desiguais, onde as políticas regionais têm um caráter compensatório. Se o problema do Brasil é que nós temos regiões desiguais, umas 
mais ricas, outras mais pobres, o que orienta a formulação das polí- ticas é esse norte. Então, as políticas regionais sâo tratadas como políticas com- pensatórias quando nâo emergenciais. 

As políticas nacionais nâo sâo regionalizadas, as políticas na- cionais geralmente concentram espacialmente e socialmente. E o que estou dizendo para as políticas regionais também vale para as políticas sociais. 
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Como modelo da economia concentra renda, as políticas sociais atuam como colchão amortecedor, como modelo da economia concentra 
renda espacialmente, as políticas regionais atuam também como modelo 
amortecedor, elas nunca sâo importantes, elas sâo secundárias, com- 
plementares, para nâo deixar que a coisa se agrave - essa que é a 
grande marca da nossa experiência recente. A capacidade demonstrada pelas nossas elites locais em se apro- 
priar dessas políticas também merece destaque, a habilidade que as 
noisas elites locais têm primeiro: para se apossarem dessas políti- ca ; segundo: para nâo deixar que elas provoquem qualquer mudança nacjelas regiões e, sendo compensatória e sendo emergencial, essa 
pos ibilidade se amplia muito porque as elites locais têm muita for- ça no comando dos instrumentos que aparecem nessas duas direções. Aliás, o Nordeste só teve vez, dentro dessa visão, no final dos anos 50, quando o efeito Cuba nâo era o efeito Orloff. em relatórios escritos inclusive por economistas que nâo eram brasileiros, mostra- vam que ali era um caldeirão prestes a explodir. Aí as políticas e- mergenciais e compensatórias fo "am rapidamente dirigidas para a 
região. Acho que se for assim, ai de nós, que precisamos esperar que 
ele volte de novo a ter alguma relevância. Isso faz com que, por outro lado, a visão regional termine sendo 
a visão do problema regional, nós nâo tratamos a questão regional no Brasil, mas os problemas regionais no Brasil. Por isso tanta ênfase quando se fala em regional para o Nordeste e o Norte, que, aliás, 
sâo os dois problemas regionais do Brasil, nâo tem outro: o Sul nâo tem problema regional, o Centro-Oeste tem uma ára de expansão e o Sudeste é a área central da economia brasileira. Então, é uma visão distorcida que vai pelo lado dos problemas e 
aí só ataca pela visão dos problemas. Por outro lado, outro elemento que identifico na condução, so- 
bretudo, das políticas nacionais é o seu caráter uniformizador, é como se este País fosse igual, em que definíssemos políticas nacio- nais iguais, embora a gente tenha aprendido pela experiência que po- líticas nacionais iguais neste País dá resultado diferente e nâo tem como esperar outra coisa porque as regiões sâo diferentes, elas es- tão integradas, mas sâo diferentes. 

Como é que a gente explica, de novo, uma política como o BNH 
conduziu, querendo botar o mesmo tipo de casa no Rio Grande do Sul, na área metropolitana de Sâo Paulo e na Amazônia? Um País continental com a diversidade que existe implanta uma política nacional uniformizadora como foi a política do BNH; se fos- 
se ela somente, tudo bem! Só que a gente reencontra essa caracterís- tica na maioria das políticas nacionais setoriais, pelo menos na ex- periência recente que o Pais viveu. Agora, passo para as minhas considerações finais na expectativa de que vamos passar uma fase de transição entre essa fase atual, onde predomina o curto prazo e o planejamento nâo existe, e as polí- 
ticas de reconstrução da economia nacional nâo conseguem desianchar para um momento mais positivo, onde a gente possa voltar a falar em política de desenvolvimento, em política industrial, em política a- grícola, em política de ciência e tecnologia etc. Para esse momento, do que eu expus antes, eu queria^destacar uma frase, que é uma frase de conclusão: as regiões brasileiras integradas, mas elas sâo diferentes; para pensar para tinha" mos que considerar isso. Estamos integrados, mas somos diterentes; se estamos integrados e somos diferentes isso implicaria tratar essa diferença com abordagem positiva e nâo com abordagem negativa, ser diferente é uma coisa positiva, muitos países menos diferentes que o 
Brasil tirara partido de suas diferenças, consideram as diferencia- ções regionais nâo como problema, mas como uma potencialidade. Regiões com estruturas diferentes, terem dotações de recursos diferentes nâo é um problema, é uma virtude e as políticas nacionais teriam que tratar isso com virtude, ou seja, na hora de formular uma 
política industrial considerar que a heterogeneidade do tecido in- dustrial já montado nâo atrapalha, ajuda; considerar que numa polí- tica agrícola a heterogeneidade da agricultura já instalada nâo a- 
trapalha, ajuda e, então, deveríamos partir da heterogeneidade. Isso significaria uma mudança de 180 graus, ou seja, da história onde regional é sinônimo de desigualdade a gente iria para outra premissa. O tratamento regional é sinônimo de diferença, a desigual- dade seria tratada num segundo plano. É claro que existe desigualda- de, mas esta nâo é o foco principal da questão. O foco principal seria: este é um País rico de diferenciações regionais, e as políti- 
cas nacionais teriam que trabalhar como virtude, como potencial es- sas diferenciações regionais para trabalhar políticas nacionais re- gionalizadas, como propôs o Prof. Jatobá, nâo a do salário mínimo, 
como saiu recentemente. Como a economia está integrada, o mercado de trabalho também está integr^-'o. Então nâo faz sentido mais regionalizar, é coisa dos 
anos 40, dos anos 50 e não dos anos 90. Mas a política de ciência e tecnologia, por exemplo, tem que ser regionalizada. Nós estamos, de novo concentrando aquilo que vai ser 
a base do futuro. Basta pt^- -o dados de ' ^stimento em C / T: oi- tenta por cento do Sudeste, de novo. Ser* que > regiões nâo têm áreas de excelências regionais? Têm. Mesmo que .. -ivessem. tinha que ser implantado. Porque essa é a matéria-prima do iuw-"1 Se nâo explorarmos potencialidades em termos de C / T no espaço nac.. *^1, 
como um todo, vamos ter daqui a vinte anos uma economia concentraod 
de novo. Temos que começar a montar agora para podermos ter alguma coisa desconcentrada, lá na frente, daqui a vinte anos. Porque é o tipo de investimento que nâo tem efeito a curto prazo. Mas, mesmo no presente, é possível encontrar focos de excelência fora do eixo Sâo Paulo/Campinas. 

Então, é preciso investir nesses eixos agora, para que nâo te- 
nhamos de novo modelo fortemente concentrado que fizemos na década passada, porque até havia maior justificativa do que esse. Nâo quero aprofundar isso. 

Acho que a Assembléia Nacional Constituinte centrou uma preocu- pação muito grande na regionalização dos recursos. Nâo é que ela nâo seja importante. Regionalizar recursos é muito importante, mas é muito insuficiente. A discussão na Assembléia Nacional Constituinte 
ficou muito em termos de vamos desconcentrar os recursos financeiros que vâo ficar ainda nas mãos do Governo Federal. Acho que é muito insuf iciente. 

O que temos que fazer é mudar a proposta central. É querer ter um País integrado que tire proveito das potencialidades que ele tem no conjunto do espaço, visto na abordagem regional. Visto na aborda- gem social, isso também tem outra leitura. Seria um País que, ao in- 
vés de querer um processo para um terço, quereria um processo para integrar a maioria. É a mesma visão do lado social da que defendo do lado espacial. Finalmente, a última conclusão da minha primeira exposição. So- mos integrados, mas nâo barramos as especificidades regionais. Ao 
contrário, mantivemos muitas e construímos outras. Essas especifici- dades locais, como o Dr. Jorge Jatobá já mostrou, muitas delas nâo podem ser tratadas apenas na dimensão nacional. Muitas delas têm que 
ser tratadas na dimensão regional. Ou seja, além de planos nacionais 
regionalizados, que tratem a diferenciação do País, temos que ter planos regionais ainda e durante muito tempo. Até porque, além de diferenciados, aí, sim, também somos desiguais. Vai ter que, para 
certas regiões, haver instrumentos mais fortes, canalizar mais es- forços, chegar junto de problemas que, pela dimensão naquele espaço, tem que ter um tratamento diferenciado. Nâo podemos nos permitir ao 
luxo de só termos um planejamento nacional neste País ainda. Se an- darmos bem, talvez, no futuro, só precisemos fazer o planejamento 
nacional regionalizado. Mas, na transição, acho que ainda precisamos ter as duas coisas; os planos nacionais regionalizados e os planos regionais e propostas regionais e políticas regionais e instrumentos regionais. Só para terminar, de forma polêmica, queria colocar a minha du- 
vida, honesta, sobre uma tese que estou vendo florescer: é de que os órgãos regionais, tipo Sudene e Sudam, deviam se transformar em me- ros órgãos de planejamento. Primeiro, Sudene e Sudam nâo foram cria- dos como órgãos de planejamento. Até o nome já diz: é de Desenvolvi- mento do Nordeste, é de Desenvolvimento do Norte. Eles sâo órgãos de 
fomento que usam o planejamento como instrumento, nâo sâo órgãos de planejamento. Principalmente para essas duas regiões, tenho muita 
dúvida. Por que transformá-las em meros órgãos de planejamento, o que ficaria nas regiões? Os grandes órgãos de fomento seriam os 
bancos: Basa e BN3. AÍ me pergunto; as questões centrais que vamos ter que enfrentar no Nordeste, com esse tratamento regional, seriam só com o crédito? Se somos capazes de dizer que só crédito resolve, 
então deixemos só o BN3 e o Basa. Desconfio que só crédito nâo 
resolve. É preciso muito mais. Por exemplo, no semi-árido — vou usar a presença de Jatobá, a- qui, que tem um trabalho excelente sobre este assunto - além da questão fundiária, a miséria nâo muda por causa do capital comercial. O capital comercial é o mecanismo mais forte para fazer com que aquelas populações que produzem nâo consigam se capitalizar. 
Elas iâo capazes de produzir. Elas só nâo sâo capazes de se capitalizar. Por que elas nâo sâo capazes de capitalizar? Porque a teia de intermediação, capital comercial, que está montado em cima, explorando, nâo permite. Aí me pergunto: o crédito resolve isso, sozinho? Desconfio que nâo. Então, temos que aprofundar essa discussão, principalmente por- que certos problemas como o crédito só desconfio que nâo resolve. Capacitar gente é um desafio muito maior no Nordeste do que em outras áreas. É com crédito que vamos alterar o quadro que temos, hoje, nessa região. E nâo é o mesmo problema nacional, nâo. É um problema muito mais forte, com intensidade muito maior. Infelizmente, na nossa herança, na nossa cultura, na cabeça dos 
brasileiros, só quem planeja termina fazendo papel. As pessoas só se dispõem a negociar, a articular decisões, a definir parcerias, com quem tem algum instrumento, pode até nâo ser financeiro, mas que tem 
algum instrumento. Acho que se tirarmos todos os instrumentos dessas superintendências - e aí falo com mais gravidade, no Norte e no Nor- deste, porque acho que aí temos, de fato, problemas regionais e re- 
levantes, no caso Brasil - os agentes privados e as outras esferas de Governo vâo ter muita resistência em participar de uma 
negociação. Nâo vejo como melhorar o padrão de vida nessas regiões sem uma negociação muito bem feita entre Governo Municipal, Governo 
Estadual, Governo Federal e agentes privados. Se nâo for todo mundo junto... porque o Governo só já mostrou que é incompetente para fa- zer essas mudanças. 

Com essa dúvida, queria agradecer e pedir desculpas pelo tempo que usei. 
O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - A Mesa agradece as palavras da 

exposição da Dr* Tânia Bacelar. 
Concedo a palavra ao Dr. Márcio Fortes, que tem uma grande expe- riência tanto no setor público quanto no setor privado. 

No setor público, vale destacar a sua passagem pelo BNDES, quan- do deu partida ao Programa de Privatização, no País. No Banco de De- 
senvolvimento do Rio de Janeiro teve uma passagem destacada, além de ter participado do Conselho de Administração da Petrobrás, e outras 
funções de destaque no setor público. No setor privado, o Dr. Márcio Fortes participa do Conselho de 
Administração da Empresa João Fortes Engenharia, uma das mais desta- cadas empresas do setor de construção civil do nosso País. 

^ SR. MÁRCIO FORTES - Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Par- lamenta.e_, '•>ris e Srs, a qualidade, a profundidade e a amplitude dos assuntos tratados tanto pelo Dr. Jorge Jatobá quanto pela Dr* 
Tânia Barcelar, praticamente, dispensariam, inclusive, pelo avançado do tempo, a minha participação. 

Vou poupar os Srs. de um prolongamento muito grande por essa ra- zão, mas nâo me furtarei, de forma alguma, a dar um pouco da opinião de quem nâo é do Nordeste, nem da Amazônia, embora com raízes histó- 
rias genética-, e que pode representar aqui o papel do empresário. Mas do que o papel do empresário, como, no momento, sou uma espécie de funcionário das Nações Unidas, em função da Conferência Mundial das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, acrescen- tar algumas pitadas no que pode significar como instrumento para o 
acesso <* uma nova fase de desenvolvimento para o Brasil, como um to- do, e, particularmente, para as regiões específicas e mais particu- 
larmente, ainda, para a Amazônia, tudo o que significa uma nova cul- tura e um novo conceito de desenvolvimento integrado. 
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Concordo, particularmente, com a Dr» Tânia Bacelar, que conhece- mos há tanto tempo, quando ela era uma autoridade e au também, vamos dizer assim, tenho a impressão de que-nâo nos decepcionamos, nâo é, 
Tânia, mutuamente... Mas concordo noventa e sete por cento com sua exposição, e, particularmente com a parte final, em que no início das considerações finais, levantou com clareza e precisão, como é 
próprio também, que olhar o passado e as desgraças que aconteceram servem como um exemplo do que nâo se deve tentar fazer, mas nâo deve servir de desconsolo em afirmativa de desastre permanente. A sua análise, como também a do Jatobá, segundo o modelo de de- 
senvolvimento regional nas décadas de 60 a 70 e, eventualmente até 80, que foi completa e precisa, com a qual concordo, eventualmente 
nâo enfocou coisas que pretendo dizer no aspecto geral do País. A primeira é que a nossa independência, em relação a recursos 
financeiros do exterior, marcou esse período de 30 anos. Marcou mui- to mais profundamente do que o que se costuma dizer - inclusive, da sua afirmativa de que houve uma remessa excessiva de recursos para o exterior e outras' coisas como tais - marcou o fato de que, entre 1965 e 1980, ingressaram no Brasil 120 bilhões de dólares novos, lí- 
quidos, o que significa 7 a 8 bilhões de dólares novos, ano após ano, um após o outro, durante 15 anos, por empréstimo, na sua maioria. Isso causou uma espécie de anestesia nos modelos de desenvolvi- mento brasileiro, que passaram a se acostumar com a existência de 
recursos financeiros disponíveis para qualquer coisa, esquecendo que havia outros assuntos que mereciam ser levados em consideração, como 
assuntos de natureza de estrutura e desenvolvimento, como assinatura social, de base educacional, tecnológica e outras mais, e mesmo da detenção da tecnologia para diversos assuntos, particularmente, es- 
queceu de que deveria haver alguma relação entre os modelos de de- 
senvolvimento e as realidades de mercado. Esses 120 bilhões de dólares, que em grande parte ainoa ho^e constituem a dívida externa brasileira, deixaram de vir em 1980, a razão de 7 a 8 bilhões de dólares por ano, passou a ser de 2 bilhões 
de dólares no total nos anos 1980 a 1982, negativas entre 1985 e 
1990 e levemente positiva, apenas com a retomada^de desembolso por 
entidades multinacionais, nos últimos dois. Entre 1982 e 1985, acon- teceu uma coisa das mais graves de todas elas, e est^ sim agravou 
definitivamente as questões regionais e a questão no modelo do de- senvolvimento brasileiro como um todo, foi a invenção do relanding. O relanding transferiu o endividamentodo setor privado para o setor público, na proporção de 30 bilhões de dólares em três 
anos. Na ausência de divisas para o cumprimento de compromissos como 
exterior, a Nação brasileira, pelo Banco Central, reemprestou as di- vidas pagas, pelo setor privado ao setor público, por taxas oe juros 
substancialmente maiores - em alguns casos, três vezes maiores causando um profundo desajuste nas finanças pub-icas da qua. até hoje nâo nos recuperamos - e que penalizou, sobretudo, as regiões mais dependentes de recursos públicos, que sâo as regiões menos fa- 
vorecidas do País, e, particularmente, as macrorregiões que consti- tuem alvos da nossa ação, aqui, hoje. Era apenas esse fato que eu 
queria registrar. 0 segundo fato é que no dia de hoje, como amanhã, como ontem, a 
população brasileira está aumentando cerca de 30 mil pessoas por dia. Ainda que essa taxa seja cadente, a população brasileira de 
cerca de 150 milhões de pessoas, hoje, só parara de crescer em torno de 400 milhões de pessoas, daqui a 100 anos. 

Nâo é fácil entender isso, mas é mais alfícll ainda entender que, exatamente, 92% desse crescimento concentra nas r*^ô®s ""f" f 
favorecidas, que nâo sâo como o Senador bem disse; apenas o Norte e o Nordeste, há facetas do Centro-Oeste e P"xando um r* 
para a minha sardinha, já que se falou entre Sâo uma visitinha à Baixada Fluminense instrui tanto qu®^° " * 'f**® ao agreste pernambucano. Talvez mais. Porque exi . , 
coisa, que é a marginalidade, o crime, o tráfico e uma porção de no: vidades do nosso modelo de desenvolvimento, mas qu , ,'1^ bém, em regiões urbanas, ou seja, das regiões 
focos merecem atenção no desenvolvimento regio ■ 
Comissão. 

1 nor dia, cerca de 100 Se a nossa população cresce 30 „traaa nas regiOes mais mil pessoas em 3 ou 4 dias, e ,sobretlj,^_a°to nâo é um desafio tjue se 
pobres, o nosso desafio do de=e"v?1"1jn a„os, daqui a 5 anos, nâo, Possa adiar, ficar achando que daqui a 10 hoie 
pois é absolutamente urgente e da saildB'das finanças pú- Nâo se pode esperar por recomposição da " naturesa blicas; nêo se pode esperar por maturação de projetos 
educacional ou social, nSo. vamos oomeçac n j dores de unla Para começar hoje, precisa contar '"0"%.ros, e mesmo e- certa forma, esquecendo o PBSSad°- foram baseados em planeja- 
ventualmente os acertos do passado, rjue prazo para se mantos que contavam, pela sua prdpna natureza, com um p maturarem. exemplo, o setor pú- 

Sem esquecer, também, de menc10"a'L^ 'kou cerca de 30 anos, de 
blico brasileiro, que de brilhante d®s® ^ de'capital e tecnologia, 
modelo passado, conseguiu nâo apenas d ;nfra-estrutura nacional mas também de capacidade de 9?stâ°' .sse desempenho, no caso das 
Pelas suas empresas estatais, baseou riaorosamente 100% em re- 
empresas de energia elétrica, por exemplo, cursos vindos do exterior. nacidade instalada de produção de 1 ,^«çâo por 17, da cap®qfi5 1980, dezessete vezes 

no Brasil, er,tre^„„ jinheiro externo. Nem um único mais, em megawatt, foi 100% paga Çom d impostos, via instru- 
d. poupança braaUeire, ^ i9e2, e ninguém 

ealidade, entre 1982 - Na 

®nergia elétrica, no Brasil, entre mais, em megawatt, foi 100% par" 
centavinho entrou da poupança bi 
mentos financeiros internos. 
Tâ™ f" "ada a rasPeitcl d0 a!su"í°;.rõntes"?ãõiÇes; continuaram de- 1990, as diferentes elites, das «'"""""'iaciínal. como se 
mandando recursos financeiros a0, o que havia era au- "istissem. Na realidade nunca Íútírizaçío de tomada de 
torizações para tomada de empréstimo. E a end<!i também, de quem empréstimo nâo depende apenas de quem ped , concede. i»*Deriência, e que nos le- 

As novidades decorrentes dessa "°asa p velocidade o futuro, vam a enfocar, com coragem, mas, também, com veioc 
davem necessariamente contar com a realidaoe. 

A realidade é: primeiro, nâo haverá recursos públicos de nenhuma 
natureza, para a construção de uma nova etapa na nossa infra- estrutura; ou contamos com capitais do setor privado nacional, ou 
internacional, ou simplesmente nâo haverá nada. Nâo adianta querer iludir a nós mesmos. Isso é a primeira coisa. 

Segundo: a verdade que se conhece, mas, sobretudo se reforça como conhecimento, a partir do momento em que a ideologia perde es- paço para a competitividade, e outras palavras chaves, que hoje se ouve no Brasil, e que eu poderia descrever ao longo de alguns minu- tos a mais. O que eu quero dizer é que nâo pode existir desenvolvi- mento sem contar fortemente com o fator mercado. Na realidade, Dr* Tânia, talvez metade do fracasso de diversos planos pontuais, regionais, e microrregionais do desenvolvimento, seguramente do Nordeste, tenham se devido a esquecer que existia mercado. Como V. S* bem disse, nâo apenas sâo suficientes os recursos fi- nanceiros, mas, muitas vezes eles sâo gravosos, porque induzem toma- dores de crédito e empresários a se engajar em projetos que nâo te- riam qualquer tipo de lugar, por ausência de base fundamental de 
tecnologia e mercado. Todos nós, aqui, nesta sala, sabemos disto. Quem nâo aplicou um pedacinho do Imposto de Renda, lá em 1972, em ação de empresa da Su- dene, que quatro anos depois quebrou, apesar de existir recursos, Sudene incentivo fiscal, subsídio ao crédito etc. Nâo tem mais nada. Todo o inventário construído, este sim, com 
poupança brasileira via incentivos fiscais e creditícios, desapareceu. Na realidade, o que restou foi uma cultura importante, de arrojo 
empresarial, uma capacidade de gestão de negócios de toda a nature- za, e ainda um pouco de infra-estrutura, esta sim, financiada, como 
vimos antes, pelo setor público. A terceira coisa que precisamos nos lembrar é que existem novas 
moedas de troca nas relações entre os países e nas relações, dentro dos países, entre as regiões. E talvez a mais importante, no momen- to, seja o patrimônio ambiental. 

O patrimônio ambiental, que vai ser discutido em profundidade nos próximos 15 dias, pela Conferência do Meio Ambiente e Desenvol- 
vimento, significará, daqui para a frente, um assunto, um tema que, merecendo ser bem explorado, pode significar para o Brasil uma fer- ramenta para a retomada do desenvolvimento de dimensão inimaginável e em velocidade ainda nâo bem dimensionada. 

Basta dizer que a América Latina como um todo, em que o Brasil é prevalente, tem 15% da superfície da terra seca e cerca de 30% da água doce, potável ou nâo-potável, e cerca de 50% das florestas 
nat ivas. Se isto é absolutamente verdadeiro na região amazônica, nâo dei- xa de ser verdadeiro, também, em outras regiões menos favorecidas do 
Brasil, como as diversas regiões do Centro-Oeste e mesmo ilhas de 
desenvolvimento do Nordeste, onde nâo apenas existe capacidade de produção agrícola, em novas bases de tecnologia ambientalmente sa- dia, que hoje é talvez o grande gargalo para o nosso 
desenvolvimento. Quer dizer, contrapormo-nos a mercados que funda- 
mentalmente ferem o meio ambiente, mas agridem a nossa capacidade de integrarmo-nos no setor agrícola ao mundo como um todo, e pode sig- nificar ao mesmo tempo uma ferramenta para acelerar a integração do Brasil ao mundo como um todo. Neste caso, entregando ao Brasil além das velhas qualidades que ele certamente possui para esta integra- ção, que esperamos competitiva, quais sejam a qualidade do seu mer- cado, a qualidade da sua gestão, a qualidade das suas empresas e a existência da sua infra-estrutura, sobretudo no setor energético, pode agregar a isso um espetacular patrimônio ambiental, que sendo 
utilizado de forma correta nos dará novos mercados, novos produtos, novos processos, nova tecnologia e uma nova cultura. Uma cultura muito menos defensiva e queixosa, muito mais cons- trutiva, muito mais produtiva, e muito mais baseada em dados positi- vos, que, em última análise, significa conseguir entregar para gera- 
ções futuras, ainda que muito mais numerosas em número de pessoas, a mesma capacidade que a nossa geração tem de utilização correta de recursos naturais para o desenvolvimento. Tudo que está sendo feito em torno da Conferência do Rio do Meio-Ambiente, todas as discussões mundiais, conduzem necessariamen- te para isso, ao se preconizar, por exemplo, que haja atribuição de valor à água, ao ar. Atribuição de valor no sentido positivo, ou se- ja, paga quem utiliza, e no sentido negativo, ou seja, multa - se quem desperdiça. Nesse contexto, o que podemos com clareza verificar é que num País como o Brasil eventualmente o maior dano à questão ambiental é derivado das disfunçôes de desenvolvimento, da pobreza, e do resul- tado dessas duas coisas, quais sejam, a economia informal, a margi- nalidade, as dificuldades fundiárias, que tornam a atividade no cam- po por definição predatória, veloz e vorazmente. Tudo isso considerado e levado na consideração da autoridade dos diversos países, nas relações éticas, se é que existem entre os di- versos níveis de comércio, certamente nos deixará com ferramentas inovadoras que precisam ser trabalhadas e vendidas com altivez, sem medo de perda de soberania, que nâo existe, e, certamente, contando com o valor que temos .como nação, nação grande, nação populosa, na- 
ção que continua aumentando em número de população, mas, sobretude pode continuar aumentando em obtenção de ganhos tecnológicos e ob- tenção de políticas de desenvolvimento. Sobre política de desenvolvimento regional, realmente sei muito menoi que a Dr* Tânia e o Dr. Jatobá, ilustre ex-colega eventual na Universidade de Harward. Aprendi pouco, mas aprendi com o Dr. Rômulo Almeida, que foi meu companheiro na diretoria no BNDES durante dois entusiasmantes anos, em 1987, 1988, e até meados de 1989, quando faleceu. 

O desenvolvimento regional nâo se pode fazer por artificialismos e, muito menos, ser colocado eternamente nas diversas etapas em que é necessário com regras, ideologias, princípios e pontos que possam 
ter sido verdadeiros e úteis em determinados momentos da história. Nesse contexto todo, preconizava ele, com clareza, que se desconcen- trasse fortemente a industrialização no Centro-Sul - o que fizemos - com clareza, com políticas expressas, evidentemente nâo pontuais, postas para durar décadas, no sentido correto; mas, certamente, que se o tentasse fazer analisando quais sâo as vantagens comparativas possíveis de aproveitar, com velocidade e técnica, nas . regiões que 
se pretende desenvolver de forma planejada. 
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Nesse sentido, os estudos que foram feitos no BNDES demonstravam - como demonstram hoje, com clareza - uma porção de coisas das quais ninguém se lembrava! Por exemplo; nâo existe nenhuma relação entre a 
capacidade de s"er moderno, em termos de tecnologia agrícola, e o ta- manho, pequeno ou grande, das propriedades. Tanto podem ser competi- tivas, avançadas e modernas, em técnica e em resultado final, as pe- 
quenas quanto as grandes propriedades. Também nâo existe nenhum tipo de relação entre a região e em que se situa, e o produto, a duração do produto, a sua oferta, a sua utilização como comestível energéti- co ou como material de exportação. Tudo isso foi feito e ■demonstrado. 

Nâo existe, por outro lado, necessidade de restrições ao trânsi- to dentro do País, como nâo precisa haver restrição ao trânsito de produtos de tecnologias e educação entre a Nação e as outras nações. Havia uma frase que o Dr. Rômulo dizia sempre, que é: "Precisamos promover a desconcentraçâo, concentrando-a!" Inventou uma expressão 
curiosa, ou seja, desconcentraçâo concentrada! E tomávamos para isso modelos ótimos de observação, de décadas, no desenvolvimento, por exemplo, do Pólo Petroquímico de Camaçari e do Centro Industrial de Aratu, analisando o que tinha acontecido ao desenvolvimento geral do Estado da Bahia, particularmente daquela região, quem tinha passado 
a ser empresário, a qualidade do emprego que tinha passado a haver, que qualidade de educação tinha passado a ser necessária e utilizada para a continuidade dos trabalhos - nâo exatamente do Pólo Petroquí- 
mico - de todas as atividades geradas em volta daquilo, sem qualquer artificialismo de mercado. 

Nâo posso também deixar de mencionar, nesse pout-poun de idéi- 
as rápidas, que poderiam ter sido melhor expostas lendo um texto, que se o Nordeste - outro dia, estive em Belém, na presença do Alcir e dos companheiros da diretoria da Sudam, falando um pouco essa lín- gua, mas na Amazônia é um pouco diferente o discurso e a resposta dos participantes - parar de reclamar e de se queixar e passar a o- ferecer oportunidades de bons negócios, ele obterá parceiros, e nâo 
pessoas incomodadas por terem que fazer caridade. Isso incomoda mui- to o empresário. Queremos receber no Centro-Sul, em Sâo Paulo, no Rio de Janeiro e em Minas Gerais parceiros que nos ofereçam oportu- nidades de desenvolvimento. Nem tanto de lucros extraordinários, mas de desenvolvimento, que, no futuro, gerarão resultados, inclusive sob a forma de lucres. Mas parceiros! Queremos tecnologia, queremos braços competentes para trabalhar, como sâo os nordestinos, queremos 
mercados, queremos articulação com mercados externos, uma porção de coisas, que sâo, eventualmente, a língua inversa daquilo que vem nos dizer sistematicamente; "Me ajude, porque senão eu quebro!" Ninguém 
ajuda ninguém! Todo mundo quer ajudar a si próprio! Isso é uma verdade! Inclusive as elites governamentais de um Pais como o Bra- 
sil, complexo, múltiplo, amplo, grande e desejoso de desenvolvimen- to, necessitado de desenvolvimento em todas as suas regiões. Acho que é só isso, Sr. Presidente, porque já passei dos dez mi- 
nutos que me propus. O debate pode levantar questões novas, segundo o interesse dos trabalhos da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - A Mesa agradece a exposição do Dr. Márcio Fortes e passa agora ao debate. 
O SR. MÁRCIO FORTES - Sr. Presidente, esqueci-me de algo muito importante. Certamente, para o desenvolvimento regional, daqui para frente, fundamental nâo vai ser qualquer artificialismo, como houve na déca- da de 60 ou 70. Isso ficou claro! Mas, sim, prover condições de 

infra-estrutura. Esta sim é que deve ser a grande demanda. A infra- estrutura considerada nos seus quatro pontos: energia, transporte, comunicações e, mais modernamente, informação, que supera a comuni- cação - a informação engloba os quatro setores em que se divide a 
infra-estrutura. Eles sâo fundamentais para o desenvolvimento de qualquer lugar. Como nâo existirão recursos públicos para se fazer isso, nâo 
precisamos ter ilusões, porque os recursos públicos nâo sâo sufi- cientes para cobrir minimamente as carências sociais que, essas sim, 
definitivamente, precisarão mais e mais de recursos públicos, eu lhes peço que, com franqueza e sinceridade, se tornem aliados de um processo em desenvolvimento do setor .privado em novas responsabili- dades até então exclusivas do setor público; na infra-estrutura. Nâo 
apenas para comprar usinas siderúrgicas. Isso também é importante! Mas nâo é necessário para o nosso futuro desenvolvimento! O que é necessário é que a próxima represa de Xingó nâo seja feita com o di- nheiro que está fazendo falta aos hospitais, mas que seja feita com o dinheiro de quem está interessado numa coisa de extrema viabilida- de como aquela, em ganhar dinheiro com produção e distribuição de energia elétrica. E só isso! Obrigado, Sr. Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Passamos a palavra ao Dr. Alcir Mei ra. 
O SR. ALCIR MEIRA — Obrigado, Sr. Presidente. Assisti com bastante atenção aos depoimentos dos três conferencistas. E quero realmente confessar que poucas vezes tive 

oportunidade de ver o tema ser defendido com tanto brilhantismo. 
Acho que as colocações foram feitas de maneira muito inteligente e muito pertinente a essa problemática que hoje envolve essas diferen- ças inter-regionais. Anotei aqui alguns tópicos das apresentações, que dizem respeito à Sudam, e gostaria também de esclarecer que, no momento, a Sudam está com o seu Plano de Desenvolvimento Integrado da Amazônia - PDA - concluído. Ele será agora apresentado, em sua fase final, ao Con- gresso, para a aprovação. Dentro daquilo que se apresenta no Plano 
de Desenvolvimento, existem algumas coisas que foram colocadas e so- bre as quais eu realmentegostaria de ter um melhor esclarecimento ou de debater um pouco mais. O Dr. Jorge Jatobá fez uma colocação muito importante. A redução dos recursos orçamentários, sejam federais, municipais ou estaduais, •traduz sempre um prejuízo muito grande e mais intenso nas regiões mais pobres. E temos, na Amazônia, um aspecto muito significativo: dos nove Estados que compõem a Amazônia Legal - já que o Maranhão também ocupa uma faixa do Nordeste - cinco sâo Estados novos, que foram recentemente criados e que têm a sua economia praticamente ba- 

seada nos recursos do Governo. Quando chego ao Amapá, por exemplo, observo uma coisa que chega a ser estranha. O expediente começa de manhã e vai até uma e meia da tarde. E encontramos todas as pessoas 
trabalhando até aquela hora. Depois de uma e meia da tarde, elas simplesmente vâo para casa, colocam os seus pijamas e nâo saem mais. Há uma paralisação da atividade normal da capital em função justa- 
mente de que praticamente toda a comunidade vive em torno dos recur- 
sos do Estado. Ora, numa região em que cinco dos nove Estados sâo dependentes 
dos recursos do Governo, ou reformulamos realmente os conceitos, ou essa região jamais se desenvolverá. Acho que foi uma colocação pró- pria, já que esse é um problema sério a ser enfrentado. 

Há também a necessidade da regionalização das políticas. Isso é 
necessário, porque entendemos que a heterogeneidade que existe em nosso País exige que nâo haja um tratamento uniforme. Mas também é importante, para que isso ocorra, que haja um intercâmbio entre as 
políticas estabelecidas na própria região, nos seus planos específi- cos, e as políticas nacionais, que exista uma via de duas mãos, sen o que dificilmente teremos qualquer sucesso. 

Sou um homem de planejamento, passei a vida inteira fazendo isso. E só entendo o planejamento dentro do critério de planejamento integrado, que é o que estamos fazendo, no momento, na Sudam. Tenho uma oportunidade, ainda será marcada a data, de vir aqui expor para a Comissão todos os conceitos que estavam embutidos no nosso Plano 
de Desenvolvimento da Amazônia e, nessa altura, poderão verificar 
que o aspecto mais importante é justamente o envolvimento que tive- mos com todas as entidades governamentais e nâo-governamentais na elaboração do plano, que é, realmente, talvez pela primeira vez na 
história da Amazônia, um plano de desenvolvimento integrado. Acho, então, que esse plano nacional regionalizado tem que ser justamente isso; um plano integrado, em que haja a participação, na ida e volta, de todos os integrantes nacionais das várias regiões que compõem o País. A Dr4 Tânia fez uma colocação que eu acho, também, muito séria: é que nâo está havendo a participação efetiva dos órgãos do desen- 
volvimento regional naquele aspecto fundamental da sua ação, que é o de concentração da ação do Governo Federal naquela região. Isso é uma luta que eu venho tendo desde de que assumi, há dois anos, de que se dê à Sudam a plenitude da sua ação, e nessa plenitude é fun- 
damental que assumamos essa coordenação. Eu discordo um pouco - ou talvez nâo tenha entendido - da críti- ca de que os órgãos do desenvolvimento regional nâo têm a missão es- 
pecífica de planejamento. Acho que nâo se pode ter desenvolvimento regional sem que haja um plano correspondente, porque senão teríamos o desenvolvimento causístico. Acho que é de fundamental importância que nós tenhamos, através de diretrizes traçadas no planejamento, as 
definições das hipóteses do desenvolvimento. O que temos pretendido fazer na Sudam é que todo esse plano ve- nha a ser feito através de uma efetiva avaliação da realidade 
regional. Nós nâo podemos é permitir, como era feito anteriormente, que, em cima de hipóteses, se jogue, então, um plano de 
desenvolvimento. Hoje, temos plena consciência da problemática ama- zônica, porque partimos, primeiro, de um zoneamento ecológico- econômico que cobriu toda a região Amazônica e que nos deu um diag- nóstico da realidade de toda a região, nâo só nos seus aspectos eco- nômicos mas também ecológicos, e temos também um profundo conheci- mento da realidade, através de um trabalho elaborado pela Sudam. 
"Macrocenários alternativos até o Ano 2010". Foi feita uma consulta à comunidade amazônica nas suas várias estratificaçôes e foram con- 
sultados 268 segmentos da comunidade amazônica. Através desse traba- lho, pôde-se verificar qual o futuro desejável para a região e, fa- 
zendo uma devida correlação entre as realidades internacional, na- cional e regional, estabelecemos, dentro desse futuro desejável, qual seria o futuro plausível, o futuro possível. Então, fizemos o 
levantamento daquilo que é a realidade da região para, em cima dessa realidade, com pleno conhecimento, estabelecer todas as diretrizes de planejamento, estabelecer as políticas de desenvolvimento, esta- 
belecer os programas de desenvolvimento e com eles os projetos de 
desenvolvimento. Então, a Sudam nâo pode ser um simples órgão executor do 
desenvolvimento. Ela tem que, conhecendo, como conhece, com autori- 
dade, a realidade amazônica, promover o desenvolvimento. Como? Tra- çando um plano integrado para que se promova esse desenvolvimento. 

Finalmente, com relação à apresentação do Dr. Márcio Fortes, ele colocou uma palavra que eu acho de fundamental importância na dis- cussão, que foi "pobreza". Na realidade, as diferenças inter- 
regionais pressupõem acima de tudo, a existência de extrema pobreza nas regiões subdesenvolvidas, e a erradicação dessa pobreza é que tem que ser, realmente, a ação mágica para que possamos diminuir es- 
sas diferenças inter-regionais. Ninguém pretende, na Amazônia, che- gar a um grau elevado, digamos, de desenvolvimento tecnológico, por- 
que isso é um processo lento. Eu digo sempre que desenvolvimento tem várias conotações. Aquilo que, digamos, é tecnologia avançada no Sul, no Sudeste, nâo tem o mesmo conceito no Norte ou no Nordeste. 
Avanço tecnológico no Sul é o telefone celular, um certo avanço tec- 
nológico no Norte é se inaugurar uma torneira nova num bairro pobre. Isso já satisfaz a comunidade, já é um avanço, já é uma conquista. 

Então, na realidade, o que é importante para que se consiga di- minuir essas diferenças inter-rgionais é que se faça a eliminação 
daquilo que é a coisa mais grave das regiões subdesenvolvidas, que é a pobreza. Então, vamos começar a resolver por baixo até, num deter- minado momento, quem sabe, alcançarmos um maior patamar. Nunca ten- tar, pelo maior patamar, fazer um nivelamento, porque isso seria ex- 
tremamente penoso e difícil dadas as dificuldades, inclusive, de or- çamento e de finanças ora encontradas. Então, com essas colocações, dou por encerrada a minha 
participação. 

O SR. MÁRCIO FORTES - Sr. Presidente, em benefício da dinâmica do debate, gostaria de fazer uma colocação. A Dr* Tânia falou aqui 
da leve inversão na curva d.o desenvolvimento entre as diversas 
regiões. Perdoe-me, mas o percentual da renda do Centro-Sul caiu de 60 e poucos por cento para 58, necessariamente crescendo o percen- tual das outras. Só que as populações cresceram muito mais nas re- 



giôes nenos favorecidas. Portan nouve u~ " " £ i rmati 
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A^oDulaíán6* teím?s da amazÔnia( por exmeplo, chega a ser gritante" diz Sue-ítínf Se nâ0 me en9ano " se estiver você 17 m?ihA a errado, que eu nâo fico zangado - cresceu de dois pa^-a 17 milhões de pessoas em 20 anos, é isso Alcir? P 3 

O SR. ALCIR MEIRA 

que or M^Rcí0 FORTES - E a renda passou de cinco para oito, qual- er coisa assim. Logo, caiu à metade. Então, nâo adianta. Quer di- 
d# d-eon «i11^0 próPrio: sobretudo daqueles adeptos de velhos modelos nL l i lme"t0 re910na1' "mo os empresários sulistas inclusive nuar com 03 incentivos fiscais e pretenderiam conti- 

ô a°m 0 meSrno tipo de Política, apresentar volumes v#>7ac í" «uer dizer, a nossa ação aumentou a renda da amazônia cinco • certo que sim, só que a população aumentou dez vezes. 
0 que aconteceu, na realidade, foi um aumento de popu- 3 ?frCe agravando o subdesenvolvimento. Teria sido 

renda n,e or ^^Je nâo tivesse havido esse determinado aumento de 

lhor0 SR'i PRES1DENTE (Vicente Fialho) - Vou lhe ajudar mais. O me- 
por anoeri,deO20%O ^ P0rt0 Vel'10' teve um aumento populacional, 

O SR. MÁRCIO FORTES - Aí o pessoal fica dizendo: " - Puxa, como e que cresce esta região!" Cresce coisa nenhuma. Só decresce. 
O SR. PRESIDENTE (Vicente Fialho) - Cresce em pobreza. 
O SR. MÁRCIO FORTES - Bom, a outra coisa que eu queria dizer, Alcir, só para lembrar o que falei lá em Belém, é uma coisa curiosa 

sobre a dinâmica dos modelos de desenvolvimento. Eu nâo sou planeja- dor e, portanto, posso cometer erros de natureza teórica e acadêmi- ca na relação, mas com a obrigação que tenho de ser intuitivo nos 
caminhos do desenvolvimento pela minha profissão e minha formação, nós gastamos uns três anos aqui, durante a discussão da Constitui- 
ção, em alguns capítulos interessantes, e um deles foi o da Suframa, da Zona Franca de Manaus. Afinal de contas, a Zona Franca de Manaus 
existe para sempre. Sabe quando ela vai acabar? No ano que vem. Aca- bou já. No momento em que se integra o mercado brasileiro ao mercado 
estrangeiro, qualquer habitante brasileiro pode comprar motocicleta no Japão pelo mesmo preço que se compra em Manaus Ou mais barató) o 
mesmo ocorre com televisão e todas essas coisas que fabricam lá na Zona Franca. Então, acabou a Zona Franca. A discussão toda - se é 
justo, se nâo é justo, se é modelo de desenvolvimento, se nâo é, se o artigo deve entrar na Constituição, no Ato das Disposições Consti- 
tucionais Transitórias ou nâo, aquela coisa enorme, Bernardo Cabral, que era da amazônia - nâo adiantou nada, porque a dinâmica supera 
essas discussões que, na realidade, significaram apenas perda de tempo na definição de um modelo de desenvolvimento para a região como um todo, que intuísse o que iria acontecer alguns anos depois. Nesse particular, a Zona Franca nâo está muito diferente do Leste 
Europeu, para consolo de todos nós. Mas acabou. Daqui a um ano, nin- guém compra mais nada fabricado na Zona Franca de Manaus. Nâo porque nâo goste, mas é porque vai poder comprar melhor e mais barato. É isso que vai acontecer. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Fialho) - A sistemática de funciona- mento da reunião da Comissão é no sentido de que, no momento das in- 
dagações, os conferencistas tenham a liberdade de fazer as suas con- 
siderações a respeito da indagação feita pelo interpelante. De forma que... 

O SR. MÁRCIO FORTES - Então, perdão por ter furado a fila. 
O SR. PRESIDENTE (Vicente Ficlho) - Nâo, em absoluto. V. S« já fez as consiaoraçôes devidas e apropriadas com relação às observa- 

ções, às indagações do Dr. Alcir Meira. Agora, eu colocaria a pela- vra à disposição da Dr« Tânia e, em seguida, do Dr. Jatobá, para fa- 
zerem as suas considerações sobre as indagações do Dr. Alcir Meira. 

A SRA. TÂNIA BACELAR - Creio que ficou uma dúvida entre o que eu falei e o que foi entendido por ele. De fato, ele entendeu errado. Eu nâo quis dizer que a Sudam, a Sudene ou a Sudeco nâo sâo órgãos de planejamento, também. Disse apenas que ela snâo sâo Suplam nem 
Suplene. Elas sâo Sudam, Sudene, ou seja, sâo órgãos de 
desenvolvimento. Para oromover o desenvolvimento elas usam 

coloi uenteo oexas, que cias ,  dúvida, continuo achando que durante um bom tempo prec 
desse tipo de atuação. 

o SR. PRESIDENTE (Vicente Fialho) - Muito obrigado. Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Ariosto Holanda, o segundo inscrito. Antes de passar a palavra a S. Ex», devo fazer um esclarecimento. 

A Comissão tem tido uma atenção especial em relação às institui- ções de desenvolvimento regional. Temos convidado permanentemente 
representantes e dirigentes dessas instituições para que participem das discussões, dos trabalhos da Comissão. Queremos aqui destacar a 
Presença do Dr. Mauro Parreira, Secretário da Codesul, que nos está dando a honra da sua presença, participando desta sessão. 

O SR. ARIOSTO HOLANDA - Inicialmente, eu gostaria de parabenizar 0 expositor pela profundidade com que abordou o tema. Eu dina, como 0 Dr. Márcio Forges falou, que nâo tenho muito o acrescentar, uma vez que os tópicos importantes já foram abordados. ... , 
Eu gostaria de explorar alguns pontos, principalmente dentro da minha área, que considero muito importante, da educação, ciência e 

tecnologia. 
Quando se fala em disparidades regionais, falamos no sentido do 

desenvolvimento. Quando surge a palavra desenvolvimento, sempre per- gunto para quem e para quê o desenvolvimento. Creio que o cerne da 
Questão está aí. Penso que qualquer alternativa de desenvolvimento 8Õ é real se o seu objetivo for o homem e seu desenvolvimento. Creio 
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l.vr^U'ta 9ante fala el» importação de tecnologia. Ouestiono essa oa- 
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tecnológico,^ dependência tecnóló^ca?"^^ eSrrorque"e0 "T" 

operação das máquinas, da matéria-prima dos insumos^ nAn AcfáCOm 3 

cupada com a inovação tecnológica, com i peLlila rAn. * Síá ?rtT 
qualidade, com a capacitação de recursos humanos: Falo, aí d^sS- DESW, que repetiu, como a Tânia colocou muito bem n ^ u 
tituir importações para atender nâo o que o GTBM apontava Ela rí!?5" 
oMuHor-h-V^ 3 insdustrial izaçâo foiG™a?Seíte desv ada dôí objetivos iniciais, que previam a exploração dos nossos recursos na- 
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d!ss!"

r"r.° car!|0 de Secretário da Indústria e Comércio do oSierno passado e VI os erros grosseiros que foram cometidos em termos 
industrialização do. Estado. A SUDENE passou, a. ser FINOU elsa foi. ! grande verdade. Ninguém falava em SUDENE como plâne?amentÕ 
estargég.co. Pergunto; dentro do GTN onde estava o meio íural' o Síe se objetivava para o meio rural em termos de desenvolvimento' eIs! pergunta é especifica para o Prof. Jatobá e para a Prof Tânia por- 
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sas industriais do Nordeste, que sâo comerciantes, sâo comercUníes 
DeNEr°Ãm ,que "eaea época tentamosa fazer um trabalho junto à SU- j implantar um departamento voltado para o incentivo da pes- quisa do desenvolvimento tecnológico, porque é impossível se pensar em industrialização sem ter a base do desenvolvimento tecnológico da capacitação dos recursos humanos. tecnoiogico, 
falaAo Pr0t! Tania coloca um «JPbí" da mais alta importância quando fala que estamos na era do conhecimento. Era do conhecimento signi- 
tica educação, ciência e tecnologia e nâo podemos pensar no sistema 
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pòs-graduaçâo. Como desenvolver a ciência e a tecnologia oÕpalt quando temos 30 milhões de analfabetos? ° País 
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Çâo Brasileira de Engenharia - diz que temos 400 mil té Asaocla" vel superior, 400 mil engenheiros, mas pêla ext.ôèL f 'f?S de,ni" País devíamos ter 4 vezes mais. Deveríamos ter i 8 ° territorial do 
técnicos de nível superior. Mas, como a ^Í^aÍ ! J

400 n,il 

1, temos 400 mil técnicos de nível superior »» 9nn m 2 ?ara 

médio. Acompanham o meu raciocínio: se a relação 1 n então deveríamos ter 8 milhões dê té'nícos d.1 P3<3 f é 6l^a 

qualificado. E só temos 200 mil. Com isso estou mosf "ível médio que existe dentro da educação. Nâo adianta falar eSSe U0 

logia sem completar essa cadeia. aaianta falar em ciência e tecno- 
Para terminar a minha intervpnrAr.    • , - questões que faço, pergunto: qual é a visão dos^íHí ' 3 dessas respeito a esse segmento edu?a?ât.: ciência f "0 ""f dl2 

menta importante para o desenvolvimento dac ^eci?oloÇla como ferra- Oual é a importância dada à edScãíâo ciêncL re^óes, Pobres? 
mais pobres? Em termos bem tele^fco^? a' d" '^^s 

güaPídad."seM áe^d01"1335-n° 5entidp da aaaaa d"i- posiçâo do Governo em Invííti"^"^"?4 "! Cas? haía ™a d-- 

Caso ^houvesse^essa* põí?Uc '0talme"ta âtrasados3 níí^s^íe^! nouvesse essa política da competitividade industrial voltada 



32 

para capacitar as indústrias também na sua pesquisa de desenvolvi- mento tecnológico, certamente ocorreria a concentração. Um livro que li recentemente, cita a tríade do poder: a força - a arma —, a riqueza e o conhecimento. Dessas três armas poderosa-s 
que definem hoje o poder a que está menos mal distribuída ainda é a riqueza. Onde existe a maior concentração, responsável hqje pelo po- der, é no conhecimento. E disso estamos muito distantes. Eram estas as intervenções que eu queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Filho) - Concedo a palavra ao Deputado B. Sá. 
O SR. B. SÁ - Sr. Preisdente da Mesa, não tive a oportunidade de assistir à palestra inicial do Pro-fessor Jatobá. Assisti à da Dr« Tânia e à do Dr. Márcio Fortes. Gostaria de observar que nesta Casa, em seus diversos plenários, todos os dias temos essas histórias sen- 

do contadas, sejam por parlamentares, sejam por palestrantes que aqui vêm participar de seminários, em depoimentos em CPI e assim por diante. Vivemos sempre aqui a fazer o diagnóstico da situação do País. 
Bem ou mal, estamos fazendo o diagnóstico. Apontam-se também solu- ções, e todos estamos sabendo que elas dependem, antes de tudo, de vontade e decisão política. Gostaria de fazer aqui também algumas observações com base no 
que ouvi do Dr. Márcio e da Dr* Tânia. Esta alertou para alguns as- pectos que foram aqui levantados também na palestra da semana passa- da com o Professor sobre a questão da falta de planejamento estraté- gico neste País. Sou de uma região, Dr. Márcio, do Nordeste, onde o Senhor tem 
suas origens. Sou médico e professor universitário, nunca ocupei função importante neste País. Vim para cá depois de passar 6 anos dentro de uma Prefeitura do semi-árido do Nordeste. Entrei em polí- 
tica por ideal e estou aquim como deputado perguntando-me todos os dias o que estou fazendo nesta Casa. Sou do Nordeste, mas daqueles que entendem que, para reclamarmos do centro-sul desenvolvido, temos 
de ser competentes em nossa região. Temos de primeiro aplicar bem o muito ou pouco dinheiro que recebemos para depois começarmos a nos queixar de que a culpa da nossa miséria, da nossa desgraça está no 
centro-sul. Nâo sou desse tipo. que choraminga e jeremia e nem culpo um ou outro. Devemos ser competentes em primeiro lugar. 

Gostei das observações da Professora Tânia quando alerta para o fato de que o Nordeste hoje é praticamente, em termos dos ^recursos 
de incentivos fiscais, um estuário das vocações de competência das elites que lá se enastelaram e tiram proveito dessa situação. Diz-se que o Norte e o Nordeste sâo atrasados e que os deputados 
e os senadores dessas regiões nâo sâo bons - estou falando de manei- ra genérica e a culpa é do povo que vota nesse pessoal, mas, como 
podemos esperar um voto mais qualificado se a maioria desse pessoal, desses bclsões e grotôes de misérias que existem nessas regiões vi- vem no liminar da subsistência a esperar um prato de comida? Nâo há 
expectativa nem do amanhã. Nunca vi uma situação mais compadecida do que aquela colocada na bíblia. É preciso agir hoje. Nâo se pode dei- 
xar para amanhã o que se pode fazer hoje. As pessoas daquela região vivem, eternamente, brigando pelo prato de comida do dia. 

Quando vemos a televisão mostrar cenas degradantes da condição humana, como na Somália, esse país sofredor na África, no Nordeste temos uma situação semelhante, que já está beirando aquilo, só que a fome, na sua primeira fase, do ponto de vista biológico, provoca a- 
gressâo, saques, e, na sua fase mais crônica, quando o metalobismo biológico já começa a consumir as proteínas e as gorduras "do corpo, chegamos à situação da Somália: o indíviduo vai ficando na passivi- dade, encostado num canto, todo dia você contando mais quatro, cin- co, dez, vinte corpos de pessoas que estão morrendo e que vâo sendo 
sepultadas. Então, quero chamar a atenção. Professora Tânia, para uma coisa por que venho me batendo desde que cheguei a esta Câmara. Ouço e 
vejo nos jornais Governadores, como o do Ceará, criticando aberta- mente o FINOR. Vejo também o Governador da Bahia criticar abertamen- te o FINOR. E tenhc a experiência do que vejo lá pelo Piauí, que a imensa maioria dos projetos do FINOR, sobretudo projetos 
agropecuários, sâo extremamente deletérios. Sâo muito poucos os que sâo aplicados; e, quando sâo aplicados, fico a me perguntar: Qual é a condição de vida dos que estão trabalhando dentro desses projetos 
financeiros pelo FINOR? Qual é a condição de vida? Qual é a partici- pação deles em algum lucro daquele investimento, daquela 
empreendimento? Pois bem. Fico a me perguntar: Se há desvios gritan- tes nesse FINOR, por que nâo se suspende tudo e se recomeça essa história? Porque se-sabe que a SUDENE programou as coisas de uma ma- neira correta para aquela época. Também sou a favor da observação do Dr. Márcio Fortes. Uma idéia 
que era pensada há 30 anos nâo pode ser mais verdade, ante o dina- mismo da evolução, 20, 30 anos depois. Você tem que modificar. Mas a SUDENE, pelo que senti da palestra da Professora Tânia Ba- 
celave, está totalmente marginalizada há muito tempo. E há técnicos lá do mais alto gabarito. Apenas, houve uma distorção e essa elite, como verdadeiros abutres, apossaram-se da situação: "nâo, vamos man- ter a situação como está, porque isso é bom para nós". E faço hoje também crítica, sem nenhuma outra intenção, porque 
nâo tenho um projeto na SUDENE, nâo tenho projeto em FNE, nem coisa nenhuma. A própria política do FNE vai no ruminho certo do F1NOE, vai exatamente em. marcha batida, como se diz lá no Nordeste. Vai ca- minhando na mesma trilha. Nâo discuto aqui um ou outro projeto que 
esteja bem-intencionado e que esteja sendo trabalhado corretamente. Apresentei um projeto de lei - está aí tramitando na Câmara, 
tentando chamar a atenção para alguns aspectos do FNE, e hoje sou considerado, em algumas regiões, como inimigo do Banco do Nordeste. 
Por quê? Porque tive a audácia de me insurgir contra a ordem insta- lada. sem nenhuma tendência e sem nenhuma conotação ideológica, ape- 
nas como um sertanejo, como uma pessoas que está vendo aquela situa- ção de miséria incrementar-se cada vez mais. Por outro lado, costuma-se falar muito em história de PIB - PIB tanto, PIB isso, PIB isso-aquilo-outro. Muitas vezes, o PIB pode ser até pequenininhc, de uma região ou de um país. O que vale — como fi- 
cou bem. colocado aqui pelo colega Ariosto - é a distribuição da renda. Então, o que temos no Nordeste é uma disparidade brutal nessa 
distribuição da renda. Nâo adianta você falar em. PIB grande. Você tem que analisar é a distribuição da renda. Dr. Márcio, gostaria de 

fazer umas observações em cima do que o senhor colocou. Sâo muitas 
coisas, mas há outras pessoas também para falar, a gente se empolga. O senhor disse claramente - e tenho essas informações também de leitura - que do ano de 1982 para cá praticamente nâo entrou mais 
dinheiro externo neste País. Quer dizer, nâo entrou e, de lá para 
cá, o País pode ser comparado com uma região que está numa redoma, 
completamente fechada para entradas externas, mas com suspiros, onde 
estão sendo sangrados diariamente recursos. O senhor colocou também que o Poder Público está falido, que nâo tem condição de prover a infra-estrutura adequada onde se vai assen- tar o processo de desenvolvimento, a partir da iniciativa privada. 

Por -outro lado, a gente vê também diariamente nos jornais, em face dessa onda neoliberal ou liberalizante do País, que o empresa- riado nacional, com honrosas exceções, vive a gritar também que nâo 
aceita que a abertura para o mercado externo seja feita de maneira abrupta, seja feita de maneira muito rápida. Por quê? Porque as suas mercadorias, os seus produtos nâo sâo competitivos. Aí entramos na outra questão, para a qual o Ariosto também chamou a atenção, a questão da tecnologia. Então, vem aqui á colocação: se esses empresários, de um modo geral, nâo se preocuparam com produtividade, nâo se preocuparam em melhorar o padrão do seu produto, nâo investi- ram em tecnologia, como é que esses empresários, que nunca tiveram o 
costume sequer de valorizar o seu produto, vâo investir em infra- estrutura? Então, temos que repensar a coisa. A infra-estrutura tem que ser 
provida pelo Estado. Agora, de maneira adequada, como colocou a Dr* Tânia, partindo de um planejamento regionalizado, obedecendo a si- tuação de cada uma das regiões. Nâo se quer, com isso, que as reg- iões atrasadas permaneçam sempre atrasadas, mas é, sobretudo, pegar as características culturais locais e, a partir daí, procurar desen- volver esse pessoal em sintonia com o que eles têm ali. Tirando pro- veito, como ela bem frisou, desse caleidoscópio que é o País, e que é uma coisa fantástica, que tem de tudo dentro dele. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Fialho) - Nosso Companheiro, e Deputa- do Luiz Girâo. 
O SR. LUIZ GIRÁO - Em primeiro lugar, volto a agradecer a extraordinária idéia do Senador Beni Veras em criar esta comissão, que nos tem dado, a nós principalmente, Parlamentares do Nordeste, uma visão de amplitude, uma macrovisâo desses desequilíbrios 

regionais. Mas acredito que tenhamos que encontrar pontos comuns de conver- gêncua entre todos os palestrantes que aqui passam, para que 'possa- mos daqui tirar conclusões objetivas, para que o porjeto final da 
Comissão possa reverter o quadro de desníveis regionais em que nos 
encontramos hoje. Precisaria, Professor Márcio Fortes, e minha querida Tânia Bar- celar, de muito mais tempo - nâo assisti à sua conferência - para que a gente pudesse debater, dialogar, por horas e horas, para que eu pudesse me convencer cada vez mais daquilo que tenho dúvidas. Re- 
almente, o seu trabalho na Secretaria de Planejamento de Pernambuco, foi uma coisa extraordinária. Acredito que possamos tirar muito da- 
quelas boas idéias. 

Com relação a esse problema das elites predatórias do Nordeste 
brasileiro, a gente nâo tem dúvida do mal que foi criado; temos é que evitar que esse tipo de coisa continue. É isso que muito bem ex- 
pressou o Deputado B. Sá. Nós temos que tirar os abutres, essa elite predatória que há no Nordeste brasileiro, sabemos que há. E temos forma de fazer isso. Agora, precisamos debater mais. Estou ainda em 
dúvida até que ponto - vocês, que estudaram mais - o FINOR foi mal na medida em que concentrou, porque, na teoria do Rômulo de Almeida, a concentração nâo só traz desvantagem. Então, por exemplo, o endi- 
vidamento externo brasileiro, esse conclui de desonestidade de quem passou por aí, o que deixou? Estamos sentindo aí que dezessete vezes 
tivemos o nosso parque de geração de energia aumentado. Quer dizer, até que ponto esse endividamento foi ruim? Tudo isso me deixa na 
possibilidade de precisar de mais informação. Nâo resta dúvida de que uma coisa deixou-me muito feliz, foi esse otimismo da Dr* Tânia Barcelar, quando ela diz que temos que 
aproveitar esses nossos desníveis regionais como virtudes. No Ceará, há muito tempo defendo essa idéia, de que temos a sorte de ser o Es- 
tado seco deste País, com possibilidade de perenizar rios, de ter uma maior quantidade de sol, de ter maior possibilidade de energia 
eólica. Então, vamos pegar os nosso defeitos e transformá-los em 
qualidades. Clarc, isso precisa de competência. E aí quero corrobo- rar em número, gênero e grau com o meu querido Ariosto Holanda, 
quando diz que a base do nosso planejamento estratégico tem que ser a educação, principalmente a educação básica, a educação fundamental e a educação de nível médio. 

Então, cheguei a duas conclusões, até agora, com os quatro ou cinco depoimentos a que já assistimos aqui nesta Casa, e nós podemos saoer se esse é o comum de todo mundo, se esse é o denominador co- 
mum, se esse realmente é o ponto de convergência; primeiro, que o Brasil precisa ter um planejamento global, com uma ótica de modifi- car os desequilíbrios regionais. De agora para frente, os nossos 
planejamentos têm que ser planejamentos globais - e nâo mais plane- jamentos regionais que levem em consideração a forma de aprovei- tar esses desequilíbrios regionais; segundo seria a manutenção dos 
planejamento regionais, até para que se possa equilibrar os desní- veis que existem dentro da própria região. Nâo podemos comparar o sul da Bahia ou a Zona da Mata com o nosso semi-árido mais pesado. É 
preciso que haja equilíbrio também inter-regional para que possamos ter um desenvolvimento. 

Tenho que corroborar com a idéia da Dr* Tânia, com relação ao problema de crédito. A política de crédito é totalmente predatória, e por isso nâo chegou a nada. O Deputado Vicente Fialho sabe que no 
Nordesre já tivemos crédito subsidiado a 6%, sem correção, e isso nâo resolveu nenhum problema. O problema de lá é muito sério, nâo se 
resolve absolutamente com crédito, porque a malha de atravessador, a área de comercialização tem um projeto totalmente desvirtuado e, 
mesmo que se consiga produzir, nâo há forma de acumular capital. É 
indispensável haver uma forma organizada, um processo de apoiamento, 
principalmente naquelas regiões interioranas. Pergunto-me, então: como vamos promover o desenvolvimento brasi- leiro sem que possamos levar em consideração as peculiaridades exis- 



tentes em cada município. O município brasileiro, e principalmente aquele do interior do Nordeste perdeu sua base principal: a cultura, Isso é muito sério. Qualquer município do interior nordestino, prin- 
cipalmente do Estado do Ceará, hoje é totalmente analfabeto. Náo se consegue formar ninguém porque nâo existe nem mais professores. Hou- ve a perda da base eclesiástica, que esta formada por padres e frei- ras, e agora quem tem qualquer cultura vai embora, pois nâo há con- dições econômicas de sobrevivência. Só permanecem os miseráveis for- 
mando analfabetos. Nâo se encontram condições de levar uma pessoa de certo nível para transferir cultura à comunidade interiorana do Nor- deste brasileiro. Isso me preocupa demais, porque nâo é possível promover o desenvolvimento nem tampouco alcançar uma cultura. 

Se alguém chegar ao meu município falando inglês, vai ficar fa- lando só porque nâo encontra quem traduza. Tenho certeza de que 90% dos adolescentes do meu município nâo sabem absolutamente nada so- bre, por exemplo, a Queda do Império Romano, mesmo porque nâo há 
como. A classe de professores já nâo existe porque a elite predatória 
recolhe os recursos estaduais, falta para pagar ao professor e este, 
então abandona a atividade. Hoje uma professora ensina duas maté- rias, mas há aqueles que conseguem ensinar 12 matérias diferentes. Por ai se tem uma idéia da sua capacidade de sintetização. 

Eu precisaria de muito tempo para que pudéssemos dialogar. Fi- quei muito impressionado com a aflição de V. Ex», por conhecer toda a situação e nâo se conformar com o que está aí. Apesar de estar a- 
qui, vou terminar o meu mandato sem poder fazer nada. Claro que te- nho que agradecer às 60 mil pessoas que me elegeram, mas como vou 
poder devolver aquela confiança? O peso é muito grande para se em- purrar sozinho ou com meia dúzia de pessoas que realmente têm vonta- de de fazer a pedra rolar. 

A dúvida fica: até que ponto o endividamento externo fo: preju dicial ao País na medida em que, por causa dele, temos hoje uma 
quantidade imensa de obras de infra-estrutura? Até que ponto con- sientemente o FINAN, o FINOR, o 3418 foram predatórios para as re- giões Norte e Nordeste? A Comissão tem que sair daqui com o esqueleto de um planejamento 
estratégico de longo prazo. Para tanto foi muito importante a sua visão de que ainda temos algo que falta no mundo. Temos que saber usar bem esses nossos recursos naturais para nâo nos desfazermos de- les com tanta facilidade e nâo degradá-los. Estou pensando num pla- 
nejamento a longo prazo, para o ano 2050, para que nâo sintamos en- tão o que sentimos hoje, para nâo deixarmos para os nossos filhos e 
netos o que os nossos avós nos deixaram. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Fialho) - Dr. Jorge Jatobá, faço uma indagação a respeito da concentração da economia nas regiões metro- 
pilitanas dos diversos estados. No País, temos principalemnte Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná com a melhor distribuição da economia no seu interior. Sâo Paulo nos últimos 10 anos, tem feito uma desconcentraçâo extremamente saudável. Nos demais estados temos 
geralmente uma concentração nas capitais, principalmente na região Nordeste, Bahia, região metropilitana de Salvador, Recife, Fortaleza, essas regiões estão absorvendo mais da me.ade de toda a economia do Estado, elas estão crescendo razoavelmente bem em detri- mento de um decréscimo da economia do interior. 

Há 
cimento da região metropolitana wt.a   . tam as implantações industriais e 
econômica. Mas parece-me que uma melhor dl?trlbu^ ^ V „ desenvolvimento dos estados seria bem mais saudável do que as centrações que estão ocorrendo atualmente. P^in^ipal,n®ní® %av®9~ iôes mais pobres, como os Estados do Ceará, de Pernambuco, da Bahia, que estão com a cultura voltada de costas para o interior, na um 

o fato, sem dúvida, do ponto de vista econômico, que o cres- da região metropolitana cria economias de escala que facili- 

verdadeiro colonialismo nos estados mais pobres n8 ^ r® giâo metropolitana com relação às regiões intenora • __ 
fato extremamente relevaníe, que precisa ser levado em conta em qualquer estratégia de desenvolvimento que se pens 
^^pLa^rDrí^íra-Bacelar, pergunto, se aos .or gani subdesen- 
volvimento regional que sâo instituições federai ' inst; túicôat; DESUL, CODESUL, SUDAM, nâo conviria mais que nâo 
puramente regionais. Se a Sudene, ao invés de ser uma ^""^uiçâo do Governo federal, fosse uma instituição dos 8Sta , _ s nosicôe»; que o seu superintendente tivesse a liberdade de Federal o da região de forma livre, autônoma com relação ao Governo Federal O 
superintendente da SUDENE, sendo um flJl?cl02 semóre oreso á portanto, submissão ao Governo centrf1' v ®® interesses maiores esses condicionamentos, nâo podendo defender 
. _ «octaria de ouvir o pensamento da da região. Muitas vezes penso, e 90Sta ^ivé55emos a SUDENE, a 
professora Tânia sobre essa matér1?' JV® f a s autônomas, regionais, 
SUDESUL, . CODESUL e a SUDAM como í""1^Vpoder de barganha, 
compostas por autoridades dos regionais muito mais forte, de negociação, de defesa dos da politica do Governo 
ficariam muito menos sujeitos aos interes esse das r.giôes. Federal que muitas vezes nâo sâo os a relacionada com uma a- 
,, Ao Dr. Márcio Fortes, faço "Tíji «IJcelar^com a qual concordo. Elrmativa feita pela professora T8"1® fj-.nao â parte da evolução do 0 Brasil, nos últimos dez anos, £ rápido progresso mundo moderno; o Brasil nâo esta se inc y economia moderna; o de evolução que está ocorí"en<5° 2ctá cassando e o Brasil ficando 

parte. 
Indagaria ao Dr. Márcio Fortes s e na sua compreensão o Brasil estrutura que ele ti- poderia ter participado dessa evoluç t.ansformar para poder par- nha, ou se ele necessitaria primeiro se 

ticipar daquele clube mais avançado. 
Foram essas as indagações. 

n eu fiz uma consulta aos cole- presidente, eu ri horas. Gosta- O SR. MÁRCIO FORTES - pres 1 ae"'"'í' às 13:30 horas, gas debatedores, porque tenho um c0'"p. respostas às colocações 
ria de pedir licença par. ^""^'íenUmínt? da presidência), em primeiro lugar, se for Pos!,vei' • r^cil Podia gastar 5 minutos 

Gostei da sua sugestão, fica m o mais da experiência que talvez, pouco mais, para traduzir u P 

se está vivendo hoje mais do que aquilo que se possa ter acumulado no passado. 
Em primeiro lugar, a questão do desenvolvimento.Até 1989 o mundo 

inteiro tomava como indicador do desenvolvimento a maldita renda per capita; era o PIB e a renda per capita. De 89 para cá, acabou esse negócio no mundo todo. A partir do trabalho do Programa das Nações Unidas para o desenvolvimento que eu sugiro enfaticamente e toda a vez que eu venho aqui ao Congresso eu digo a mesma coisa: o Congres- so deveria se dirigir ao escritório da ONU, aqui em Brasília, e com- prar mil exemplares e dar um para cada Deputado e Senador, da publi- cação "Human Development Report", tem em espanhol também, 
"Desarrallo Humano", que foi publicado pela primeira vez em 1990, pela segunda vez em 1991 e pela terceira vez daqui a uns dois meses. As edições nâo sâo apenas atualizações estatísticas, elas vâo agre- gando novos indicadores. E também o relatório "A Pobreza" feito pelo Banco Mundial. O- primeiro, que nâo é só sobre pobreza, chamam-se Relatório so- bre o Desenvolvimento Humano. A partir de 1989 nâo se fala mais em 
renda per capita, apenas como indicadores do movimento, fala-se nos 
efetivos indicadores que retratam o desenvolvimento humano. O Brasil que tem uma renda per capita de média para grande considerado no 
cenário mundial, claro que com suas diferenças regionais, o País, como um todo, está no segundo bloco, o terceiro é a África. Mas é uma vergonha. É uma vergonha porque países de renda de 1200 dólares, 
países de 1500 dólares, o nosso 2.200, países de 800 dólares batem na gente, num diabo de um índice de desenvolvimento humano, que põe 
numa caldeira, que extrai lá com uma tecnologia bm desenvolvida os 
efetivos indicadores: mortalidade infantil, expectatica de vida, ní- vel de analfabetismo, número de anos de escolaridade para os alfabe- 
tizados, proporção de médicos para enfermeiras, acesso à questão da saúde, etc. No frigir dos ovos, as pessoas vivem mais, trabalham com 
eficiência, além de alfabetizados; têm adequação educacional para a sua vocação inata, conseguem conviver, ainda que nâo tenham morrido no primeiro ano, conseguem trabalhar com saúde e nâo viver 40, 50 
anos produzindo mal, vivendo mal, reproduzindo mal, por falta de 
condições básicas de saúde que apontam um país como o Brasil, que se ufana tanto do seu patrimônio ambiental e da qualidade de seu povo e do seu desenvolvimento e, apresentando sua renda per capita, é um 
País definitivamente subdesenvolvido. A partir deste momento se a conceituaçâo de desenvolvimento é 
definida com novos indicadores, o nosso desafio, Deputado, me perdo- e, eu nâo disse que o poder público está falido, eu disse que o po- 
der público precisa concentrar todos os seus recursos nas tarefas que sâo próprias do poder público, que sâo enfrentar o.novo modelo de desenvolvimento com a questão social, entregando o que puder para a iniciativa privada, se ela tiver interesse e tem que ter interes- 
se, porque ela poderá fazer se tiver condições de mercado, de tecno- logia, de crédito para fazer tarefas que pode fazer. É inimaginável 
pensar que a iniciativa privada vai comprar a rede hospitalar do in- terior do Nordeste, ou ampliá-la. Nâo vai, porque nâo dá renda. Mas é perfeitamente possível imaginar que a energia eólica ou solar na 
região nordestina possa ser investida, suportada e gerenciada, se houver condições de crédito, de tecnologia, de tarifa e de amparo 
legislativo, tendo em vista os prazos em que os projetos de infra- estrutura merecem retornar, para que haja esse interesse. 

Eu respondi às suas duas perguntas; Poder Público falido e empresariado. O Poder Público no Brasil nâo está falido coisa nenhu- ma, ele tem recursos. É que os melhores recursos, ao longo de 30 
anos - recursos financeiros, recursos humanos, recursos educacio- nais, recursos tecnológicos -, foram empregados num outro modelo - que, certo ou nâo, veremos a seguir — que privilegiou a produção, 
privilegiou a infra-estrutura e nâo o enfrentamento dos indicadores do desenvolvimento que hoje passaram a ser. 

Na década de 60, país desenvolvido era o que tinha a renda per capita mais alta e pronto. Nâo é mais assim. Então, o Poder Públi- co, a quem cabe a principal parte da tarefa do desenvolvimento tem que se dedicar a isso. Para isso, nâo está falido, mas falta 
dinheiro. Nâo pode desviar recursos - nâo é só dinheiro, nâo - nem gente da sua tarefa. Por isso, precisa confiar nos outros atores i- gualmente responsáveis pelo destino do País, que podem ser conside- rados assim numa sociedade que se desideologizou, como a que nós es- tamos acompanhando, e que continua eventualmente questionando o pa- triotismo dos empresários, tanto quanto estes questionam a competên- cia dos funcionários públicos. Nem uma coisa nem outra sâo absoluta- mente verdadeiras. Basta ver que o Poder Público, quando dotado de recursos tecnológicos, financeiros e gerenciais, contruiu a Petrobrás, a Eletrobrás, com extraordinária competência, inclusive internacionalmente reconhecida. 

O modelo de desenvolvimento, portanto, é esse. Entretanto, como nós temos um na questão financeira, nâo veio apenas da questão do endividamento externo, mas de uma séria de outros fatores - falo muito do endividamento externo porque é uma coisa muito forte num modelo que acabou. A saída para o Brasil, em sucessão à política de substituição de importação, nâo foi errada, ela foi adequada ao seu 
tempo e produziu resultados extremamente positivo. Entretanto, foi, como disse antes, baseada naquilo que era abundante na época; recur- sos financeiros por empréstimo. E nada disso foi feito sem uma polí- tica bem definida no II PND, maravilhosamente definida no II PND, que nâo teve continuidade. Nâo é isso. É que, daqui para frente, à política adequada para que se suceda á política de substituição de importações, tendo em vista as restrições creditícias de investimen- 
tos externos, de limitações do Poder Público para fazer face às res- ponsabilidades que descobre ter eventualmente, surpreendentemente, 
daqui para frente, precisa adotar o modelo de integração competitiva com as outras nações. Integração mesmo. Competitiva, sim, porque nada lhe será dado de favor. Acabou esse negócio de Plano Marshall, 
de dar dinheiro americano. Isso nâo tem mais; é competição. Para ser competitivo, tem que ter competitividade. Perdoe-me mais uma vez, 
Deputado Ariosto Holanda, competitividade nâo é apenas produtividade 
e qualidade. A competitividade nâo é de produto nem de processo. A competitividade é uma tarefa da Nação. 

A Coréia é competitiva. Nâo é o setor têxtil coreano que é competitivo. Aqui no Brasil, ouve-se falar muito o seguinte: é im- 
possível que o setor têxtil seja competitivo, porque os teares sâo 



velhos. Mentira! Coloquem teares novos e continuará nâo sendo competitivo. Estou falando do setor têxtil. O setor têxtil será com- petitivo na medida em que se trabalhe a semente e o plantio do algo- dão; a homogeneidade da qualidade do algodão; a comercialização do algodão e o seu preço; a adequação da sua qualidade ao produto final que se quer; o processo de transporte; a indústria, o tear moderno, nâo precisa ser informatizado necessariamente no primeiro passo; a 
moda; *a moda, pois a coisa precisa ser vendida na Itália - e aqueles que dizem que, ao adotar a moda da Itália desempregando os modistas brasileiros, quero dizer que estou desempregando os modistas italia- nos, porque sou mais nós. Dêem-me a oportunidade de desenhar moda para vender na Itália que sou mais nós. Ao contrário do medo, do xe- nofobismo, da coisa cansativa de ficar dizendo: "por favor, nâo dei- xa comprar pano italiano, porque de repende nâo terei o que fazer com quem desenha moda no Brasil". É mentira! Deixa eu comprar o pano 
italiano, porque irei vender para a Itália outro melhor, mais bonito e mais caro, porque vai ser tratado com competitividade, que tem que ter outras pernas. Por exemplo, a capacidade de ter assistência 
técnica. A coisa pode ser boa e barata e nâo conseguir ser comercia- lizada pelo fantasma de que se quebrar nâo tem quem conserte. É o 
caso do carro russo aqui no Brasil. Nâo compro porque tenho medo. Quando quebrar o que eu faço? Os automóveis japoneses ganharam o mercado americano, nâo tanto pela sua qualidade e pelo seu preço, 
mas, sobretudo, porque ele nâo quebra. E quando quebra é só entrar numa oficina às 8 horas da manhã e poderá sair às 8 e meia com ele consertado. E nâo como estamos acostumados aqui. Quem é que nâo leva 
o carro para conserto, aqui no Brasil, entra numa fila, vem um cida- dão que parece um médico, anota tudo, faz um orçamento. Três dias depois, já estamos irritados e o carro ainda nâo saiu. Isso é que nâo pode. Para ser competitivo é preciso que se tenha outas condições. É tarefa nacional. Precisamos vestir essa camisa. Por causa disso e para tentar nâo responder a sua pergunra, no sentido de que é preciso fazer - nâo sei o que é preciso fazer! É impossível: Seria leviano e irresponsável, em três minutos, querer dizer o que é preciso fazer. Há um ano o empresariado brasileiro or- 
ganizou uma Comissão Empresarial de Competitividade (CEC). Sâo 190 responsáveis por empresas, divididas numa matriz que separa setores e temas. Vamos imaginar uma porção de setores: 1,2,3,4,5, e uma por- ção de temas: educação, comércio exterior, meio ambiente, etc. Cada um dos indivíduos é, ao mesmo tempo, membro de um tema e de um 
setor. 

Peguemos, por exemplo, o setor educação. Estou escolhendo educa- ção, porque foi muito mencionado e com justa razão. 
O empresário diretor da empresa Cofap, em Sâo Paulo, é 

responsável e Secretário da Comissão temática de Educação. E tem um senhor de cada setor. Tem um senhor do setor de bens de capital; um senhor do setor têxtil, agrícola, um senhor do setor de construção civil, etc. Esse trabalho, que já dura um ano, reúne esses 190 indi- 
víduos duas vezes por mês em um ano e continuará reunindo para um 
"pacote" - se essa palavra ainda puder ser usada - de sugestões de 
medidas nâo apenas do Poder Executivo, mas que incluam questões fis- cais, legislativas, judiciárias, de relação com o exterior, de pro- postas ao GATT, para que se vista o Brasil de uma mentalidade compe- 
titiva que lhe possibilite ser competitivo na sua integração com o exterior, portanto, e por aí superado as suas dificuldades financei- ras, porque apenas aí virá a participação de capitais, interesses 
financeiros, tecnológicos e humanos que possibilitem a retomada do 
desenvolvimento. As outras ferramentas: — eu já as citei e nâo vou ficar repetindo - temos meio ambiente, temos outras coisas, temos o 
estilo gestão, que isso temos também. Quando as coisas acontecem é com sucesso, no Brasil. Mas, de toda maneira, o que aconteceu, por 
exemplo, na questão do comércio exterior foi uma coisa bem 
combinada. As propostas foram mais ou menos acatadas, porque foram bem construídas. As propostas, em termos dos preços dos automóveis, 
foram mais ou menos bem construídas, foi um sinal de que alguma coi- sa pode acontecer. 

No campo da Educação é muito pior do que se diz. Nâo apenas 
constatamos que investir em educação só daqui a 25 anos. Essa é uma coisa que diz um pouco irresponsavelmente. Mas o contrário é muito pior. Nâo investir hoje em educação nos condenará a daqui a três anos a nâo ter um operário para operar um torno. Nâo quero um técni- co de nível médio, eu só quero um operário. Os indicadores do Senai (Serviço Nacional de Aprendizagem Indus- trial) que dá formação profissionalmente para a indústria, no Bra- sil, sâo lamentáveis. A queda de qualidade dos alunos, daqueles pri- vilegiados operários que ascendem a cursos profissionalizantes do Senai, em 10 anos, é de nos fazer chorar! O sujeito nâo sabe ler. Ele nâo consegue operar um torno, para o qual ele tem habilidade e experiência, porque nâo sabe ler. Ele nâo consegue ler gráficos sim- ples de tempo versus distâncias, porque nâo aprendeu a ler. E fica- mos dizendo que educação é isso, é aquilo. Mas é um gargalo mesmo! E que para ser superado exige uma tarefa rápida. O estudo que o BNDES fez sobre a Coréia, em 1988, demonstrou com 
clareza, é um estudo ót;mo, bem feito. A Coréia, naquela época tinha 100 mil estudantes de matérias tecnológicas em todos os níveis, fora da Coréia, no Japão e Estados Unidos, sobretudo, 100 mil! O Brasil tinha 1 mil fazendo pós-graduaçâo e uns 10 ou 20 fazendo graduação. É número real, nâo é ordem de grandeza. Nâo! De 100 mil para 1 mil. Evidentemente é concentrado em área tecnológica. Então, é justo 
isso? Nâo é. A Coréia é uma ditadura, há 40 anos tem o mesmo presidente. Então, temos que adaptar à nossa cultura e ao nosso de- 
sejo nacional o que também é importante para o modelo de desenvolvi- mento, ou seja, a capacidade de participar ativamente no processo democrático do País, as necessárias condições de competitividade e 
nâo escondê-las debaixo da gaveta, achando que está tudo errado e vamos chamar, afinal de contas, novamente, a ditadura. O que me resta falar, já que estou abusando da minha vez de fa- 
lar daquilo que me foi perguntado, foi um pouco a curiosidade dos Senhores sobre o modelo passado. O modelo adotado nâo apenas em ter- mos de planejamento, como o modelo adotado em termos de endividamen- 
to e de alocação de recursos externos para o padrão do desenvolvi- mento que se adotou. Acho que nâo houve erros substanciais. Os projetos que foram ob- jeto do financiamento externo, na sua enorme maioria, 90% ou mais, incluíam dentro de si mesmo as condições de viabilidade. Cada usina 
hidrelétrica que foi financiada pelo Banco da América, ou qualquer 

coisa dessa tinha, no seu projeto de viabilidade, a capacidade de, em face do consumo que seria oferecido a quem se interessasse, rece- 
ber contas de luz e um pedacinho daquilo ia para lá. Só que se es- 
queceu que havia necessidade de ter divisas. Nâo bastava ter cruzeiros. E divisas se constróem com relações construtivas com o 
mundo exterior e nâo pedindo favor. As relações construtivas com o mundo exterior foram atrapalhadas por diversos fatores, e fingimos que nâo vimos as duas crises do petróleo, achamos que era melhor es- 
conder que os juros tinham quadruplicado, gostamos da história de nos embromar com o relanding de 82 a 85, quer dizer reemprestando ao setor público aquilo que o setor privado tinha fretado e então aí 
houve realmente distorções. Mas os projetos, em si, nâo foram erra- dos na sua essência, na sua maioria. Uns e outros o foram, mas menos por motivos financeiros e de operação de créditos e de projetos do 
que, efetivamente, por estratégias erradas, em termos de modelo de desenvolvimento, como é o caso notório - nâo preciso ficar repetindo — da rodovia Transamazõnica. Os modelos que desenvolvimento foram adequados ao seu tempo, no meu entender, porque à época, o Celso Furtado quando inventou a questão da Sudene — lembro-me claramente, eu ainda era estudante 
secundário, havia grandes debates sobre a questão - nâo preconizava exatamente o subsídio e o incentivo fiscal. Então, houve uma disfun- Çâc no caso. Mas houve uma disfunçâo com a melhor das intenções, nâo foi para agredir os fatores de mercado, que depois causaram a derro- 
cada daqueles empresários que legitimamente tinham se interessado pela questão. Acho que houve erros de operação, houve erros de es- tratégia, mas nâo houve, efetiva, fundamentalmente, erro de adoção de modelos, porque parecia serem próprios à época em que foram ado- 
tados e operados. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Fialho) - Agradecemos à presença do Dr. Mário Fortes. Gostaríamos de poder continuar contando com a sua 
participação ao longo dos trabalhos da Comissão. Gostaríamos que houvesse uma inteiraçâo ao longo dos trabalhos da Comissão. Sua pa- lestra foi de grande brilhantismo. A Mesa agradece o seu empenho e esforço por ter vindo até aqui, atendendo-ao nosso convite. Passamos a palavra à Dr» Tânia Bacelar. 

A SRA. TÂNIA BACELAR - Vou tentar ser rápida. 
Ariosto Rollemberg pergunta o que havia no GDTN para o meio rural? 
Acho que o GDTN tinha duas propostas centrais: uma era a indus- trialização, e a outra era a criação, no Nordeste, do que ele nâo tem até hoje - modesto propósito - fazer no Nordeste uma agricultura 

mercantil de alimentos. A agricultura mercantil de alimentos do Nor- deste até hoje está fora do Nordeste: importamos alimentos. 
O SR. PRESIDENTE (Vicente Fialho) - Isso estava no GDTN. 
A SRA. TÂNIA BACELAR — Estava no GDTN. Então, vejam, havia que se diversificar a Zona da Mata para colocar alimentos perto das 

áreas urbanas, onde se tinha que instalar as indústrias. 
O SR. LUIS GIRÂO — Os canavieiros nao deixaram. 
A SRA. TÂNIA BACELAR - Exato. Aconteceu o inverso. A elite local 

disse: 'Nâo! Queremos cana subsidiada!" Continua a haver cana sub- 
sidiada até hoje, e importamos alimentos de fora. O Oeste seria para a agricultura de alimentos. O que o Sudeste fez no fim do século XIX, que foi implantar, junto com o processo de industrialização, um setor produtor de ali- 
mentos para o mercado, o Nordeste nâc fez até hoje. E essa era uma 
proposta central do GDTN. Então, até implantarmos uma agricultura de 
alimentos para o Oeste, só que para a exportação: soja para a expor- tação, melão para a exportação, melancia para a exportação. Nâo ti- vemos até hoje, capacidade, na região, de ter empresários competen- tes produzindo aquilo que a sociedade local compra. E temos que tra- 
zer tudo de longe, em caminhão. Vejam V. Ex,s o comportamento dos 
índices de preços nas regiões metropolitanas do Nordeste e constatem o horror que é ainda hoje. Lá, onde a população do País é mais po- 
bre, os preços dos produtos alimentícios crescem mais rápido do que nas áreas mais ricas. Basta comparar Sâo Paulo ao Recife, do ponto úe vista dos índices de preços, para se ver isso. Essa é a situação 
que continua viva hoje: o Nordeste compra alimentos de fora, levados para lá em caminhões que gastam óleo diesel, quando ainda há terra 
para produzir. 

O SR. LUIS GIRÂO — Sâo permitidos apartes? 
Quero falar, porque este debate é muito importante, e pratica- mente só temos aqui, agora, Deputados nordestinos. E é muito impor- 

tante que possamos contrapor o nosso pensamento. Nâo consigo enten- der, por exemplo, no meu Estado, o Piauí, como poderíamos fazer a 
agricultura de sequeiro, porque àquela época nâo tínhamos condição de fazer Irrigação! Hoje, já podemos pensar nisso. Como fazer a ir- 
rigação, por exemplo, para plantar feijão, para plantar milhô 
irrigado? Nâo consigo aceitar esse ponto de vista de V. S' como 
verdadeiro. Preferiria que discutíssemos um pouco mais, porque se no projeto, que nâo conheço, existia uma determinação para que naquele 
semi-árido nordestino... 

A SRA. TÂNIA BACELAR - Nâo. 
O SR. LUÍS GIRÂj -... pudéssemos fazer uma agricultura de se- queiro com lucratividade, acho que planejaram errado. 

A SRA. TÂNIA BACELAR - Era na zona úmida do litoral e na zona 
úmida do Oeste. A proposta nâo era plantar milho e feijão irrigado no sequeiro. Era produzir na Zona da Mata parte do que as cidades do 
Nordeste consomem, e aí nâo é agricultura de sequeiro, é agricultura de zona úmida, em terra fértil. Só que aconteceu o inverso. Dobrou- 
se a area cultivada com cana em duas décadas. 

O SR. LUÍS GIRÂO - Tudo bem! mas o setor canavieiro nordestino é 
totalmente incompetente, mesmo no modelo de hoje. por um problema de solo e de clima. Nâo é só por um problema de elite predatória, é 



também por um problema de clima. Está provado que a própria forma de 
produzir cana no Nordeste também nâo é boa. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Fialho) - Concedo a palavra ao Profes- sor Jorge Jatobá. 
A SRA. TÂNIA BACELAR - Entôo, vejam, em vez de se produzir com- 

petentemente fruticultura... 
O SR. PRESIDENTE (Vicente Fialho) - Embora seja Extremamente saudável essa discussão, muito útil para o enriquecimento dos nossos 

trabalhos, dado o avançado da hora - já sâo 14hl0min - queremos pe- dir aos companheiros conferencistas que continuem e reservaríamos 
para uma outra oportunidade uma discussão mais profunda. 

A SRA. TÂNIA BACELAR - Bom, o segundo ponto importante é o Depu- tado pensar. Ele diz que a infra-estrutura tinha que ser toda provi- 
da pelo Estado. O Márcio deu uma definição de infra-estrutura muito boa. Infra-Estrutura, hoje, nôo é só estrada, energia, comunicação. 
Ciência e tecnologia e informação sáo uma infra-estrutura mais es- tratégica do que as três primeiras. Então, no Nordeste, hoje - con- 
cordo com ele - seria melhor deixar que a iniciativa privada fizesse Xingó e que estivéssemos investindo na construção dessa infra- 
estrutura que vai ser fundamental para o nosso futuro. Até porque a 
iniciativa privada já fez energia neste País, até há bem pouco tempo. Quem estatizou o setor foi o Governo mi 1itar, para vender e- 
nergia subsidiada; usou-se dinheiro da sociedade para_ transferir renda via subsídio da energia. Esse modelo não serve. E uma defesa da presença estatal cega. Seria melhor deixar que a iniciativa pri- 
vada construísse Xingó, se ela é um empreendimento rentável, e guar- dar o dinheiro para investir na infra-estrutura que é a ciência e tecnologia, porque ela hoje é mais estratégica do que foi no passado. Considero que Márcio tem um pedaço enorme de razão. As coi- 
sas mudaram, as prioridades nâo sâo mais as mesmas, e nâo podemos continuar raciocinando com os padrões anteriores. Com relação ao Finor, a minha opinião sincera sempre foi - os agropecuaristas sabem disso - que o Finor nâo era instrumento para a agropecuária. Se se perguntar isso às pessoas técnicas da Sudene responsáveis pela aplicação do Finor, 90% vâo ter a mesma opinião que tenho. Só que politicamente é inviável tirar-se o Fl"0f da agropecuária, simplesmente, porque um dos sustentáculos da Sudene 
hoje é o Finor e o grande sustentáculo do Finor sâo os agropecuaris- tas, inclusive no Congresso Nacional. Nâo há quem mexa aí, porque a retaguarda política é do pessoal que quer projeto Pa^a a 

agropecuária e esse tipo de instrumento nâo serve para ];sso! Todos os relatórios técnicos mostram que as distorções estão aí, muito maiores do que na indústria. . ^ .. Na indústria, o Finor Cometeu outro pecado. Ja temos uma elite 
que só quer favores, só quer subsídios, a velha. Cria-se uma nova que quer investir no Nordeste porque o dinheiro e de graça. Naoê isso que o Nordeste tem que vender. Temos que produzir porque potencial. O ponto de nivelamento dá certo. Venham pr c , que a gente garante". O que podemos dar é uma ajuda momentânea, gora, en- sinar a empresário de fora que o Nordeste é bom, porque in ei- ro do Finor é de graça? , _ .   . Foi um avanço muito grande ter transofrmado Par^e j? j0 

Finor em debêntures. Tem que haver retorno. Por que dar dinheiro de graça numa região onde a miséria é um negócio tr^ic0" n 

na indústria acho que houve uma distorção importante, c0 

de graça - porque aquelas Cl nâo valiam nada na hora em *ra" 
transformadas em ação. Então, se estava fazendo, mes , ® grosso, doação a quem nâo precisa e concentrando renda g que já é líder da concentração de renda no País . iim= ^ 

Com relação à questão do semi-árido, só quero 
periência que tivemos no Governo de Pernambuco. Cr . i^nhac de estímulo à pequena produção, em que nâo havia su , marrarfn de crédito. E í esforço do banco era articular o P^duto e o com operações de crédito, tal como o BNDES faz. Cop nranrfp Em vez de financiar o produtor pelo produtor, .f 

operação de crédito; financiávamos, por exemplo, Para 0 P* 
queno produtor, sem subsídio. Agora, articulaya-se teria 
dústrias de transformação do tomate. A garantia n c- fnc«;p rana^ dinheiro de graça, era que havia quem comprasse o q ... ^ de produzir. Havendo a outra ponta, ao invés . deixando o 
ração como todo mundo trabalha, financiando a pr 9 , . aiusta- cara se lascar na comercialização, financia-se a P^çâ0

N!o
a^"a 

se isso à comercialização. É um mecanismo de n®90^ia9S?;,o nrodu- 
dinheiro de graça a ninguém. Negociamos PperaÇ a nara comorar Çâo com gente da iniciativa privada, nâo do Go -f-. Kllh€sírtin aquela produção que saía. E era rentável, nâo e" como o FNE está dando. Fazíamos as contas, e^ani.bancJrÍPfn? ® as contas, e dava certo, nâo era preciso embutir subsídios naquelas 
operações. Estava-se criando uma outra mentalidade, de que o nordes tino é capaz de produzir, ser rentável, sem sugar dinheiro do 
Estado. Que é uma coisa difícil de se dizer no Nordeste, porque a 
mentalidade que vem de cima é o oposto. í.í«ik« « 

Finalmente, respondo a pergunta do Dr. V.cente Fialho sobre a idéia da Sudene e da Sudam serem bancadas „!]! T^nhí 
estaduais, t uma idéia nova, eu nunca tinha ouvido falar nela. Tenho duas dúvidas. Uma é financeira. 05 Estados teriam capacidade finan 
ceira para montar isso? Se tiverem, é uma coisa que deveríamos discuir, A segunda é política. Se a elite nordest1"* °"Lhn inlí cearense, eu até achava que poderíamos esta^."u".^" fã léãii d, 
lizmente, a elite cearense, hoje, é uma exceç >.,c,Ar;a sud.n. elite do Nordeste. EntSo, em muitos momentos da história da Sudene, os seus Superintendentes - e até no começo "" e mnd.nca na r.- 
funcionários federais, representantes de PfP0®'"*?* a

udap?' "m «i«o com as quais a elite política local nâo concordava. Eles eram 

que ir para coisa nova no Nordeste. Mais do que a variável financeira 
política. Entregue aos Estados, que int defendidos pela Sudene? 

Esta é a minha dúvida. Para mim, é uma do hoje. Desculpem-me. 

A elite do Nordeste é muito consevadora. temos que pesar a variável eresses do Nordeste vâo ser 

proposta que está chegan- 

O SR. JORGE JATOBÁ - Procurarei ser breve porque todos devem es- tar, evidentemente, com muita fome e eu sou um deles. A primeira observação, nobre Deputado Ariosto Holanda, é a res- peito do modelo de desenvolvimento. Quando eu disse que o modelo ti- nha se exaurido, nâo qualifiquei que o modelo anterior foi dentro dos padrões do Terceiro Mundo e muito bem sucedido. O modelo de 
substituições de importações, do ponto de vista econômico, criou um complexo industrial e uma força produtiva na indústria brasileira, que na década de 70 era iQvejável. Nós perdemos esse dinamismo exa- tamente ao longo dos anos 60 e 90, com a emergência dos chamados 
"tigres asiáticos", e porque o modelo mudou a nível internacional para uma inserção mais competitiva. O modelo, evidentemente, foi ex- 
cludente do ponto de vista social - nós pagamos um alto custo para a industrialização substitutiva de importações, do ponto de vista social. Nós tivemos a nâo-resoluçâo de questões centrais para a qua- 
lidade de vida das pessoas - a educação, a saúde, a pobreza, apesar de ter caído na década de 70 se manteve, ainda, em níveis 
intoleráveis na década de 80, mas, do ponto de vista econômico, a industrialização brasileira- foi bem sucedida. Acor^ece que ela foi montada em cima de um modelo que se exauriu e que tinha a proteção tarifária como um dos seus pi 1 ares "fundamentais. A partir do momento em que ela se oligopolizou, a partir do momento em que ela ficou 
conformada à proteção alfandegária generosa, ela perdeu a eficiên- cia, enquanto que o mundo caminhava no sentido de uma inserção mais 
competitiva. 

O Governo Collor inaugurou, no seu discurso de posse, já em 1990, um programa de competitividade industrial com um programa de 
inserção competitiva do Brasil numa economia internacional - como chamei, aqui, na minha exposição, de política industrial de comércio exterior e, como atentei, deveria ter, também, um caráter regionali- zado, com relação a essa política, eu tenho algumas qualificações. Eu, por exemplo, acho que o Brasil tem que se inserir competitiva- 
mente, mas essa política tem que ser uma política gradual, nâo só no sentido de se rmover aos poucos as barreiras alfandegárias, mas no sentido de se prover as empresas brasileiras de condições tecnológi- cas para competir, porque na hora em que se abre, as importações en- tram aqui no dia seguinte. Mas nâo se garante uma exportação compe- 
titiva no dia seguinte - isto exige investimentos em ciência e tec- nologia, exige, inclusive, uma seqüência, um timing, na maneira como a política industrial é estimulada. Por exemplo, nâo tem senti- do se estimular aumento de produtividade industrial começando pelas indústrias que produzem bens de consumo final; tem-se que começar pelas indústrias que produzem bens intermediários e de capital, se nâo o bem final lá, do mercado interno ou externo, nâo vai ser 
competitivo. Eu, também, estou preocupado com as repercuções regionais, como falei,'anteriormente, desse novo modelo de inserção competitiva. 
Para ser competitivo lá fora tem que ter ciência e tecnologia. E por isto que acho que esta política de inserção competitiva do Governo Collor está capenga. Eu sou um homem da comunidade científica, sem- pre vivi nas universidades, sempre fui pesquisador e nunca vi, mesmo nos momentos mais negros da ditadura, uma situação tâo crítica na área de ciência e tecnologia, como a que enfrentamos hoje. A Finep está desestruturada, o CNPq nâo paga seus bolsistas, os projetos in- 
tegrados de pesquisas sâo aprovados, mas os recursos nâo sâo libera- dos, a comunidade científica está indo aos jornais denunciar, publi- camente a situação de miséria em que se encontra o Instituto de Pesquisa. Estamos perdendo cérebros importantes para instituições de pesquisas no exterior. Como é que nós vamos querer ser modernos e competitivos desta forma? Então, eu nâo poderia, sendo homem da uni- versidade, homem da academia, sempre ligado à pesquisa, deixar de priorizar isto e chamar a atenção, como foi mencionado aqui, que 
ciência e tecnologia é também uma política que deveria ser regiona- lizada nâo se pode só usar o critério da excelência, já consolidado, como critério de alocação de recursos. Se é difícil para todos nós resistir a esse novo modelo que, e- videntemente, terá as suas primeiras críticas nos próximos anos, com os próximos resultados - a nível internacional, alguns desses resul- 
tados já estão surgindo, alguns bastante concretos - eu quero chamar a atenção de que mesmo essa política de inserção competitiva pode 
nos levar a um problema sério se nós nâo dermos apoio nâo só a pro- gramas de desenvolvimento tecnológico, porque este pode ser feito de acordo com as empresas, mas em termos de apoio à pesquisa básica, porque é a pesquisa básica aquela que gera os elementos para que a tecnologia possa avançar. A tecnologia nâo é autônoma. Ela depende 
muito da pesquisa científica básica. Esta é a primeira colocação que desejava fazer. A segunda por que os programas de desenvolvimento rural no Nor- 
deste fracassaram de certa forma? Por que tantos programas surgiram e os resultados foram tâo frustrantes? Vou, apenas, chamar a atenção 
para alguns: Polonordeste, Projeto Sertanejo, PAB, etc. Uma das questões, em primeiro lugar, é que a dimensão do proble- ma nordestino na agricultura é muito grande enfrenta-se com progra- mas relativamente tímidos uma população que na região semi-árida é 
de uma dimensão extraordinariamente grande. Às vezes, esquecemos o tamanho do problema do Nordeste, quando nos enfronhamos com as polí- ticas públicas. Em segundo, é que muitos desses programas se envia- bilizaram pelo fato de que nâo atacaram o cinturão mercantil. Procurou-se dar estímulo à produção, mas se esqueceram da comercia- 
lização, e o capital mercantil no Nordeste é forte, porque o capital mercantil é uma forma primitiva de capitalismo - quanto mais a re- 
gião for atrasada, mais forte ele é. E é pouco moderno porque ele nâo gera valor na produção. Ele gera valor na circulação. Essa é uma das formas mais primitivas e atrasadas de capitalismo, porque o in- divíduo retira valor na circulação da mercadoria. Ele nâo investiu, 
ele nâo contratou, nâo comprou, nâo vendeu - ele comprou um bem fei- to e, simplesmente, agrega valor pela especulação e pela facilidade que ele tem de acesso aos canais de comercialização. A presença do capital mercantil na pequena agricultura do Nordeste é uma questão central e que, em parte, responde pelo fracasso desses programas, mas têm a ver, também, com a dimensão do problema da pequena produção. Nâo é um problema localizado, pequeno - é um problema im- portante do semi-árido. 
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O SR. PRESIDENTE (Vicente Fialho) - Muito bem colocado! 

O SR. LUIS GIRÃo - E há o problema da gestão dos programas. 
O SR. JORGE JATOBÁ - Sim. Eu, no final, chamei a atenção para a gestão dos programas, em que boa parte dos recursos simplesmente se exaurem nas atividades-meio e nâo chegam aos verdadeiros 

beneficiários. 
A SRA. TÂNIA BACELAR - Quero informar que nós, no Nordeste, so- mos 28% da população brasileira e 42% da pré-agrícola brasileira. 
O SR. PRESIDENTE (Vicente Fialho) — É uma coisa que mostra a baixa produtividade da agricultura. 
O SR. LUIS GIRÂO - E esta foi uma das coisas mais importantes que ouvi nesses útlimos anos, porque esse diagnóstico eu fiz há dez anos - nâo tem jeito. A agricultura no Nordeste nâo tem jeito. Essa de sequeiro, quanto mais fizer, mais perde... 
O SR. JORGE JATOBÁ - Para avançarmos, agora, para a penúltima questão, eu quero chamar a atenção para a pergunta do Sr. Presiden- 

te, com relação a questão doô investimentos concentrados nas áras metropolitanas. Primeiro, há o aspecto do qual do ponto de vista do mercado, nâo se pode fugir. A maior parte dos mercados que tem infra-estrutura para produção esá nas áreas metropolitanas ei evidentemente, o pro- grama de industrialização reforçou e modernizou o parque industrial 
nessas áreas. Em alguns casos, isto nâo só foi limitado à área 
metropolitana. Eu acho, por exemplo, que o caso mais bem sucedido de investimento foi na área metropolitana de Salvador, porque havia uma base de recursos naturais importantes para dar sustentáculo àquele parque industrial. Mas houve, por exemplo, programas nacionais, todo o desbravamento do oeste baiano, do outro lado. Contrapõem-se, ago- 
ra, à região metropolitana - o sul da Bahia já era próspero, mas era uma atividade mais antiga - a prosperidade do oeste baiano. No caso 
de Pernambuco - que eu conheço mais de perto — tivemos uam macroce- 
falia na área metropolitana de Recife, com investimentos industriais muito diversificados, mas só na década passada começou a surgir um 
desenvolvimento mais significativo no oeste pernambucano, a partir do sub-médio do Vale do Sâo Francisco - muito mais pela iniciativa 
empresarial à qual, inclusive, está faltando infra-estrutura produ- tiva, do que por uma iniciativa diretamente vinculada à Sudene. 

O SR. MÁRCIO FORTES - Ela nâo tem infra-estrutura - toda ela 
precisa ser preparada. 

O SR. JORGE JATOBÁ - Ela ainda é muito carente. 
0 SR. LUÍS GIRÁO - Se você for conversar com os empresários da área, eles vâo dizer que as estradas sâo vicinais, que nâo há esco- las, tem pouca eletricidade. 
O SR. JORGE JATOBÁ - Na minha opinião, deve ter um ordenamento 

territorial dentro de cada Estado, procurando fazer uma hierarquia urbana, mas sobretudo criando as condições para o mercado, porque nâo adianta artificializar a criação de mercado. O sujeito nâo vai montar uma indústria siderúrgica em Cabrobró, mas ele pode montar em Cabrobró uma indústria de beneficamente de produtos que podem ser 
gerados com a agricultura irrigada. Os custos podem ser reduzidos se se gerar infra-estrutura produtiva barata, estradas de boa qualida- de, educação, saúde, enfim, a área social, os investimentos que sâo de responsabilidade do Estado. 

Quero também dizer, no final desta exposição, que eu estou con- vencido de que tmos que reavaliar completamente o sistema de incen- tivos fiscais, eu já mencionei aqui quais foram os efeitos 
indesejáveis do sistema 34/18 Finor - Finam: pecuarizaçâo, concen- tração da propriedade da terra, danos ao meio-ambiente, concentração da renda e um discurso, que era o discurso das elites, que se diziam da Região, mas que era fundamentalmente sem discurso voltado para as necessidades de um grupo muito pequeno dentro do Nordeste, dentro da Amazônia. Temos que rever completamente esse sistema incentivos fiscais. Eu, pessoalmente, acho que deveria ser extinto o sistema de incentivos fiscalis, o Finor, para a agricultura, porque foi um ins- trumento importante de concentração da propriedade fundiária. Deve- ria ser revisto o processo de incentivos fiscais para a indústria, de tal forma que nâo fosse simplesmente uma transferência. Como o sistema foi montado nos anos 60, era simplesmente uma doação, uma transferência de recurso da União para o empresário, e essa doação nâo se limitam simplesmente ao acesso do sistema 34/18 - Finor/Finam, mas representava também um subsídio forte pelo lado de 
isenção, impostos de importação, IPI, de financiamentos do Banco do Nordeste do Brasil, enfim, eu me lembro que na década de 60, ainda 
estudante de Economia, eu fazia um cálculo, trabalhando como estágiário num escritório de projeto, porque se o empresário fosse o suficiente esperto naquela época ele entraria com 8^ de recursos 
próprios, o restante seriam simplesmente doações, transferência e financiamento altamente subsidiado para as propriedades produtivas. 
Claro que as pessoas iriam tentar explorar esse terreno. O resoluti- 
vo disso, nas décadas de 70 e 80 foi deplorável, como já ficou re- gistrado na literatura. 

Eu sei que tem uma comissão no Senado, presidida pelo Senador Mansueto de Lavor, que está estudando a questão dos incentivos 
fiscais. Tem que se repensar completamente a estrutura de incentivos. Eu nâo estou dizendo que deve ser abolido, mas o que foi 
criado no lugar nâo pode gerar ineficiéncias. nâo pode ser conside- rado simplesmente como uma transferência paternalista e nem deve ser 
tomado simplesmente como um mecanismo que nâo seja um instrumento capaz de atrair atividades produtivas, rentáveis e que tenham, de 
fato, mercado, porque, senão vamos construir artificialmente um par- que industrial, uma estrutura econômica, que vai se fragilizar rapidamente. 

Era basicamente isso que eu queria mencionar, encerrando esta participaçô, agradecendo mais uma vez o convite da Comissão e dizer 
que eu estou disposto a cooperar quando precisarem de mim no futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Fialho) - Nós agradecemos, pela Comis- 
são, a participação da Professora Tânia Bacelar e do Dr. Jorge Jatobá. Queríamos também reafirmar que a colaboração dos ilustres 
conferencistas nâo se encerra aqui, porque os trabalhos da Comissão 
irão avante e ao longo dos trabalhos nós gostaríamos sempre de poder contar com a participação desas figuras que conhecem tâo profunda- mente a vida do País e particularmente a nossa região nordestina. Muito obrigado aos conferencistas e aso companheiros da 
Comi ssâo. Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às horas.) 

ANEXO A ATA DA 6» REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL MISTA, CRIA- DA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO NS 810, DE 1991-CN, DE M^ORIA DO SENHOR 
SENADOR BEN1 VERAS, DESTINADA A ESTUDAR O PROBLF,^ DO DESEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO INTER-REGIONAL BRASILEIRO E PROPOR SOIJÇÔE5. 
Presidente; Deputado César Maia Vice-Presidente; Senador Élcio Alvares 
Relator; Senador Beni Veras (íntegra do apanhamento taquigráfico da reunião.) 

6* REUNIÃO, REALIZADA 
EM 20 LE MAIO DE 1992 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte de maio de mil novecentos e noventa e dois, na sala número 6 (seis) da Ala Senador Nilo Coelho, 
reuniu-se a Comissão Mista acima especificada, presentes os Senhores Parlamentares: Garibaldi Alves, Élcio Alvares, Marluce Pinto, Magno Bace- lar, Amazonino Mendes, Esperidiâo Amin, Mansueto de Lavor, Vicente Fia- lho, Pinheiro Landim, Luiz Girâo, Paulo Mandarino, Ribeiro Tavares, Os- 
waldro Coelho, B. Sá, Wágner Nascimento e Wilson Cunha. Deixam de compa- recer por motivo justificado os demais membros. Havendo número regimen- tal, assumiu a Presidência o Senhor Senador Élcio alvares Vice-Presidente da Comissão, que deu como aberto os trabalhos, comunicando o objetivo da 
reunião, debate sobre "A SDR e os Desafios dos Desequilíbrios Inter- Regionais", com a presença do Senhor Ministro Ângelo Calmon de Sé, da Se- cretaria de Desenvolvimento Regional. Em seguida o Senhor Presidente des- taca a presença do Dr. Eliezer Menezes, Superintendente Adjunto da Supe- rintendência de Desenvolvimento do Nordeste - Sudene e do Dr. Paulo César 
Batista, Secretário Executivo da Secretaria de Desenvolvimento Regional. O Senhor Presidente convida os Senhores Ministro Ângelo Calmon de Sá e 
Dr. Paulo César Batista, para tomarem assento à mesa e passa a palavra ao 
Senhor Relator Senador Beni Veras. Ato contínuo o Senhor Presidente faz 
elogios a pessoa e ao trabalho do Senhor Ministro Ângelo Calmon de Sá, passando a palavra ao mesmo. Concluída sua exposição o Senhor Presidente dá início à fase de interpelações, onde fazem uso da palavra os Senhores 
Parlamentares Amazonino Mendes, Esperidiâo Amin, Vicente Fialho, Osvaldo Coelho, B. Sá, wágner Nascimento, Marluce Pinto, Pinheiro Landim e Wilson Cunha. Terminada à fase de interpelações o Senhor Presidente destaca a 
presença do Senhor Senador Mansueto de Lavor, Presidente da Comissão Mis- ta destinada a Reavaliar os Incentivos Fiscais e passa a palavra ao Se- 
nhor Relator Senador Beni Veras que faz comentários a respeito da exposi- ção do Senhor Ministro e informa sobre a próxima reunião à realizar-se 
amanhã, quinta-feira, dia 21 de maio do corrente ano, às 10:00 horas, na sala número 5 (cinco) da Ala Senador Alexandre Costa, para debate sobre 
"Desigualdades Regionais no Brasil", com a presença do Dr. João Paulo dos Reis Velloso. Nada mais havento a tratar, o Senhor Presidente agradece a 
presença do Senhor Ministro Ângelo Calmon de Sá, dos Senhores Parlamenta- res e demais presentes, encerrando a reunião, lavrando eu, Adalberto de 
Menezes Dantas, Assistente da Comissão, a presente ata que, lida e apro- vada, será assinada pelo Senhor Presidente, indo à publicação juntamente» com o apanhamento taquigráfico. 

Convidados; Beni Veras Ângelo Calmon de Sá Amazonino Mendes Esperidiâo Amin Vicente Fialho Osvaldo Coelho B. Sá 
Vagner Nascimento Marluce Pinto Pinheiro Landim Wilson Cunha. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Álvares) — Vamos dar início à nossa reunião. Quero registrar a presença do Dr. Eliezer Menezes, Superin- tendente adjunto da Sudene, do Diretor Paulo César Batista, 
Secretário Executivo da Secretaria de Desenvolvimento Regional e também do Dr. Mauro Parente, secretário da Codesul. 

Nesse instante, damos a palavra ao Senador Beni Veras, S. Ex* tem sido um grande entusiasta desta Comissão, e é Senador altamente dedicado a esse problema, para proferir as palavras inaugurais. 
O SR. BENI VERAS - Em princípio, quero agradecer a gentileza, e presteza coir que o Sr. Ministro de Assuntos Regionais atendeu ao nosso convite, para vir a esta Comissão, assim como realçar a preo- 

cupação a respeito desses problemas, demonstrar a oportunidade que estivemos com S. Ex* no Ministério. É bom que se tenha criado a Secretaria de Desenvolvimento Regio- nal com uma pessoa com o mesmo conhecimento, experiência, e a vivên- cia dos problemas regionais, que é o Ministro Calmon de Sá. Isso nós da muita confiança e a certeza de que podemos ter num interlocutor 
adequado, para tratar desses problemas, que, de fato, sâo muito sérios. Nâo se pode esconder que o País tem desigualdades gritantes, tanto assim que existe essa secretaria, com a finalidade de melhorar essa condição. Com isso tudo, pode-se realçar que a política gover- 
namental executada até hoje nâo foi capaz de reduzir substancialmen- te as diferenças regionais, a tal ponto que o País hoje é capenga, 
do ponto de vista de renda, possibilidades e oportunidades de sua 
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EopulaçSo. Preocupa-nos muito essa situação, ao Pais inteiro, creio, muita boa esta oportunidade de poder discutir com o Sr. Ministro e ter a sua visão desse problema, nSo só porque S. Ex» o conhece bem, 
como também tendo à frente uma gestão, que esperamos seja profícua e que poderá gerar e exercitar políticas que poderão, sem dúvida, re- 
duzir essas desigualdades. 

O Sr. Ministro tem condições para isso, tem a nossa esperança, a 
nossa confiança e a sua presença aqui nos dá a oportunidade de exa- minarmos juntos as suas idéias, as suas intenções relacionadas a es- tas questões. 

Sr. Ministro, desejo a V. Ex* muito boa sorte. 
O SR. PRESIDENTE (Elcio Álvares) - O Ministro Ângelo Calmon de Sá, formado em Engenharia Civil e em Engenharia de Petróleo, com ad- 

ministração financeira. Foi Ministro da Indústria e Comércio de 1977/79; Presidente do Banco Do Brasil; Secretário da Fazenda da In- dústria e Comércio do Estado da Bahia. No setor privado, S. Ex» e- xerceu também funções relevantes, destacando-se a de Diretor Presi- dente do Banco Econômico S.A., além de ter chefiado várias delega- ções econômicas do Governo brasileiro no exterior. E dententor de 26 
títulos e condecorações nacionais e internacionais. Esta é a apresentação oficial do Ministro Ângelo Calmon de Sá. Mas eu gostaria, dentro de um enfoque especial, de assinalar que me sinto muito feliz de, neste momento, ter o Ministro Ângelo Calmon de Sé como palestrante, porque quando no exercício do Governo do Estado 
do Espírito Santo, recebi de S. Ex» todo apoio e incentivo, inte- 
grando um Governo, onde se destacava a figura exponencial do Presi- dente Ernesto Geisel, que foi talvez o Presidente que dividiu o meu Estado em duas fases, antes e depois de Ernesto Geisel. O Ministro Ângelo Calmon de Sá sempre prestou ao Espírito Santo e aos seus pleitos toda sua simpatia, toda sua inteligência. 

Então, nessse instante, quero reiterar aqui, de publico, a minha admiração e o meu apreço pelo Ministro Ângelo Calmon oe Sá e ter a certeza e a convicção de que o Presidente Fernando Collor de Mello vai ter neste Ministro, que tem a responsabilidade ho^e de conduzir os destinos do desenvolvimento regional, um colaborador a altura, 
brilhante, inteligente, moderno nas idéias e, sobretudo, perfeita- mente identificado com as aspirações sociais e políticas de todas as 
regiões brasileiras. -j o j Portanto, a partir deste momento, teremos a oportunidade de ou- vir sua palestra, subordinada ao tema, Secretaria do Desenvolvimento Regional e os desafios dos desequilíbrios inter-regionais. Com a palavra o Ministro Ângelo Calmon de Sá. 

O SR. ÂNGELO CALMON DE SÂ - Sr. Presidente, Senador Eí^io Álva- res, Sr. Relator, Senador Beni Veras, Srs. Senadores, Srs. Deputa- 
dos, minhas Senhoras, meus Senhores, inicialmente, eu queria agrade- cer aqui as palavras bondosas proferidas pelo Senador Bem Veras e 
pelo Senador Elcio Alvares que, realmente, estão vendo em mim quali- dades que acho que nâo as tenho. ^ Gostaria de, nesse nosso depoimento aqui nesta Comissão, que considero extremamente importante, dividi-lo em algumas partes. 

Na primeira, gostaríamos de abordar aguilo que no fundo todos sabemos, mas de uma forma sucinta, o que chamarei de as evid ncias do desequilíbrio. Todos sabemos que o problema dos desequilíbrios 
regionais tem sido um dos fenômenos econômicos estuda os da e- conoraia brasileira, desde à época da criação do Banco do Nordeste, do Banco da Amazônia, das superintendências regionais de desenvolvi- 
mento e da elaboração do relatório do grupo que trabalha para o de- 
senvolvimento do Nordeste, para citar apenas a historia mais 
recente. A despeito disso, considero que náo é ocioso faz^ Çâo preliminar das dimensões e natureza dessas ^ispa"^a ' te à realçar as dimensões que considero mais relava"J"a

e 

tarôo parte das sugestões e medidas no decorrer da P Ç . 
Os indicadores dos desequilíbrios inter-regionais, segundo a mi- nha visáo, podem ser classificados em dois grandes grupos: o econô- 

mico e o social. No campo econômico, as três regiões menos favoreci- das do País, Norte, Nordeste e Centro-Oeste, embora participem com 
39,5% da população nacional, portanto, 40% da população nacional, 
contribuem com menos de 1/4, ou seja, menos de 25% do PIB nacional. O emprego e a renda dessas regiões, por seu turno, são signifi- 
cativamente dependentes do setor rural e de serviço. Essa estrutura, como veremos, tem severas implicações na participação desproporcio- nal, na qualidade do emprego gerado e até mesmo no potencial de seu 
crescimento. ,_. A produtividade agrícola dessas regiões é f 1^aJ^a'[l®"te in" 
ferior à médi/i das regiões mais favorecidas do País. O Nordeste, por exemplo, onde esse fenômeno é mais expressivo, aPres|"^a Produtivi- dade para o milho correspondente apenas a 21% da ^d*8 nacional. Para o algodão, o arroz, o feijão, e a soja, esse indicador é de ape- nas 24, 62, 64 e 77%, respectivamente. . . . , 

No campo social, no tocante a essa disparidades, foi observado Pelo Professor Hélio Jaguaribe que a pobreza nacional tem uma clara 
dimensão setorial e espacial. Especialmente, ela se concentra no 
Nordeste brasileiro, em relação ao qual de"aco a® constatações. O nordestino vive em média quase 11 anos menos do que o brasileiro do Sudeste. .. ^ à A mortalidade infantil nordestina, cem por "J11, !: * ' Wri^o f duas vezes a do Sudeste. A ligação de água à rede; te, é quase a metade da verficada no Sudeste. A taxa de alfabetiza 
Çâo, 61,9% representa apenas 70% da observada no fudeste. _ 

O Nordeste concentrou, em 1985, 46,5% das fam lia p 

milhões de famílias, e 56,5% das famílias em condições de miséria do País - 2,7 milhões. Isso significa que vivem no Nordeste, "milhões de pobres, o que supera a população de todos os países da América do 
Sul, exceto a Argentina. _ , , ^ 

A zona rural nordestina detinha 78,6% do ^ota}h^ ^res rurais do Brasil, o equivalente a quase 3,7 ou 19 milhões de pessoas. No caso da Amazônia, a ^a xa dans^fade 

demográfica torna expressiva a concentração fe
c tia em centros como Manaus e Belém, com repercuss 

Qualidade de vida. , . ■ * j No Centro-Oeste, o intensivo fluxo migratbrio e a roecanizaçSo da 
«gricultura geraram a favelizaçao da periferia de cidades como Campo 

Grande, Cuiabá e Brasília. Em 1970, 73% da população da região esta- vam nas áreas rurais e, atualmente, mais de 70% dos habitantes encontram-se nos centros urbanos que não têm condições de ofertar 
empregos em número adequado. Vamos agora fazer uma avaliação do que houve de desempenho eco- nômico mais recente dessas regiões: nos últimos 26 anos, as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, têm apresentado taxas de crescimento equivalentes ou superiores às do País e restante do Brasil, como e- vidência de capacidade de resposta aos estímulos das políticas governamentais. 

Aí,vemos as taxas de crescimento nos diversos períodos, 60/70, 70/80, 80/96, onde vemos que, realmente, o Brasil, como um todo, nesse período, tem taxa de crescimento, principalmente na década de 70/80, 80/86, inferior ao crescimento, por exemplo, do Nordeste, em relação também ao crescimento do Norte, principalmente e do Centro- 
Oeste. Esse relativo sucesso no campo econômico, contudo, não se refle- tiu em proporcional melhoria das condições sociais dessas regiões 
que, em geral, ainda estão muito distantes das condições prevalecen- tes nas regiões mais favorecidas, como tive oportunidade de 
demonstrar. Segundo as análises que têm sido feitas, essa desproporção entre a evolução dos indicadores econômicos e sociais decorreu do modelo de crescimento do Nordeste, particularmente devido à prioridade con- 
ferida à implantação de infra-estrutura econômica, como forma de in- duzir a expansão das atividades privadas, portanto, implicando em menor prioridade da infra-estrutura social. 

Implantação de indústrias e empresas agrícolas modernas ou mais intensivas de capital e tecnologia devido a necessidade de competir no mercado interno, sem proteção alfandegárias que, por outro lado, 
implicam na redução da oferta de emprego e na desarticulação de ati- vidades tradicionais. 

Adotou-se ainda nessas regiões, particularmente no Nordeste e Amazônia, modelo nacional de substituição de importações. O Centro- Oeste destacou-se, ainda, pela expansão da fronteira agrícola com base nas exportações. O Nordeste pela montagem de um parque indus- trial e a Amazônia pela abertura de novas frentes de ocupação. 
Esse processo de crescimento, contudo, acentuou as dependências dessas regiões com relação aos mercados de insumos e de produtos do Sul, e Sudeste, criando mecanismos para evasão não visível de parte 

dos recursos, como decorrência das políticas governamentais. Em termos de perspectiva futura do desequilíbrio, o processo que aí está tem a tendência de aprofundar nesse desequilíbrio. A relati- va melhoria dos indicadores, em especial do Nordeste, não reproduz o 
agravamento das disparidades intra-regionais. O agravamento do grau de miséria dos segmentos mais vulneráveis e a disseminação da pobre- za com suas seqüelas, pressiona o estado para ampliação das ofertas 
dos serviços sociais em nível superior à capacidade do estado em mantê-lo. É primordial o estabelecimento de ação governamental planejado 
adequadamente e conduzido com conseqüência a promover mudanças es- truturais na realidade que se apresenta. Para tanto, entendemos fun- damental, a consciência de que os problemas sociais brasileiros não decorrem da realidade pre-existente, mas do próprio processo de 
crescimento econômico, não balizado para a promoção da distribuição dos seus benefícios. 

O entendimento que as questões relativas a expansão da miséria e pobreza independem do atual quadro recessivo, provindo de casos que devem ser discutido de forma ampla no quadro nacional. A apreciação de forma conjunta da retomada do crescimento de 
forma ambientalmente saudável e do quadro social existente como com- ponente de processo único. A consideração de que o encaminhamento de ações, o estabelecimento de instrumentos direcionados para regiões mais carentes ou para segmentos sociais mais vulneráveis não consti- tuem privilégios dessas regiões e populações, mas compromisso da so- 
ciedade com seus valores nacionais e éticos. A comprensâo de que, menos sob essa ótica, os resultados econômicos obtidos pela excussâo de políticas de cunho compensatório, resultam mais positivamente 
para as áreas que compreendem maior dinamicidade econômica. A percepção de que a sociedade caminha para a equalizaçâo das 
disparidades mediante o equilíbrio para baixo, em termos dos indica- dores sociais regionalizados, através das migrações das áreas depri- 
midas, direcionadas para aquelas mais dinâmicas com adensamento das periferias carentes, desestruturadas e sem oportunidades de emprego, que cercam cada vez mais e mais fortemente os centros urbanos. 

Gostaria de destacar esse aspecto porque diria que, felizmente, de um lado, e infelizmente, de outro, acho que esse fenômeno que se 
acentuou nos últimos 10 anos no país, ou seja, o que eu chamaria a 
favelizaçâo das grandes metrópoles do nosso País, inclusive de São 
Paulo, por essa migração, acho que está servindo de fato para des- pertar uma consciência maior nos centros desenvolvidos de que o pro- cesso de desenvolvimento, a grande retomada de desenvolvimento tem que ser desconcentrada. Se não desconcentramos a retomada de desen- volvimento neste País, só iremos agravar os problemas que já temos, e que agora começam a ser problemas que incomodam os grandes centros desenvolvidos. Há dois dias, li um artigo de um professor de- São Paulo, publi- 
cado, se não me engano, na Folha de S. Paulo ou no Estado de S. Paulo, onde ele exatamente pregava o que acabei de dizer, e a razão que ele apontava era essa: não vamos nos iludir. Se cuidarmos de promover a retomada do desenvolvimento de forma mais acelerada nos centros mais desenvolvidos no País, vamos agravar de uma forma vio- 
lenta os problemas que temos em torno das grandes cidades. Acho que essa é uma . real idade que tem que ser dita, repetida, repetida "n" vezes, para que não se entenda que o privilégio aparen- 
te concedido às regiões menos desenvolvidas é em detrimento do inte- resse nacional. Ao contrário, é na linha do grande interesse nacional. É isso que temos que ter presente. Não há como não cumprir aquilo que existe na Constituição. O Congresso, há muito tempo, já despertou para essa necessidade. Colocou-se na Constituição de 1988 
uma série de dispositivos que claramente privilegiam as regiões me- nos desenvolvidas do País, com o objetivo de melhorar os indicadores sociais dessas regiões. Acho que isso tudo tem que ser colocado em 
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prática e entendido como uma política de interesse nacional. Nâo é uma política de interesse regional. Esse ponto nâo vou cansar de repetir, porque considero que infe- lizmente ainda existem até cabeças importantes, pensantes, no meio empresarial e mesmo na área do Governo de alguns Estados desenvolvi- dos que ainda nâo entenderam que é no interesse deles próprios que se tem que fazer a retomada de desenvolvimento nos grandes investi- mentos de área social, com preferência nas regiões menos desenvolvidas. Que a discussão e o encaminhamento de prioridade se dêem portan- 
to, com plena participação do conjunto da sociedade, envolvendo, em todos os aspectos, o Poder Legislativo no estabelecimento de ações planejadas com objetivos de médio e longo prazos, com garantia de permanência essencial a promoçáo das mudanças desejadas. A redução das desigualdades se constitui no melhor caminho para alavancar a retomada da economia. Que o resultado desse esforço nâo 
pode ser creditado a uma região, por mais que ela se beneficie dos resultados, ou a segmentos sociais e economicamente mais carentes, 
mas ao conjunto da sociedade, que poderá estabelecer padrões dignos de qualidade de vida para o conjunto de sua população. As nossas estratégias: gostaria de iniciar dizendo que quando o Presidente Fernando Collor de Mello mandou me chamar para ter uma 
conversa com ele, de antemão já sabia que seria para me apresentar um convite. Confesso a V. Ex» que entendia que nâo ia ser muito 
fácil- nâo aceitar a convocação do Presidente, em que pesem todos os problemas que isso me criaria. Na minha conversa com o Presidente Collor, ficou muito claro 
para mim que nâo haveria realmente nenhuma condição de eu nâo acei- tar o" "convite de Sua Excelência. Como, aliás, foi mencionado aqui pelo tanto pelo Senador Beni Veras, como pelo Senador Elcio Alvares. Dizia-me o Presidente que considerava que nos dois primeiros anos de Governo, a sua sensibilidade dizia que ele nâo teria feito pelas re- 
giões menos desenvolvidas do nosso País tudo aquilo que ele gostaria 
de fazer. 

Ele acreditava que colocando uma pessoa como eu, que conhecia a região Nordeste, a Amazônia menos, mas que também conhecia, e a 
Centro-Oeste, mas principalmente que conhecia os mecanismos de fun- cionamento de governo naquelas regiões e os próprios mecanismos de 
funcionamento da máquina governamental, que seria essencial esse en- 
tendimento meu para que a ação do governo se fizesse de acordo, efe- tivamente, com as diretrizes que ele vinha dando. Por que essa preocupação? Todos nós sabemos, como sabem aqueles que tiveram expe- 
riência da máquina do governo central, que, se nâo houver um geren- ciamento diário daquilo que é prioridade para as regiões menos de- senvolvidas, o rio vai correr para o mar. É uma luta cotidiana, nâo porque as pesssoas tenham alguma pre- 
venção contra essas regiões. É porqu a demanda das regiões mais de- 
senvolvidas em cima da área de governo é sempre maior. Então, se a coisa correr naturalmente nâo vamos nunca resolver o problema das disparidades regionais. Então, disse ao Presidente, como disse aqui hoje, talvez nâo ti- vesse todas as qualidades que ele dizia que eu tinha, mas que podia ficar tranqüilo porque tinha uma qualidade que eu, com falsa modés- 
tia, diria que tenho. Eu disse: — Presidente, sou um bom gerente, e Voss^ Excelência verá que vou gerenciar de fato a ação do seu gover- no, dentro da diretriz que Vossa Excelência está estabelecendo de 
prioridades para o desenvolvimento das regiões mais carentes. O Presidente forneceu-me uma diretriz muito clara de que o de- 
senvolvimento teria que ter uma característica nova, uma distribui- ção espacial melhor porque também tínhamos problemas inter- 
regionais. Somente com o desenvolvimento espacial, distribuindo, portanto, pela região o processo de desenvolvimento e fazendo-o de uma forma integrada, ou seja, coordenando a ação de todos os minis- 
tério setoriais na promoção desse desenvolvimento, seria possíuvel, realmente, se resgatar, pelo menos parcialmente, essa grande dívida social que o País tem com as regiões menos desenvolvidas. 

Então, essa é a espinha dorsal da forma em que a SDR vai atuar. Logo que assumi, procurei inteirar-me do que estava sendo feito, e o próprio Presidente havia me recomendado que analisasse com cuidado os planos que tinham sido elaborados nesses dois anos de Governo, visando agora uma ação mais dinâmica, entre eles, destaco o Plano de 
Desenvolvimento Regional Integrado do Nordeste, o Plano de Desenvol- vimento da Amazônia, ambos documentos concluídos, que brevemente, inclusive, serão submetidos ao Congresso Nacional. Também o aprovei- tamento, um estudo para aproveitamento dos recursos hídricos do Nor- deste, elaborado inclusive pela Sudene, e também um Plano de Desen- 
volvimento de Turismo do Nordeste, um assunto que interessa muito a todos os governadores. Mas, o que ficou muito claro, dentro da diretriz do Presidente, é que o maior esforço nosso seria de articulação, coisa que todos 
sabemos que está mais do que arraigada nas idéias do Presidente, te- nho em vista o próprio seminário que acaba de ser realizado neste último fim de semana com todos nós, que foi, mais do que tudo, um seminário de articulação. 

Essa, na minha opinião, Congressistas, é a grande novidade da 
ação no desenvolvimento regional; é a articulação. Nós todos que es- tamos aqui nesta sala, principalmente os Srs. Deputados e Srs. Sena- dores, sabemos que nunca foi o forte da ação do governo, nem fede- 
ral, nem estadual, f>em municipal, uma articulação. Por isso, temos obras inacabadas, obras que, às vezes, ligam o nada ao nada. Quer dizer, nâo houve, no passado, uma verdadeira articulação. E o que sentimos, hoje, é que talvez a crise nacional, a falta de recursos 
tenha tornado mais evidente que nâo há como se gastar o dinheiro pú- 
blico sem ser de uma forma racional, porque o dinheiro é pouco. En- 
tão, diria que uma das principais ações nossas junto a todos os Mi- nistérios setoriais que atuam nas regiões, em conjunto, articulada, inclusive, numa articulação que estamos envolvendo o Congresso, e evidentemente os governadores estaduais, é de racionalizar as nossas 
ações, e fazê-lo de uma forma integrada. Já existem exemplos palpáveis dos benefícios de se priorizar, por exemplo, concluir o- 
bras inacabadas. Afinal de contas, existem centenas de milhões, para nâo dizer, bilhões até de dólares, de obras inacabadas em todo o nosso País. Isso é um capital que a sociedade, através do Governo, investiu sem retorno. Obra inacabada nenhum benefício traz à popula- ção, seja uma barragem, seja um projeto de irrigação, seja uma es- 

trada, seja uma ponte, seja uma escola, seja um hospital, tudo en- fim, que nâo foi investido, pois o Governo despendeu o recursos que 
arrecadou junto à sociedade e nâo transferiu nenhum beneficio à so- ciedade com a aplicação desses recursos. 

Então, tenho dito que a arrancada, a retomada do nosso desenvol- vimento será muito mais rápida e muito mais forte do que o que se imagina, na medida em que a gente aja com racionalidade, investindo nesses projetos que estão inacabados, porque para um capital de dez vamos propiciar bens ou benefícios à população equivalente a cem. Já se investiu sete, oito, nove, dez vezes mais do que vamos precisar investir agora para concluir a obra. 
Vou citar um exemplo concreto que tenho citado a inúmeros Deputados: o Ministro Antônio Cabrera já colocou no seu orçamento deste ano, e está dando prioridade absoluta, à conclusão sâo de 23 

obras de irrigação no Nordeste, obras todas com mais de 80% executa- dos, com centenas de milhões de dólares que foram investidos e que nâo estão gerando absolutamente nada de benefícios hoje. Algumas de- las, inclusive, paralisadas por falta de recursos. Essas obras já estão sendo retomadas e dentro de 12 meses, praticamente, todas es- tarão concluídas, colocando à disposição do Nordeste, mais cem mil hectares de área irrigada. Então, nâo há, portanto, correlação direta entre o que o Governo vai investir agora e o benefício que vai propiciar evidente, à 
região. E, assim, eu citaria inúmeros exemplos de obras que precisam ser concluídas. Além disso, além dessa conclusão que é óbvia, as 
prioridades terão que ser discutidas com os Srs. Congressistas, com os governadores e com os Ministérios para aplicação dos recursos. Eu, tenho recurso no Ministério, pode ser que haja uma obra que é mais prioritária no Ministério da Saúde, seja no Amazonas ou 
Nordeste. Agora, por exemplo, tenho um caso concreto que posso aqui citar. O Ministro Adib Jatene, na sua exposição no seminário, mostrava que a malária ainda é um problema no Brasil, principalmente na Ama- zônia, e que é preciso se erradicar a malária - como se erradicou do 
resto do país. Ele mostrava que há uma concentração no fenômeno da malária em Rondônia, principalmente na região de Ariquemes, e que há uma necessidade de se concluir um canal onde há falta de recursos e precisa da mobilização de sete bilhões de cruzeiros apenas. 

Imediatamente, o Ministro Ricardo Fiúza e eu nos dispusemos a utilizar uma parcela de recursos dos nossos orçamentos para permi- tir, junto com o Ministério da Saúde, concluir essa obra. É obra que tem prioridade nacional óbvia. Ainda temos centenas de milhares de 
casos de malária no pais, é uma vergonha e não podemos admitir que temos isso no País. 

Então, há essa articulação, esse entendimento, essa racionalida- de, vai realmente fazer com que o Brasil seja um Brasil diferente, a 
ação do Governo vai ser diferente. Tenho dito, e gostaria de repetir aqui nesta Casa, que todos os Deputados e Senadores que estiveram no 
meu Ministério - já recebi cerca de 180, entre Deputados e Senadores 
- e nâo encontrei um só, um só que nâo entendesse a necessidade des- sa racionalidade, de se estabelecer prioridades, de cada um estabe- 
lecer as prioridades em relação as suas emendas coerentes, realmen- te, com os interessess nacionais. Já que nâo temos recursos para fa- zer tudo, temos que fazer esses exercício. 

Então, entendo que essa ação conjunta e articulada e racional, vai permitir, sem dúvida alguma, que esse problema da desigualdade 
regional, possa, definitivamente, começar a ser resolvido de uma forma mais acelerada. Nós todos sabemos - principalmente em relação ao Nordeste - o que deve ser feito. Em matéria de estudo, de análise 
e de diagnóstico, acho que nâo existe nenhuma região mais estudada 
na face da terra do que o nosso Nordeste. Nem por isso, nós conse- 
guimos, realmente, resolver todos os seus problemas. 

O exemplo típico é a área de recursos hídricos, onde nós sabemos que hoje, por exemplo, o Estado do Ceará fez um trabalho que a Sude- ne agora está estendendo a todo o Nordeste, de identificar a real 
possibilidade de recursos hídricos do Estado e de todos os municípios. A conclusão a que chegamos é que o Nordeste tem égua de- mais, tem água à vontade e o que precisa é saber armazená-la, 
armazená-la nos pontos corretos de uma forma distribuída e vamos e- liminar todo o sofrimento quando o fenômeno da seca ocorrer. Nós nâo vamos impedir que a seca ocorra - ela é um fenômeno natural mas temos condições, sem dúvida alguma, de tecnologia e até diria de re- cursos para, nâo instantaneamente, mas dentro de um programa, elimi- nar toda a aflição que se verifica no Nordeste com o fenômeno da 
seca. 

Então, penso que, como eu disse, a crise veio nos ensinar que temos que ser racionais mais do que nunca e que essa mudança de men- 
talidade está ocorrendo em todos os segmentos da sociedade. A nossa preocupação maior é exatamente mobilizar tudo o que for possível nesse processo de eliminação das desigualdades regionais. Sabemos que essas regiões hoje têm, inclusive, algum recurso desti- nado a elas, de forma constitucional, que sâo recursos importantes, os fundos que os Srs. Deputados e Senadores colocaram na Constitui- 
ção para o Centro-Oeste, para o Nordeste, para a Amazônia. Além dis- so, temos os recursos dos incentivos fiscais, no caso do Nordeste e no caso da Amazônia. Temos de fazer um uso o mais racional possível 
dos recursos orçamentários da União, junto com os recursos dos fun- dos e com os recursos dos Estados e dos municípios. 

Existem hoje — dois planos já bem claros em relação à Amazônia e ao Nordeste, e no caso do Centro-Oeste, temos dois programas - nâo 
temos um plano completo - que terão repercussão, sem dúvida alguma, 
naquela região, como o Plano Flora e o Prodeago, que sâo projetos que contam, inclusive, com a participação de financiamentos do Bird, que vâo dinamizar, um, especificamente, Rondônia, e o outro, a área de Mato Grosso. Mas a nossa maior preocupação é no sentido de que 
tenhamos um programa de ação coerente com esses planos maiores, com o próprio Plano de Desenvolvimento Regional Integrado, com o Plano 
Plurianual, com o Plano de Reconstrução Nacional, mas que seja um programa de ação em que se possa mostrar, daqui para o final do Go- verno do Presidente Collor, que ações vâo ser implementadas, coeren- tes com esses objetivos maiores de longo prazo, mas que comecem, de 
imediato, a dar resultados palpáveis. Nesse período, mais do que em qualquer outro, a prioridade tem de ser estabelecida com muito cuidado, avaliada, reavaliada para que 
possamos, com o mínimo de recursos, promover o máximo de benefício 
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para as sociedades dessas regiões menos desenvolvidas. Dentro disso há, obriamente, áreas em que vemos que isso é gritante. Como citei, 
concluir obras que estSo inacabadas. Nada vai dar um dividendo maior às sociedades onde estão essas obras, seja um hospital, seja uma es- 
trada, seja uma barragem, seja um projeto de irrigação, do que apli- carmos os recursos naquilo que é natural se aplicar pela resposta que vai proporcionar. Além disso há uma preocupação de que as ações 
novas sejam desenvolvidas de forma integrada, para exatamente evitar que façamos o hospital num lugar, a escola em outro, a estrada em 
outro, a barragem de água em outro e, no final, nâo façamos nada para ninguém. EntSo, a açfio terá de ser integrada. Essa é uma preo- cupação nossa. E deveremos ser realistas. 

Tive ocasião de, conversando com a Senadora, ouvir de S. Ex1 um problema típico, que eu coloquei, inclusive, no seminário de articulação. Nâo podemos pretender integrar Boa Vista com Sâo Paulo, porque o saco de cimento nacional lá custa 21 mil cruzeiros, e o que vem da Venezuela custa 4. Vamos integrar Boa Vista com quem? Com Sâo 
Paulo, com Belém, ou vamos integrar com um pais vizinho, o que vai criar condições naturais de desenvolver aquela região? Sâo coisas õbvias. Temos de dar prioridade a uma estrada que liga, evidentemen- te, Boa Vista ao país vizinho. Procurar fazer uma estrada que ligue Boa Vista a Sâo Paulo, ou seja lá a que cidade for nâo vai 
funcionar. Temos de ser racionais nas nossas decisões e verificar o que vai dar mais retorno para as populações que lá vivem, e gerar mais oportunidades de empregos, dar melhores condições sociais. E a 
ênfase maior da ação da SDN - todos podem imaginar, porque o instru- mental que temos na nossa mâo é muito mais do desenvolvimento econô- mico, sâo os incentivos fiscais, até os próprios fundos - vai ser a de uma articulação maior com o Ministério da Saúde, com o Ministério da Educação. Porque se nâo educarmos o nordestino e o homem da Ama- 
zônia e do Centro-Oeste, nâo vamos nunca resolver os problemas des- sas regiões. Temos realmente de fazer um esforço maior nessa área 
social, que é a nossa maior preocupação. 

Em relação, por exemplo, aos incentivos, a nossa maior preocupa- ção, hoje, é aquilo que já foi defendido em outras Comissões, aqui 
nesta Casa. Temos de compatibilizar os projetos de incentivos apro- vados com o fluxo que temos de incentivos. Porque nâo podemos criar o que eu chamo de ilusões para os empresários, aprovando um volume de projetos com um volume de incentivos que nâo é compatível com o 
fluxo de recursos. Então, o que temos de fazer? Temos que procurar, 
primeiro, aumentar o fluxos de recursos. Essas é um primeiro esforço que podemos fazer. r , _ 

O outro, que é algo a que muitas pessoas se referem e de que se queixam, seriam, digamos assim, o fluxo de recursos contribuintes chegar até à instituição que o administra; esse ílux0 nâo estava 
sendo movimentado com a agilidade que deveria ser, ate prevista, in- clusive, em lei. Esse assunto já está superado, tivemos um entendi- mento com área de economia a esse respeito. .   É um aspecto também importante, o da compatibiliza? 
recursos dos Fundos de Incentivos Fiscais e os projetos que aprova- mos, até porque precisamos continuar a aprovar Pr03et°sf 
mos o direito de gerar expectativas junto aos empres ri ^ 
possamos cumprir. Essa é uma preocupação que temos ^ Problema desigualdade regional, na qual, fatalmente, sa ' . . ciativa privada vai exercer, come exerceu até agora, '""f»" mental; e os fundos de incentivos, que sâo o 1ns'rVm?2íÍ.SÍÍ rfZ nm> de estímulo à iniciativa privada, têm de ser ac*,nini, Aar» 
forma que nâo crie, evidentemente, desgastes nem prob 
empresários. • * j „ k Os outros fundos que também sâo colocados à rfiriai-lo^ 
privado, vamos da mesma forma que os incentivos, pr 
para aqueles projetos que tenham maior impacto, o'Nordes- 
regiâo. Por exemplo, nâo há a menor dúvida que vamos, ° te, destinar prioritariamente os inventivos fiscais, da mesma forma 
Que já é feito dentro do Fundo Constitucional, pelo te, à irrigação. Entendemos que a irrigação terá, natura mente um 
Papel enorme a desempenhar na região Nordeste para P . . de desenvolvimento que queremos e que, como se diz, interior do 
- " * - que é o adequado, que é o desenvolvimento no interior do 

através desses projetos de irrigação aos quais vâcjej Nordeste 
trelar, fatal mente, ã aTÕiídüeíria. Ness.a, '^todpsTm- então, exatamente como eu dizia, um apoio n projeto 
nistérios, para que de irrigação, mas 
o hospital, a comun 

^ y — , %. w ' ► • r-ân • Para seus filhos, com o acesso à saúde, à
í
ha. ?; hora em nne 

temente permitiam que ele se locomova com facilid nde centro de decidir viajar ou mandar a sua mercadoria para um grande centro de 
No caso do Nordeste, a prioridade é.c1®^®' Fss^é^m^priorida- 

desenvolvimento principalmente com a irri?a^°jSo e hé uma vantagem de absoluta, é uma coisa que já existe na região, «na um ^ 

°s as condições. Sabemos que no Estad0 V1.rminadõs produtos, 
e celeiro dos Estados Unidos, se produz, de d produto 5% do que é consumido no País. É um estado q nroduto bruto de ruto maior do que o do Brasil. A Califórnia tem odu^sn

U^tu- 50 K i 1 HA.. - j A i - ^ « r- mainn Hnnue o do nosso ra b, 
95% . 
ktuto w    550 bilhões de dólares, maior do que o d° i:;.::js para se ía- 
diosos diziam que no Nordeste ex 1 stem. c?"dÍ)s chegar perto do produto 
1*/ 9 Califórnias. Se as fiséssemos iríamos chegar perto co_ ftuto dos Estados Unidos. Nâo pretendemos tanto, qu ^   isso já teremos dado 

_" aqui, diante de mim, o nooic   mm o oue oode 
primeira visita ao Senado dU.a-se preocupado com o que pode 

ria ocorrer com a Zona Franca de Manaus, em função da reforma 
tributária e de uma série de medidas de abertura da nossa economia. Nâo posso deixar de reafirmar que, gostem as pessoas ou nâo, a Su- 
frama ainda é hoje um instrumento fundamental, é uma âncora para o 
desenvolvimento daquela região; e se ela nâo tivesse sido construída a situação da Amazônia e, em particular, do Estado do Amazonas, se- 
ria incomparavelmente pior, Sabemos que cerca de 90 a 95% da arreca- dação do Estado provém da atividade da Suframa. Penso que, para o 
desenvolvimento da Amazônia, uma premissa que tem que ser estabele- cida é que o Governo e esta Casa nâo podem deijear, de todas as for- mas, de lutar para que o Suframa seja preservada tal como ela é e até fortalecida como um instrumento fundamental, dentro do processo 
de redução das desigualdades. É claro que o Suframa em si nâo resol- 
ve o problema da desigualdade regional, mas ela é um instrumento 
fundamental. Vamos ter que encontrar outros tipos de ações, como a que mencionei, para tentar integrar essas áreas que estão ligadas 
aos países nossos vizinhos, para promover o seu desenvolvimento. As zenas livres de comércio vâo ter um papel importante nos estados pe- 
riféricos, nâo tenho nenhuma dúvida quanto a isso. Mas tenho que reconhecer que a Amazônia ainda tem muitos misté- rios para todos nós. Tenho aprendido muito com o Senador Amazonino 
Mendes, que tem conversado comigo, mas sinto que nâo é fácil equa- 
cionarmos o processo de desenvolvimento dessa área de uma forma mais 
equilibrada e que de fato atinja a todas aquelas populações mais po- bres, que, no caso da Amazônia, estão muito mais dispersas do que as do Nordeste, onde a concentração é muito maior. É uma ação mais di- fícil; uma das sugestões que o próprio Senador me apresentou foi um 
tentássemos desenvolver a agricultura das várzeas, que foi uma coisa que já se fez no passado, mas que se deixou de fazer, como uma ma- neira de ocupar o homem que já está naquelas regiões mais distantes. 
Sabemos todos os problemas complexos que existem na Amazônia, inclu- sive os dos meios de transporte, porque apesar de toda a água que 
sabemos que existe na Amazônia, facilitando o transporte fluvial, há épocas do ano em que esse transporte fica impedido de chegar a de- terminados locais, porque a água simplesmente baixa e nâo hl como se locomover durante esse período. É uma região bem mais complexa, mas temos que propor ações, sem dúvida alguma hoje acopladas ao famoso 
problema ecológico e ambiental, para desemvolvê-la. Há um estudo que já está sendo feito, que é o mapeamento econômico/ecológico de toda 
a região amazônica, que vai permitir que se possa estabelecer uma 
estratégia de desenvolvimento mais coerente com os espaços daquela região. 

Em relação à região Centro-Oeste, esta é, de todas as três re- 
giões, aquela onde talvez seja mais fácil equacionar as dificulda- des; onde talvez, a intervenção do Governo seja menor, porque é uma região com condições naturais de tal forma atraentes e favoráveis, que um empurrão do Governo, a criação de um pouco mais de inmfra- 
estrutura, tanto social como econômica, vâo levar o progresso a ela com muito mais facilidade, até mesmo pela sua proximidade dos gran- des centros. 

Mas gostaria de insistir novamente, quando estou já por encerrar o meu depoimento, naquilo que entendo, e já disse aqui, ser 
fundamental. Nós - é peço realmente isso aos Srs. Senadores e Depu- tados aqui presentes - temos que, nesses próximos anos, de fato em- 
preendermos uma ação para tentarmos reduzir essas disparidades de uma forma extremamente racional. Os recursos nâo sâo muitos; todos nós sabemos da dificuldade de obter recursos, mas tenho absoluta 
certeza de que se existir articulação, coordenação, racionalidade nas nossas ações, onde o papel de V. Ex^s é fundamental, isso se 
torna possível. No caso da nossa SDR, o seu orçamento, que é, fora dos incentivos, expressivo, é pode-se dizer, que todo o destaque foi 
feito pelos Deputados e Senadores. Preciso mais do que nunca do a- poio de V. Ex*s nessa racionalidade; de que tenham a compreensão de que muitas vezes vâo ter que abrir mâo de uma obra em favor de ou- tra, de V. Ex»s mesmos, ou até de um outro Companheiro, porque aque- la obra é mais importante para aquelas comunidades pobres do que uma 
outra que foi proposta. O exercício dessa racionalidade em relação ao nosso orçamento, eu já disse a V. Ex»s, nâo vou estabelecer sen- 
tado no meu gabinete; nâo vou finar prioridade nenhuma, porque acho que nâo tenho o conhecimento total e absoluto das necessidades des- sas regiões para poder dizer melhor do que V. Ex^s o que é preciso fazer li. Mas acho que há que se ter um consenso, principalmente en- tre as Bancadas de cada Estado, do que de fato é prioritário, ouvin- do também, evidentemente, os governadores, porque eles também apli- cam recursos nessas obras. Esse exercício de racionalidade vamos ter 
que fazê-lo cotidianamente e aí é que apelo realmente a V. Ex«s, 
porque só com isso vamos poder dar a essas áreas mais carentes o re- torno que creio que podemos dar. Nâo tenho nenhuma dúvida em dizer aqui, que tenho absoluta certeza de que nós todos vamos ser surpre- endidos se na nossa ação tivermos como princípio básico a racionali- dade e o atendimento dos interesses maiores das comunidades mais ca- 
rentes dessas regiões. O resultado que vamos colher, a prazo relati- vamente curto, vai surpreender a todos nós. A melhoria nâo só dos indicadores sociais, mas do próprio processo de retomada do desen- volvimento nessas regiões vai ser de uma dinâmica muito acima daque- la que todos nós esperamos. E é com esse apelo à racionalidade que encerro as minhas palavras. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE {Eleio Alvares ) - Queremos registrar o grande número de interpelantes inscritos pela Presidência, o que demonstra o interesse pela palestra do Ministro Ângelo Calmon de Sá. E assina- lar também para os Parlamentares que a Presidência foi avisada que dentro de alguns momentos - e seremos avisados com antecedência - será iniciado o processo de votação dos vetos. A Presidência do Con- 
gresso me mandou um aviso solicitando que fiquemos atentos à vota- ção, Porém como vai haver um debate antes, dirigiríamos um apelo, sem qualquer pretensão de cerceamento de tempo, aos nobres interpe- 
lantes, para que sintetizassem as suas perguntas, porque assim todos teriam oportunidade de ouvir do Ministro Ângelo Calmon de Sá as res- postas às perguntas que vâo ser aqui formuladas. Concedo a palavra, em primeiro lugar, para interpelar o Minis- 
tro, ao Senador Amazonimo Mendes. Depois falará o Senador Esperidiâo Amin. 

O SR. AMAZONINO MENDES - Sr. Presidente, Sr. Relator e Srs. Mi- nistro, Creio que, antes de mais nada, devo fazer menção à grande 
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tônica da exposição apresentada que, a meu ver, foi a racionalidade. Isso muito nos apraz. A par de outras colocações que entendo básicas, dentro dessa linha de gerenciamento que V. Ex* elege como a 
qualidade maior, prestar serviços à nossa Nação através de sua pessoa. Realmente, é inquestionável que o nosso País prima pelo desper- dício de recursos, até por ações cumulativas de diversos órgãos que nâo se comunicam, estabelecendo uma espécie de caos. Isso é um mal nacional que tem se perpetuado ao longo do tempo. Por outro lado, a nossa continentalidade, nossa diversificação 
geográfica, sociológica, econômica, sem falar do grande drama moder- no das concentrações populacionais econômicas, criando todo esse 
desnivelamento com implicações muito mais graves, até com relação à integridade do território brasileiro. Diria a V. Ex* que um dos ma- les que temos é a mania de fazermos leis gerais; leis gerais para disciplinar relações sejam elas sociais, econômicas, enfim, 
jurídicas. O mesmo ângulo de visão dentro das diversas sociologias de comportamentos, economias etc. Para nós que somos das regiões 
mais pobres e sofridas, é muito fácil analisarmos e termos as nossas referências e colabolarmos. E como é permanente o sentimento de re- volta em relação a tudo isso, ao caos, aos desacertos, à sistemática teimosia em relação aos problemas. Vou ousar dizer aqui, nesta Casa, fruto da minha experiência, embora modesta, mas experiência de ex- governador da região, ex-prefeito de Capital e hoje exerço este man- dato no Senado, que é incrível a resistência, a tutela, é como se o 
povo dessas regiões subdesenvolvidas nâo tivesse condições de cola- borar, de apresentar sugestões em relação ao seu destino. Em relação 
aos planos, tenho muito medo. Eles sâo elaborados debaixo de uma inspiração formada por conhecimentos adquiridos nas universidades 
americanas, européias etc., nos números frios e mentirosos dos li- 
vros - e o Brasil é um país que prima por nâo ter números, ninguém pode fazer nada porque ninguém sabe de nada, as informações, além de serem precárias, sâo defeituosas - e nos sujeitamos a esses planos. 
Nâo posso ter a veleidade de fazer uma incursão nacional nesta colo- cação que faço, aproveitando a brilhante presença de V. Ex«. Mas, me permite tâo-somente falar um pouco sobre a Amazônia, sintetizando 
tanto quando possível, obedecendo à orientação do nosso Presidente. Sr. Ministro a Zona Franca de Manaus é um modelo porque lutamos para que permaneça por absoluta falta de opção. A Zona Franca de ma- 
naus foi inspirada, criada, para desenvolver a Amazônia Ocidental, cerca de dois milhões, duzentos mil quilômetros quadrados. Criou-se até à época o conceito de Amazônia Ocidental. E o que foi que 
aconteceu? 99.8% da Receita do Estado do Amazonas se concentra numa cidade-estado, como se fosse na Grécia antiga uma cidade chamada Ma- naus, com o maior índice brasileiro de concentração de renda. A mi- séria grassou naquela cidade de tal forma e de tal sorte que, hoje - fui prefeito daquela cidade e sei - vejo sâo necessários bilhões de dólares para que o povo tenha acesso ao mínimo de uma existência digna, os ouvidos surdos às reclamações, ás sugestões é um modelo 
meramente reflexivo da economia brasileira, porque é voltado para o consumo interno. E, já que no momento o nosso País procura sair ou implementar uma mudança radical com a abertura do seu mercado ou coisa que o valha, esse modelo de fato entra em colapso e apenas poderá sobreviver mercê da vontade política que em muito boa hora e com todo o nosso aplauso e admiração o Ministro demonstra, e em ní- 
vel até de Presidente da República. 

Sabemos que isto é apenas uma tentativa pálida para que nâo so- çobrímos de uma vez por todas. E o resto, os dois milhões e duzentos mil quilômetros quadrados, da região que têm implicações de toda a 
sorte, de ordem estratégica, militar? Uma área dessas sô pode ser nacional se for ocupada. Ela se transforma em res nullius em ques- tão de átomo de tempo. 

Nâo quero alongar-me porque termino fazendo um paralelismo. Mas vou citar um pequeno exemplo que sei que o Ministro conhece 
profundamente: a questão da borracha. Aquela região o Brasil ganhou por causa da borracha, e vem toda uma história, até 1912, quando houve a grande debácle e fomos salvos, momentaneamente, em função das guerras mundiais. Mas, toda aquela população da Amazônia Ocidenal, da calha sul, do grande caudal do rio, é extrativista. Manteve aquela região para a nossa Nação, conquistou-a através do extrativismo, ao longo de dois ou dois e pouco séculos, e aquilo sobreviveu como parte brasileira. Hoje, além da questão ecológica, que é uma outra atividade per- versa, porque sofremos proibições e nâo temos definições nem alter- nativas, esses produtos originários do extrativismo sofreram avilta- mento de preços no mercado internacional e ficou vazio. Mas o vazio absoluto. No entanto, estimamos naquela região mais ou menos cerca de uns dez milhões de hectares de várzeas que sâo irrigadas todos os anos normalmente. Recordo-me que, quando o menino, nascido que sou 
no seringal, morando naquela região, éramos auto-suficiente em milho e arroz, de feijão e até de café, Hoje nâo se encontra um pé de mi- 
lho em lugar nenhum, nâo se produz um quilo de feijão, nâo se produz literalmente nada, porque simplesmente o móvel maior da economia que 
era a borracha acabou. E nâo se tomou conta, nâo se quis fazer abso- lutamente mais nada. 

Sr. Ministro a Zona Franca de Manaus é um modelo porque lutamos para que permaneça por absoluta falta de opção. A Zona Franca de ma- 
naus foi inspirada, criada, para desenvolver a Amazônia Ocidental, 
cerca de dois milhões, duzentos mil quilômetros quadrados. Criou-se até à época o conceito de Amazônia Ocidental. E o que foi que 
aconteceu? 99.8% da Receita do Estado do Amazonas se concentra numa 
cidade-estado, como se fosse na Grécia antiga uma cidade chamada Ma- 
naus, com o maior índice brasileiro de concentração de renda. A mi- séria grassou naquela cidade de tal forma e de tal sorte que, hoje - 
fui prefeito daquela cidade e sei - vejo sâo necessários bilhões de 
dólares para que o povo tenha acesso ao mínimo de uma existência digna, os ouvidos surdos às reclamações, ás sugestões é um modelo meramente reflexivo da economia brasileira, porque é voltado para o consumo interno. E, já que no momento o nosso Pais procura sair ou implementar uma mudança radical com a abertura do seu mercado ou coisa que o valha, esse modelo de fato entra em colapso e apenas poderá sobreviver mercê da vontade política que em muito boa hora e com todo o nosso aplauso e admiração© Ministro demonstra, e em ní- 
vel até de Presidente da República. 

sabemos que isto é apenas uma tentativa pálida para que nâo so- çobremos de uma vez por todas. E o resto, os dois milhões e duzentos mil quilômetros quadrados, da região que têm implicações de toda a 
sorte, de ordem estratégica, militar? Uma área dessas só pode ser nacional se for ocupada. Ela se transforma em res nullius em ques- tão de átomo de tempo. Nâo quero alongar-me pcrque termino fazendo um paralelismo. Mas vou citar um pequeno exemplo que sei que o Ministro conhece 
profundamente: a questão da borracha. Aquela região o Brasil ganhou por causa da borracha, e vem toda uma história, até 1912, quando 
houve a grande debácle e fomos salvos, momentaneamente, em função das guerras mundiais. 

Mas, toda aquela população da Amazônia Ocide'nal, da calha sul, do grande caudal do rio, é extrativista. Manteve aquela região para 
a nossa Nação, conquistou-a através do extrativismo, ao longo de 
dois ou dois e pouco séculos, e aquilo sobreviveu como parte brasilei ra. Hoje, além da questão ecológica, que é uma outra atividade per- versa. porque sofremos proibições e nâo temos definições nem alter- 
nativas, esses produtos originários do extrativismo sofreram avilta- mento de preços nc mercado internacional e ficou vazio. Mas o vazio 
absoluto. No entanto, estimamos naquela região mais ou menos cerca de uns dez milhões de hectares de várzeas que sâo irrigadas todos os anos normalmente. Recordo-me que, quando o menino, nascido que sou no seringal, morando naquela região, éramos auto-suficiente em milho e arroz, de feijão e até de café. Hoje nâo se encontra um pé de mi- 
lho em lugar nenhum, nâo se produz um quilo de feijão, nâo se produz 
literalmente nada, porque simplesmente o móvel maior do economia que era a borracha acabou. E nâo se tomou conta, nâo se quis fazer abso- 
lutamente mais nada. Sr. Mjnjstro, entendo que, além da defesa da Zona Franca de Ma- 
naus, teríamos que desenvolver urgentemente dois projetos: um que 
custaria aos cofres da Nação, segundo os meu? cálculos, apenas 40 milhões de dólares para atender 500 mil brasileiros e resguardé-lcs na região. É muito barato. Seria um projeto com base na borracha e 
que concomitartemente se obrigaria, dentro da metodologia que se im- 
plementaria, os seringal5stas a produzirem grócs com á ajuda do Mi- nistério da Agricultura, com a Embrapa com as sementes básicas etc., um projeto simples que, se V. Ex* permitir, um dia qualquer posso 
chegar no seu Ministério e levar-lhe pelo menos um esboço, que diria que é o sentimento da região. 

E o segundo projeto nâo seria paliativo, mas, o definitivo. Se- 
na um plano decenal para a ocupação da Amazônia, com base nas suas 
potencialidades econômicas, respeitando o que se conhece até hoje dos limites ecológicos. E poderíamos usar ao invés de 10, 30 milhões ae hectares de várzeas. O Brasil planta 50 milhões de hectares. E 
com índice de produtividade, com certeza, muito inferior ao desses 
30 milhões de hectares de várzeas; com um custo de produção, a meu 
ver, muito superior ao que poderia ocorrer com esses 30 milhões de 
hectares de várzeas. E uma questão simples: os rios sâo navegáveis, perenes; a navegabilidade, vai até aos altos dos rios, em alguns ve- rões, nâo todos. E, assim, poderíamos encostar vale o mundo que nos reclama o respeito à floresta e exigirmos que agências de desenvol- vimento mundiais, como caso o Banco Mundial, BID e BIRD, para finan- ciarem esse programa. E apenas uma questão de vontade política 
nacional. Eu falaria muito, mas peço desculpas pelo alongamento. Eu nao poderia deixar de perder essa oportunidade. 

Deixo de continuar a minha colocação, mas parabenizo a V. Ex' pela racionalidade, que foi a tônica da sua exposição. E sei que as 
minhas palavras aqui néa serio palavras jogaiias simplesmente ac 
esquecimento. Sei que V. Ex- ouve isso com muita seriedade. Muito oorigado. 

O SR. ÂNGELO CALMON DE SÁ - Quero assegurar ao Senador Amazonino 
«endes que n5o só gostaria de recebé-lo mais uma vez na nossa Secre- taria, mas inclusive receber - se ele tiver como disse - um esboço esse projeto em relação è borracha, lormando alguma idéia mais pre- cisa sobre o problema das várzeas. Mas diria inclusive a ele que minha idéia e. até se for o caso, visitar a Amazônia mais uma vez 
companhia do Senador, para irmos até a algumas áreas de várzeas onde 
Pudéssemos pessoalmente constatar essa viabilidade e tentarmos, quem Sabe, fazer um grande projeto para obter recursos nesses fundos que 
estão sendo criados em defesa da ecologia. Porque temos a compatibi- Iizaçáo entre se desenvolver um projeto desse, preservando evidente- Rente a Amazônia. 

Nâo tenho a menor dúvida que daremos toda do Senador. a atenção às sugestões 

Esperidiâõ AminID,ENTE ÍElcÍ0 Alvares, " Concedo a palavra ao Senador 
O SR. ESPERIDIÀO AMIN - Parlamentares. 
Desejo congratular-me com Ex» Sr. Ministro e quero fazer três rápidos cornentáríõs'tâo"'õbjeti- 

vos quanto me é possível. uujeti 
Aplaudir a sua id' 

Sr. Presidente, Sr. Ministro, Srs. 
escopo básico do depoimento de V. 

objetivo d seu lutar per 

yum assessor que 

. _. que vale para Manaus, vale para Sâo Paulo, para o Rio de Janeiro onde já nos es- 
quecemos quanto custa um centímetro de metrô. 

Na minha conta antiga custava um mil e quinhentos dólares, ou seja, cento e cinqüenta mil dólares o metro; cento e cinqüenta mi- lhões de dólares um quilômetro, seja municipal, estadual. Esta dívi- da, como foi a do Rio de Janeiro, está sendo assumida pela União, e 
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é o País que está pagando. E paga porque existe ali deseconomia de 
escala. Essa palavra queria lembrar a V. Ex4 no momento em que V. Ex» dá prioridade para a desconcentraçáo. 

Queria pedir-lhe também a atenção para a necessidade de um País que está quebrado, cujo poder público tem um poder de resolutividade 
baixíssima e a eficácia do que resolve é mais baixa ainda. Que V. Ex4 nos ajudasse, a todos os que estão engajados no ideal desta Co- 
missão, complementando a Constituição, o que era o desejo original do Presidente da República, estabelecer um mecanismo atual para ava- 
liar todas as renúncias de receita, incluindo incentivos fiscais, 
subsídios que vém sendo empregados sem que haja uma verdadeira ava- liação de custo-benefício. 

Apresentei um projeto de lei neste sentido, que é apenas um co- meço desta idéia, mas entendo que V. Ex4 que está preocupado corre- 
tamente com as ilusões que sâo criadas para empresários, me preocupo também com outras ilusões que sâo criadas para o Governo que imagina Que, com incentivos, esteja ajudando a diminuir desequilíbrios den- tro de uma região. E a ilusão para o próprio povo que imagina que 
incentivo fiscal, subsídio, crédito subsidiado, renúncia fiscal qualquer um vai ajudar a distribuição de renda. E isso nâo acontece, como o depoimento do Senador Amazonino Mendes comprovou. Há 20 anos existe a Suframa e a dependência é maior hoje do que antes da sua 
existência. De-forma que essas sâo as duas colocações que queria lhe fazer a par de oferecer a nossa solidariedade, a minha também, para que seja 
dada prioridade sempre à conclusão de obras. 

'O SR. ÂNGELO CALMON DE SÂ - Senador Esperidiâo Amin, Quero ape- nas aduzir ao que foi dito que, em relação a esse programa de desen- 
volvimento urbano, quando Presidente do Banco do Brasil - tenho cer- teza de que o Senador se lembra - havia um programa grande que era o FDU e posso dizer que nós do Banco do Brasil financiamos muitas ci- 
dades médias por este País afora e ficava evidente a importância da- quele tipo de trabalho para ajudar na fixação do homem naqueles nú- cleos urbanos do interior. , . 

Ninguém pode questionar realmente o resultado desse tipo de Política. E cito, como exemplo, naquela época em que estava no Go- verno, em 1974, a criação da Diretoria Regional do Banco ao Brasil em sâo Paulo. Fizemos um concurso interno dentro do Banco e pedimos 
aos funcionários do Banco do Brasil no País inteiro que se candida- 
tassem àqueles cargos que haviam sido criados na cidade de Sâo Pau- io, que eram até cargos importantes na Diretoria Regional de Sâo 
Paulo. E, tivemos um resultado curioso; nenhum funcionário do Banco do Brasil que trabalhava em cidades do interior de Sâo Paulo se can- 
didatou, porque todos entendiam que a qualidade de vida em sao Paulo era pior do que nas cidades do interior. ficou

J
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todos hoje aqui evidenciamos, de que essas grandes cidades £ora!I, 56 

deteriorando, há uma dupla economia de escala, como disse o Senador, Que realmente só faz piorar. , „ 
E o que é mais grave, é que a necessidade de investimentos do Governo para tentar corrigir essas distorçOes, esses dra as das grandes cidades está numa escala absurda. É todo um processo "m ?va ser explicado, náo podemos continuar a permitir que asse proces- ■•-«i oci expiacaao, nao poaemos cuntinuos -    - bo ocorra no País, porque nâo só nao vamos resolver o problema de 

dispáVidade, mas vamos agravar ainda mais a situação d ' , . no passado uma situação de vida melhor, um padrão e uma qualidade de 
'ortanto, diria ao Senador que estamos dentro efe?ta 
ios'obviamente toda prioridade a esse tipo de 
m relação ao aspecto de avaliação dos incej^j°S' conforme ^á 
te se faz mais do que necessário. Apenas ' indicado- 

aqui no meu depimento, que obviamente melho indicadores    j.. _ _ -  ; ,,m fodo. mas os inaicaaores 

Portanto, diria ao Senador que estamos dentro efe?ta 
daremos'obviamente toda prioridade a esse tipo de 

0Emenrf°«rAn «cn.rfn d» avaliação dos incentivos, acho que re- 
almente 
res econômicos das nossas regiões como um todo, 0® r*ronh#e#r 
sociais nâo melhoraram na mesma proporção. Mas inc2ntivados os que, se nâo existissem os incentivos e os ProDetos ia?S 

Estados nâo teriam condições de melhorar a socla1' porque nâo teriam recursos nem renda da forma c°m pctados do Nor- 
, Nâo é só o problema da SUFRAMA, mesmo em alguns ^tados^o Nor_ ajçte . esmagadora doa recursos Que o E ^ hoEpitaiB, .níim, P^e nos Últimos anos para coiiati u*i «•-   j-c •mnr^sas ou* 
"er toda a Infra-estrutura, veio da arrec.d.çáo da. empresas^que 

úmr'3 5ene£ici"d''5 os ' ncen t iv0?' ^ 8 Mini st ro Marcilio em um m dado que assustou até o próprio rftnheco os rela- seminário, de 1987 para cá - esses Jedos existem e çonheço^s rela_ tivos ao Nordeste - o que o Governo Fede^a1' .-qs aue recebe- dual, sem considerar o municipal, arrec?^ou
v. j--»? através de IPI 

rem incentivos fiscais que estão "a Qultrl vezes e 
1 CM, representou em média, nos últimos cl"c. ' eni incentivos 

que essas regidas receberam em cada um dos anos em inc.nt. os 
cad*. ' S'ni° "05 ÚUim0B 'í05: de'riinccntiv's náo cresceu em "da vez mais, ou seja, como o volume de incent arrecadaç6es, en- 
teemos reais, e houve um crescimento real d» Federal estão ar- tao, cada dia, os governos dos Estados e 0 ® essas regides estáo 
tscadando algo como quatro a cinco vezes o que essas regi "bebendo de incentivos fiscais. 0 gue o Governo Fede- 
rei 0 d'zer 'd® 0 Pr6f,rl0 IPI í elé incentivos é maior do que ral arredada das indústrias que receberam incenti incentivos para 
d que o Governo Federal está m.nd.ndo.nualmented.inç.nti os p r. as regiões. Portanto, sob o ponto de vista, diria, certa forma, social, o incentivo funcionou. nao tivesse 
h- .S181"0 CJue nao haveria nenhuma dúv;da _ tempo, de incentivos avido.talvez uma concentração, durante ajjjj , capitaif é provável am Projetos maiores com uma intensidade maio d çâo> Esse re- que tivéssemos gerado mais emprego e a£f ma ocesso de evaliaçâo, que djrecionamento se impõe e acho que pr|C

asS
S°ncial até para ir 30 íoi objeto de projeto de S. Ex4 Senador, é essencial 

corrigindo a utilização dos incentivos. 
SR. PRESIDENTE (Elcio ALvares) - Com a palavra o Deputado 

O SR. VICENTE'FIALHO - Caro MiPsj£r0,An'®ra ^^Secretaria'^e 

-"ta^ín-^-^-n^-n^c^à^-^^sdrc^^^d. gersh^ 

ciamerto, mas com a experiência que tínhamos com irrigação òesve, nos entusiasmamos mais principalmente pela sua gran ca;, dade de negociador. Uma de suas primeiras manifestações, quando assumiu essa nova tarefa, foi levantar o problema da irrigação no Nordeste e hoje a 
irrigação no Nordeste é mais, muito mais do que uma obra física. Num primeiro momento, tive até uma preocupação sobre a conveniência des- sas obras físicas irem para a Secretaria de Desenvolvimento Regio- nal, mas hoje estou consciente de que é até bom nâo irem, porque a 
tarefa que nos parece caber a V. Ex4 é muito maior; é a de coordenar as ações para que possamos multiplicar aquela experiência de Petro- 
lina e Juazeiro na Bahia. 

Ainda nessa área, negociávamos com o Banco Mundial a possibili- dade de criação de seis pólos semelhantes ou próximos aos de Petro- lina e Juazeiro. O Banco Mundial aprovou e o Governo atual está dan- do prosseguimento a esses financiamentos que nâo os pólos na Bahia, de Barreiras e Formoso, no Ceará, Tabuleiro de Ruças do Rio Jaguari- be e Tabuleiro do Aracati no Rio Acaraú. No Piauí, Plator... de Gua- 
dalupe lá no Alto Parnaíba e os Tabuleiros de Parnaíba. O que se deseja e se sonha - e sei que também é seu sonho - é 
transformar essas regiões e outras mais que têm potencial semelhante em áreas que já têm uma vitalidade econômica, áreas de negócios a- 
grícolas como é o caso de Petrolina e Juazeiro da Bahia. 0 projeto, a obra física de irrigação é apenas uma parcela, claro, uma parcela 
importante porque é a partida, mas, mais importante é a etapa se- guinte, dos negócios, das indústrias, da agroindústria, dos negócios de exportação, da interação daquala produção com o mercado interno e 
externo. Ninguém, ou poucos, neste País, teriam condições, como V. S4, para comandar o processo de criação desses pólos em agrovilas de 
negócios agrícolas. De forma que a sua palestra hoje confirmou a minha confiança, o meu estusiasmo na sua chegada. Acho certa a linha que o Sr. está 
seguindo. Estamos esperançosos. Como o Sr. mesmo disse, nâo podemos sonhar com seis ou nove Califórnias, mas podemos sonhar, a curto prazo, com 
seis ou oito Petrolinas,- o que já seria uma transformação 
extraordinária no Nordeste. Queria, também, trazer à reflexão e à lembrança - naturalmente o Sr. já estava bem atento a esse problema - que o Brasil tem um gran- de potencial para a carcinicultura e a concentração desse potencial de carcinicultura está no Nordeste, cerca de 3)0 mil hectares. , 

Já temos aqui na América do Sul países exportando mais de 500 
milhões de dólares .com-este filão. De forma que, esta é uma área que também necessita de atenção 
especial e também o fator principal é mais uma vez negócios, mais uma vez negociar os empreendimentos, ao nível de recursos internos e 
externos, abrir mercados para esse setor importante de produção que pode se desenvolver no Nordeste. E um terceiro setor que gostaria de lembrar a V. Ex4, sei que V. Ex4 também conhece essa experiência, é que nas regiões dos desertos do México já estão confinando 100 mil bois por ano, produzindo pro- 
teína animal tendo por base os restolhos dos projetos de irrigação, estão até estimulando irrigação, com base numa atividade rentável que é a produção de carne. 

O Sr. conhece o Oeste dos Estados Unidos e sabe que lá existem grandes confinamentos, confinamentos de até 97 mil bois. É uma ati- vidade bem sucedida na região Oeste dos Estados Unidos. De forma que, a minha vivência no campo da agricultura irrigada no Nordeste me conduz aqui aos caminhos que o Sr. aqui citou. Sâo 
eles a educação, irrigação e depois concluir as obras e, principal- mente, fazer a assistência necessária. 

De forma que, queria manifestar aqui a minha confiança e o meu 
entusiasmo nesse trabalho que o Sr., sem dúvida nenhuma, levará à frente com muito sucesso em benefício do campo. 

O SR. ÂNGELO CALMON DE SÂ - A minha observação em relação ao que disse o nosso Deputado seria apenas no sentido de que o Deputado está certo na sua avaliação de que mais importante do que ser res- 
ponsabilidade da SDR a execução das obras físicas de irrigação é fa- zer, realmente, essa coordenação e essa articulação. 

Posso dizer que isso mesmo eu disse ao Presidente da República que ocorreu que alguns Deputados e Senadores, em particular, os do 
Nordeste, foram ao Presidente sugerir que talvez coubesse transferir para a SDR, ao DENOCS, à CODEVASF, enfim, a execução das obras físi- cas de irrigação. 

Eu disse ao Presidente que achava, como aliás depôs aqui o Depu- tado Vicente Fialho, que era muito mais importante que eu me dedi- casse realmente a fazer articulação do que estar preocupado com a execução que eu achava que estava muito boa, estava muito bem onde estava no Ministério da Agricultura. Realmente, a minha maior preocupação é essa, é no sentido de que esses projetos sejam integrados, nâo sejam apenas uma obra física de irrigação, que se possa fazer projeto integrado e, como o Deputado 
disse, transformar, fazer diversos pólos como Juazeiro e Petrolina onde, inclusive, se sente que esse tipo de incentivo tem que ser apoiado. É uma preocupação, como dizia o Deputado Osvaldo Coelho, da construção dos ginásios rurais, das escolas técnicas, quer dizer, tem todo um trabalho que tem que estar junto a esses núcleos de ir- rigação, que tem que ser desenvolvido porque, senão nâo vamos maxi- mizar o resultado que se pode obter num projeto de irrigação. 

Nâo é só fazer o projeto de irrigação, tem todo um contexto, principalmente na área social, que precisa ser desenvolvido para que 
se possa ter um maior rendimento possível desse tipo de investimento. Essa é a nossa preocupação. Pretendo concentrar, de fato, a minha preocupação nisso: articu- lar as ações nos Ministérios Setoriais para que eles façam, realmen- te, um desenvolvimento integrado porque sabemos que, se nâo fizermos isso, nâo vamos corrigir em definitivo essas disparidades e nâo va- mos alcançar esse grande objetivo, que é manter o homem que está no campo, em condições até melhores do que se ele estivesse na cidade. Esse tem que ser o nosso objetivo. O objetivo final meu é este, que é o objetivo do Presidente. Ele disse com muita clareza isso. Temos que perseguir isso. E isso só poderá acontecer com a SDR se preocupando muito mais com articulação do que só acompanhar um 



projeto de implantação ou acompanhar um projeto de implantação ou acompanhar a implantação de um projete de irrigação. 
Estou de inteiro acordo, obviamente, com o nosso Deputado. 
0 SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - A Mesa registra com satisfa- ção a presença do Senador Mansueto de Lavor, presidente da Comissão que está reavaliando os incentivos fiscais; Comissão muito identifi- 

cada com os propósitos desta Comissão. Com a palavra o Sr. Deputado Osvaldo Coelho. 
O SR. OSVALDO COELHO - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Mii istro: . . Creio que se concluísse dizendo "Ministro Ângelo, muito bem te- 

ria iito tudo. Mas eu me proponho ir mais além. O Ministro das Finanças do Paquistão ultimamente disse o seguinte: as oportunidades têm que ir ao encontro das pesoas; se 
isso não acontecer, as pessoas viajarão no sentido das oportunidades. 

Isso é o programa da fave.izaçâo que V. Ex* falou com muita insistência. 
Agora, sua fala é uma coisa nova nesta Casa porque digo que não 

sou preciptado nem injusto. Muitos companheiros aqui já desistiram de lutar contra o desequilíbrio regional porque parecíamos estar na contramão da história. Instrumentos como a SUFRAMA, FINAM, Finor, Banco do Nordeste, 
Sudene, DENOCS, CODEVASF, nos últimos anos, só foram comentados para 
serem extintos. 

0 Decocs hoje estaria sepultado se o Senador Beni Veras não nos convocasse para que isso não acontecesse. 
0 outro que estava na fila era a Codevasf. E o Finor e o Finam todos sabem eram considerados coisa fora de moda. Chegaram a ser suspensos por um ano. Então, V. Ex' traz um ânimo novo. Não quero dizer mais nada, só 

que a sua responsabilidade realmente está crescida e é enorme. Agora, o Ministro não se sinta só, pode saber que nesta Casa, no Congresso, Senadores e Deputados vão cerrar fileiras ao seu lado porque já estamos muito cansados de estarmos constantemente cercados por uma pobreza intolerável. São pessoas que vivem sem dignidade e pessoas que vivem sem a sensibilidade dos Governos porque verdadei- 
ramente os governos últimos têm sido insensíveis à pobreza. As pessoas cada vez mais ficam marginalizadas, as pessoas cada vez mais ficam periféricas, ficam a proteção devida do Congresso. Paro por aí apenas com essas palavras porque antes conversamos tanto de forma que o que eu disser hoje para V. Ex» não e novidade. 

Mas desejo dizer ainda o seguinte: nenhum sucesso V. Ex* vai ter se não nos ajudar muito no problema da educação, no problema do en- sino fundamental, porque este País está na contramão do mundo, este País está despercebido que não vai ter modernidade nenhuma de econo- mia, não vai ter competitividade nenhuma, não vamos chegar em século nenhum sem cuidarmos urgentemente do problema do ensino fundamental. E que isso seja quase que o passo primeiro da sua preocupação. Estive na Califórnia uma vez, visitando e discutindo, numa uni- versidade, problemas. Para terminar, o reitor me dizia: Deputado, parece que o Sr. está querendo que a criança vá ao encontro da escola. A escola é que tem que ir ao encontro da criança. Está pensando que o seu projeto de irrigação vai para a frente sem recursos humanos rigorosamente preparados? Irão à breca, como foi à breca o projeto de irrigação aqui do Estado de Washington. 
De forma que, se não pontilharmos essas nove "Califórnias" com um avanço do ensino técnico, colégios agrícolas e a região toda pre- 

ocupada, como o quando houver a necessidade de inversões nos Esta- dos, como os próprios Deputados e com os Governadores. Porque acho que as pessoas que não para o mesmo período, acho que representam inclusive pouco e têm obrigação de saber definir prioridades. 
Quanto à forma de tratamento diferenciado ao Piauí, eu ai penso 

que nesse assunto eu sou professor. É a respeito do Banco do Brasil, quando definiu que o Estado do Piauí, como um todo, teve um numero de aplicações do Banco do Brasil menor do que uma agência metropoli- tana da cidade do Recife. 
Então, qualifiquei isso e criei naquela época - fiz uma reunião no Estado do Piauí - regras diferentes para a concessão de crédito no Piauí, com critérios e garantias, diferentes, tudo para Brasil todo com o problema do ensino fundamental, se não fizermos isso, aí 

começo a recear do sucesso da gestão de V. Ex* 
0 SR. ÂNGELO CALMON DE SÂ — Meu caro amigo, Deputado Osvaldo Co- t-'.o, já conversamos sobre este assunto e acho que o Deputado não tem renhurr- úvida de que Educação na minha cabeça é prioridade nú- 

mero um e posso dizer, pelo que assisti no Seminário, no final de 
semana passada, facilitar. Porque um empresário do Piauí era um empresário que não tinha « «"osma cc..ji;ío do empresário do Recife eu 
de Salvador ou de Fortaleza... Então, não há menor dúvida. Isso que w Deputo colocou é verda- de, é a realidade e a gente tentou e tem que estar p. - -•■Dado com o desequilíbrio inter-regional. Eu apenas diria ao De*,- "do o 
seguinte: a minha convicção - nas conversas que tenho tido com o im- putado Aloísio - que o Piauí vai dar uma grande arrancada com a ação 
que o Governo e, em particular, que a STR pretende desenvolver, quer dizer, não melhora diretamente, mas corre para o nosso Estado do 
Piauí. E posso dizer que o Estado do Piauí já começa a ser um dos Estados que tem o maior volume de recursos dentro do Orçamento da SDR. Quer dizer, já está se fazendo uma certa correção, pois o volu- 
me de recursos do Piauí não está proporcional à população e não há nada no Piauí, apenas a pobreza do Piauí; eu diria, está proporcio- nal à pobreza. Então por isso é que ele está sendo maior. 

O SR. PRESIDENTE {Elcio Alvares) — Com a palavra o Deputado Wag- ner de Nascimento. 
O SR. WAGNER DO NASCIMENTO - Sr. Presidente. Sr. Ministro; Acredito mesmo que a função mais importante é sabermos adminis- 

trar as regiões. As questões, as colocações, essa adversidade enorme que este País possui. 

Estamos aqui quase que sozinhos, o Senador Esperidiâo Amin é lá do Sul, no meio de todos aqui, e fico preocupado que sua atenção não seja voltada para a nossa região. 
Porque, na verdade, foi colocado aqui, muito bem, que para se irrigar é preciso que se tenha condições e a cultura própria para 

fazermos a irrigação. Não basta, simplesmente, achar que o equipamento colocado, de 
irrigação, fará toda, a produção surgirá, porque exige uma tecnolo- gia especifica, cuidadosa, melindrosa que, para dar resultados, é preciso que haja essa cultura inicial. E essa cultura, vamos buscá- la onde já se irriga. E para isso acontecer é preciso também que se olhe, então, as regiões que não contam com o poderio da instalação de irrigação, mas que está, por exemplo, produzindo os equipamentos, 
porque para se fazer a irrigação, a região que p'roduz equipamentos precisa ser olhada para ser integrada à região que necessita. Outro candideto ca Mesopctfinea brasileira, chamado ??? formado pelo rio Paranaiba, fico imaginando o que seria da pecuária nacio- 
nal, que o Sr. conhece tanto, sem aquele trabalho de Uberaba, que conquistou o troféu nacional, ??? do boi. Hoje, o País não mais pre- cisa do trabalho de Uberaba, o produtor internacional tem o Zebu. 
Mas, se não fora aquele trabalho pioneiro, a pecuária estaria noutra situação hoje. E, ai, eu culpo o ??? é a questão do êxodo rural. E quando eu vejo o Presidente lançando um ônibus para. fazer as escolas da zona rural, eu fico pensando como este Brasil é diferente e é di- 
versificado, na verdade. 

Em todo lugar, esse ônibus não vai dar certo, mesmo. Porque, no 
Nordeste e também em outras regiões há propriedades que têm um dis- 
positivo que para eleiminar a porteira eliminar o piquete, se chama mata-burro. 

0 Ministro Goldemberg deu uma ênfase muito grande à educação fundamental. S. Ex» considera que é absolutamente essencial e acre- 
dito que possamos levar a escola a todos aqueles que têm direito a ela em nosso País. E digo mais, o Ministro Antônio Cabrera insistiu muito nesse aspecto: a preocupação de que se levasse a escola ao 
meio rural como um fato mais do que necessário: não vamos fazer, como disse aqui o Deputado Vicente Fialho, (Falha na gravação) no 
Brasil que se vale fazer do mundo, se nós não tivermos essa educação fundamental e essa educação técnica. Portanto, tranqüilo agora, que cada vez que passa à frente da SDR, confesso que meus ombros ficam sobrecarregados porque estou vendo que o peso da responsabilidade 
que tenho é muito grande. 

Todos aqueles que me conhecem sabe que-adoro desafios e sei que esse é enorme. Mas quero também dizer a todos deputados, sempre con- to com S. Ex»s, e mais do que eu, o Governo sabe que conta com essas 
bancadas e sabe que tem compromisso com elas. Dei-me ao trabalho de ana.isar todas as votações, cujos assuntos são do interesse do Go- verno entre 80 e 85% dos votos que o Governo consegue para aprovar seus projetos, eles provêm da Amazonas, do Nordeste e do Centro Oes- te, porque o Governo sabe que ele tem a responsabilidade, inclusive 
política, para com a região que não pode faltar a essas três áreas. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado B. Sá. 

O SR. B. SÂ - Sr. Ministro, Sr. Presidente, Srs. Deputados, sin- 
ceramente, Sr. Ministro fiquei feliz com essas últimas palavras quando V. Ex* focalizou as bancadas que realmente estão ao lado das determinações de todos os projetos do Governo e elas são justamente dessas regiões menos favorecidas. Mas, gostaria, Sr. Ministro, de fazer uma rápida observação em cima do que V. Ex* colocou e, em seguida, uma indagação. O Senador Elcio Álvares assinalou nas suas palavras de intróito que existem hoje, desde o governo Geisel, dois Espírito Santo; certamente ele quis com isso mostrar que houve um apoio decisivo do Presidente Gei- sel para o processo de desenvolvimento do Estado do Espírito Santo. 
Quero chamar atenção, o que também é óbvio que em face da escassez de recursos e até mesmo de recursos humanos, e mesmo quando não há 
essa racionalidade, quando há esse excesso de recursos, está provado que o desenvolvimento é toda uma questão de precisão política, tanto de uma política municipal, como da política estadual e, sobretudo, da política federal. 

Faço essa observação, Sr. Ministro, porque sou do Nordeste e me preocupa acentuadamente a questão do desequilíbrio inter-regional do Sudeste doiicocéfalo, cabeça cumprida e do nordestino, cabeça chata, 
subsdesenvolvido e por aí. Mas o que me preocupa ainda mais dentro da região nordestina é o subdesenvolvimento, ou seja, o desequíli- 
brio intra-regional. E é aí, que quero chegar, como representante 
desse estado, economicamente, como foi dito aqui em palestra, nesse 
Seminário e em palestras anteriores discriminado, há 20 anos, o Es- tado do Piauí. 

Chamo a atenção, Sr. Ministro para dois aspectos importantes, um, que dói nesse instante, é que o Estado do Pauí está com fome. 
Não tivemos safra, estou andando aqui, de ministério em ministério, 
como um Dom Quixote dos tempos atuais, pedindo socorro, pedindo que o Governo Federal se sensibilize com essa situação que só se compara à que está instalada hoje na Somária. O Piauí está com fome, e já há 
regiões do Sudeste também do Estado do Ceará, onde o inverno não foi 

. e nós temos uma situação de safra muito pequena, praticamen- te inexi»,. te. E dentro de 30 dias, em muitas regiões, nós vamos 
ter os saques e todos os outros aspectos de insurreição social que se possa imaginar. 

Quero destacar também, Sr. Ministro, só para se ter uma idéia dessa questão da mão do Governo Federal, do aporte externo, e aqui não vai nenhum demérito, pelo contrário, não vai nenhuma observação de desprestígio para outras regiões, faço é elogiar, tenho é inveja 
mesmo. No Município de Quixadá no Estado do Ceará, há o Açude de Ba- 
nabui, a Barragem do Quexaramobim e outras que têm mais água acumu- lada pelo Governo Federal do que todo o Estado do Piauí junto. Ficou nessa história em dizer que o Piauí tem grande lençol subterrâneo, isto é uma balela, e esse fato não se pode mais levar adiante. A 
água subterrânea é água fóssil, é água que deve ser utilizada para o consumo humano antes de tudo, só nas regiões que têm condição é que 
deve utilizá-lo para a irrigação. Nós temos rios em grande quantida- 
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de e é um volume fantástivo de água que se perde mesmo nos anos de 
inverno fraco como este e que nâo tem nenhum aproveitamento. É preciso que se faça urgentemente o barramento também desses 
rios do Estado do Piauí. 

Sr. Ministro, antes de fazer a minha indagação, chamo atenção para uma notinha que mexe com essa questão do desequilibrio inter- 
regional que está no jornal Correio Braziliense de hoje. No seminário do desequilíbrio inter-regionais estará presente hoje, o 
Ministro Ângelo Calmon de Sá, para falar sobre o (Falha na gravação) inclusive discutirá algo sobre a questão de transposição de água do rio SSo Francisco, está lá no enfoque do Congresso para a Bacia do 
Jaguaribe e para a Bacia do rio Piranhas na Paraíba. Chamo a atenção Sr. Ministro, só para um dado, essa transposi- ção, se efetuada é uma questão mais de ordem técnica, levará no mí- nimo, nós falamos que atravessa uns 400 quilômetros para chegar à Bacia do rio Jaguaribe. E para chegar na Bacia do rio Paiuí nâo mais do que 40 quilômetros, está bem ali do outro lado é só atraves- sar uma serra. 

Eu queria, Sr. Ministro, fazer a seguinte indagação segundo o critério da racionalidade, e face a esse desequilíbrio inter- regional estou fazendo a pergunta calçado nessa hipótese, v. Ex* fa- lou que é preciso que se dé a prioridade às obras que estão 
inacabadas. A primeira pergunta: mas onde estão essas obras? Segun- da, qual a prioridade no sentido de situar essas obras? Terceiro, qual o resultado previsto dessas obras? 

Essas indagações Sr. Ministro, são feitas porque segundo enten- do, nâo seria mais racional nâo tocar, nâo adiantar, nâo concluir 
determinadas obras, se ficar provado sua inviabilidade em termos e- conômicos, em termos de produtividade, em termos de relação custo- benefício? Sâo perguntas que faço porque extraio uma suspeita que existe dentro do meu próprio Estado do Piauí, que é um Estado que recebeu incentivo do Governo Federal em 1964, no Governo Castelo Branco, nordestino do Ceará, que foi a da Barragem de Boa Esperança, e de lá para cá, os incentivos que vieram foram esses que o Ministro 
Vicente Fialho citou, da (Falha na Gravação) litorânea, que fica ali na região de Parnaíba e do platôs de Guadalupe que ao s". 
Digo isso porque há quem coloque dúvidas lá no próprio Estado do Pi- auí no próprio Estado do Piauí, sobre a viabilidade do próprio 
programa.. . 

O SR. ÂNGELO CALMON DE SÂ - Nobre Deputado, a sua pergunta res- 
ponderia muito simplesmente, é claro que, se por alguma razão. for verificado que uma obra que está em curso, que nâo esta concluída, ela nâo tem viabilidade, nâo é daquelas obras que darão os resulta- 
dos que esperamos para a sociedade, talvez seja prefer vel começar ou concluir uma outra que dará retorno muito maior. Agora, perooe-me 
não conheço todas as localidades do Estado do Piauí, mas pode ser 
que há uma obras grande que está para ser inaugurada no Espado do 
Paiuí que é o açude... 

O SR. B, SÂ - É o Açude Pirapuruca, sou inclu"ve 

região e corro o risco aqui, mas eu quero. Mas que ci-uado na 
existem regiões muito mais secas, com muito mais 3 (Falha nr> vale dos rios mais nas regiões centro-sul se priorizou (Falha no 

0ÇSr!'Ângelo Calmon de Sá - A observação 3á
r
0 

José Luiz Maia, exatamente, em relação a esse aÇ noderiam ter 
existiu em Barraginha que exigiam muitos recu 1- ? racionali- sido feitas e que írariam em benefício ^aior ao Estado. * _ dade, a que me referi, espero que ela atinja to todos nós sa- 
veis para se evitar isso uma vez que, na verdade, J Dre0CUDaCâo bemos que os recursos, no passado, não tranqüilo que ire- 
âentro dessa racionalidade, o Deputado pode ficar tranqüilo que ire mos promover a execução das obras que sejam real os"Deputados 
como disse não tenho a pretensão de saber rnel £ nâci Esses 
e tenho certeza que o Ministro Antônio Cabrera também não tem. Esses 
assuntos serão debatidos quando houver alguma e sempre irá ficar. , , , 0 pa<s. é ore- 

Entâo, é preciso que haja uma atenção 9era ^<'ests0 CCmo esse ciso que haja e se pegue o apoio das r®j}®®S_2it0 Certo. Se a região 
favçrecimento. Sei, também, que o Sr. falou ^ em urn ou.ro paSs estiver (Falha na gravação) importa que ela ,9 53,-, Paulo cha- mais próximo do que a grande Sâo Paulo, a megalópole Sâo Paulo, cna 
mada a locomotiva do Pais. i-mbrar a^i que para se fa- Por outro lado, Ministro, eu queria lembra 2-nrro-oeste, Ron- zer essa conquista moderna, pela é preciso que se lem- uõnia e Mato Grosso, com planos específicos , . s obtiver bre que o Centro-Oeste só pode. ser "nquis ado depm^qu^s^obtiver 
tecnologia, na base do calcário e do fértil também aue se 

do, essas regiões mencionadas, quando de dentro da fazen- 
° porto, trouxessem um caminhão, que sai r6pria fazenda. da. e voltasse cheio de 'prt 11'í8"*" issima e fundamental. Ê Então, essa integração seria interessantissi: e falar e tâo difícil de tão simples de se falar de se enxergar. 

sua atenção, sua atitude, É nesse sentido, Ministro, que louvo 8 'adequadas mesmo 
ampla de conhecimentos profundos 1588585 A 0SSa satisfação de 

essa funçêo que o Presidente lhe oonfiou. entender que essa secretaria esté e" b08S " stác do êxodo rural eu a Lé, na minha regiSo, Ministro, 8 q, lar aqui, na questSo do 
combati de maneira racional. Porque 80 58 ]á . cc,„0 diaia 0 Deputa- 
do 1 na sravaçào) se nío se l8"8r.8fí

b
a° muit0 mais difícil. Tenho do Osvaldo Coelho - á criança poderá flc85 rural, em que a es- 

"m exemplo disso; Os núcleos de 2' Orau, na zona Coia foi de encontro à criança. 
ã melhor parceria que fizemos: n^ra fazer com que o 

Phato-beneficio disso? Fizemos lá um U "«o?i«« 
comPr'etirio' gue por uma í ° 0Í rra do senador Esperidiâo Am;m, outro. (F. na «ravaçáo),..na ter.a do senado ^ ^ produtor de P"8 fazer esse trabalho que existe em d 'E^adc, ser gastar nada Ia do Estado e maior produtor de milho do Estaoo, 8 sem conflito. 

reforma agrária e o 

Acredito na sensibilidade de V. Ex» e espero que essa limitação, que esses desencontros regionais, esse desequilíbrio regional seja 
olhado com toda atenção. Obrigado. 

O SR. MINISTRO ÂNGELO CALMON DE sA -Nobre Deputado, queria dizer que a nossa preocupação é essa mesma, e pode-se dizer que a irriga- ção no Nordeste - eu diria até, em algumas áreas que conheço na Ba- hia, por exemplo, em Barreiras - ela tem sido feita muito por gaú- chos, catarinenses, até gente do Paraná, como também a própria la- 
voura da soja. Quer dizer, esse intercâmbio tem de existir, posso também dizer que no caso da região de Juazeiro e Petrolina, foi mito na base de preparação, aplicação e treinamento e-que o grosso das 
pessoas que desenvolvem a irrigação naquele pólo, são pessoas 
locais. Acho que esse problema da integração em termos de transporte, em nossas condições básicas para desenvolvermos uma região igual à con- dição real de desenvolvimento, é que ele tem que ter estradas, vias de acesso, para poder comprar os insumos que se deseja e, evidente- 
mente, poder exportar os seus produtos. Tanto que isso, também, está sendo considerado dentro desses projetos integrados. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - O Minstro, hoje, está abrindo sua exceção, porque tem um compromisso inadiável às 12h e 30min, e, 
muito mais ainda, o Presidente do Congresso está encarecendo aos Srs. Deputados e Senadores a presença para a votação do veto. Como o 
compromisso está pautado inadiavelmente para às 18h e 30min, concedo a palavra à Senadora Marluce Pinto. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Agradeço, Sr. Presidente, ao Sr. Ministro e vou ser bastante rápida, embora infelizmente (Falha da gravação) o 
Senhor vai dar solução. Mas, fiquei satisfeita quando v. Ex» mencio- nou o caso da BR-174, que realmente tem emendas aprovadas e hoje fo- mos tratar disso com o Presidente da República, pela manhã, e quero dizer a V. Ex* que além desse fato tem um outro muito importante que pode até resolver grande parte desses problemas, não só de Roraima mas também do Norte e da região do Nordeste. O asfalto na Venezuela, a preço de hoje, tem uma diferença de 10 vezes mais o preço do Brasil e existe uma refinaria em Manaus. O que acontece no momento é que a Petrobrás - Petróleo Brasileiro - impor- ta o'asfalto da Venezuela e vai refinar em São Paulo e depois de re- 
finado sai para ser distribuído por esse Brasil afora, chegando até Roraima. O que encarece no frete - e esse é um dos assuntos que gos- taria de falar com V. Ex» - solicitando para que se implantasse, o mais rápido possível, as nossas duas áreas de livre comércio que a- 
provamos, ao final do ano, que é a fronteira com a Venezuela e com as Guianas. Tenho certeza de que com a visita de V. Ex» ao nosso Es- 
tado, que é o único que V. Ex» ainda nâo conhece, e, conhecendo os nossos campos naturais, vai nos favorecer para que se implante o 
sistema de irrigação. Já estamos com um projeto básico no Ministério da AGricultura e o que está nos faltando é investimento. 

Em Roraima náo precisamos de muito dinheiro. Sinceramente, já conversei coiÕ Presidente da República e peço a sua colaboraçáo conversei com o ohras aue existem no Orçamento da União a fim 
KrL ^feiar fas! Itamento da BR-n" existe um contrato bilate- 
ral?a Venezuela já cumpriu na totalidade a parte que lhe cabe e nús 
braSEsperoSquènelsâ5veíbà!'ao0invés de ser feita concorrência em ní- 
vel nactonal porque participam as grandes empresas, o que encarece bastante pela administraçáo (Falha na gravaçáo), porque lá tem uma equipe técnica muito boa e o Senhor pode até nos fazer essa vts.ta e 
tenho certeza de que em menos de dois anos teremos condições de dar (Falha na gravaçáo) de Boa Vista ao marco da fronteira com a Venezuela. ... Quanto aos outros assuntos, vou marcar uma nova audiência, por- 
que sâo muitas as nossas prioridades, como a ponte do Rio Tacutu, que é outro cont-ato bilateral com a Guiana, para o qual aprovamos emendas, no Orçamento da Dniáo para a execução dessa ponte. V Ex» nos concedendo essas quatro prioridades, tenho certeza de 
que dará uma grande ajuda ao desenvolvimento do Estado de Roraima. 

O SR. ÂNGELO CALMON DE SÁ - Senadora, gostaria de dizer que nâo só mencionei aquele comentário da assinatura no seminário como de- 
clarei muito enfaticamente e o Presidente me deu apoio total, por- que eu'acho que essas obras teriam que ter prioridades absoluta, nâo só por atender a Estados que precisam mas também por causa dos nos- 
sos compromissos com os países vizinhos. Então, V. Ex» pode ficar tranqüila que é prioridade absoluta. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Muito obrigada. Agradeço, mais uma vez, a oportunidade de falar. 
O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Estou fazendo um apelo ao Sr. Ministro'Ângelo Calmon de Sá pelos dois interpelantes, os Deputados 

Pinheiro Landim e Wilson Cunha. 
O SR. PINHEIRO LANDIN - É evidente, com a ascensão de V. Ex» ao Ministério, a mim me causou esperança no redirecionamento para obje- tivar o r.osso encontro. É que efetivamente tivemos que nos movimen- tar, no ano passado, por mais de uma vez, a Bancada do Nordeste, Centro-Oeste e do Norte para impedir que fosse extinto o FME, F1NOR, 

FINAN etc, porque havia insensibilidade, por parte da equipe do Go- 
verno no' sentido da necessidade desses recursos para desenvolver a região, diminuir, em alguns pontos o desequilíbrio econômico do 
Pa'SEntâo, entendo que, com a sensibilidade de V. Ex», evidentemente esses problemas nâo irão mais surgir na equipe do Presidente Fernan- 
do Collor. . , . Depois, temos uma preocupação, e isso vem de muito tempo, antes 
de ser político - e já milito na política há algum tempo - pois es- tamos no Congresso que é a Casa das leis é que nós fazemos as leis, os decretos, portarias, normas, geralmente generalizadas quando não observamos as diferenças inter-regionais, tanto climáticas como eco- 
nômicas, e isso é impossível de ser cumprido. 

Vamos supor que o Governo exija uma contrapartida dos Estados e Municípios para os recursos federais de 30%. Ora, o Senhor protege o 
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rico e penaliza o pobre, pois uma lei de um município que nâo tem 
condições de pagar o salário mínimo à professora, e esta é a maior causa do analfabetismo do Brasil, pois 70% dos municípios brasilei- ros nôo tôm condições de efetuar esse pagamento à professora e ainda 
exige que ela possua uma escola, com professora para ensinar a 50 ou 70 alunos, que ela entre com 50% dos recursos da (Falha na Gravação) se ela nâo tem condições nem de pagar a professora. 

Essa é uma incoerência do Governo em exigir dos municípios 
(Falha na Gravação) o Senhor já pode na Comissão que instalamos aqui que 5% ao município pobre, 10% ao município um pouco mais rico e até 80% para atender aos municípios que efetivamente estejam em condi- 
ções de cobrar a contrapartida por parte do Governo. 

Mas esses pequenos detalhes, essas discussões cabem a V. Ex*, para que possamos encontrar o caminho e ordenar a maneira de atender às diverdas comunidades brasileiras. A Senadora já saiu, mas eu, como Deputado do Ceará, no início da 
década de 80, e quando lá como Presidente da Associação dos Produto- res Rurais do Estado de Roraima, na época Território, vim aqui para uma audiência com o Ministro Amauri Stábile, Ministro da Agricultu- ra, e ele se surpreendeu com o que é Roraima no período de chuva. 
Ele nâo sabia que em Roraima o período de chuva era diferente da do Sul e Sudeste do País, ele desconhecia que em Roraima o período de chuva era diferente do Amazonas, que é dividido pela linha do Equa- dor, chove uma parte no Amazonas e nâo chove em Roraima, sendo 
vizinhos. Esse desconhecimento do Ministro para os problemas brasileiros, em determinas regiões, é que leva ao desastre administrativo de modo 
geral. EStou sendo rápido, mas haverei de fazer uma visita a V. Ex* para discutir outros assuntos que desejaria no âmbito do Governo Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) — Depois do Deputado Wilson Cu- nha usar da palavra, o Ministro sintetizará a resposta para ambos os 
Deputados. 

O SR. WILSON CUNHA - Sr. Ministro, nâo obstante eu ser Deputado pelo Estado de Minas Gerais, fui votado e represento uma das regiões 
mais pobres do mundo chamada de Vale do Jequitinhonha. 

Agora, na verdade, nâo sei ainda onde nos localizamos se no Nor- deste ou Sudeste, porque Minas Geris tem sido motivo do prrocesso de 
desenvolvimento deste País, especialmente Jequitinhonha onde a sua área corresponde a quatro Estados do Nordeste, Sergipe, Alagoas, Pi- auí e Pernambuco e nâo temos nenhum projeto específico, procurando 
mostrar às autoridades competentes a necessidade urgente de um pro- jeto de desenvolvimento, mas como disse V. Ex», de ação integrada. 

Nâo é implementando um projeto específico de educação e saúde que se resolve a situação de carentes com um projeto de desenvolvi- mento de ação integrada. Para isso, temos como base fundamental a 
fixação do homem nas suas bases, nas suas raízes, e para isso é pre- ciso que o Governo implante uma infra-estrutura capaz de dar uma vida mais digna aos habitantes daquela região. Por isso, elaborei um 
projeto, que apresentei ao Sr. Presidente da República, Fernando Collor, e que se encontra na SDR. É um projeto de desenvolvimento 
comunitário do Vale do Jequitinhonha e Norte de Minas Gerais, cujo projeto foi consultado nas bases. 

Levei daqui de Brasília representantes de todas as áreas do Go- verno e os coloquei em contato com os produtores daquela região, do Vale do jequitinhonha, captamos a vontade, a cultura, a vocação do nosso Povo « aí sim, elaboramos um projeto e apresentamos ao Gover- no, só que esse projeto nâo foi para a frente, Sr. Ministro e gosta- 
ria que V. Ex» verificasse nos arquivos do SDR e encontrasse esse projeto chamado de Projeto que dará as linhas exatamente como V. Ex* acabou de colocar: é preciso que se faça um trabalho de uma ação in- 

tegrada, para que desenvolva o homem. E esse projeto também tem como objetivo criar um pólo de desenvolvimento, formando um dique de con- 
tenção do fluxo migratório do homem nordestino, que se dirija ao A- mazonas, para evitar que ele deprede o nosso sistema ecológico. E ainda coloquei para o nosso Presidente que o homem nordestino que se dirige ao Amazonas nâo vem com o intuito de devastar, e sim 
de buscar recursos para a sobrevivência da sua família e de seus filhos. E para isso é preciso que se combata essa migração com o de- 
senvolvimento, com o trabalho, dando condições mais dignas à sua 
família. E é preciso que sejam agilizadas providências imediatamen- te, Sr. Ministro, para viabilizar esse projeto, porque assim estará sendo salva uma das regiões mais carentes, mais pobres, como já dis- se, do mundo. Enquanto existir, talvez, uma certa omissão por parte 
dos representantes de Minas Gerais a favor dessa região, sinto-me na obrigação de defender esse povo, porque nós, políticos, autoridades, temos que fazer um trabalho por ideal e não para satisfazer o nosso ego. 

Muito obrigado. 
O SR. ÂNGELO CALMON DE SÂ - Eu diria, primeiramente, ao Deputado Pinheiro Landim que em relação aos problemas da contrapartida, o De- putado José Luiz me disse que no Congresso quando da LDO, que ele, inclusive, havia tido essa preocupação de introduzir uma modificação - há um parágrafo que diz: "no caso de emendas apresentadas pelo 

Congresso... 
O SR. PINHEIRO LANDIM - É o art. 17, Sr. Ministro. Desculpe-me a 

interrupção. Só que até agora nâo houve nenhuma determinação da e- quipe econômica para os diversos órgãos no sentido de suspender essa exigência. Continua a mesma exigência. Então, seria uma ação no sen- tido de que isso se efetivasse, se tornasse real. O que nâo aconte- ceu ainda. 
O SR. ÂNGELO CALMON DE SÂ - Mas, posso garantir a V. Ex* que no caso da STR faremos exatamente o que diz a lei, o art. 17. 
O SR. PINHEIRO LANDIM - Mas, a minha solicitação é que V. Ex* 

intefira junto ao Governo, como um todo. 
O SR. ÂNGELO CALMON DE SÂ — Vou interferir junto ao Governo, como um todo, para que isso seja resolvido. 
Em relação à colocação do Deputado Nilson Cunha, eu diria que 

vamos examinar esse Projeto, e como o Deputado fez questão de sa- lientar, está dentro das diretrizes de ação que a Secretaria preten- de implementar. Na medida em que examinarmos o Projeto vamos cuidar óe, inclusive, alocar recursos, porém se nâo existirem recursos ou 
emendas dentro do orçamento do STR, de 1992, só poderemos fazê-la em 1993. Mas levaremos em consideração na elaboração do orçamento de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) — A Mesa apresenta ao Ministro Ângelo Calmon de Sá os seus cumprimentos e agradecimentos pela mag- 
nífica palestra. E nesse instante passa a palavra ao Relator Beni veras, para comunicações, desobrigando totalmente o Ministro para os seus compromissos subseqüentes. 

Com a palavra o Senador Beni Veras para os registros finais. 
O SR. RELATOR (Beni Veras) - Amanhã estará aqui o Ministro Reis 

veloso, às lOh. Convidamos todos a participarem desse encontro com S. Ex*. que é um estudioso do problema da política regional. Será na sala 5, da Ala Alexandre Costa. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Está encerrada a reunião. 
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do Adolescente - Hugo Negro Maz/JUi 

Recurso adesivo e ordem constitucional: são com- 
patíveis? - José Pitas 

A arte e o obsceno - Everardo da Cunha Luna 
A PMCE, os servidores militares e a Carta Esta- 

dua 1/89 - Ada uto Rodrigues de Oliveira Leite 
O Conselho Constitucional Francês: ator da lei, 

mas nunca seu autor! - Paulo Rodrigues Vieira 
Os Direitos Fundamentais na Lei Fundamental 

de Bonn - Lu/s Afonso Heck 

À venda na Subsecretária dc Fdiçôcs Tócnicas - Senado Federal, Anexo I, 22° andar - Praça 
dos Três Poderes CEP 701N) - Brasília, DF - Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidas através da FCT deverão ser acrescidos dc 50% (cinqüenta por 
cento) dc seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque 
nominal à Subsecretária de Fdiçõcs Tócnicas do Senado Federal ou de vale pastai remetido à Agên- 
cia FCT do Senado - CG A 470775. 
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